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TURISMO E PODER EM LUGARES TRADICIONALMENTE HABITADOS POR 
CAIÇARAS: O CASO DO BONETE, ILHABELA, SP 
RESUMO 
Dissertação de Mestrado 
Guilherme Paschoal Lima 
 
Procuramos com esta pesquisa contribuir para o conhecimento da realidade de lugares habitados por 
populações tradicionais, mais especificamente por caiçaras, buscando compreender as reconfigurações 
que vêm ocorrendo no balanço do poder de decidir sobre esses lugares e as consequências desse 
processo para as lógicas locais/globais. A necessidade de entender em profundidade como e por que 
modelos hegemônicos de intervir no espaço se difundem com mais facilidade em alguns lugares em 
relação a outros e quais as consequências disso para os diferentes sujeitos envolvidos norteou o 
desenvolvimento do trabalho. Escolhemos como estudo de caso o bairro do Bonete, Ilhabela – SP, por 
apresentar características singulares em relação à maior parte da região onde está inserido, 
principalmente quanto ao seu relativo isolamento, uma vez que, além de estar em uma ilha, só é 
possível ser acessado por uma trilha de aproximadamente 15 Km, considerada de alto grau de 
dificuldade, ou por pequenas embarcações. Procuramos analisar como se organizam as relações de 
poder, tanto entre os habitantes do bairro do Bonete, em sua grande maioria caiçaras, quanto entre 
estes e os agentes externos, avaliando como esse movimento consubstancia e é consubstanciado pela 
dinâmica espacial deste lugar. Estruturamos o trabalho em duas partes: na primeira desenvolvemos 
uma reflexão predominantemente teórica sobre o conceito de populações tradicionais, sobre a dívida 
histórica contra essas populações e sobre a relação existente entre estes grupos sociais e questão 
ambiental; na segunda parte colocamos em foco o bairro do Bonete como estudo de caso, quando a 
empiria é colocada em destaque e analisada com as lentes teóricas evocadas ao longo dos demais 
capítulos. Centramo-nos em alguns processos-chaves que nos permitiram identificar os mecanismos 
para o exercício do poder e os trunfos que possuem os diferentes atores. Estes processos-chave são: a 
evolução das redes geográficas, especialmente da estrada; a normatização territorial que incide sobre o 
bairro; o turismo como motor de transformações na lógica do uso e da posse das terras; a participação 
dos moradores na nova dinâmica econômica pautada no turismo. Em seguida refletimos sobre algumas 
perspectivas para o futuro do lugar, considerando a proposta de mudanças no Zoneamento Ecológico 
Econômico que tramita; considerando a possibilidade de tornar a posse da terra coletiva no Bonete a 
partir da constituição de Unidades de Conservação de Uso Sustentável ou de Territórios; considerando 
a intenção de migrar ou de permanecer dos boneteiros; considerando os aspectos que os moradores 
acreditam que precisam ser melhorados no bairro; considerando as formas de organização da 
população e o problema representado pela questão da energia elétrica. Verificamos com base nestes 
processos analisados, que, no Bonete, o cotidiano ainda se desenvolve sob a égide dos boneteiros. 
Nossa hipótese de que os moradores ainda exercem primordialmente o poder sobre o lugar foi 
verificada, apesar das transformações que vêm ocorrendo desde a década de 1990 e da iminência de 
possíveis mudanças no futuro próximo.  
 









TOURISM AND POWER IN PLACES TRADITIONALLY INHABITED BY 
CAIÇARAS: THE CASE OF BONETE, ILHABELA, SP 
ABSTRACT 
Masters Degree 
Guilherme Paschoal Lima 
 
Our intention with respect to this research is to contribute to the knowledge of the reality of places 
inhabited by traditional populations, specifically by caiçaras, trying to understand the reconfigurations 
which as been occurring in the balance of power to decide over these places and the consequences of 
this process for local / global logics. The need to understand in depth how and why hegemonic models 
to intervene in space are spread more easily in some places over other and what are the consequences 
for the different agents involved, guided the development of the work. We choose as a case of study 
the neighborhood of Bonete, Ilhabela - SP, due to its unique characteristics in relation to most of the 
region where it is located, especially represented by the relative isolation, since in addition to being on 
an island, you can only arrive it by a trail of approximately 15 km, considered high degree of 
difficulty, or by small boats. We tried to analyze how are organized the power relations, both among 
the inhabitants of the neighborhood Bonete, mostly caiçara population, as between them and the 
external agents, assessing how this movement embodies and is embodied by spatial dynamics of this 
place. We structured the work into two parts: in the first one we developed a predominantly theoretical 
reflection about the concept of traditional populations on the historic debt against these populations 
and the relationship between these social groups and environmental issues; in the second part we put 
into focus the Bonete, when empiricism is placed highlighted and analyzed with the theoretical lenses 
evoked throughout the remaining chapters. We focus on some key processes that enabled us to identify 
the mechanisms for the exercise of power and trumps that have different stakeholders. These key 
processes are: the evolution of geographical nets, especially the road; territorial regulation that focuses 
on the neighborhood; tourism as the main engine of changes in the logic of the use and possession of 
the land; the participation of residents in the new economic dynamics guided by the tourism. Then we 
reflect on some prospects for the future of the place, considering: the proposed changes in the 
Ecological Economic Zoning which is being processed; considering the possibility of turning the lands 
in collective ownership in Bonete, from the constitution of Conservation Units of Sustenable Use or 
Territories; considering the intention to migrate or stay of boneteiros; considering the aspects that 
residents believe they need to improve the neighborhood; considering the forms of organization of the 
population and the problem represented by the issue of electricity. We found based on these processes 
analyzed, that in Bonete the daily develops under the aegis of boneteiros. Our hypothesis that the 
residents still primarily exercing power over the place was checked, despite the changes that have been 
occurring since the 1990s and although the imminence of possible changes in the near future. 
 
 





I - Problematização.................................................................................................................19 
II - Caminhos metodológicos..................................................................................................28 
 
 
PARTE I - POPULAÇÕES TRADICIONAIS E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO: DEFINIÇÃO 






Capítulo 1. Populações tradicionais: o conceito em foco...............................................39 
  
1.1 Uma proposta de definição conceitual..............................................................................39 
 
1.2 Populações tradicionais caiçaras.....................................................................................53 
 
 
Capítulo 2. Violência e espoliação contra populações tradicionais no Brasil: a dívida 
histórica.................................................................................................................................66 
 
2.1 Os primórdios da espoliação violenta...............................................................................68 
 
2.2 A opção pelo tráfico intercontinental de pessoas.............................................................74 
 
2.3 O declínio do sistema colonial-escravista.........................................................................79 
 
2.4 A Lei de Terras de 1850 e a manutenção dos polos de exercício de poder....................82 
 
2.5 O fim da república oligárquica e a relativa emancipação dos trabalhadores do campo 
................................................................................................................................................84 
 
2.6 A ditadura militar: novo ciclo de espoliação, violência e concentração fundiária.............87 
 
2.7 Período contemporâneo...................................................................................................89 
 
 
Capítulo 3. Populações tradicionais e a produção do espaço: conservacionistas por 
natureza?...............................................................................................................................92 
 
3.1 Do meio natural ao meio técnico-científico-informacional: a proposta de Milton Santos 
quanto ao meio-ambiente e à crise ambiental........................................................................93 
 
3.2 O modelo hegemônico de conservação...........................................................................97 
 
3.3 Uma nova perspectiva: a etnoconservação....................................................................102 
  







Capítulo 4. O trabalho de campo no bairro do Bonete....................................................118 
 
 
Capítulo 5. Redes e normatização territorial....................................................................128 
 
5.1 Redes geográficas .........................................................................................................128 
 
5.2 Normatizações do território.............................................................................................146 
 
 
Capítulo 6. O turismo como motor de transformações...................................................161 
 
6.1 Posse e uso das terras...................................................................................................161 
 
6.2 A participação dos Boneteiros na atividade....................................................................193 
 
 
Capítulo 7. Algumas perspectivas....................................................................................218 
 
7.1 A proposta de mudança no ZEE.....................................................................................218 
 
7.2 Territórios, reservas e a proposta de uso coletivo da terra............................................229 
 
7.3 Migração e propostas de melhoria.................................................................................237 
 


















LISTA DE FIGURAS  
 
 
Figura A.1 – Localização do bairro do Bonete na Ilha de São Sebastião, município de 
Ilhabela,SP............................................................................................................................109 
 
Figura 6.1 – Uso do solo no bairro do Bonete, Ilhabela.......................................................180 
 














































LISTA DE FOTOGRAFIAS 
 
 
Fotografia 4.1: Instalações improvisadas para a realização do trabalho de campo no bairro 
do Bonete, Ilhabela: ao fundo a barraca utilizada como dormitório; sobre a mesa os 
equipamentos necessários à aplicação do questionário e gravação do áudio das entrevistas, 
além da panela e do “prato” utilizado em algumas das refeições........................................119 
 
Fotografia 5.1: Placa do Parque Estadual de Ilhabela na trilha do Bonete indicando as 
características do percurso...................................................................................................131 
 
Fotografia 5.2: Trecho da trilha erodido e com muitas rochas onde há uma ponte 
improvisada..........................................................................................................................132 
 
Fotografia 5.3: Trecho da trilha com acentuada declividade..............................................132 
 
Fotografia 5.4 – Cachoeira do Areado na trilha do Bonete: não há ponte para a 
travessia................................................................................................................................133 
 
Fotografia 5.5 – Cachoeira do Saquinho, na trilha do Bonete: não há ponte para a 
travessia................................................................................................................................134 
 
Fotografia 5.6 – Ponte para pedestres sobre a Cachoeira da Laje.....................................134 
 
Fotografia 5.7 – Canoa “bonetera” e “lanchinha” ancoradas no rio Nema e os diferentes 
tipos de reboque: com tronco e com carriola........................................................................135 
 
 
Fotografia 6.1: Casas e caminhos no bairro do Bonete: configuração territorial 
predominantemente rural eintrovertida.................................................................................162 
 
Fotografia 6.2: Boneteiro caminhando descalço na principal rua do bairro........................162 
 
Fotografia 6.3 – Fundo do quintal do Entrevistado 2, onde funciona o Camping da Vargem 
com árvores frutíferas...........................................................................................................175 
 
Fotografia 6.4: Casa de caiçara boneteiro: bananeiras e diversas outras plantas no 
quintal...................................................................................................................................175 
 
Fotografia 6.5 – Casa de caiçara boneteiro: bananeiras e diversas outras plantas no 
quintal...................................................................................................................................176 
 
Fotografia 6.6 – Construção feita em estuque (ou pau-a-pique) em terreno com cultivo de 
mandioca, no bairro do Bonete.............................................................................................176 
 
Fotografia 6.7: Construção feita em estuque (ou pau-a-pique) no bairro do Bonete, utilizada 
como comércio em época de temporada.............................................................................177 
 
Fotografia 6.8: Casa de veraneio de turista no Bonete.......................................................178 
 
Fotografia 6.9: Casa de veraneio de turista no Bonete......................................................178 
 
Fotografia 6.10: Casa de veraneio de turista no Bonete.....................................................179 
 
Fotografia 6.11: Vista do Bonete do alto do Mirante do Bonete........................................180 
Fotografia 6.12: Terreno sem uso, pertencente a turista no bairro do Bonete...................181 
 
Fotografia 6.13: Terreno sem uso, pertencente a turista no bairro do Bonete...................182 
 
 
Fotografia 7.1 – Ginásio de esportes “Gilson Gomes Pinna”, onde ocorreu a Audiência 
pública para discussão da revisão do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE do 
município da Ilhabela............................................................................................................222 
 
Fotografia 7.2: Manifestações contrárias a proposta apresentada pelo Grupo Setorial, de 
mudança do Zoneamento Ecológico-Econômico de Ilhabela durante Audiência 
Pública..................................................................................................................................223 
 
Fotografia 7.3: Manifestações contrárias a proposta apresentada pelo Grupo Setorial, de 
mudança do Zoneamento Ecológico-Econômico de Ilhabela durante Audiência 
Pública..................................................................................................................................223 
 
Fotografia 7.4 – Boneteiros protestando contra a proposta apresentada pelo Grupo Setorial, 
de mudança do Zoneamento Ecológico Econômico de Ilhabela.........................................225 
 
Fotografia 7.5: Reunião da comunidade do Bonete convocada pela Associação Bonete 





























LISTA DE GRÁFICOS  
 
 
Gráfico 1.1: Moradores entrevistados que se consideram caiçaras e moradores que se 
considera caiçara com ressalvas. ..........................................................................................56 
 
Gráfico 1.2: Percentual de moradores entrevistados que já ouviram o termo populações 
tradicionais, que não ouviram e que não responderam..........................................................58 
 
Gráfico 1.3: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos moradores 
a respeito do significado/importância da mata.......................................................................60 
 
Gráfico 1.4: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos moradores 
a respeito do significado/importância da praia.......................................................................61 
 
Gráfico 1.5: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos moradores 
a respeito do significado/importância do mar.........................................................................62 
 
Gráfico 4.1: Idade dos entrevistados no bairro do Bonete em ordem crescente 
(moradores)..........................................................................................................................123 
 
Gráfico 4.2: Bairro do Bonete: pirâmide etária dos moradores...........................................124 
 
Gráfico 4.3: Pirâmide etária das pessoas entrevistadas no bairro do Bonete 
(moradores)..........................................................................................................................124 
 
Gráfico 4.4: População total de homens e mulheres do bairro do Bonete..........................125 
 
Gráfico 4.5: Razão entre homens e mulheres entrevistados no bairro do Bonete 
(moradores)..........................................................................................................................126 
 
Gráfico 4.6: Idade dos entrevistados no bairro do Bonete em ordem crescente 
(turistas)................................................................................................................................127 
 




Gráfico 5.1: Opinião dos turistas entrevistados sobre a possibilidade da chegada da estrada 
até o Bonete..........................................................................................................................138 
 
Gráfico 5.2: Opinião dos moradores entrevistados sobre a possibilidade de chegada da 
estrada no Bonete.................................................................................................................139 
 
Gráfico 6.1: Opinião dos turistas entrevistados sobre a construção de casas para 
veraneio/segundas residências no bairro do Bonete............................................................183 
 
Gráfico 6.2: Questionamento direcionado a turistas sobre a possibilidade de comprar uma 
casa no bairro do Bonete......................................................................................................184 
 
Gráfico 6.3: Opinião dos moradores sobre a construção de casas para veraneio/segundas 
residências no bairro do Bonete...........................................................................................187 
 
Gráfico 6.4: Opinião dos caiçaras sobre a venda de terras para pessoas de fora do 
Bonete...................................................................................................................................187 
Gráfico 6.5: Moradores entrevistados que exercem atividade remunerada e moradores que 
não exercem atividades remuneradas..................................................................................199 
 
Gráfico 6.6: Percentual dos moradores entrevistados que exercem atividade remunerada 
relacionada ao turismo e dos que exercem atividade remunerada não relacionada ao 
turismo..................................................................................................................................200 
 
Gráfico 6.7: Opinião dos moradores entrevistados sobre o desenvolvimento do turismo no 
bairro do Bonete...................................................................................................................206 
 
Gráfico 6.8: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos moradores 
a respeito dos benefícios do desenvolvimento do turismo no bairro do 
Bonete...................................................................................................................................207 
 
Gráfico 6.9: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos moradores 
a respeito dos malefícios do desenvolvimento do turismo no bairro do 
Bonete...................................................................................................................................207 
 
Gráfico 6.10: Opinião dos turistas entrevistados sobre o desenvolvimento do turismo no 
bairro do Bonete...................................................................................................................210 
 
Gráfico 6.11: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos turistas a 
respeito dos malefícios advindos do desenvolvimento do turismo no bairro do 
Bonete...................................................................................................................................211 
 
Gráfico 7.1 – Percentual dos moradores entrevistados que estão conscientes da existência 
da proposta de mudança no Zoneamento Ecológico – Econômico do município de 
Ilhabela.................................................................................................................................226 
 
Gráfico 7.2: Opinião dos moradores entrevistados quanto à proposta de mudança 
Zoneamento Ecológico Econômico do município de Ilhabela..............................................227 
 
Gráfico 7.3: Opinião dos moradores entrevistados sobre a possibilidade de a posse da terra 
tornar-se coletiva no bairro...................................................................................................235 
 
Gráfico 7.4: Intenção de migrar ou de permanecer dos entrevistados................................238 
 
Gráfico 7.5: Intenção de voltar ou não para o Bonete entre os moradores entrevistados que 
pretendem migrar..................................................................................................................238 
 
Gráfico 7.6: Opinião dos moradores do bairro do Bonete sobre o que precisa ser melhorado 
no lugar.................................................................................................................................241 
 










LISTA DE MAPAS 
 
 
Mapa 5.1 – Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral Norte de São Paulo – município de 
Ilhabela.................................................................................................................................149 
 
Mapa 5.2: Zonas Ecológicas e Econômicas definidas no Plano Diretor de Desenvolvimento 

































LISTA DE TABELAS 
 
 
Tabela 1.1: Ordenamento, por número de ocorrências, das categorias definidas a partir da 




Tabela 5.1: Populações tradicionais caiçaras que vivem no Arquipélago de 
Ilhabela.................................................................................................................................151 
 
Tabela 5.2: Entrevistados que acreditam e que não acreditam que a implantação do Parque 
Estadual de Ilhabela proibiu o desenvolvimento de alguma 
atividade................................................................................................................................154 
 




Tabela 6.1: Total de Domicílios Particulares em 2000 no Bairro do Bonete, 
Ilhabela.................................................................................................................................170 
 
Tabela 6.2: Total de Domicílios Particulares em 2010 no Bairro do Bonete, 
Ilhabela.................................................................................................................................171 
 
Tabela 6.3: Característica dos domicílios do bairro do 
Bonete...................................................................................................................................171 
 
Tabela 6.4: Ocupação dos moradores do bairro do Bonete no ano de 2003 (valores em 
porcentagem)........................................................................................................................194 
 
Tabela 6.5: Equipamentos de hospedagem no bairro do Bonete e local de origem dos 
proprietários..........................................................................................................................203 
 
Tabela 6.6: Estabelecimentos de comercio e serviço de alimentação no bairro do Bonete e 
local de origem dos proprietários..........................................................................................204 
 
Tabela 6.7: Síntese ordenada das ocorrências de categorias relacionadas aos benefícios e 












I - Problematização  
 
O que nos incita a desenvolver este trabalho é a necessidade de entender em 
profundidade como modelos hegemônicos de intervir no espaço se espalham com 
mais facilidade em alguns locais em relação a outros e quais as consequências 
disso para os diferentes sujeitos envolvidos.  
Da maneira como o processo de globalização vem se desenvolvendo, essa 
seletividade pode desfavorecer subespaços menos integrados ao atual sistema de 
produção hegemônico, capitalista, ao deixá-los desprovidos em alguns aspectos - 
serviços em geral, bens, infraestruturas, acesso a redes, entre outros  - mas também 
pode proteger os lugares das consequências negativas de uma integração 
subserviente e subjugada por esse sistema.  
A “acumulação desigual de tempos”, como propõe Milton Santos (2004 
[1978], p.256), característica da diversidade inerente ao espaço, onde os eventos 
exercem maior ou menor influência a depender do contexto geográfico, permite que 
vislumbremos uma grande diversidade também de possibilidades de futuro, algumas 
mais inclinadas à ordem global que se reproduz atualmente, outras indicando novos 
rumos. Procurar entender como estão sendo confeccionadas as novas 
possibilidades nos diferentes lugares vai ao encontro da proposição do autor 
supracitado, quando afirma que 
 
o lugar é a oportunidade do evento [...] fala-se da imprevisibilidade do 
evento, a que Ricoeur chama de autonomia, a possibilidade, no lugar, de 
construir uma história das ações que seja diferente do projeto dos atores 
hegemônicos. É esse o grande papel do lugar na produção da história, e 
apontá-lo é a grande tarefa dos geógrafos neste fim de século. (SANTOS, 
2012, p. 163) 
 
O turismo vem sendo um dos grandes vetores de ação de agentes 
hegemônicos no espaço. Cruz (2007, p.21) afirma ser “notório reconhecer que a 
atividade do turismo tem uma inquestionável capacidade de transformar os lugares 
em função de seus interesses, não raras vezes escusos e estranhos aos locais dos 
quais se apropria”. Essa atividade econômica tem sido um dos principais motores de 




litorânea que se estende do Rio de Janeiro ao norte de Santa Catarina (DIEGUES, 
2004, p. 09), no mais das vezes caracterizando-se por promover intervenções que 
desorganizam as estruturas geográficas pré-existentes, expulsando essas pessoas 
de suas terras e polarizando o poder de decisão para as mãos de turistas (e 
migrantes, embora com menos intensidade) em detrimento dos caiçaras.  
A normatização do território, excludente desde a colonização portuguesa, 
passando pela Lei de Terras de 1850 até os decretos de criação das Unidades de 
Conservação de Proteção Integral que reproduzem inapropriadamente um modelo 
de preservação da natureza, também é um fator central para entender como a 
dinâmica regional vem se desdobrando de maneira desfavorável aos caiçaras.  
 Essas populações vêm perdendo o poder de decidir sobre os seus próprios 
lugares, - sobre quem pode e quem não pode utilizar os recursos e a forma como 
utilizá-los; quem pode implantar fixos1 e quais fixos; sobre quais atividades 
econômicas serão ou não desenvolvidas etc. – isso quando não são diretamente 
expulsas de suas terras. Em muitos casos, a possibilidade de realizar a manutenção 
e reprodução de características basais da própria cultura caiçara e de seus 
rebatimentos espaciais específicos é ceifada. 
Para nosso trabalho, colocamos em foco o bairro do Bonete (cujas 
coordenadas são 23° 55' 87" latitude Sul; 45º19’37’’ longitude Oeste), onde vive uma 
comunidade caiçara formada por 244 pessoas, segundo o censo demográfico de 
2010, realizado pelo IBGE. O bairro pertence ao município de Ilhabela, SP, que 
compõe a microrregião de Caraguatatuba (IBGE), também identificada como Litoral 
Norte de São Paulo na Lei nº 10.019 de 1998, que dispõe sobre o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro. Além de Ilhabela, os municípios que compõem essa região 
são o de São Sebastião, Caraguatatuba e Ubatuba. 
                                                          
1
 Milton Santos propôs uma definição do espaço geográfico como um conjunto de fixos e fluxos em seu livro Por 
uma Geografia nova, publicado em 1978. Esta proposta foi sendo aprimorada pelo autor, até sua definição de 
espaço estabelecer-se como um “conjunto indissociável, solidário e também contraditório, de sistemas de objetos 
e sistemas de ações, não considerados isoladamente, mas como um quadro único no qual a história se dá” 
(Santos, 2008, p. 63), que, posteriormente, ele e Maria Laura Silveira (2001, p. 20) colocam como sinônimo de 
território usado. O par dialético fixos e fluxos, porém, não perdeu por isso a sua capacidade explicativa sobre a 
dinâmica do espaço; utilizamo-nos em seu sentido trazido por Santos (2008, p. 61) quando afirma que os 
elementos fixados em cada lugar “permitem ações que modificam o próprio lugar [...]” e que “os fluxos são um 
resultado direto ou indireto das ações e atravessam ou se instalam nos fixos, modificando a sua significação e o 
seu valor, ao mesmo tempo em que, também se modificam”. As rodovias, os postes de energia, os aparelhos 
telefônicos são exemplos de fixos, ao passo que as cargas por ventura transportadas na rodovia, a energia elétrica 
que é transmitida pelo poste e as informações transmitidas pela rede telefônica até chegar aos aparelhos 




Alicerçados também nos conceitos de “tecnosfera e psicosfera”, trabalhados 
por Ana Clara Torres Ribeiro (1991) e por Milton Santos (2008), entendemos que, 
nessa região, a urbanização ganhou importância a partir da associação de uma 
“tecnosfera” - formada pela instalação de redes rodoviárias, do porto, terminal de 
óleo entre outras, e de uma “psicosfera” – formada pela lógica do desenvolvimento 
econômico, da integração do território e pela valorização das paisagens naturais. 
Entre o fim do séc. XIX e a metade do séc. XX, a configuração regional era 
representada pelas vilas, as casas encontravam-se embrenhadas na mata, eram 
feitas de pau-a-pique2, os caiçaras não tinham (e muitos ainda não têm) a 
propriedade das terras. Eles faziam roça, farinha, caçavam e pescavam, utilizavam 
plantas medicinais, circulavam através de trilhas, caminhos, pelo mar e pelos rios, 
estabelecendo laços entre as comunidades. A praia era o lugar do encontro, da 
convivência entre famílias de uma comunidade e entre as diversas comunidades. 
Nos anos de 1950, foi inaugurada a BR – 101, capeada posteriormente nos 
anos de 1970 e 1980, constituindo o evento mais significativo para desencadear o 
processo de mudanças ocorridas na região.  
Segundo Luchiari (1997, p.12), 
 
após a construção e pavimentação da rodovia, a especulação imobiliária 
multiplicou o espaço urbano e redefiniu o perfil da população e das 
atividades sócio-econômicas. Este novo litoral das classes médias e elites 
(principalmente paulistanas) é uma construção social materializada na 
rodovia asfaltada, na arquitetura estilizada, nos costumes urbanos, na 
economia voltada para o consumo, e numa nova estrutura de organização 
sócio-espacial. 
 
Concordamos com a concepção de Lefebvre (2008, p.15) sobre o urbano, 
para quem o tecido urbano não se limita às edificações propriamente ditas das 
cidades, mas também ao conjunto das manifestações do predomínio da cidade 
sobre o campo. Para ele, as segundas residências, as rodovias, os supermercados, 
mesmo quando encontrados no “campo”, fazem parte do tecido urbano. Os signos 
do urbano são, segundo esse autor (2008, p.109), os signos da reunião, como rua, 
                                                          
2
 O tipo de construção utilizado nas moradias, conhecido como “pau-a-pique”, ou “estuque”, consiste 
basicamente na elaboração de uma estrutura feita normalmente com bambu e/ou outras madeiras, 
preenchida com barro especialmente preparado e coberta com palha ou outra vegetação apropriada. Esta 
prática é um exemplo de “arquitetura vernacular” a qual compreende “todo o tipo de arquitetura em que se 
empregam materiais e recursos do próprio ambiente em que a edificação é construída, caracterizando uma 




pedra, asfalto, calçada, praça, luzes, etc. Consideramos, outrossim, a urbanização 
como uma lógica relacionada ao adensamento técnico (atualmente podemos 
acrescentar o “científico-informacional”, como sugere Milton Santos (2008, p. 238)), 
associada à ideia de urbano de Lefebvre (idem) como a configuração de 
centralidades e segundo um nível de relações que os lugares estabelecem com as 
centralidades. 
Alguns autores associam a urbanização com a atividade turística, utilizando o 
termo urbanização turística. Luchiari (2000, p.18) defende que as cidades turísticas 
representam uma nova forma de urbanização, não mais direcionada para a 
produção, como as tradicionais cidades industriais, mas sim para o consumo de 
bens, serviços e paisagens.  
No caso do Litoral Norte de São Paulo, as demandas por lazer de moradores 
dos centros urbanos próximos à região requeriam a instalação de equipamentos que 
satisfizessem uma concepção turística arraigada na ideia do conforto com 
proximidade à natureza, a qual teve um rebatimento no espaço marcado pela 
artificialização dos lugares. Foram construídos, hotéis, pousadas, shopping centers, 
marinas, entre muitos outros fixos típicos da urbanidade característica desses 
centros próximos – que também são urbanidades reproduzidas, em alguma medida, 
de outras centralidades globais. No que tange ao turismo, porém, as segundas 
residências são as materializações mais significativas do processo de mudanças 
espaciais experimentado pela região, sendo os condomínios fechados sua 
expressão mais extrema.  
Ao consolidar-se como motor de transformações espaciais, o turismo foi 
responsável por uma profunda mudança na lógica do valor da terra. Tomando como 
base a concepção de Marx (1996) sobre valor de uso e valor de troca, podemos 
afirmar que, no Litoral Norte de São Paulo, a urbanização turística fez com que o 
valor da terra passasse a se caracterizar pela primazia do valor de troca em relação 
ao valor de uso. A terra de uso comum, que antes não possuía “donos” na 
concepção capitalista3, não se constituía como mercadoria, até passar a ser 
comprada e cercada por turistas, que carregam e impõem outra lógica de 
apropriação e uso do território. As áreas antes utilizadas para fazer roça, para caça, 
                                                          
3
 Os caiçaras não possuíam a propriedade privada institucionalmente reconhecida, mas havia um controle 




os caminhos, as trilhas e os acessos às praias ficam cada vez mais restritos e 
tomados de assalto pela lógica da apropriação privada da terra. 
Harvey (1980, p.135) advoga que o solo e os benefícios que dele advêm são 
mercadorias especiais na economia capitalista contemporânea e, portanto, os 
conceitos de valor de uso e valor de troca devem também ser utilizados com atenção 
em relação a alguns aspectos: 
 
o solo e as benfeitorias não podem deslocar-se livremente, têm localização 
fixa; são mercadorias das quais ninguém pode dispensar; o solo e as 
benfeitorias mudam de mãos relativamente com pouca frequência; o solo é 
permanente e a probabilidade de trazer benefícios é grande; a troca no 
mercado ocorre em um momento do tempo, mas o uso se estende por um 
período; o solo e as benfeitorias têm usos diferentes e numerosos que não 
são mutuamente exclusivos para o usuário.  
 
À medida que vendiam suas terras a preços que lhes pareciam altos (até 
porque não concebiam as terras como propriedade privada e nem mesmo tinham a 
noção de valor do dinheiro), mas que, na verdade, eram ínfimos perto da valorização 
imobiliária sem precedentes que até hoje vem ocorrendo; ou mesmo as perdiam nos 
processos de implantação de Unidades de Conservação (UCs), os caiçaras perdiam 
paulatinamente as suas relações simbólicas constituídas culturalmente, além da 
possibilidade de realizar atividades fundamentais para sua sobrevivência econômica, 
como a caça, a pesca e o roçado.  
Diegues (2004, p.34) afirma que a transformação de extensas áreas de Mata 
Atlântica em áreas protegidas promoveu a expulsão dos caiçaras de suas próprias 
terras. Segundo ele, “nos casos em que essa expulsão não ocorreu fisicamente, as 
comunidades são, na sua quase totalidade, impedidas de exercer seu modo de vida 
baseado na agricultura itinerante, na pesca e na coleta”. 
Muitos, posteriormente, afastaram-se do mar, indo para os “sertões” ou 
migraram para centros urbanos regionais. A urbanização turística excludente e a 
implantação de Unidades de Conservação, ao tornar subjugados e/ou ao expulsar 
os caiçaras de suas terras, aprofundaram a inserção dessas pessoas no modelo 
capitalista de trabalho.  
Santos (2008, p.254) argumenta que, ao longo da história, os subespaços 
perderam relativamente autonomia e passaram a ser mais interdependentes, 
havendo um aprofundamento da divisão territorial do trabalho, a qual impôs novas 




por caiçaras, a divisão passou a se configurar como uma relação de subordinação 
dessas localidades aos centros próximos, possibilitada pela disparidade entre os 
níveis de informações estratégicas e de renda entre os agentes que podiam gastar 
com turismo, incluindo a compra de terras – as elites financeiras dessas 
centralidades - e os caiçaras que moravam (e moram) nesses lugares subordinados.   
Raffestin (1993 [1980], p.51), com base em Foucault (1997 [1976]), Lefebvre 
(1977) e outros autores, diferencia “Poder”, escrito com a inicial maiúscula, de 
“poder”, escrito em minúsculas, dizendo que o primeiro traz uma concepção 
diretamente ligada à ideia de coerção do Estado sobre os cidadãos, de 
institucionalidade, de um poder unidimensional. Segundo ele, esta concepção 
obscurece as possibilidades de uma visão mais ampla da palavra. Então, ele 
acrescenta a concepção que chama de “poder” com minúscula: multidimensional, 
presente em todas as relações, em todas as ações, em todos os lugares. O “Poder”, 
segundo o autor é “mais fácil de cercar porque se manifesta por intermédio dos 
aparelhos complexos que encerram o território, controlam a população e dominam 
os recursos” (1993, p. 52), ao passo que o “poder” é menos visível e, por isso 
mesmo, mais perigoso. Para ele, não existe um ponto único de emanação de poder, 
nem uma única fonte, o que existem são estados de poder, sempre móveis e 
instáveis. 
 O autor nos ajuda a entender como os caiçaras foram prejudicados quando 
define poder como uma combinação variável de energia e informação sendo que “a 
energia pode ser transformada em informação, portanto em saber; a informação 
pode permitir a liberação de energia, portanto de força” (RAFFESTIN, 1993, p. 56). 
As relações de poder são muito dissimétricas, segundo o autor, graças à 
possibilidade de o trabalho ser apropriado (no sentido de submissão, roubo) em 
nossa sociedade. Segundo ele, isso ocorre alicerçado na separação da energia e da 
informação, separação essa que priva o ser humano de sua capacidade de 
transformação e possibilita o controle maior dos fluxos - tanto de energia quanto de 
informação - pelos mais poderosos, os quais, “a partir daí, podem reparti-los, 
distribuí-los, fazê-los circular, aplicá-los em pontos precisos para obter um ou outro 
resultado” (1993, p. 57), fato esse que, a nosso ver, ocorreu no Litoral Norte 
Paulista.  
Por não possuírem níveis de ensino formal avançados, os caiçaras acabam 




urbano-industrial; isso, somado ao fato de não disporem de capital para investir, 
resultou em uma inserção subjugada no sistema de trabalho capitalista, onde 
ocupam postos subalternos, com baixos salários e em condições precárias. É assim 
separada sua energia de seu arcabouço de informações fundamentado no 
conhecimento tradicional; sua energia é canalizada para atender as demandas do 
turismo criadas por agentes vindos de São Paulo, Santos, Rio de Janeiro, Vale do 
Paraíba, entre outros centros, ao passo que seu conhecimento é simplesmente 
desprezado ou mesmo estigmatizado como algo atrasado, arcaico, ultrapassado não 
estando apto para o desenvolvimento desta atividade econômica. Ou seja, ao 
mesmo tempo em que perdeu o seu trabalho, não encontrou lugar na nova lógica 
capitalista. Segundo Luchiari (1997, p. 25), como conseqüência da urbanização 
turística “a esfera subjetiva da vida social foi totalmente deteriorada: insegurança 
social, medo, criminalidade, marginalidade socioespacial, exploração, degradação 
da paisagem, do habitat, do lugar”.  
Porém, devemos admitir que, contraditoriamente, a atividade turística também 
pode trazer benefícios aos caiçaras, principalmente quanto a um importante 
incremento em sua renda. Os riscos e incertezas de se trabalhar com a pesca, 
especialmente a oceânica, ou com a construção civil, por exemplo, atividades que 
contam com a participação de muitos caiçaras, corroboram com esta afirmação.  A 
depender de diversos fatores, trabalhar com o turismo pode vir a ser menos 
arriscado, menos incerto, mais rentável. De modo geral, essa atividade pode causar 
desorganizações locais excludentes, mas pode trazer ganhos, tanto para os lugares 
onde acontece, - desde que seja feita a partir dos quereres das próprias pessoas 
dos lugares e se estas estiverem conscientes das possíveis consequências, - quanto 
para que os turistas tenham contato com outras realidades, podendo, assim, 
aprender a respeitar a diversidade e perceber as múltiplas possibilidades que 
existem para além do lugar onde vivem. Neste sentido, entendemos o turismo como 
uma atividade contraditória, cujas possibilidades de maneiras de se desenvolver são 
muitas. Essas possibilidades fazem parte de nossas reflexões nesta pesquisa, em 
que, através da análise espacial as associamos à questão do poder.  
Cabe considerar que algumas das ideias que tínhamos antes de iniciar a 
pesquisa em si foram colocadas em xeque e que outras, permaneceram 
consistentes. Ainda no começo de nosso caminhar, percebemos a necessidade de 




inicialmente, o distrito de Maresias, pertencente ao município de São Sebastião, 
seria um dos focos de análise, além do bairro do Bonete, localizado no município de 
Ilhabela. Após o estudo de cada lugar separadamente, procuraríamos analisar 
semelhanças e diferenças quanto às densidades técnicas, informacionais e 
comunicacionais que, segundo Santos (2005), quando fundidas, caracterizam e 
distinguem os lugares. Realizaríamos, então, uma análise comparativa, buscando 
verificar como o turismo intervém nas polarizações do poder de decidir sobre esses 
lugares e como esse movimento consubstancia as dinâmicas socioespaciais de cada 
caso.  
Convencemo-nos, porém, de que esse procedimento comparativo poderia ser 
bastante frágil, principalmente pela dificuldade de estabelecer elementos 
significativos para comparação - o risco de “comparar o incomparável” ou de apenas 
“descrever o que é igual e o que é diferente em cada lugar”, sem revelar os 
processos envolvidos, era grande, como nos alertou A. C. Diegues, em uma 
conversa informal. Também esta escolha não permitiria um aprofundamento maior 
da análise do lugar como categoria, tendo em vista o curto prazo para a conclusão 
da pesquisa. Ademais, os resultados e as possíveis contribuições poderiam 
facilmente ficar limitadas às situações específicas do Bonete e de Maresias, uma vez 
que toda a reflexão se desenvolveria buscando estabelecer relações comparativas 
entre os dois lugares. O esforço de relacionar o lugar à totalidade/a totalidade ao 
lugar, essencial para tornarmos o espaço geográfico cognoscível, como advoga 
Santos (2000; 2012), poderia ficar em segundo plano. Preferimos, por conseguinte, 
eleger o Bonete como estudo de caso, abandonando a comparação direta com 
Maresias.  
O motivo de colocarmos o bairro do Bonete em foco deve-se, justamente, por 
apresentar características singulares em relação à maior parte da região onde está 
inserido, principalmente quanto ao seu relativo isolamento, uma vez que, além de 
estar em uma ilha, só é possível ser acessado por uma trilha de aproximadamente 
15 Km, considerada de alto grau de dificuldade, ou por pequenas embarcações; a 
rede elétrica não chega ao bairro, não há qualquer rede de comunicação via cabo e 
não existem torres de telefonia celular. 
Essa característica do “território como norma” (SANTOS, 2008, p.338), 
associada à normatização do território, nos levou à hipótese de que o poder de 




primordialmente pelos caiçaras locais no Bonete, ao passo que, na grande maioria 
dos demais lugares constituintes do Litoral Norte de São Paulo, com a chegada da 
rodovia, o poder passou a ser exercido primordialmente por turistas, com respaldo 
do Estado, gerando o processo de urbanização turística excludente que se 
reproduziu desenfreadamente nessa região, já registrado por vários autores 
(LUCHIARI, 1992; 2000; 2002; NOFFS, 2007; DIEGUES, 2005).  
A questão que se coloca em torno do poder relaciona-se às diferentes 
maneiras de produzir o espaço - que, segundo Cruz (2007, p.14) “envolve seu uso e 
apropriação” - entre os distintos atores; esta diversidade relaciona-se às 
intencionalidades (SANTOS, 2008) que possuem esses diferentes sujeitos, 
associadas às possibilidades materiais e imateriais de concretizá-las. As ações 
empreendidas pelos boneteiros sobre o lugar se deram a partir de uma estrutura 
horizontal, estabelecida por transformações gestadas no próprio lugar ou na região; 
uma relação duradoura (embora não estática) entre os sistemas de ações e de 
objetos, intencionando mais diretamente a reprodução social dos moradores locais. 
Por outro lado, as ações de agentes externos ao lugar (todos os que agem sobre o 
lugar e não são boneteiros, incluindo o Estado) apresenta uma lógica criada em 
outros lugares, que se reproduz no Bonete de maneira vertical, a partir de diversas 
intencionalidades estranhas a ele.  
A preponderância de uma lógica ou outra depende dos trunfos – “aquilo que 
dá vantagem a (alguém) para conseguir (algo)” (HOUAISS, s.d) -  de que dispõem 
os agentes envolvidos e de sua consequente “capacidade de poder” (RAFFESTIN, 
1993, p.33) em relação aos lugares em questão. As lógicas e as intencionalidades 
são aqui discernidas entre os atores, apenas com o intuito de tornar inteligíveis 
algumas de suas diferenças centrais, mas, na dinâmica do real encontram-se, de 
fato, profundamente imbricadas umas às outras.  
Assim, procuramos analisar como se organizam as relações de poder, tanto 
entre os habitantes do bairro do Bonete, em sua grande maioria caiçaras, quanto 
entre estes e os agentes externos, avaliando como esse movimento consubstancia e 
é consubstanciado pelas dinâmicas socioespaciais deste lugar. Em sintonia com as 
pesquisas que vimos citando, objetivamos, com este trabalho, também contribuir 
para o conhecimento da realidade de lugares habitados por populações tradicionais, 
mais especificamente por caiçaras, buscando compreender as reconfigurações no 




processo para as lógicas locais/globais. Pretendemos, com isso, discutir as 
possibilidades de futuro que estão sendo engendradas, não somente no lugar, mas 
no mundo, pressupondo, em concordância com Santos (2012, p. 162), que 
 
o lugar não pode ser visto como passivo, mas como globalmente ativo, e 
nele a globalização não pode ser enxergada apenas como fábula. O mundo, 
nas condições atuais, visto como um todo, é nosso estranho. O lugar, nosso 
próximo, restitui-nos o mundo: se este pode esconder pela sua essência, 
não pode fazê-lo pela sua existência. No lugar, estamos condenados a 
conhecer o mundo pelo que ele já é, mas, também, pelo que ainda não é. O 
futuro, e não o passado torna-se a nossa âncora. 
 
Indo no mesmo sentido, Luchiari (1999, p.10) afirma que “um lugar não é só 
parte do mundo, mas o próprio mundo localizado, concretizado pelos homens por 
meio de sistemas de objetos e de ações. A complexidade do mundo reconhecida no 




II – Caminhos metodológicos 
 
Optamos por estruturar o trabalho em duas partes: na primeira 
desenvolvemos uma reflexão predominantemente teórica sobre o conceito de 
populações tradicionais, sobre a dívida histórica contra essas populações e sobre a 
relação existente entre estes grupos sociais e questão ambiental; na segunda parte 
colocamos em foco o bairro do Bonete como estudo de caso, quando a empiria é 





Iniciamos o primeiro capítulo com uma discussão acerca do termo populações 
tradicionais, buscando contribuir para que o conceito se torne mais operacional 
teoricamente e mais efetivo politicamente. Dentre os principais autores discutidos 
neste capítulo estão Diegues et al. (1999); Diegues (2000; 2005; 2008); Oliveira 
(2003); Camargo (2013); Furlan (2004); Geertz (1989); Almeida (2004). 




populações tradicionais e os termos camponês, extrativista, população local, 
refutando uma equivalência direta e irrestrita com eles. Trazemos várias concepções 
a respeito de seu significado, criadas em diferentes áreas do conhecimento como a 
Economia, Antropologia, Sociologia e Geografia para tentar estabelecer uma 
proposta a ser debatida. Em seguida colocamos em pauta o termo caiçaras, 
procurando mostrar seu significado, sua abrangência e o porquê destes grupos 
serem considerados tradicionais. Trazemos um levantamento sobre os estudos de 
caso que foram realizados no Litoral Norte paulista no tocante às populações 
caiçaras que o habitam. As referências encontram-se compiladas no Anexo 1, 
separadas das referências utilizadas no corpo do texto. Apresentamos e discutimos 
ainda a concepção dos moradores do Bonete sobre o termo caiçara, com base nas 
entrevistas realizadas durante trabalho de campo. 
Também utilizamos como referência, neste primeiro capítulo, algumas 
normatizações como o Artigo nº 231 da Constituição, o Artigo nº 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, a Lei nº 9.985 de 2000, referente à criação 
do SNUC; os preceitos definidos na Convenção 169 da OIT de 1989; o Decreto nº 
6064 que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e 
Comunidades Tradicionais, dentre outras. 
No segundo capítulo recorremos à história do Brasil, em especial àquela que 
trata da formação socioespacial e dos atores envolvidos, para aclarar o processo 
violento e espoliador que se desenvolveu neste país, do qual os grupos hoje 
chamados tradicionais foram vítimas diretas. Com isso, buscamos tornar evidente a 
dívida histórica acumulada contra as populações tradicionais, de modo a contribuir 
para que seus direitos sejam reconhecidos. As principais referências são Junior 
(1992), Oliveira (2003 [1996]), Davidoff (1982), Martins (1973; 1985), Gorender 
(2001), Moreira (1990), Santos (1996; 2001) e Fausto (2002).  
Ainda na primeira parte, no terceiro capítulo, discorremos sobre outro ponto 
central na argumentação que tange os direitos das populações tradicionais: o fato de 
suas práticas, ao menos por um significativo período da história recente, não terem 
impactado negativamente a chamada conservação da natureza com a mesma 
intensidade com que têm impactado as práticas de grupos mais profundamente 




artifício4” (SANTOS, 2012, p. 160) é uma das características marcantes. Trazemos, 
então, a perspectiva da etnoconservação, que tem como um dos maiores expoentes 




A segunda parte fundamenta-se na categoria do lugar e configura-se, de certa 
maneira, como uma parte-síntese. Nela procuramos desvendar, com base nas 
discussões e nos trabalhos de campo, se nossa hipótese de que os Boneteiros 
ainda exercem primordialmente o poder de decidir sobre o Bonete, se confirma ou 
não.  
Para verificar os trunfos e mecanismos do exercício de poder e as 
consequentes relações de poder que estão consubstanciando e sendo 
consubstanciadas pela dinâmica espacial do Bonete, não utilizamos um modelo de 
análise pronto para então aplicá-lo no lugar; optamos por desenvolver um 
procedimento de análise baseado em categorizações criada por nós - com base em 
outros autores lidos (DIEGUES, 1997, 1999, 2000, 2004, 2008; RAFFESTIN,1993; 
SANTOS 1994, 2000, 2007, 2008, 2012, entre outros) e com  base também em 
discussões realizadas – as quais já vêm se estabelecendo desde a própria 
elaboração dos questionários aplicados a turistas e moradores locais (Anexo 2), 
quando já tínhamos um conhecimento prévio do lugar e também a partir das 
informações obtidas em campo. Em outras palavras, elaboramos um procedimento 
de análise fundamentado na própria dinâmica espacial do Bonete, visto como parte 
integrante da totalidade-mundo, tendo outros trabalhos como referência, mas não os 
adotando como modelo estático.  
Julgamos relevante colocar em destaque a maneira como foi estruturado e 
realizado o trabalho de campo no Bonete, por ter sido essencial à pesquisa e por 
representar uma ferramenta basal para a Geografia, exigindo, a nosso ver, uma 
atenção especial. Dedicamos o Capítulo 4 para contemplar esta escolha, trazendo a 
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 Milton Santos (2012, p. 160) afirma que os lugares se definem pela sua densidade técnica, pela sua densidade 
informacional e pela sua densidade comunicacional, que, quando fundidos, caracterizam-nos e distinguem-nos. 
Segundo ele, a densidade técnica é dada pelos diversos graus de artifício, cujos extremos seriam “de um lado, 
uma área natural jamais tocada pelo homem e, de outro lado, uma área onde haja apenas aquilo que Simondon 




crítica de Lacoste (1988) e também o trabalho de Pirró (2010) para iluminar a 
reflexão. 
No Capítulo 5 dissertamos a respeito de algumas características territoriais do 
Bonete, considerando o processo histórico relacionado à sua atual configuração. 
Primeiramente colocamos como foco de análise as redes geográficas que acessam 
(e, principalmente, as que não acessam) o bairro discutindo o seu papel nas 
mudanças recentes e na atual dinâmica do lugar.  
Em seguida, apresentamos a normatização vinculada ao ordenamento 
territorial ao qual o Bonete está submetido, desde a esfera federal, passando pela 
estadual até a municipal. Discorremos sobre algumas determinações constitucionais, 
sobre o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, sobre o Zoneamento Ecológico 
Econômico do Litoral Norte e do município de Ilhabela, sobre o Parque Estadual de 
Ilhabela e sobre o Plano Diretor de Desenvolvimento Socioambiental do Município 
de Ilhabela. Procuramos esclarecer de que forma estas determinações legais 
consubstanciam o lugar. 
No Capítulo 6 analisamos as mudanças engendradas pelo desenvolvimento 
do turismo quanto à posse e o uso das terras no bairro, substancialmente 
transformadas a partir da década de 1990, quando os turistas passam a comprar 
terrenos e a cercá-los, reproduzindo lógica da apropriação privada do território e 
transformando as terras em mercadoria. As diferenças entre as intencionalidades de 
uso do território por parte dos turistas e dos caiçaras é evidenciada na comparação 
entre os quintais das casas de veraneio e os quintais caiçaras.  
Entendendo o turismo como o principal motor de transformações também na 
economia local, verificamos como a atividade vem conduzindo o Bonete a uma nova 
inserção na divisão territorial do trabalho, cada vez mais pautada no setor de 
serviços, contribuindo para que a roça e a pesca tenham sua importância 
relativizada, embora essa última ainda seja fundamental. Procuramos verificar com 
se dá a participação dos moradores nesse novo contexto, avaliando pontos positivos 
e negativos da maneira como o turismo é desenvolvido no bairro. 
Discutimos no Capítulo 7, a proposta de revisão do Zoneamento Ecológico 
Econômico do município de Ilhabela, trazendo informações obtidas na audiência 
púbica que tratou do tema (cuja carta convocatória constitui o Anexo 3) da qual 
participamos, buscando refletir sobre seus possíveis desdobramentos para Ilhabela 




Discutimos em seguida a viabilidade de se criar mecanismos legais de 
apropriação do território pelos caiçaras de maneira geral e também no Bonete, a 
exemplo dos quilombolas, que contam com um respaldo legal sobre o direito da 
propriedade coletiva de suas terras, ou mesmo a exemplo dos indígenas que, 
embora não tenham a propriedade (que ainda é tutelada pelo Estado), contam com 
uma segurança territorial-normativa em seu favor representada pelo direito à posse 
definitiva. Duas opções são consideradas: a da criação de territórios caiçaras, mais 
próximas à conformação dos territórios quilombolas e indígenas; e a criação de 
reservas caiçaras, mais próxima à noção de Unidades de Conservação de Uso 
Sustentável5, situações que vêm sendo experimentadas com outras populações 
tradicionais em contextos diversos, principalmente na Amazônia. 
Apresentamos ainda um levantamento sobre as perspectivas dos moradores 
quanto à sua intenção de migrar ou de permanecer no lugar e sobre a sua opinião 
em relação ao que precisa ser melhorado no bairro. 
Finalizamos o texto com uma reflexão sobre a organização da população, 
destacando o papel da Associação Bonete Sempre6 e sobre a questão da energia 
elétrica que representa, a um só tempo, o maior motivo de conflitos entre os 




                                                          
5
 As Unidades de Conservação de Uso Sustentável são, segundo o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (Lei nº 9.985 de 2000), “áreas que visam conciliar a conservação da natureza com o uso sustentável 
dos recursos naturais. Nesse grupo, atividades que envolvem coleta e uso dos recursos naturais são permitidas, 
mas desde que praticadas de uma forma que a perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos 
ecológicos esteja assegurada”. As Reservas Extrativistas e as Reservas de Desenvolvimento Sustentável são duas 
categorias que têm resultado em exemplos interessantes de uso do território por populações tradicionais não 
indígenas, ao mesmo tempo assegurando a manutenção de fatores ecossistêmcios, a conservação da 
biodiversidade e o exercício do poder de decisão das populações tradicionais sobre seus lugares. Acreditamos 
que estas propostas de normatização do território podem vir a ser favoráveis aos caiçaras. 
6
 A Associação Bonete Sempre é uma empresa privada cuja descrição da atividade é “atividades de associações 
de defesa de direitos sociais” segundo o que consta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal 
(Anexo 4). Foi criada em maio de 2013 por um migrante que arrendou uma pousada no bairro, representando, 
pelo que pudemos constatar um dos principais mecanismos de exercício do poder sobre o lugar, legitimado por 
parte dos moradores e contestado por outra parte. A associação trata de vários assuntos relacionados ao Bonete, 
tomando a frente em algumas reivindicações como em relação à necessidade de construção de pontes na trilha, à 
necessidade de uma enfermeira substituta para atenda o bairro, entre outras. Além disso, a associação participa 
da gestão da energia elétrica no bairro - fornecida principalmente por um gerador à diesel - organizando a 
arrecadação do dinheiro para a compra do combustível, centralizando as contabilidades, promovendo reuniões 





Revisão bibliográfica e levantamento de dados 
 
 Para operacionalizar esta investigação, além do referencial apresentado, 
relacionado às questões teórico-metodológicas, realizamos também um 
levantamento de dados preliminares, os quais demonstraram: quais redes acessam 
o Bonete; quais os usos dos domicílios e a evolução na construção de segundas 
residências na região e no lugar; quais as normatizações territoriais vigentes e suas 
propostas de mudança, apenas citando os principais. Ressaltamos a importância do 
acervo do Núcleo de Apoio à pesquisa sobre Populações Humanas e Áreas 
Húmidas Brasileiras – NUPAUB/USP para o desenvolvimento de nossa pesquisa, 
assim como a atenção e o acolhimento que ali recebemos. 
 
 
Trabalhos de campo 
 
Somado a esse trabalho de gabinete, fizemos pesquisa em campo, 
fundamental para atingirmos nossos propósitos. Realizamos dois trabalhos de 
campo. No primeiro deles participamos da audiência pública convocada pela 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente de São Paulo, cujo propósito foi discutir a 
revisão do Zoneamento Ecológico-Econômico – ZEE do município de Ilhabela. O 
zoneamento em questão que deve ser atualizado a cada dez anos, em consonância 
com as decisões referentes ao Gerenciamento Costeiro do Estado e às 
normatizações federais.  
A audiência pública foi realizada no dia 12 de setembro de 2013, no ginásio 
de Esportes Gilson Gomes Pinna no bairro de Itaquanduba, Ilhabela/SP. O evento 
contou com a participação de muitas pessoas, inclusive de boneteiros que 
protestavam contra as possíveis mudanças normativas contidas na proposta de 
revisão do ZEE. A proposta foi elaborada pelo Grupo Setorial de Coordenação do 
Gerenciamento Costeiro do Litoral Norte, biênio 2013-2015, conforme estabelece a 
Lei nº 1019 de 1998, formado por integrantes dos governos estadual e municipal e 
da sociedade civil e apresentada por um representante da Secretaria Estadual de 
Meio Ambiente para ser então debatida.  
No segundo trabalho de campo, permanecemos durante dez dias no bairro do 




Bonete (entre esses, 3 migrantes) e 18 com turistas que frequentavam a praia na 
ocasião. Para ambos os grupos de entrevistados, aplicamos um questionário de 
cunho qualitativo, semi-estruturado (Anexo 2), sendo que o questionário respondido 
pelos caiçaras continha oito blocos de perguntas, ao passo que os turistas 
respondiam apenas a três blocos.  
As entrevistas constituíram-se em um material bastante rico para análise, com 
mais de 14 horas de áudio gravado e mais de 200 páginas de transcrições, através 
das quais, para além das respostas estritas às perguntas, muitas informações sobre 
a cultura caiçara, sobre o Litoral Norte de São Paulo e sobre o Bonete foram 
coletadas. Pudemos também conversar com várias pessoas do lugar e vivenciar um 
pouco do cotidiano na posição de pesquisador, algo bastante diferente das 
experiências anteriores quando vivenciamos a cotidianidade com as intenções e o 
olhar de um turista; modificaram-se, em consequência, as intenções e o olhar dos 
próprios moradores em relação ao (agora) pesquisador, resultando em um tipo de 
relação diferente da que se estabelecera anteriormente.   
No período de permanência no Bonete, tivemos a oportunidade de participar 
da reunião promovida pela Associação Bonete Sempre, cuja pauta central foi discutir 
o funcionamento do sistema elétrico e as perspectivas de aprimorá-lo. Gravamos em 
áudio essa reunião, realizamos um levantamento fotográfico e algumas filmagens.  
Verificamos, também em campo, quais os equipamentos turísticos existentes, 
procurando identificar seus proprietários (se pertenciam a boneteiros ou a pessoas 
de fora do lugar). Alguns aspectos relevantes da cultura caiçara e mesmo da “cultura 
boneteira” – colocamos nestes termos por julgarmos haver especificidades culturais 
que só se encontram nesse lugar – foram também por nós levantados, embora mais 















POPULAÇÕES TRADICIONAIS E A PRODUÇÃO DO ESPAÇO: DEFINIÇÃO 





O debate sobre as populações tradicionais ganhou força em vários países nas 
últimas décadas, inclusive no Brasil. Alguns dos problemas surgidos ou agravados 
com o advento da revolução industrial - como a poluição do ar, da água, dos solos, o 
desmatamento, apenas citando alguns - coadunados, a partir de meados do século 
XX, na chamada questão ambiental, se reproduziram e ainda se reproduzem pelo 
planeta de forma espacialmente seletiva, acompanhando os ditames da lógica 
capitalista. O que se tem ressaltado com base em muitos estudos (como os de 
DIEGUES et al., 1999; EMPERAIRE, 2000; ESTERCI, 2007 e vários outros) é que, 
os locais mais “conservados”, para utilizar o termo mais corrente, são muitas vezes 
aqueles onde as populações tradicionais conseguiram permanecer. Não que a lógica 
hegemônica, capitalista7, tenha estado totalmente ausente nesses lugares, mas 
neles não encontrou as condições e/ou os propósitos para se espalhar com tanta 
facilidade e profundidade quanto em outros pontos do espaço. Ou, como em muitos 
casos, chegou a se espalhar, mas por variados motivos se retraiu, permitindo a 
recuperação de lógicas locais, cujas práticas asseguraram uma maior conservação. 
Estudos relativamente recentes (POSEY 1987; GOMEZ-POMPA E KAUS 
1992; BALÉE, 1993) têm demonstrado que a configuração das chamadas “áreas 
naturais” tem, na verdade, grande influência humana, ou seja, as populações 
tradicionais não só permitiram a conservação com suas práticas, como são 
responsáveis pelas características próprias de biomas como a Amazônia, o Cerrado 
e a Mata Atlântica.  Em um momento de crescente preocupação da sociedade em 
geral com o “meio ambiente”, a constatação a respeito do aspecto conservacionista 
dos grupos tradicionais tem sido um dos principais motivos para o aumento de 
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 Marx (1971 p. 27apud GORENDER, 2001, p.77) afirma que “em todas as formas de sociedade, existe uma 
determinada produção que atribui a todas as outras sua correspondente hierarquia e influência e cujas relações, 




visibilidade dessas pessoas nos últimos decênios. Outro fator que tem contribuído 
para aumentar essa visibilidade são os problemas oriundos de conflitos fundiários, 
muitos relacionados a grandes obras de infraestrutura, ao estabelecimento de 
empreendimentos turísticos, ao avanço de atividades agropastoris e, muito 
contraditoriamente, à implementação de Unidades de Conservação.  
Esses recentes avanços na discussão sobre a questão ambiental, que 
demonstram o papel das populações tradicionais na conservação e mesmo na 
produção de biomas, relacionam-se intimamente ao amplo debate sobre a 
importância da manutenção da diversidade de culturas no mundo, da diversidade de 
sistemas econômicos, sistemas políticos; em suma, sobre a importância atual da 
possibilidade de reprodução social de grupos culturalmente diversos. Essa relação 
se estabelece pois a diversidade nas maneiras de dar valor, de significar o mundo e 
a diversidade de “racionalidades intencionais” (GODELIER, 1984 apud DIEGUES, 
2008, p.84) ou “intencionalidades” (SANTOS, 2008), inerentes à produção do 
espaço geográfico, se reproduz, consubstanciando os/consubstanciadas nos 
lugares.  
Milton Santos discute utilidade da noção de intencionalidade para a Geografia 
colocando-a na posição de intermediadora entre as ações e os objetos, os quais, 
como advoga, articulam-se em sistemas e formam uma unidade indissociável. Este 
“conjunto indissociável de sistemas de objetos e sistemas de ações” (SANTOS, 
2008, p.21) constitui o espaço geográfico, objeto de estudos da Geografia, segundo 
a proposição do autor. Sem deixar de considerar “que os resultados da ação 
humana não dependem unicamente da racionalidade da decisão e da execução” 
(Idem, p.94), havendo também as aleatoriedades, as conseqüências não planejadas 
das ações, Santos explica, - citando o pensamento de vários autores entre os quais 
E. Husserl, para quem a consciência é intencional - que as ações carregam 
intencionalidades e que só existem ações em relação a objetos. Santos traz Szilasi 
(1973), para lembrar que o vocábulo ato “não designa apenas uma ação, atividade 
ou processo, mas a própria relação intencional”. Logo, como advoga Milton Santos, 
os objetos também possuem em sua constituição intencionalidade, que, 
dialeticamente interferem nas ações. Segundo o autor, “a ação é tanto mais eficaz 
quanto os objetos são mais adequados. Então, à intencionalidade da ação se 




Godelier (1984, apud DIEGUES, 2008, p. 84) afirma que as sociedades 
tradicionais possuem racionalidades intencionais distintas das sociedades cuja 
cultura é associada ao modo de produção capitalista. Isso significa, segundo ele, 
que elas apresentam diferentes sistemas de regras sociais conscientemente 
elaboradas para melhor atingir um conjunto de objetivos. 
Com base na concepção destes autores podemos dizer que as culturas se 
desenvolvem em ambientes, a partir de ambientes (não de forma determinante), 
desenvolvendo ambientes.  
Não obstante à importância da diversidade cultural para a (re) produção de 
lógicas espaciais mais conservacionistas, alternativas ao modelo hegemônico 
excludente e degradador, existe uma dívida social histórica a ser paga a grupos de 
pessoas que vêm sendo, há séculos, subjugados, espoliados e mortos. Indígenas, 
africanos, imigrantes, extrativistas, posseiros, camponeses e uma série de outros 
grupos sociais hegemonizados, muitos dos quais vêm sendo atualmente 
coadunados sob o termo populações tradicionais, sofreram ao longo da história do 
Brasil com as ações das elites detentoras dos mecanismos de exercício de poder.  
No princípio essa elite era constituída pelos europeus colonizadores, 
detentores de objetos forjados a partir de técnicas que não existiam aqui, tendo sido 
as armas de fogo um dos principais fatores que possibilitaram a dominação. 
Posteriormente uma elite formada pelas oligarquias rurais residuais do Brasil 
predominantemente agrário, colonial-escravista, detiveram como trunfo para exercer 
o poder a propriedade das terras além das forças armadas locais/regionais. Então, 
após um período de relativa emancipação dos grupos hegemonizados - ocorrida 
entre 1930 e 1964 com base na centralização do poder na União, na urbanização e 
na consequente “liberação da mão e obra camponesa” (MOREIRA, 1990, p.55) - os 
militares golpistas, associados a grandes empresários, detendo capital, poder bélico 
e apoio da mídia e de setores da Igreja Católica, reclamam para si os mecanismos 
burocrático-estatais de exercício poder sobre o país e inauguram um novo período 
de espoliação e concentração de terra com base no uso da violência.  
Com o fim da ditadura militar, em meados da década de 1980, os grupos 
tradicionais passam a ter importantes direitos reconhecidos. Porém, as dificuldades 
para efetivação destes direitos ainda são muitas e, o que temos como fato é, ainda, 




Para que a dívida histórica seja mitigada e a almejada diversidade possa 
coexistir, um fator central é que as populações tradicionais tenham assegurados os 
direitos sobre a posse e utilização de suas terras, de seus ambientes, em amplo 
sentido. Em termos mais objetivos, defendemos que é necessário que possam 
exercer coletivamente o poder de decidir sobre os lugares onde vivem – sobre quem 
pode e quem não pode utilizar os recursos e como utilizá-los; quem pode ou não 
implantar fixos, quais fixos; quais redes irão acessar o lugar e como isso se dará; 
quais atividades econômicas serão ou não desenvolvidas etc.  
No Brasil, a crescente preocupação com as populações tradicionais, em 
especial com as não indígenas, é um fato bastante recente segundo Diegues et al. 
(1999). Mesmo o uso do termo populações tradicionais é novo e seu significado 
abrange “povos ou grupos que já eram conhecidos através de uma multiplicidade de 
outros termos” (ESTERCI, 2007, p.223) e que agora exprimem e assumem certa 
coesão. Acreditamos que essa coesão contribui para tornar mais forte a resistência 
dessas pessoas contra projetos que não lhes convêm, dando maior sustentação 
para que a heterogeneidade cultural, característica desses grupos e sua 
base/consequência espacial, possa se reproduzir e se renovar dinamicamente a 
partir de seus próprios interesses.  
Enfim, tanto a diversidade cultural quanto a coesão são centrais para que a 
importância das populações tradicionais seja reconhecida, seus direitos assegurados 
e ampliados. Entendemos que atualmente esse reconhecimento e respaldo são 
fundamentais para diminuir a dívida histórica e para que lógicas espaciais, 
socialmente mais justas e ambientalmente menos degradantes, sejam reforçadas, 
difundidas e/ou criadas. 
Feitas essas considerações, julgamos relevante trazer, de imediato, uma 
discussão conceitual acerca do termo populações tradicionais, contribuindo, assim, 
ao debate social mais amplo e à própria fundamentação teórica da pesquisa. 
Discorremos a respeito da importância histórica das populações tradicionais, dos 
processos de espoliação e dos recentes direitos reconhecidos. Na sequência, 
refletimos sobre algumas de suas características quanto à significação e produção 









Populações tradicionais: o conceito em foco 
 
1.1 Uma proposta de definição conceitual 
 
Entendemos que, no atual momento do debate travado por alguns setores da 
sociedade, dentre os quais o científico, a respeito das populações tradicionais, é 
importante que lapidemos o conceito que as define, contribuindo para que se torne 
mais operacional teoricamente e mais efetivo politicamente. Em verdade, estamos 
mais preocupados em realizar uma proposição teórica que possa abranger uma 
grande quantidade de pessoas desfavorecidas pelo avanço do modelo hegemônico 
de (re) produzir o espaço, ditados pelas grandes empresas e pelo Estado, do que 
em tornar o conceito tão estreito que apenas poucos grupos muito específicos 
possam se favorecer dos ganhos já conquistados e dos potenciais.  
Porém, um conceito muito abrangente pode se voltar contra a argumentação 
a respeito da importância e dos direitos específicos das populações tradicionais e, 
na prática, pode beneficiar agentes sociais economicamente favorecidos que 
queiram se aproveitar desses ganhos – adquirindo terras, explorando recursos 
naturais, solicitando crédito de programas governamentais, solicitando ao Estado a 
implantação de infraestruturas, apenas para citar possíveis exemplos – sem 
necessitarem. É preciso encontrar um equilíbrio estratégico. Pois bem, passemos 
por algumas conceituações, refletindo sobre os direcionamentos que o olhar 
científico e que o campo legal vêm apontando, para que nossa posição seja 
compreendida. 
Jecupé (1998 p.13) nos conta que  
 
para aprender o conhecimento ancestral o índio passa por cerimônias, que 
são celebrações e iniciações para limpar a mente e compreender o que nós 
(indígenas) chamamos de tradição, que é aprender a ler os ensinamentos 
registrados no movimento da natureza interna do Ser. O ensinamento da 
tradição começa sempre pelo nome das coisas e do modo pelo qual são 
nomeados. (Grifo nosso) 
 
O autor afirma que, segundo a tradição, uma palavra pode proteger ou 




índio silêncio e som, ou “silencio-som”. Assim, esse espírito possui um ritmo, um 
tom, e tudo entoa: pedra, planta, bicho, gente, céu, terra. O espírito índio já existia, 
afirma Jecupé, antes de existir a palavra índio. Também as populações tradicionais 
já existiam muito antes do termo ser recentemente cunhado e, de certa maneira, 
estamos preocupados nesta etapa do trabalho com a “proteção” ou “destruição” que 
uma palavra (ou termo) pode causar.  
No amplo relatório intitulado Biodiversidade e Comunidades tradicionais no 
Brasil (DIEGUES, et al. 1999) que resulta de um levantamento de cerca de 3.000 
títulos e da análise de mais de 850 trabalhos referentes ao conhecimento tradicional 
e sua relação com a biodiversidade, realizado pelo NUPAUB - USP e organizado por 
Antonio Carlos Diegues, os autores também se preocupam com a questão 
conceitual, discorrendo a respeito de diversos pontos de vista.  
Logo de início argumentam que as ciências sociais vêm refletindo a respeito 
dos grupos tradicionais a partir de enfoques variados. O termo “camponês” é um dos 
correlatos mais abrangentes e vem sendo utilizado para referir-se a “sociedades 
parciais” (part society), explicam os autores citando a expressão de Foster (1971). 
Estas estariam inseridas dentro de uma sociedade mais ampla, em que as cidades 
exerceriam um papel central. Continuam a argumentação citando Firth (1950), para 
quem os camponeses “ainda que dependam fundamentalmente do cultivo da terra, 
podem ser pescadores, artesãos, extrativistas, segundo as estações do ano e a 
necessidade de obtenção de dinheiro para suas compras na cidade”. Redfield (1971) 
em sua análise sobre o uso do termo também enfatiza a importância das relações 
entre a cidade e o campo, afirmam Diegues et al. (1999). 
Visto por esta ótica, o termo traz consigo uma concepção pautada na análise 
das relações entre o campo e a cidade, caracterizando o camponês por oposição ao 
sujeito que vive nas cidades, como alguém que necessariamente trabalha com o 
cultivo da terra, embora possa ter com a cidade forte relação. Esta dicotomia 
campo/cidade deve ser observada com cautela, pois pode causar confusões nas 
análises espaciais de hoje.  Ariovaldo Oliveira (2003) advoga que está ocorrendo um 
processo de unificação da cidade com o campo e também do próprio urbano com o 
rural, formando uma unidade contraditória. O autor afirma que “o processo de 
industrialização da agricultura tem eliminado gradativamente a separação entre a 
cidade e o campo, entre o rural e o urbano, unificando-os dialeticamente” (p.475). A 




o comércio e as indústrias de outro, antes representativas do campo e da cidade, 
respectivamente, vão sendo unificados, segundo o autor, pela presença do 
trabalhador assalariado do campo na cidade (“boia-fria”) e pela industrialização dos 
produtos agrícolas feita no campo, por trabalhadores da cidade. Não estamos 
querendo dizer (assim como não o fez Ariovaldo Oliveira8) que o camponês ou a 
agricultura camponesa tendem a desaparecer, nem como fato, nem em termos 
teóricos: apenas chamamos a atenção para que o conceito não fique congelado, 
sem corresponder à realidade presente. 
Sem querer alongar mais a discussão que cerca o termo “camponês”9, 
entendemos que, para o nosso propósito de delimitar conceitualmente as 
populações tradicionais, parece não ser muito efetivo conceber esses dois termos 
como equivalentes. Entendemos que podem vir a ser considerados tradicionais 
grupos sociais que pratiquem atividades como a pesca artesanal, a criação de 
animais para venda em pequena escala e para consumo comunitário ou que 
pratiquem a chamada agricultura camponesa, - que se opõe à agricultura de 
precisão10 – entre outras atividades, mas que nem todas as populações tradicionais 
são, necessariamente, camponesas. Se pensarmos, por exemplo, nas aldeias 
indígenas, que existem em plena cidade de São Paulo11, a equivalência direta e 
irrestrita já se torna inconsistente: não podemos afirmar sem objeções que são todos 
camponeses os que nelas moram, mas sim que são indígenas, ou seja, fazem parte 
de uma população tradicional e lutam para assim serem reconhecidos.   
Outro enfoque que também se refere a “populações tradicionais”, levantado 
por Diegues et al (1999), é a de Dasmann (1989), que defende a existência de duas 
                                                          
8
 Oliveira (2003, p.467) advoga que o desenvolvimento do modo capitalista de produção no território brasileiro é 
“contraditório e combinado”, ou seja, ao mesmo tempo em que este desenvolvimento avança, reproduzindo 
relações especificamente capitalistas, “produz também, contraditoriamente, relações camponesas de produção”.  
9
 Uma longa reflexão sobre os usos do termo “camponês” pode ser encontrada em Shanin, 2005. O autor tece 
uma argumentação a partir da ótica marxista, relevando variados contextos de utilização do termo e suas 
implicações teóricas e políticas. Segundo Shanin, “há razões para definir “camponês” e há razões para deixar 
indefinida a palavra”; o que importa para ele são as maneiras como as palavras são utilizadas e suas implicações. 
Ele defende que “os conceitos devem servir não a uma “questão de reconciliação dialética de conceitos”, mas à 
“compreensão das relações reais”. (p.19). 
10
 A agricultura de precisão é aquela praticada primordialmente por grandes empresários, que utilizam modernas 
tecnologias como o Sistema Global de Posicionamento – GPS na produção agrícola, buscando, com base na 
lógica da competitividade, o máximo de produtividade e lucro possível.  
11
 Segundo a Comissão Pró-índio de São Paulo (www.cpisp.org.br), na cidade existem três aldeias Guarani, 
localizadas na zona sul e oeste (Terras Indígenas Jaraguá, Barragem, Krukutu e Tenondé Porã), onde vivem 867 
índios; e uma grande população indígena distribuída por diversos bairros da Grande São Paulo, constituída por 
famílias que migraram de suas terras de origem de diversas regiões do país, principalmente do nordeste. A 
comissão mostra, com base nos dados do censo demográfico de 2010 realizado pelo IBGE, que São Paulo é o 4º 




sociedades: a dos “povos ecossistêmicos” e a dos “povos da biosfera”. Os primeiros 
viveriam, segundo este autor, em simbiose com os ecossistemas, utilizando de 
maneira sustentável os recursos naturais de um ecossistema ou de ecossistemas 
contíguos. Já os “povos da biosfera” seriam interligados a uma economia global, de 
alto consumo e poder de transformação da natureza, causando grande desperdício 
de recursos. Mas ele mesmo admite, como aponta Diegues et al. (idem), ser uma 
visão bastante simplificadora da realidade, por não considerar a complexidade das 
relações entre pessoas e lugares. Assim, não nos reteremos na reflexão sobre a 
proposição de Dasmann.  
Os autores prosseguem a exposição, afirmando existir uma visão marxista 
voltada aos grupos tradicionais, que associa suas dinâmicas próprias a “modos de 
produção pré-capitalistas, próprios de sociedades em que o trabalho ainda não se 
tornou mercadoria, em que a dependência do mercado já existe, mas não é total” 
(DIEGUES et. al. 1999 p.18). Mostrando-se adeptos a esta visão, argumentam que 
as sociedades tradicionais desenvolveram formas particulares de manejo dos 
recursos naturais, não tão preocupadas diretamente com o lucro, mas com a 
reprodução cultural e social do grupo. Nas palavras do próprio Marx, referindo-se à 
agricultura camponesa (1986, p.66 apud LIMA 2014, p.116),  
 
a finalidade deste trabalho não é a criação de valor, embora eles possam 
realizar trabalho excedente de modo a trocá-lo por trabalho estrangeiro ao 
grupo, isto é, por produtos excedentes alheios. Seu propósito é a 
manutenção do proprietário individual e sua família, bem como da 
comunidade como um todo.  
 
Diegues et al. (ibidem) argumentam ainda que culturas tradicionais, na 
perspectiva marxista, são aquelas que se desenvolvem tendo a economia pautada 
na pequena produção mercantil e se distinguem daquelas associadas ao modo de 
produção capitalista em que não só a força de trabalho, como a própria natureza, se 
transformam em objeto de compra e venda. Segundo esta perspectiva, a concepção 
e representação do mundo natural e seus recursos são, nas sociedades tradicionais, 
essencialmente diferentes das sociedades mais estreitamente associadas ao modo 
de produção capitalista. 
O termo extrativista também tangencia o conceito de populações tradicionais 
e requer grande atenção. Cabe aqui aprofundar esse ponto, pois o debate acerca do 




populações tradicionais, e tem frequentemente esbarrado em problemas conceituais, 
os quais atrapalham, a nosso ver, a obtenção de conclusões mais objetivas sobre a 
dinâmica do real. O conceito extrativismo une situações bastante diversas e até 
divergentes sob o mesmo título, especialmente se agrupados os extrativismos 
minerais e lenhosos, aos não lenhosos. Por outro lado, o termo pode limitar as 
potencialidades do que se chama extrativismo, ao considerar que qualquer 
incremento técnico descaracteriza uma determinada atividade como extrativista.  
As concepções de Lescure (2000) e as de Almeida (2000) eliminam vários 
problemas relacionados ao debate conceitual. Lescure afirma que o termo 
“designou, inicialmente, toda e qualquer exploração de recurso natural” (2000 
p.191), mas que hoje “restringe-se à exploração comercial dos recursos biológicos, 
conhecidos pelo nome de produtos florestais não lenhosos (PFNL)”. Mauro Almeida 
(2000, p.10) defende que a atividade extrativista deve ser entendida não como 
autônoma, em contraste com a agricultura, mas como “parte de sistemas produtivos, 
nos quais a agricultura de mandioca é outro componente essencial”, assim como a 
caça e a pesca. Trata-se do “uso de múltiplos recursos com técnicas de baixo 
impacto e sob condições de baixa densidade demográfica”. 
O artigo 2º da Lei 9.985 de 2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação da Natureza – SNUC, define o extrativismo com um “sistema de 
exploração baseado na coleta e extração, de modo sustentável, de recursos naturais 
renováveis”. Rêgo (1999) critica esta visão da atividade como a simples coleta de 
recursos, afirmando ser uma visão estreita, que suscita conclusões pessimistas 
sobre a viabilidade do extrativismo. Segundo ele, é preciso ampliar essa concepção, 
admitindo algum incremento tecnológico – relacionado ao cultivo, criação e 
beneficiamento - nos usos dos recursos naturais, representando um 
“neoextrativismo”, que constituiria uma alternativa interessante. Para ele, “o 
neoextrativismo envolve os componentes ‘agro’ e ‘florestal’, além do extrativismo 
‘puro’. Mas não estão incluídas a agropecuária e silvicultura modernas, baseadas na 
revolução verde” (p.06).  
Talvez até de maneira mais direta do que o termo camponês, o extrativismo 
faça referência aos grupos tradicionais, mas não podemos também considerá-los 
equivalentes. Podemos dizer, com ressalvas, que a grande maioria dos extrativistas 




tradicional, mas que, de maneira análoga ao camponês, nem todos os que 
pertencem a alguma população tradicional são extrativistas.  
O termo populações locais também é muito utilizado para fazer referência a 
grupos tradicionais, mas extrapola bastante esta concepção em diversas situações. 
É um termo extremamente amplo, podendo contemplar os camponeses, os 
extrativistas, as populações tradicionais e mesmo outros grupos sociais, por 
exemplo, moradores de algum bairro, de alguma região ou cidade. Enfim, é muito 
abrangente, embora sua utilidade possa estar justamente neste fato de não referir-
se a algum grupo específico, o que, a depender da situação, torna e explicação 
sobre o real mais precisa. Podemos admitir que normalmente o termo refere-se a 
pessoas que não utilizam intensamente a teleação (MOLES, 1974, apud SANTOS, 
2008) para agir em locais distantes daqueles onde vivem de modo a extrovertê-los 
em seu favor.  
Sueli Furlan (2004, p.244) afirma que definir comunidade tradicionais é uma 
questão de difícil resposta. A autora discorre sobre possíveis definições a partir de 
questionamentos: em primeiro lugar indaga se poderiam ser definidas pela maneira 
como usam os recursos naturais ou pelo tempo de permanência no local. Em sentido 
de reposta (negativa) faz outras indagações, sem, porém estabelecer uma definição 
fechada:  
 
o que diferencia as comunidades tradicionais que incorporam técnicas e 
padrões de vida “modernos” (em algumas já vemos parabólicas, uso de 
técnicas modernas na bananicultura e introdução da cultura do maracujá), 
das comunidades que se instalaram recentemente nas UC e que 
reproduzem técnicas tradicionais de uso dos recursos naturais? Tomando o 
segundo critério, o do tempo de permanência, o que dizer de populações 
tradicionais que têm costumes migratórios (os guaranis, por exemplo)? E o 
que dizer da tradição, freqüente em muitas regiões rurais, de buscar novas 
posses quando a atual está pequena e desgastada?  
  
Diegues et al. (idem) dividem o conceito de populações tradicionais em 
populações tradicionais indígenas e populações tradicionais não-indígenas 12 e 
afirmam que a diferenciação entre ambas já é relativamente consolidada em termos 
conceituais no Brasil, pois quando há referência às indígenas logo vem à tona o 
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 É interessante ressaltar que nas conclusões deste relatório (p. 105) os autores comentam que a denominação ou 
classificação das populações tradicionais não indígenas foi um dos temas mais polêmicos e difíceis do trabalho, 
pois, apesar de aparecerem representados nos textos analisados pelos termos caiçaras, jangadeiros, varjeiros, 
muitas vezes as referidas populações não se reconheciam como tais; outro problema levantado foi que algumas 





caráter étnico, ou seja, o de “povos que guardam uma continuidade histórica e 
cultural desde antes da conquista européia da América [...] claramente distintas da 
sociedade (atual) envolvente” (1999, p.16). Além disso, segundo eles, o 
estabelecimento de áreas indígenas demonstra um reconhecimento mais amplo do 
direito histórico aos seus territórios, deixando mais clara a diferença entre 
populações indígenas e não indígenas. 
  Apesar deste relativo consenso quanto aos indígenas no Brasil, existe, 
segundo os autores, mundialmente uma confusão quanto à conceituação e quanto à 
própria expressão e significação de termos como indígenas, populações nativas 
tribais, tradicionais nas diferentes línguas. O termo ‘ï ndigenous’, em inglês, não se 
refere necessariamente aos indígenas no sentido étnico ou tribal, exemplificam 
(1999, p.17).  
Ao definirem o conceito, Diegues et al. (1999, p. 22) colocam as populações 
tradicionais em oposição à sociedade urbano-industrial, afirmando que  
 
[...] estamos utilizando a noção de “sociedades tradicionais” para nos 
referirmos a grupos humanos culturalmente diferenciados que 
historicamente reproduzem seu modo de vida, de forma mais ou menos 
isolada, com base em modos de cooperação social e formas específicas de 
relações com a natureza, caracterizadas tradicionalmente pelo manejo 
sustentado do meio ambiente. Essa noção se refere tanto a povos 
indígenas quanto a segmentos da população nacional que desenvolveram 
modos particulares de existência, adaptados a nichos ecológicos 
específicos.  
 
Após essa definição, mostram exemplos empíricos de populações 
tradicionais, citando indígenas, caiçaras, quilombolas, entre outros, e de populações 
não tradicionais, como veranistas, empresários, madeireiros, comerciantes etc.  
Uma reflexão interessante relacionada aos exemplos empíricos é encontrada 
no texto dos antropólogos Mauro Almeida e Manuela Cunha, por nós acessado 
através do site do Instituto Socioambiental (uc.socioambiental.org). Lembram-nos os 
autores que “categorias sociais também podem ser descritas ‘em extensão’ – isto é, 
pela simples numeração dos elementos que as compõem”. Então optam por definir 
populações tradicionais desta maneira, ou seja, enumerando seus ‘membros’ atuais, 
ou os candidatos a ‘membros’. Para eles, o que há em comum entre estes grupos é: 
o fato de que tiveram, pelo menos em parte, uma história de baixo impacto 




controle sobre o território que exploram; e por estarem dispostos a prestar serviços 
ambientais em troca deste controle territorial.   
O uso do território também é um aspecto importante na definição de Diegues 
et al. (1999). Advogam os autores (p. 20) que “além do espaço de reprodução 
econômico, das relações sociais, o território é também o locus das representações e 
do imaginário mitológico dessas sociedades”. O território das populações 
tradicionais, segundo eles, é distinto daquele das sociedades urbano-industriais, por 
ser descontínuo e marcado por vazios aparentes, onde estão as terras em pousio, 
áreas de estuário que são usadas para a pesca somente em algumas estações do 
ano, áreas de coleta, de caça etc. 
No texto Aspectos Sócio-culturais e Políticos do Uso da Água (2005, p. 01), 
Diegues, tratando da definição dos grupos tradicionais em relação ao território, 
assevera que 
a noção de território é uma das mais importantes características que 
marcam esses grupos tradicionais. O território, ocupado durante gerações, 
não é definido somente pela extensão territorial e os recursos naturais nele 
existentes, mas também pelos símbolos que representam a ocupação de 
longa data, como os cemitérios, as roças antigas, os caminhos e também os 
mitos e lendas. 
 
Furlan (2004, p. 226) concorda com o autor ao discorrer sobre populações 
caiçaras e afirma que “o território como lugar e a identidade, não podem ser 
compreendidos em si mesmos, há sempre uma mediação com os objetos ou a 
materialidade do lugar”. 
Em outros trabalhos de Diegeus (ou que contaram com sua participação), 
encontramos conceituações que vão ao mesmo sentido. No livro Etnoconservação: 
novos rumos para a proteção da natureza nos trópicos (2000, p. 30) o autor define 
conhecimento tradicional como “o saber e o saber-fazer a respeito do mundo natural 
e sobrenatural, gerados no âmbito da sociedade não urbano/industrial e transmitidos 
oralmente de geração em geração.” Um dos critérios fundamentais para a definição 
das populações tradicionais, segundo o autor, são a cultura tradicional e os 
conhecimentos a ela relativos, ao exprimir um modo de vida. Em seguida, afirma que 
“uma diferença (entre as concepções das sociedades tradicionais e da ciência 
moderna) é que a diversidade da vida não é vista como ‘recurso natural’, mas sim 
como um conjunto de seres vivos que tem um valor de uso e um valor simbólico, 




Em O Mito Moderno da Natureza Intocada, (2008 [1994], p. 94) o autor 
comenta que os critérios para definição de populações tradicionais utilizados 
(inclusive por ele mesmo) normalmente se baseiam na noção de tipo ideal, cunhada 
por Max Weber, mas admite que, na realidade, nenhuma cultura existe em estado 
puro; assim, um grupo social pode ter modos de vida em que as características 
tradicionais estejam presentes com maior ou menor peso, a depender, sobretudo, da 
maior ou menor articulação com o modo de produção capitalista dominante. O autor 
afirma ainda que “as culturas tradicionais não são estáticas, estão em constante 
mudança, seja por fatores endógenos ou exógenos, sem que por isso deixem de 
estar inseridas dentro de um modo de produção que denominamos pequena 
produção mercantil”. 
Diegues et al. (1999) ressaltam a importância da autodeterminação, do 
“reconhecer-se como pertencente àquele grupo social particular” (p.25) para a 
definição de populações tradicionais. Afirmam que a identidade é central para as 
discussões relacionadas a esses grupos e que, contraditoriamente, é “construída ou 
reconstruída, como resultado, em parte, de processos de contatos cada vez mais 
conflituosos com a sociedade urbano-industrial” (Idem).  
As recentes legislações que se referem a esses grupos sociais a partir do 
termo populações tradicionais utilizam noções semelhantes à de Diegues, tendo sido 
o autor uma das referências mais importantes para a produção acadêmica e para a 
elaboração de planos e relatórios de manejo, como aponta Camargo, (2013, p.09).  
Na Lei 9.885, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação - 
SNUC, as populações tradicionais não são definidas conceitualmente, mas já 
surgem como uma categoria social para a qual algumas ações são direcionadas. Um 
dos objetivos da lei é “proteger os recursos naturais necessários à subsistência de 
populações tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 
promovendo-as social e economicamente” (Artigo nº 4). Uma das diretrizes que 
devem reger o SNUC é garantir “às populações tradicionais cuja subsistência 
dependa da utilização de recursos naturais existentes no interior das unidades de 
conservação meios de subsistência alternativos ou a justa indenização pelos 
recursos perdidos” (Artigo 5º).  
Uma definição do termo populações tradicionais aparece, em termos legais, 




Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais. O Art. 3º do decreto define 
“Povos e Comunidades Tradicionais” como 
 
grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, que 
possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam 
territórios e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, 
social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, 
inovações e práticas gerados e transmitidos pela tradição. 
 
Apesar de não significar um acatamento absoluto das reivindicações dos 
movimentos sociais que “incorporam fatores étnicos, critérios ecológicos e de gênero 
na autodefinição coletiva [...] não significando, portanto, uma resolução dos conflitos 
e tensões” (ALMEIDA, 2004, p. 10), a incorporação do termo populações tradicionais 
na legislação e as políticas a elas referentes representa um grande avanço no 
reconhecimento de direitos fundamentais desses povos. 
Alfredo Almeida (2004) analisa a relação entre o surgimento de movimentos 
sociais e seus processos de territorialização, enfocando o papel da Constituição de 
1988 e dos dispositivos infraconstitucionais neste processo. Ele defende que esses 
movimentos contribuem para “relativizar as divisões político-administrativas e a 
maneira convencional de organização e de encaminhamento de demandas aos 
poderes públicos” (p.09).  
Para Almeida, as formas tradicionais de controle dos recursos básicos se dão 
através de normas específicas, que combinam uso comum e apropriação privada de 
bens, a partir de acordos consensuais estabelecidos entre vários grupos familiares 
que compõem uma unidade social. Segundo ele, essas formas de controle podem 
tanto expressar um acesso estável à terra, quanto evidenciar formas transitórias, 
características de ocupações mais recentes. Assim, “laços solidários e de ajuda 
mútua informam um conjunto de regras firmadas sobre uma base física considerada 
comum” (p.10). 
Indo assim além da noção histórica, estatizante, Almeida (idem) advoga que o 
termo tradicional “incorpora identidades coletivas redefinidas situacionalmente numa 
mobilização continuada, assinalando que as unidades sociais em jogo podem ser 
interpretadas como unidades de mobilização”. O autor entende como unidades de 
mobilização a união de interesses específicos de grupos sociais não 
necessariamente homogêneos, cuja coesão é estabelecida quando, a partir das 




obras de infraestrutura – surge uma solidariedade circunstancial entre estes grupos. 
Assim, segundo ele (idem) a própria contradição entre interesses seria um dos 
principais fatores de identificação das populações tradicionais.  
O autor, assim como os outros autores citados e a própria legislação, 
entendem ser de fundamental importância o critério da auto-identificação. Segundo 
ele, tal critério foi reforçado a partir de junho de 2002 com o Decreto Legislativo 
nº143/2002, que ratificou a Convenção 169 da OIT de 1989. Esta convenção, trata 
de direitos específicos dos povos indígenas e de outros povos "cujas condições 
sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da coletividade 
nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes 
ou tradições ou por legislação especial". O autor cita alguns pontos da Convenção 
que julga representar importantes ganhos às populações tradicionais: o Artigo nº 2, o 
qual define que “a consciência de sua identidade indígena ou tribal deverá ser tida 
como critério fundamental para determinar os grupos aos quais se aplicam os 
dispositivos desta Convenção”; o Artigo nº14 assevera que “dever-se-á reconhecer 
aos povos interessados os direitos de propriedade e de posse sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam”; e o Artigo nº 16 determina que “sempre que for possível 
esses povos deverão ter o direito de voltar a suas terras tradicionais assim que 
deixarem de existir as causas que motivaram seu translado e reassentamento”.  
Cezar Camargo (2013), ao pesquisar a situação de populações caiçaras em 
Paraty, RJ, também faz uma conceituação bastante interessante e operacional. Em 
seu trabalho, o autor diferencia as populações tradicionais “por terem a sua origem e 
consolidação desenvolvida em situação periférica das sociedades urbanas 
modernas e dos seus valores” (p.14). Para ele, as populações tradicionais 
apresentam racionalidades distintas das do homem moderno e especificidades 
quanto ao seu modo de vida, sua cultura e suas territorialidades, mesmo estando 
inseridas no modo de produção capitalista. Camargo ressalta a diferenciação cultural 
para sua definição de populações tradicionais afirmando que  
 
o significado que as populações tradicionais atribuem aos objetos, 
acontecimentos, relações, fatos, realidade que os rodeia, é diferente do 
significado que as populações modernas atribuem, fazendo com que suas 
relações e expressões materiais sejam também distintas, o tradicional o é 
em relação ao moderno e a transformação não indica descaracterização ou 





Ele aponta que, em alguns casos, os conhecimentos sobre os ciclos naturais 
estão se perdendo e a imposição de fatores exógenos tem forçado grupos 
tradicionais a realizarem novas atividades econômicas para sobreviverem, fazendo 
com que a alfabetização e o registro escrito sobre saberes tenha se tornado comum, 
sem que isso signifique perda de tradicionalidade ou homogeneização cultural. O 
autor entende que as transformações são inerentes às culturas e, em relação às 
populações tradicionais, assevera que “embora tenham aderido muitos dos hábitos e 
elementos provenientes dos meios urbanos, continuam tendo sua cultura singular, 
pois o conjunto de signos que orienta suas relações sociais e com o meio é ímpar, 
exclusivo dessas populações” (Idem). Assim, segundo ele, as racionalidades dos 
homens modernos se imprimem distintamente no espaço em relação às tradicionais, 
consolidando diferentes configurações territoriais. 
Uma ponderação importante que coloca Camargo (2013) e que adotamos é a 
diferenciação entre os termos comunidades tradicionais e populações tradicionais. 
Com base em Antônio Cândido (1975) e Schmidt (1958), o autor advoga que o termo 
comunidades expressa um alto grau de co-dependência, de coesão e solidariedade 
entre os membros do grupo social, o que não se verifica atualmente em muitos 
casos, como no de muitos caiçaras, principalmente devido à maior incorporação de 
produtos e valores advindos dos meios urbanos, os quais “têm repercutido na 
solidariedade antes presente entre os caiçaras, hoje mais individualizados” (p.14). 
Assim, o termo populações é mais abrangente, sendo mais adequado para fazer 
referência aos grupos tradicionais, que vivem em situações diversas. Utilizar o termo 
populações também é interessante, segundo o autor, pelo fato de o SNUC já 
reconhecer algumas populações como tradicionais, o que imprime força política ao 
termo.  
Com base nesta argumentação utilizaremos o termo populações (como já 
vimos fazendo), reservando o uso do termo comunidade para situações particulares, 
quando forem verificados expressivos laços de solidariedade e co-dependência 
entre os membros de um grupo que se identifique como uma comunidade. É o que 
encontramos na comunidade caiçara do bairro do Bonete, lugar selecionado para 
nosso estudo de caso.  
A partir dos referenciais discutidos, propomos uma definição relacionando os 
seguintes aspectos que julgamos centrais: autodeterminação; diversidade cultural; 




O princípio da autodeterminação dos povos para nós é fundamental e 
representa um grande avanço para a consolidação de uma cidadania plural no 
mundo e no Brasil. Afirmado na Carta das Nações Unidas, foi acatado pelo Brasil, 
sendo um dos princípios constitucionais que regem as suas relações internacionais. 
Internamente, os povos indígenas contam com uma salvaguarda legal em relação a 
este princípio desde o estabelecimento da referida constituição, quando, através do 
Artigo nº 231, foi preceituado que “são reconhecidos aos índios sua organização 
social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários sobre as 
terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e 
fazer respeitar todos os seus bens”. Embora o princípio da autodeterminação não 
apareça no texto explicitamente, de forma “implícita e de maneira latente, sobressai 
a natureza preceptiva que impõe o reconhecimento da equivalência cultural e da 
autodeterminação” (NASCIMENTO, 2013, p. 216). As populações quilombolas têm 
como respaldo, em relação a este tema, o decreto presidencial 4.887 de 2003, que 
define, no primeiro parágrafo do Art. 2o  que “para os fins deste Decreto, a 
caracterização dos remanescentes das comunidades dos quilombos será atestada 
mediante autodefinição da própria comunidade”. Já o Decreto nº 6.040 de 2007, ao 
definir “povos e comunidades tradicionais como grupos culturalmente diferenciados e 
que se reconhecem como tais” a legislação torna mais abrangente a consolidação 
da autodeterminação.   
A diversidade cultural está sendo por nós entendida a partir das concepções 
de Geertz, fundadas na perspectiva da semiótica. Concordando com Max Weber, 
para quem o homem é um animal amarrado a teias de significados, Geertz (1989, 
p.15) afirma assumir a cultura como sendo essas teias de significados e sua análise. 
Para o autor (idem, p. 35), “o ponto global da abordagem semiótica da cultura é [...] 
auxiliar-nos a ganhar acesso ao mundo conceitual no qual vivem os nossos sujeitos, 
de forma a podermos, num sentido um tanto mais amplo, conversar com eles”. Ele 
afirma que o comportamento humano é visto como ação simbólica e o que devemos 
indagar é qual a sua importância, ou seja, o que está sendo transmitido com a 
ocorrência de uma ação: seja um desafio, uma ironia, um deboche ou um orgulho. 
Trazendo um raciocínio de Gilbert Ryle, Geertz (Idem, p. 16) demonstra que uma 
mesma ação pode carregar diferentes significados: piscar um único olho repetidas 
vezes pode ser apenas um tique nervoso involuntário ou pode representar uma 




nervoso) apenas uma ação é executada, a de contrair a pálpebra, ao passo que no 
segundo caso (da piscadela conspiratória), são executadas duas ações, a de 
contrair a pálpebra e a de piscar. Há ainda uma terceira possível situação levantada 
pelo autor, que seria alguém executando a mesma ação de contrair a pálpebra, mas 
tentando imitar o tique nervoso, com a intenção de divertir maliciosamente outras 
pessoas: é a mesma ação, também com outro significado. 
Geertz (idem, p. 56) advoga que a cultura  
 
é melhor vista não como complexos de padrões concretos de 
comportamento – costumes, usos, tradições, feixes de hábitos, - como tem 
sido o caso até agora, mas como um conjunto de mecanismos de controle – 
planos, receitas, regras, instruções (o que os engenheiros de computação 
chamam “programas”) – para governar o comportamento.  
 
 
O autor argumenta que a cultura pode ser entendida como mecanismo de 
controle pelo fato de o pensamento humano ser tanto social como público, ou seja, 
pensar consiste não só nos acontecimentos na cabeça, mas no tráfego entre 
símbolos significantes como palavras, gestos, desenhos, sons, artifícios mecânicos 
como o relógio etc. que seja usado para impor um significado à experiência. O 
indivíduo particular já encontra símbolos em uso quando nasce e eles permanecem 
em circulação – com alguns acréscimos, alienações e subtrações – até a sua morte, 
advoga Geertz (1989, p.57). Os padrões culturais são os “sistemas organizados de 
símbolos significantes” os quais dirigem o comportamento do homem; a cultura é, 
segundo o autor, a totalidade acumulada de tais padrões. 
A resistência contra projetos hegemônicos que não lhes convenham a partir 
de uma coesão fundamentada em uma identidade tradicional – que é o terceiro 
ponto de nossa proposta de definição do conceito de populações tradicionais -  está 
sendo colocada por nós como possibilidade, ou seja, não é necessário que 
determinado grupo social esteja se mobilizando para que seja considerado como 
população tradicional. Mas esta possibilidade constitui-se sim como uma 
particularidade destes grupos, que os coloca em oposição a outros grupos sociais, 
por isso também é importante na definição das populações tradicionais.  
Assim, consideramos populações tradicionais os grupos sociais culturalmente 
diferenciados em relação à sociedade urbano-industrial moderna, cujos membros 
encontram coesão a partir de uma identidade autodeterminada como tradicional, - 




específicos de cada situação, como, por exemplo, caiçara, quilombola, jangadeiro, 
faxinal, indígena etc. – e que podem se fortalecer a partir desta identidade contra 
projetos advindos do modelo hegemônico de (re) produzir o espaço (cujo poder de 
execução é exercido verticalmente pelo Estado e por grandes empresas) que não 
lhes convenham. 
 Outrossim, consideramos populações tradicionais por extensão (ALMEIDA e 
CUNHA), indígenas, caiçaras, jangadeiros, praieiros, quilombolas, geraizeiros, 
caatingueiros, fundos de pasto, sertanejos, ribeirinhos, quebradeiras de coco de 
babaçu, faxinais, seringueiros, castanheiros, caipiras, varjeiros, açorianos, 
pantaneiros, campeiros, marisqueiros, ciganos, pomeranos, sitiantes, piaçabeiros, 




1.2 Populações tradicionais caiçaras 
 
Quanto às populações tradicionais caiçaras, especificamente, são grupos de 
pessoas que desenvolveram sua cultura na faixa litorânea compreendida entre o 
norte do estado de Santa Catarina e sul do Rio de Janeiro, como aponta Diegues 
(2004, p.9), oriundos da miscigenação de portugueses, indígenas e negros. O autor 
(Idem, p.22) define a cultura caiçara como  
 
um conjunto de valores, visões de mundo, práticas cognitivas e símbolos 
compartidos, que orientam os indivíduos em suas relações com a natureza 
e com os outros membros da sociedade e que expressam também em 
produtos materiais (tipos de moradia, embarcação, instrumentos de 
trabalho) e não materiais (linguagem, música, dança, rituais religiosos).  
 
Os caiçaras podem ser considerados como populações tradicionais 
primeiramente pelo fato de que os integrantes destes grupos se reconhecem como 
caiçaras, ou seja, apresentam uma autodeterminação caiçara, que é específica, 
única a qual remete a características culturais também específicas, que constituem a 
cultura caiçara. Estas características foram sofrendo maior ou menor influência de 
outros lugares para além da região onde estão estabelecidos, conforme ciclos 
econômicos como o do arroz, da cana, do café, se expandiam ou se retraiam na 




em relação à lógica hegemônica que teve origem na Europa Ocidental, apesar da 
intermitente influência desta. 
Não deixamos de considerar que esta lógica fundamentada no que Milton 
Santos denomina “racionalidade dominante” (2000, p.120) ainda venha se 
fortalecendo, se espalhando e se aprofundando com vigor em locais onde vivem 
caiçaras, muitas vezes impedindo que estas populações decidam sobre a dinâmica 
de seus ambientes – e, dialeticamente, sobre as normas culturais ou sobre o 
“conjunto de mecanismos de controle para governar o comportamento” como define 
Geertz (op, cit.), relacionados aos seus lugares. 
Concordando ainda com nosso entendimento sobre o termo populações 
tradicionais, a identidade caiçara tem se mostrado um fator de coesão fundamental 
nas reivindicações desses grupos em relação ao uso do território, permitindo o 
exercício de uma resistência contra projetos que não lhes convêm (muito embora 
não exista um consenso totalmente estabelecido) tais quais: o estabelecimento de 
Unidades de Proteção Integral que vem expulsado caiçaras de suas terras; o 
aumento do Porto de São Sebastião que está em licitação; o aumento do terminal de 
óleo da Petrobrás, também em licitação; a proposta de mudança no Zoneamento 
Ecológico Econômico – ZEE do litoral norte de São Paulo, que está sendo 
reavaliada após manifestações contrárias, citando apenas alguns. 
 Muitos trabalhos acadêmicos relacionados às populações caiçaras vêm sendo 
desenvolvidos, notadamente a partir da década de 1980, em diversas áreas do 
conhecimento. Em seu texto denominado Caiçaras na Mata Atlântica, publicado em 
2000, Cristina Adams realiza um importante levantamento destas publicações, 
organizando-os hierarquicamente pela quantidade de vezes que foram citados. 
Também o NUPAUB – USP dedicou-se a organizar sistematicamente os trabalhos 
relacionados aos caiçaras, formando o mais importante acervo sobre essas 
populações. 
 A partir destas bases e também de outras fontes complementares realizamos 
um levantamento atualizado dos trabalhos que se relacionam de alguma maneira 
com as populações caiçaras, estabelecendo o Litoral Norte de São Paulo como 
recorte espacial; o resultado desta busca encontra-se compilado no Anexo I. Este 
esforço foi importante para o desenvolvimento de nossa pesquisa e acreditamos que 
a tabela resultante pode ser útil para outros pesquisadores que venham a se 




Em nosso trabalho propriamente, focado no bairro do Bonete, procuramos 
verificar como os moradores significavam o termo caiçara. Fizemos incialmente o 
seguinte questionamento: “você se considera caiçara? Por que? O que significa ser 
caiçara para você? ”. Conforme mostra o Gráfico 1.1, dos 27 moradores 
entrevistados, 24 afirmaram considerar-se caiçara (89%) e 3 afirmaram que 
consideram-se caiçaras com ressalvas (11%).  
Um fato que não pode deixar de ser ressaltado é que os entrevistados, de 
maneira geral, demonstraram uma grande tranquilidade e satisfação ao responder 
que se consideravam caiçaras. Algumas afirmações representam bem esta postura, 
como a da Entrevistada 513 que exclama: “ai, eu me considero, minha raiz é daqui, 
minha família inteira... [...] sou daqui, falo língua boneteira”.  
Também o Entrevistado 9 demonstra um orgulho em ser caiçara ao afirmar 
que é um “caiçara legítimo”. Conforme advoga, “meu vô já era, né cara, caiçara, meu 
pai, bisavô, tudo, cara. Bem dizer é geração antiga, né, antigo mesmo, entendeu?”.  
A fala do Entrevistado 12 também representa esta constatação. Ele exclama: 
“claro, nascido na praia, velho!”. 
 Ao perguntarmos se a Entrevistada 13 se considerava caiçara ela também 
exclamou: “lógico! Com toda honra”. 
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Gráfico 1.114: Moradores entrevistados que se consideram caiçaras e moradores 





Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
Quanto ao termo caiçara, a maioria dos entrevistados respondeu que não 
sabia ao certo o seu significado. Alguns aspectos, porém, foram levantados para 
tentar defini-lo, predominando o pressuposto de que para ser caiçara a pessoa deve 
nascer em algum lugar de praia. Outros aspectos foram também levantados na 
tentativa de delimitar o termo, entre os quais: a relação com a pesca; a singularidade 
da cultura; o conhecimento tradicional. 
O Entrevistado 2 está entre a maioria que afirma não saber o significado do 
termo. Ele argumenta: “ olha, eu vou dizer a verdade, eu não sei o que significa a 
palavra caiçara não. Não sei mesmo. Aí é difícil também a pergunta... O que significa 
ser caiçara eu não sei dizer não”. 
  Assim como o Entrevistado 2, a Entrevistada 8 explica que desde criança (ela 
estava com 80 anos na ocasião da entrevista, como podemos ver no Anexo 5) ela 
ouve o termo caiçara, mas que nunca soube o significado. Ela faz uma brincadeira 
com a palavra, argumentando:  
 
                                                          
14
 Os gráficos que elaboramos têm como fonte de dados as entrevistas realizadas por nós no bairro do Bonete, 
durante o trabalho de campo. 
89% 
11% 




olha, meu filho, até hoje eu não sei o que significa. Eu acho que quem 
nasceu aqui, né, beira da praia, eu acho que levou esse nome, todo mundo 
levou essa... Teve que ganhar esse nome de caiçara [...] desde que eu me 
entendi por gente, né, eu vejo esse nome caiçara. Agora, eu não sei o que 
significa. Falar a verdade pra você, até agora eu não sei o que significa o 
que quer dizer. Ainda é bom porque cai e sara né? Pior se morresse, né? 
 
 
O Entrevistado 11 utiliza uma expressão que ouvimos bastante no bairro: 
“filho do litoral”. Ouvimos algumas vezes também a expressão “ filho do Bonete”.  A 
perguntarmos o significado do termo caiçara ele afirma: “significa ser filho do litoral, 
da praia. Eu creio que seja isso”.  
O Entrevistado 21 coloca o termo caiçara em relação ao termo caipira 
afirmando: “caiçara é quem mora na beira da praia, no mar, né? Caiçara... Caiçara, 
caipira... Caipira é do interior, né?”. 
O Entrevistado 12 relaciona o termo caiçara à pesca e ao local de 
nascimento. Ele afirma: “caiçara pra mim é... Pra começar ser nascido aqui na praia, 
além de ter nascido sou pescador e eu vivo todo tempo aqui, nunca saí daqui. Então 
eu sou caiçara”. 
 A fala do Entrevistado 16 representa algumas das afirmações dos moradores 
entrevistados que relacionam o termo a uma singularidade cultural. Ele explica: 
“caiçara a gente conhece uma... Acho que é uma outra cultura, né? Eu acho um 
pouco diferente, né cara, o pessoal da cidade, o pessoal daqui”. 
 Indo ao mesmo sentido o Entrevistado 15 afirma que ser caiçara é “fazer as 
coisas diferente, né, que os outros lá de São Paulo faz. Várias coisas. Ah, todo dia 
na praia, né? Pescar...”. 
 Também o Entrevistado 6 relaciona o termo caiçara com a cultura afirmando 
ser “a cultura que a gente segue”. 
 Para o Entrevistado 14 caiçara é “quem mora no lugar, né, quem conhece as 
coisas caiçaras a cultura, as pessoas”. 
 Questionamos também aos moradores do Bonete se já tinham ouvido o termo 
“populações tradicionais”, buscando verificar o seu grau de difusão. Indagamos, em 
caso de resposta afirmativa, o que o termo significava para o entrevistado. Conforme 
o Gráfico 1.2, quinze entre os 27 moradores entrevistados já ouviram o termo, o que 
representa 55% do total; oito entre os entrevistados afirmaram nunca ter ouvido o 





Gráfico 1.2: Percentual de moradores entrevistados que já ouviram o termo 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
Entre as respostas dos moradores sobre o significado do termo “populações 
tradicionais”, foram mencionados: população sem evolução; população mais 
conservada; comunidades isoladas; populações que mantêm uma determinada 
cultura. 
A Entrevistada 5, assim como outros entrevistados, afirma nunca ter ouvido 
“populações”, mas que já ouviu o termo comunidade tradicional. Quanto ao 
significado ela afirma: “acho que é quem vive ainda aquilo desde o comecinho, né? 
Não teve muita evolução, assim. Por aí”. 
  A Entrevistada 7 afirma já ter ouvido o termo e o entende como “populações 
que têm costumes típicos, que mantém a sua cultura”. 
Também desvendando uma psicosfera fundamentada na ideia de 
permanência, o Entrevistado 11 afirma: “população que ficou mais conservada”.  
O Entrevistado 14 relaciona o termo com a questão das redes geográficas. 
Segundo ele “são comunidades isoladas, que não têm acesso. As coisas são mais 
pelos moradores mesmo do lugar”. 
O Entrevistado 17 faz uma definição por extensão citando algumas das 










comunidades tradicionais é, pra mim, significa uma comunidade igual a do 
Bonete, Castelhanos, que ainda tem um pouco da sua cultura, né, não 
acabou. Que está acabando aos poucos. A arte de construir uma canoa; 
fazer farinha, ta acabando, pouca gente que faz, agora a galera compra; a 
pesca, pesca de rede, pesca de cerco, isso eu acho que não deveria acabar 
aqui. 
  
Ainda em relação às significações, julgamos relevante perguntar sobre alguns 
dos elementos estruturante da cotidianidade do lugar: a mata, a praia e o mar. Para 
tanto, fizemos as seguintes indagações: “o que a mata significa para você? E a 
praia? E o mar? São importantes para você? Por quê?”.  
Para operacionalizar a análise dos símbolos significantes encontrados nas 
falas identificamos, em primeiro lugar, palavras e/ou sentidos que se repetiam; 
definimos assim algumas categorias iniciais buscando mensurar sua ocorrência. 
Este procedimento também foi utilizado na segunda parte do trabalho, quando 
desenvolvemos outras análises de dados relacionados à opinião dos turistas e 
moradores dobre diversas questões.  
Voltando aos significados da mata, da praia e do mar para os moradores do 
Bonete, levantamos as seguintes categorias, com base nas entrevistas: beleza; 
preservação; convivência; lazer; locomoção; pesca; sobrevivência; trabalho; turismo. 
Em seguida verificamos a quantidade de ocorrências destas categorias nas falas dos 
entrevistados e estruturamos os gráficos 1.3, 1.4 e 1.5 que demonstram os 
resultados. Por fim, ordenamos as três categorias mais recorrentes, conforme 
apresentado na Tabela 1.1. 
No Gráfico 1.3, que mostra os resultados referentes à mata, vemos que 
metade das ocorrências referiram-se à categoria sobrevivência, sendo esta a 
predominante. A categoria preservação foi a segunda mais citada, tendo ocorrido 9 
vezes (35%). Em seguida, tendo sido citada por três entrevistados, aparece a 
categoria beleza, representando 11% do total e, por fim temos a categoria trabalho, 
citada apenas uma vez. Lembramos que um único entrevistado pode ter citado mais 






Gráfico 1.3: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 





Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
O Gráfico 1.4 apresenta os resultados referentes aos significados atribuídos 
pelos moradores à praia. Como mostra o gráfico, vários aspectos foram citados, 
predominando em número de ocorrências (cada qual foi citada quatro vezes) a 
beleza, a locomoção e o lazer. A preservação foi citada 3 vezes, representando a 
segunda ordem na hierarquia. As categorias pesca, convivência, turismo e 
sobrevivência foram citadas, cada qual, duas vezes o que representa 8% do total de 















Gráfico 1.4: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
 Quanto ao mar, a categoria pesca predominou nas falas, representando 44% 
do total de ocorrências, tendo sido citada por 15 moradores. As categorias lazer e 
beleza foram citadas, cada qual, quatro vezes (12% do total cada). As categorias 
sobrevivência, locomoção e preservação foram citadas três vezes cada (9% das 
ocorrências). O turismo foi a categoria menos citada, aparecendo apenas na fala de 
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Gráfico 1.5: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
Na Tabela 1.1 apresentamos a síntese ordenada das categorias verificadas 
nas falas dos moradores do bairro do Bonete relacionadas à mata, à praia e ao mar.  
As categorias encontradas podem ser assim classificadas, de forma resumida: 
quanto à “mata”, houve mais ocorrências das categorias (ou símbolos significantes) 
sobrevivência seguida da categoria preservação – ambas aparecem nas falas de 
forma bastante imbricada uma à outra. A categoria beleza ocupa a terceira posição 
quanto ao número de ocorrências.  
Quanto à “praia”, aparecem na primeira ordem as categorias lazer, beleza e 
locomoção. Na segunda ordem aparece a categoria preservação, e na terceira, 
pesca convivência, turismo e sobrevivência.  
Quanto ao “mar”, a categoria pesca é predominante aparecendo na primeira 
ordem de ocorrências. A segunda ordem é constituída pelas categorias beleza e 
lazer e, na terceira ordem de ocorrências temos as categorias locomoção, 





















Tabela 1.1: Ordenamento, por número de ocorrências, das categorias definidas a 
partir da fala dos moradores entrevistados no bairro do Bonete, até o 3º nível de 
quantidade de ocorrências. 
 
    Mata Praia Mar 
 
1º SOBREVIVÊNCIA (50%) 
BELEZA (17%); LAZER (17%); 
LOCOMOÇÃO (17%) 
PESCA (44%) 
  2º PRESERVAÇÃO (35%) PRESERVAÇÃO (13%) BELEZA (12%); LAZER (12%) 
  3º BELEZA (11%) 
PESCA (8%); CONVIVÊNCIA (8%); 
TURISMO (8%); SOBREVIVÊNCIA (8%) 
LOCOMOÇÃO (9%); PRESERVAÇÃO 







  Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
  
Trazemos algumas das falas dos moradores entrevistados que julgamos 
representar bem alguns dos argumentos que constituem a base dos dados 
apresentados. 
A fala da Entrevistada 3 demonstra uma preocupação em preservar a mata. 
Ao ser questionada sobre o significado da mata ela responde: “sim. Pra gente 
preservar, né? Temos que preservar”. Afirma que o mar é importante devido ao 
pescado e por ser o meio de locomoção dos moradores. Como explica: “porque aqui 
a gente pesca, né? E aqui a gente depende do mar pra ir para a cidade...se o mar 
tiver ruim a gente não sai, certo?”.  
 A Entrevistada 4 relaciona a mata com a sobrevivência e cita o mar como 
forma de lazer: “eu adoro ir no mar, sem as árvores não existe oxigênio, sem a 
natureza a gente também não existe”.  
 A Entrevistada 7 também afirma que a mata é necessária à sobrevivência e 
que o mar é importante “porque dele pode vir o nosso sustento”.  
Sobre a mata, o Entrevistado 2 argumenta que relaciona-se ao trabalho. 
Segunde ele, “ah a mata significa muita coisa né, porque antigamente era onde nós 
trabalhava”. 
 Demonstrando uma grande satisfação em morar no lugar, a Entrevistada 8 
explica: “porque tem o peixe, né, que a pessoa pesca, é o nosso alimento... A praia 
também é muito bom pra gente... É muito bom, meu filho, acima de tudo é muito 





O Entrevistado 9 afirma que a mata deve ser preservada: “muito importante, 
por isso tem que preservar tudo, não pode desmatar, cara. Que nem os caras fazem, 
largam fogo aí...esse morro era verdinho, cara”. Já o mar tem sua importância, 
segundo ele, pelo pescado e por proporcionar ganhos com o turismo. Como explica, 
“o mar é importante pra gente, né, a gente pega os nossos peixes, pesca, faz 
passeio com turista...”. E quanto à praia ele assevera: “a praia é importante pra nós. 
O caiçara sem praia é igual a um peixe fora da água. Sem praia e sem mar é igual 
um peixe fora d`água”. 
 Indo ao mesmo sentido, o Entrevistado 12 cita vários aspectos relacionados à 
mata, à praia e ao mar: 
  
viver num lugar sem praia não tem graça, né? O mar é muito mais, você 
curtir esse mar. Só o prazer de pegar o barco, navegar pra ir na cidade e 
voltar já é tudo. Faz isso toda vida, entendeu? Pescar jogar a rede lá, outro 
dia ir pegar o peixe. O mar é tudo velho. A praia, pra começar, pra todo 
mundo é vida, sem a praia ninguém vive. Quem não gosta de ir na praia? A 
mata também, sem a mata a gente não vive. É a natureza, né, cara 
 
O Entrevistado 16 cita a pesca ao falar do mar, ressalta a questão da 
sobrevivência quando trata da mata e relaciona o significado da praia ao lazer. 
Conforme esclarece, 
 
o mar é importante porque ele dá o fruto pra nós também, né? A gente 
respeita ele e a hora que a gente precisa dele ele também ajuda. A mata é a 
vida, né? Se não tem mata não tem vida. A praia, porque, como se diz, é o 
lugar da gente, acho que descansar, curtir ela, aproveitar do jeito que Deus 
deixou. 
 
Os símbolos significantes (GEERTZ, 1989, p. 57) encontrados nas respostas 
dos moradores a respeito do mar, da mata e da praia sugerem que há no lugar uma 
“psicosfera” (RIBEIRO, 1991; SANTOS, 2008) fortemente vinculada à lógica da 
preservação da natureza, a qual associa-se à “tecnosfera” marcada pela baixa 
densidade técnica. Essa característica relaciona-se à diversos fatores sobre os quais 
nos debruçamos ao longo do trabalho, entre os eles: o relativo isolamento do lugar e 
as características geomorfológicas, que representam um empecilho ao 
desenvolvimento de muitas atividades econômicas; as normatizações que 
determinam o ordenamento territorial, incluindo o Parque Estadual de Ilhabela, cuja 
área corresponde a 83% da área da Ilha de São Sebastião; o tipo de valorização 




paisagísticos relacionados à chamada “natureza preservada”, influenciando a lógica 
local; a evolução histórica própria do lugar, caracterizada pela manutenção de um 
baixo “grau de artifício” (SANTOS, 2012, p.120).  
Levando em conta as entrevistas em geral, nota-se, porém, que, de forma 
distinta ao que se observa nas falas dos turistas, a preservação e a sobrevivência 
estão fortemente imbricadas umas às outras nas falas relacionadas à mata e ao mar, 
demonstrando que, para os moradores, estes aspectos vão além do mero atributo 
paisagístico a ser consumido e se apresentam como base para sua reprodução 
social, para seu sustento, para a dinâmica da sua própria cotidianidade, enfim. 
Quando verificamos as diferenças entre os quintais das casas de veraneio e os 
quintais caiçaras esta diferença quanto às intencionalidades de usos do território fica 
evidente, conforme discutimos no Capítulo 6.  
 Uma outra consideração importante a ser feita é que, além da satisfação e da 
aceitação por porte dos moradores sobre a sua identidade caiçara, há uma 
identidade singular do lugar, cuja expressão é simbolizada pelo termo boneteiro ou 
boneteira. Ser boneteiro ou boneteira é, inclusive, muito mais significativo em 
diversas situações do que ser caiçara; o outro, para um morador do bairro do 
Bonete, pode ser caiçara e pode até mesmo morar na Ilha de São Sebastião, basta 
não ser boneteiro. Essa identidade, única, constitui a nosso ver um dos importantes 
trunfos com os quais contam a população do bairro na disputa com agentes externos 



















Violência e espoliação contra populações tradicionais: a dívida histórica 
 
A história do Brasil é marcada por séculos de exploração absolutamente 
violenta, no sentido mais amplo da palavra, do território15 e da maioria de seus 
habitantes. A lógica marcada por ações que se desenvolvem verticalmente, sem que 
haja preocupação com suas consequências negativas para os lugares onde se 
efetivam e para seus habitantes, se arrastam desde a colonização portuguesa – ou 
mesmo desde antes16 - e continuam a desencadear inúmeros problemas.  
As populações indígenas – que hoje consideramos tradicionais - foram as 
primeiras a sofrer os impactos das ações fundamentadas nas intenções 
mercantilistas de enriquecimento rápido, cuja efetivação foi possibilitada por um 
maior desenvolvimento técnico dos agentes europeus que a levaram a cabo, tendo 
sido os nativos dizimados escravizados e expulsos; os negros africanos foram 
também vítimas das práticas violentas empreendidas por estes agentes.  
Posteriormente, o trabalho escravo é combatido, com vistas a atender as 
exigências do desenvolvimento do capitalismo inglês, que passa a necessitar de um 
grande mercado consumidor e de custos baixos das mercadorias para que a 
exploração do trabalhador continuasse a funcionar sob sua égide. Detendo a 
hegemonia do desenvolvimento técnico decorrente da revolução industrial, a 
Inglaterra passa a exercer poder sobre extensas áreas do globo, inclusive sobre o 
                                                          
15
 É importante destacar que a identidade nacional brasileira, criada e difundida verticalmente, não é aceita ou 
legitimada por muitos grupos de pessoas que habitam o território brasileiro, o qual, por vias não raro violentas, 
foi “desbravado”, “conquistado” – na verdade tomado, roubado desses grupos.  Os indígenas ainda se esforçam 
para serem reconhecidos como nações autônomas, as quais, na prática, estão muitas vezes em conflito com o 
Estado, representante oficial da chamada “nação brasileira”.  Isso não significa que não exerçam ou que não 
devam exercer sua cidadania, uma vez que as decisões sobre o território “nacional” também compreendem seus 
territórios, considerados legalmente como “bens da união” – Art. 231 da Constituição - ou seja, ainda tutelados 
pelo Estado.  
16
 Jecupé (1988, p.45) afirma que há 3000 anos os Tupy mudaram suas tradições de reverência à Grande Mãe e à 
hierarquia dos trovões, acreditando que o Pai Sol pedia-lhes o domínio sobre as terras. Os antepassados se 
dividiram entre os Filhos do Sol e os Filhos da Lua: “os Tupinambás seguiram um caminho guerreiro 
expansionista, doutrinaram muitos povos, que se tornaram os Tupy-Guarani e escravizaram outros tantos, que 
denominavam “Tapuia”, por acharem-nos muito atrasados”; os Tapuia moravam em cavernas, beiras de rios e 
negavam-se a aceitar o Tupy como língua oficial. Uma ressalva é necessária: a escravização de índios por índios 
não se dá com a mesma lógica encontrada na escravização do índio ou do negro pelo europeu. Jacob Goerender 
advoga que mesmo os que denominaram de escravidão a situação de um prisioneiro indígena que não era 
devorado reconheceram que não havia qualquer diferenciação econômica entre os membros originais da tribo e 
os prisioneiros. Estes últimos, segundo o autor, não eram coagidos a trabalhar mais que os outros e se 
beneficiavam igualmente do que era produzido. A intervenção dos portugueses tornou perversa e desastrosa esta 




Brasil; internamente, os grandes proprietários rurais também começam a ver ganhos 
com o fim do tráfico, que passa a ser proibido e se enfraquece, tornando-se 
economicamente inviável. Somado a esse quadro, concepções racistas de uma elite 
que almejava um “embranquecimento” da sociedade brasileira, incentivam a criação 
de políticas imigratórias para que o trabalho nas grandes lavouras, notadamente as 
de café, continuasse a se realizar com o menor custo possível. Com isso, 
trabalhadores vindos da Europa, posteriormente da Ásia, em sua grande maioria 
pobres, passam também a ser explorados por uma minoria de pessoas que 
continuava a controlar os mecanismos de exercício do poder no Brasil. Muitas das 
práticas destes imigrantes em seus países de origem, como a criação comunitária de 
animais, o uso comum dos recursos hídricos, florestas, pastagens etc. foram 
reproduzidas no Brasil, e, onde foi possível, permaneceram em uso, como no caso 
das populações tradicionais faxinais17 do Paraná.  
 A proclamação da república pouco alterou as estruturas sociais, continuando 
o poder a ser exercido primordialmente por grandes proprietários rurais, os 
chamados coronéis, que detinham, além da posse da terra, forças militares 
particulares para garantir sua dominação sobre vastas regiões.  
 Podemos afirmar que após 1930, com o fim da república oligárquica, os 
grupos hegemonizados do campo experimentaram um período de relativa 
emancipação: a centralização do poder na União, a urbanização, a industrialização e 
o desenvolvimento de um mercado interno no país relativiza o poder dos coronéis e 
gera uma liberação da mão de obra camponesa. Neste período multiplicam-se os 
posseiros, foreiros, parceiros, migrantes, entre outros; muitos passam a se organizar 
em coletivos que começam a ganhar força política, sendo as Ligas Camponesas sua 
maior expressão.  
 Com o golpe dos militares associados a grandes empresários em 1964 esses 
movimentos são violentamente suprimidos, muitos grupos têm suas terras 
espoliadas e a concentração fundiária aumenta.  
Os avanços experimentados com a primeira experiência democrática um 
pouco mais duradoura que estamos experimentando no país, desde o fim da 
                                                          
17
 Os faxinais ou faxinalenses constituem grupos tradicionais cuja gênese se deu a partir do encontro de 
indígenas e de africanos que, ao fugir da opressão dos jesuítas, bandeirantes e proprietários de terras, se 
encontraram nas matas de Araucária do atual estado Paraná e formaram comunidades. Segundo Almeida (2008, 
p. 383), o desenvolvimento das práticas de uso comum das terras e de criação de animais soltos, característicos 
destas populações tradicionais, contou com forte contribuição de imigrantes que vieram a habitar posteriormente 




ditadura militar, não podem ser desconsiderados, mas ainda estamos longe de uma 
situação minimamente aceitável. 
 
 
2.1 Os primórdios da espoliação violenta 
 
Os primórdios da espoliação violenta empreendida no que entendemos ser 
hoje o Brasil decorreram da imposição de Portugal em dividir as terras que julgava 
pertencer-lhe em 15 faixas, cada qual administrada por um capitão-donatário 
português. Segundo Fausto (2001 p. 44), os donatários não recebiam a propriedade 
da terra, mas apenas a posse, portanto, não poderiam dividi-la, ou vendê-la: 
deveriam passar os direitos de uso aos filhos. Este sistema de domínio territorial 
materializa-se nas chamadas capitanias hereditárias, perdurando como unidade 
administrativa até o fim do século XVIII, embora, como coloca o mesmo autor, já 
pertencendo ao Estado e não a proprietários privados.  
Ruy Moreira (1990, p. 11) advoga que a organização do espaço agrário 
brasileiro tem raízes na Lei das Sesmarias, que determinou, desde o início da 
colonização, até a independência, em 1822, como se daria o acesso à terra no 
interior das capitanias. O autor afirma que, segundo essa lei, o acesso era 
proporcional ao número de pessoas escravizadas que determinado senhor 
possuísse, ficando a maioria da população excluída do direito à terra. Como coloca 
Moreira (idem), “quem não tem escravos e não é escravo no Brasil-Colônia, deve 
contentar-se em ser posseiro”. Além disso, a Lei das Sesmarias declara adjudicadas 
ao domínio das grandes propriedades todas as demais terras.  
O sentido da colonização empreendida por Portugal era, segundo Caio Prado 
Junior (1992 [1942], p.31), forjada a partir de objetivos exteriores, isto é, voltado para 
fora do país. Segundo ele 
 
no seu conjunto, e vista no plano mundial e internacional, a colonização dos 
trópicos toma o aspecto de uma vasta empresa comercial, mais completa 
que a antiga feitoria, mas sempre com o mesmo caráter que ela, destinada 
a explorar os recursos naturais de um território virgem em proveito do 
comércio Europeu. É este o verdadeiro sentido da colonização tropical, da 
qual o Brasil é um dos resultantes. [...] se vamos à essência de nossa 
formação, veremos que, na realidade, nos constituímos para fornecer 
açúcar, tabaco, alguns outros gêneros; mais tarde ouro e diamantes; depois 





Fausto (2001, p. 40), afirma que a chegada dos portugueses representou uma 
verdadeira catástrofe para os povos indígenas, que sofreram violência cultural, 
epidemias e mortes. As estimativas da população indígena que habitava a área onde 
hoje estão o Brasil e o Paraguai antes da chegada dos europeus varia entre 2 
milhões para todo o território e 5 milhões só para a Amazônia brasileira, segundo o 
autor. Atualmente, segundo o censo demográfico de 2010, realizado pelo IBGE, 
existem apenas 897 mil índios no Brasil, representando menos de 0,5% da 
população total. Puntoni (2002, pp. 50-58), advoga que, apesar de os indígenas 
terem sido fundamentais para a ocupação e defesa do território, por serem os únicos 
capazes de dar informações espaciais e de contribuir para as tropas dos europeus 
com homens, não foram poupados do genocídio e da escravidão.  
Como é amplamente sabido, no início da colonização os portugueses 
exploraram apenas as regiões litorâneas, retirando principalmente o Pau-Brasil para 
tinturaria, até seu esgotamento econômico; posteriormente, ainda no litoral, a 
agricultura começa a estabelecer uma base econômica mais sólida. Até o início do 
século XVII os europeus não haviam adentrado o território, salvo algumas 
expedições como a do espanhol Francisco de Orellana, em 1542 (AUBERTIN, 2000, 
p.23), mas, a partir de então, começam as investidas pesadas para “desbravar”, 
“civilizar os indígenas”, na verdade dominar e aprofundar a exploração, procurar 
minérios e outros recursos, continuando com a forma violenta característica contra 
as populações que aqui moravam. Prado Junior (1992 [1942], p.37) afirma que a 
interiorização se inicia a partir de dois fatores essenciais: “o bandeirantismo 
predador de índios e prospector de metais e pedras preciosas [...] mais tarde a 
exploração das minas, descobertas sucessivamente a partir dos últimos anos do 
séc. XVII e que fixou núcleos estáveis e definitivos no coração do continente”. Na 
bacia amazônica e no sertão do Nordeste atuaram também dois fatores locais 
segundo o autor: na Amazônia a interiorização ocorre com as investidas dos padres 
da Companhia de Jesus, seguida pela exploração dos produtos naturais da floresta; 
no interior do Nordeste a produção de carne para abastecer os centros agrícolas do 
litoral, contribui decisivamente para o avanço da ocupação estrangeira.  
Segundo Aubertin (2000, p.23), na Amazônia as investidas da coroa 
portuguesa se intensificam a partir da metade do século XVII, quando os negócios 
nas colônias orientais começam declinar. Ela afirma que a partir de então, Portugal 




Amazônia, como cacau, cravo-do-maranhão, canela, óleo de copaíba, salsaparrilha, 
manteiga de peixe e baunilhas, os quais foram pelos colonizadores denominados 
drogas do sertão. Esse extrativismo empreendido pela coroa portuguesa 
caracterizava-se, segundo a autora, pelo uso da violência contra as populações 
indígenas, obrigadas a trabalhar para os conquistadores que promoviam a pilhagem 
dos recursos naturais, explorados até o esgotamento, sem qualquer preocupação 
com a conservação (e menos ainda com os habitantes, mortos e escravizados). A 
preocupação era apenas a de dominar o território por via fluvial, caçar índios e 
enriquecer rapidamente. 
A interiorização do nordeste também se inicia quando os negócios nas 
colônias orientais começam a não auferir tanto lucro, levando a coroa a financiar 
expedições em busca de minérios. Desenvolveu-se, entre os séculos XVII e XVIII, a 
partir das ações promovidas por portugueses, uma economia mineradora e pastoril, 
também marcada pela violência contra os povos que habitavam a região. As 
populações indígenas que habitavam as terras semiáridas do leste do Maranhão até 
o Norte da Bahia, incluindo o Ceará, Piauí, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco, eram tidas como um empecilho ao desenvolvimento econômico e, 
distintamente das políticas de integração ou submissão que orientavam as ações em 
outras regiões, como na Amazônia, ou no Sudeste, no Nordeste a coroa decidiu 
abertamente aniquilar estes povos, como demonstra Puntoni (2002).  
Ali a crueldade parece ter sido ainda maior do que nas outras frentes de 
colonização, tendo sido a Guerra dos Bárbaros uma das mais tenebrosas passagens 
da história do Brasil. Esta guerra, segundo Puntoni (2002, p.30), constituiu-se em 
uma série de conflitos relativamente esparsos e heterogêneos. Com a expansão da 
pecuária para o interior, o gado passa a destruir as fontes de subsistência dos índios 
por um lado e, por outro, os índios passam a “roubar” o gado que ficava solto. Os 
índios, prejudicados com esse avanço dos colonizadores, começam a empreender 
ataques às suas fazendas, plantações e povoados; em represália, a coroa promove 
uma série de expedições punitivas que, segundo o mesmo autor (2002, p. 31), “não 
visavam a captura e escravização, mas apenas a limpeza do território”.  
Puntoni mostra que o extermínio levado a cabo pelos colonizadores foi 
amparado pelas leis e mesmo pela moral que eles determinavam e difundiam – as 
chamadas “guerras justas” representam isso muito bem. As consequências desta 




Puntoni (2002, p. 46) a população indígena do Nordeste era em 2002, de 36.000 
pessoas, representando 5,5% do que havia na época do descobrimento, estimado 
em 652.000 pessoas. Das centenas de grupos indígenas existentes no 
descobrimento, apenas 26 habitam atualmente a região, segundo o autor e somente 
1 se expressa na sua própria língua. 
No Sul, Sudeste e Centro Oeste os bandeirantes18 também cumpriram papel 
semelhante: adentravam o território principalmente para aprisionar índios a serem 
escravizados, além de buscarem metais preciosos.  A despeito da visão criada por 
autores paulistas no início do século XX, dos bandeirantes como grandes heróis, 
desbravadores do sertão vazio, que teriam levado a civilização e o progresso, os 
“elementos históricos ocultados e esquecidos pela história oficial [...] revelam outra 
realidade” (DAVIDOFF, 1982, p.09). Na verdade, como advoga o autor supracitado, 
o bandeirante surge em uma região marginalizada, onde não era possível 
estabelecer os empreendimentos lucrativos relacionados à produção de açúcar com 
tanta facilidade, onde os recursos eram escassos e a economia restrita; ao contrário 
da imagem forjada, não possuíam cavalos, caminhavam descalços, com roupas 
simples e chapéu; suas práticas eram violentas e cruéis, trucidavam mulheres, 
crianças, idosos, queimavam pessoas vivas regularmente.  
Segundo Davidoff (1982), a estreita faixa litorânea, a má qualidade dos solos 
próximos ao mar e a distância em relação aos centros consumidores europeus 
tornava a produção de açúcar menos rentável no litoral da Capitania de São Vicente 
em relação a outras capitanias, como a de Pernambuco, mesmo antes da 
concorrência holandesa; na região mais elevada e interiorana da capitania 
(denominada planalto de Piratininga à época), o clima mais ameno aos europeus, a 
vegetação mais propícia à ocupação e a existência da ampla planície fluvial formada 
                                                          
18
 Segundo Goes (1991, p. 51), alguns autores como Capistrano de Abreu e Afonso Taunay consideram os vários 
movimentos de interiorização do território, em diversas regiões e contextos como “bandeiras”. Mas Goes afirma 
que foram movimentos bastante distintos de interiorização: os que agrupavam unidades militares, padres, juízes 
com milhares de pessoas para adentrar os sertões, como, por exemplo, a expedição de Raposo Tavares e de 
Manoel Preto; os grupos que adentraram a Amazônia por via fluvial, como aquele chefiado por Francisco de 
Mello Palheta com 118 pessoas; os “corpos armados sertanistas” (p.52) como o de Domingos Jorge Velho, 
contratado pelo Governo Geral em 1694 para destruir o Quilombo de Palmares, na então Capitania de 
Pernambuco, atual estado de Alagoas; os que se constituíam de algumas dezenas de pessoas em busca de metais 
preciosos, como o de Antônio Dias de Oliveira, que descobriu ouro onde hoje é Ouro Preto. Após esta 
consideração o autor prefere limitar o uso do termo bandeiras ao “mais duradouro e mais importante conjunto de 
ações de devassamento do sertão: o que teve por cenário a Capitania de São Vicente (capitania de São Paulo a 
partir de 1681), que, em certa época chegou a abranger o Sul e o Centro-Oeste do Brasil” (p.53). Concordando 
com o autor (na escolha de recorte especificamente), é a este conjunto de ações que estamos nos referindo 




pelo Tietê, Pinheiros e Tamanduateí, fizeram com que os colonizadores passassem 
a se instalar ali, deixando o litoral em segundo plano. 
Podemos adiantar que alguns destes fatores que representavam empecilhos 
à intenção dos colonizadores no litoral da Capitania de São Vicente, como a 
geomorfologia e a característica dos solos, contribuíram decisivamente na 
resistência da cultura indígena, possibilitando, assim, também o desenvolvimento da 
cultura caiçara e a própria preservação da Mata Atlântica. O chamado 
“desenvolvimento econômico” advindo de outros ciclos posteriores de exploração 
como o do ouro, do algodão, do arroz, e do café influenciaram a dinâmica regional, 
principalmente em locais de escoamento de mercadorias a exemplo de Paraty, 
Santos, São Sebastião e Iguape; essas influências, contudo, intensificavam-se nos 
períodos áureos dos produtos, mas facilmente se retraiam quando havia declínios de 
rendimento, fazendo com que a agricultura de subsistência, a caça, a pesca e a 
pequena troca de mercadorias, que não deixaram de marcar os interstícios destes 
ciclos de exploração voltados à Europa, voltasse a ser preponderante. Mas, 
contraditoriamente, essas características que estruturam a paisagem desta área 
litorânea e que contribuíram para essa resistência, vão, em meados do século XX, 
ser valorizadas pela sociedade urbano-industrial, que passa a exercer cada vez mais 
o poder sobre os lugares constituintes desta região, em detrimentos das populações 
tradicionais indígenas, caiçaras e quilombolas. Deteremo-nos nessa questão mais 
adiante, quando discorremos sobre o litoral norte de São Paulo. 
Voltando ao processo de interiorização dos portugueses, fundamental para 
entendermos os problemas do presente, Davidoff (1982, p. 17) afirma que os 
indígenas ofereceram resistência tentando retomar a área do povoado de São Paulo 
de Piratininga em 1562 e em 1590, que quase desapareceu. Porém os invasores 
europeus conseguiram permanecer, e, como afirma o autor, “dessa data em diante 
teve início o processo de submissão e de espoliação dos indígenas de suas terras” 
(Idem).  
As primeiras bandeiras ocorreram no fim do século XVI, dizimando os 
indígenas do vale do Tietê, afirma Goes (1991, p. 58). Segundo ele, “o que 
realmente ressalta dos documentos é a dureza dos bandeirantes para com os 
naturais da terra [...]” (p.65). Apesar de apresentar uma visão profundamente 
ufanista, que acaba por vangloriar os bandeirantes ao ressaltar que a crueldade era 




os espanhóis, para estabelecer as fronteiras do Brasil etc. o autor concorda que “[...] 
nenhum argumento desculpa a violência comprovada dos bandeirantes contra 
indígenas” (p.66).  
Os líderes desses grupos eram normalmente portugueses ou colonos 
nascidos aqui. Um dos mais conhecidos é Bartolomeu Bueno da Silva, o 
Anhanguera (em Tupi, significa diabo velho), que dá nome a uma das principais 
rodovias do país, localizada em São Paulo. Aliás, várias outras rodovias como a dos 
Bandeirantes, a Raposo Tavares, a Fernão Dias, também homenageiam os 
bandeirantes e possibilitam - da maneira como são estruturadas e normatizadas - a 
manutenção de ações empreendidas a partir de intencionalidades semelhantes das 
que carregavam estes escravizadores dos séculos XVI e XVII: explorar os recursos e 
as pessoas de maneira a favorecer minorias, com o intuito do enriquecimento e com 
o respaldo do Estado, agora independente, republicano e democrático, mas que 
ainda  “reclama para si o monopólio da violência legitimada” (CATAIA et al. 2010, p. 
02).   
As práticas dos bandeirantes, conforme afirma Capistrano de Abreu, citado 
por Davidoff (1982, p.34), consistia em incursões que usavam armas de fogo contra 
índios que se defendiam com arco e flecha; com o tempo os bandeirantes 
começaram a cercar os índios com fogo em campo aberto, que tentavam se proteger 
passando mel de pau no corpo, envolvendo-se em folhas verdes e cobrindo-se com 
troncos verdes. O relato do padre Montoya sobre as investidas de Raposo Tavares 
exemplificam as práticas corriqueiras utilizadas pelos bandeirantes: 
 
No dia de São Francisco Xavier (3 de dezembro de 1637), estando 
celebrando festa com missa e sermão, cento e quarenta paulistas com 150 
tupis, todos muito bem armados [...] entraram pelo povoado, e sem aguardar 
razões, acometendo a igreja, disparando seus mosquetes pelejaram seis 
horas, desde às oito da manhã até as duas da tarde. Visto pelo inimigo o 
valor dos cercados e que os mortos seus eram muitos, determinou queimar 
a igreja, onde se acolhera a gente. Por três vezes tocaram-lhe fogo que foi 
apagado, mas à quarta começou a palha a arder, e os refugiados viram-se 
obrigados a sair. Abriram um postigo e saindo por ele a modo de rebanho 
de ovelhas que sai do curral para o pasto, com espadas, machetas e 
alfanges lhes derribavam cabeças, truncavam braços, desjarretavam 
pernas, atravessavam corpos. Provavam os aços de seus alfanges em 
rachar os meninos em duas partes, abrir-lhes as cabeças e despedaçar-lhes 






Quanto aos Jesuítas, a exemplo de Montoya, citado acima, podemos afirmar 
que também estavam interessados em expandir o domínio da igreja católica pelo 
mundo, visando adquirir porções territoriais e fiéis nas terras americanas em 
benefício próprio. Porém, apesar da “violentação da cultura aborígene” 
(GORENDER, 2001, p. 123), os jesuítas não promoviam as carnificinas habituais 
praticadas pelos colonos contra indígenas, ao contrário, seus interesses faziam com 
que se opusessem a elas em diversas situações. Já em relação aos negros, a 
política do Vaticano aprovava a escravidão, recomendava que se utilizasse mão de 
obra africana e explorava negros em suas possessões, além de que também 
lucravam com o tráfico negreiro. 
Davidoff demonstra que o rendimento das bandeiras parece ter sido 
relativamente baixo, representando cerca de 1% da rentabilidade apresentada no 
mesmo período pelo chamado ciclo do açúcar. Apesar disso, estima-se que 300.000 
índios foram apresados por estas “milícias”, utilizando o termo do autor. Segundo 
Jecupé (1998) a região onde hoje é o estado de São Paulo foi o local do Brasil onde 
mais houve escravização de índios. 
O período de captura e escravização de indígenas chega ao fim, segundo 
Davidoff (p. 61), pois: em 1640 Portugal readquiriu sua independência, o que 
dificultava o trânsito entre possessões espanholas e portuguesas; a Holanda perde 
sua preponderância no Atlântico, Portugal retoma Angola e restabelece o tráfico de 
africanos; além disso, o declínio do empreendimento açucareiro no Nordeste 
contribuiu para a diminuição da demanda de mão de obra fornecida pelos paulistas. 
Em 1672 o apresamento de índios já não apresentava resultados compensadores, e, 
seguindo as ordens da coroa, os paulistas começam a buscar mais efetivamente 
metais preciosos.  
 
 
2.2 A opção pelo tráfico intercontinental de pessoas 
 
Quanto à mão de obra de pessoas sequestradas na África e escravizadas, 
Gorender (2001, p. 121) afirma que os colonos portugueses introduziram-na desde 
muito cedo no Brasil, ainda antes deste declínio econômico relativo à escravização 
de nativos, quando a população indígena ainda era abundante. Segundo ele (p.125), 




fundamental das regiões mais prósperas, continuando o índio a ser escravizado 
apenas nas regiões mais pobres onde a produção de gêneros de exportação não 
vingava, como ocorrera em São Paulo.  
Caio Prado Júnior (1953, p. 30), advoga que os portugueses foram os 
primeiros a realizar a escravização de negros africanos no mundo, ação 
empreendida com base no domínio territorial das regiões fornecedoras. Em suas 
palavras, 
 
os portugueses tinham sido os precursores, nisto também, desta feição 
particular do mundo moderno: a escravidão de negros africanos; e 
dominavam os territórios que os forneciam. Adotaram-na, por isso, em sua 
colônia quase de início. 
 
Gorender (2001) explica o motivo da introdução da mão de obra africana no 
Brasil, argumentando que os portugueses já conheciam a capacidade de trabalho 
dos negros e que podiam ser mais facilmente submetidos ao trabalho forçado em um 
território que desconheciam, ao contrário dos indígenas, que ofereciam uma 
resistência tribal em território nativo. Além disso, foi criado já no início da 
colonização um estereótipo do índio como insolente, vagabundo, incapaz, 
estereótipo este muito conveniente à Coroa e aos traficantes que auferiam lucros 
fabulosos com o comércio de pessoas capturadas na África.  
Jecupé (1998), ao discorrer sobre a dificuldade encontrada pelos portugueses 
em escravizar indígenas, um dos motivos que justificam a exploração de africanos, 
afirma que os colonizadores tentaram se aproveitar dos conflitos existentes entre os 
Tupis e os Tapuias para escraviza-los, incitando guerras tribais para capturar 
guerreiros e vende-los. Porém, segundo ele, esta estratégia não teve muito sucesso, 
pois “um guerreiro Tupinambá ou Tupi-Guarani não gostava de negociar um inimigo 
capturado, pois fazia parte de sua cultura comê-lo segundo os costumes rituais, e 
também porque para um capturado era uma honra ser comido e não escravizado” 
(p.53). Davidoff (1982), com argumentação que se aproxima à de Jecupé, afirma que 
sob a condição de vida inumana os índios escravizados agiam basicamente de três 
maneiras: através das fugas, muito frequentes, das revoltas e do suicídio.   
Sobre as causas da preferência da mão de obra africana em relação à 





As razões da opção pelo escravo africano foram muitas. [...] os índios 
tinham uma cultura incompatível com o trabalho intensivo e regular e ainda 
mais compulsório, como pretendido pelos europeus. Não eram vadios ou 
preguiçosos. Apenas faziam o necessário para garantir sua subsistência, o 
que não era muito difícil em uma época de peixes abundantes, frutas e 
animais. Muito de sua energia e imaginação era empregada nos rituais, nas 
celebrações e nas guerras. As noções de trabalho contínuo ou do que hoje 
chamaríamos de produtividade eram totalmente estranhas a eles.   
 
Assim como na escravização de índios no Brasil, na África os portugueses 
incitavam a captura dos nativos pelos próprios nativos, oferecendo em troca 
produtos europeus e, posteriormente, produtos americanos. O tráfico de africanos 
apresentava dupla face, afirma Gorender (2001, p. 129):  
 
do lado dos vendedores africanos, não passava de escambo com vistas à 
obtenção de valores de uso; do lado dos traficantes europeus, era genuíno 
comércio, intercâmbio de valores de troca, circulação mercantil com o 
objetivo de lucro. Graças justamente a esta dupla face é que o tráfico 
negreiro se tornou um dos negócios mais lucrativos da época do 
mercantilismo.  
 
A pessoa escravizada era vista simplesmente como uma mercadoria, um 
objeto que poderia se adquirir mediante a compra. As condições de vida, desde os 
navios negreiros até a morte, sempre antecipada, eram as piores possíveis. Havia 
“formas diferentes de opressão” (GORENDER, 2001, p. 364), a depender do lugar 
onde estavam os cativos e do tipo de trabalho que exerciam (doméstico, na lavoura, 
carregando navios, etc), mas a escravização de negros africanos trazidos para 
colônias americanas, inaugurada pelos portugueses, foi em qualquer lugar, uma das 
mais brutais que a história conheceu. Quanto ao Brasil, o autor entende que não 
houve diferenças significativas no tratamento de escravizados entre o Nordeste, o 
Sudeste, Minas Gerais e o Extremo Sul. Segundo ele, o escravismo apresentava 
normas de convivência regulares, que implicava o extermínio da vitalidade da 
pessoa escravizada num prazo calculado além de coação física num clima de 
aterrorização permanente “o que exigia castigos diários rotineiros e castigos 
excepcionais de exemplaridade ‘pedagógica’ [...]” (p. 368). 
 O autor cita obras e documentos que tratam detalhadamente dos castigos 
aplicados contra pessoas africanas escravizadas no Brasil - como as de Beneci 
(1954); Burlamarque, (1837); Ramos (1956), entre muitos outros – mostrando 
crueldades e perversidades que abrangem queimaduras (incluindo a prática de jogar 




entre outros. Segundo Debret (1972, p. 256, apud GOERENDER, 2001, p. 368) 
“toda plantagem possuía um arsenal de instrumentos de tortura e tão aceito e normal 
era seu uso que havia, no Rio de Janeiro, várias serralherias especializadas na 
produção desses instrumentos de tortura, publicamente expostos e à venda”.  
Goerender defende que o tratamento brutal recebido pelos negros 
escravizados no Brasil correlaciona-se à rebeldia incessante que se verificou no 
período escravocrata. Vários atos de inconformismo foram deflagrados, incluindo 
atentados, fugas, suicídios, conspirações, revoltas e a formação de quilombos. A 
perversidade dos portugueses era tamanha que colocavam os indígenas contra os 
negros, incitando-os a capturar os escravizados fugidos, que temiam os nativos pelo 
fato de que estes conheciam detalhadamente o território, ao contrário daqueles, que 
o desconheciam completamente. Em favor dos europeus os indígenas capturavam 
negros que fugiam, prendiam-nos e castigavam-nos, segundo Puntoni (2002, p.50).  
Na virada do século XIII ao XIX, ainda vigorando o sistema colonial-
escravista, o território brasileiro, segundo Ruy Moreira (1990, p. 10) se organizava 
em grandes manchas de ocupação econômico-demográficas, separadas por largas 
extensões habitadas pelos povos indígenas que ainda conseguiam permanecer. 
Esse arranjo era formado por “anéis concêntricos, que começam no litoral com 
centros urbanos e terminam nas áreas de ocupação mais extensiva do hinterland” 
(Idem, p. 10). Cabe aqui mostrar com mais detalhes essa configuração aclarada pelo 
mesmo autor.  
Moreira advoga que as cidades localizavam-se em pontos abrigados e 
dispersos do litoral constituindo o elo de ligação entre Brasil e Portugal; nela se 
concentravam os aparelhos de dominação colonial, “reunindo a função de organizar 
a circulação e a repartição entre os senhores, os burgueses mercantis e a Coroa 
Portuguesa, isto é, entre as frações que compõem a cúpula dominante da Colônia” 
(1990, p. 12). O autor cita também a importância das cidades interioranas que se 
multiplicaram com a mineração, estabelecendo uma importante rede de trocas 
internas que cobria todo o planalto central mineiro, mas que conheceu forte declínio 
com a decadência da atividade. 
Os outros anéis são constituídos pelo espaço plantacionista, mineiro, 
pecuário, da policultura e extrativista amazônico. Localizado ao redor das cidades, o 
espaço plantacionista é formado pelas plantations de cana, que vincula a 




escrava em um complexo produtivo. Como já discutimos, a Lei das Sesmarias faz 
com que o poder sobre os escravizados se estenda sobre as terras; concentrando a 
propriedade da mão de obra e, em consequência, a da terra, o poder hegemônico 
sobre a Colônia era exercido pelo senhor plantacionista.  
O espaço mineiro, como discute Ruy Moreira (idem), expressa uma 
reorientação da dinâmica econômica colonial, que relativiza a importância das 
plantations concentradas no litoral nordestino. Muitos escravizados são deslocados 
para o interior, reproduzindo a lógica do exercício do poder fundamentada na Lei das 
Sesmarias. A extração e circulação de ouro criaram a circulação da moeda dentro da 
colônia, o que introduziu a economia urbano-mercantil responsável pela expansão 
da pecuária e da policultura de subsistência na área de mineração.  
O espaço pecuário se organiza efetivamente quando a mineração declina, 
então “vindo de todos os cantos no decorrer do século XVIII, o gado bovino se 
espalha e sedimenta pelo planalto a ocupação do amplo território dilatado pelas 
entradas e bandeiras” (MOREIRA, 1990, p. 19). O estabelecimento das relações 
pastoris, cuja mobilidade social aumenta um pouco, também representa uma grande 
mudança na dinâmica espacial brasileira do período colonial, segundo o autor. Em 
comparação às lavouras que requerem a maciça derrubada e um grande custo de 
implementação, a pecuária se acomoda ao pasto natural da vegetação campestre e 
o custo de instalação de uma fazenda de gado era pequeno, advoga.  
O espaço extrativo amazônico é o mais extremo dos anéis, conforme 
esclarece Ruy Moreira. A busca pelas drogas do sertão não chegou a causar 
grandes mudanças na organização do espaço, tendo sido responsável pelo 
estabelecimento de poucos fixos no vale amazônico. 
O espaço da policultura “dissemina-se pulverizadamente por todos os poros” 
(MOREIRA, 1990, p. 21) entre as fazendas de gado e de lavoura. A pequena 
policultura pode ser dividida entre aquela praticada no interior de uma grande 
propriedade, por pessoas escravizadas e agregados, e aquela praticada por 
posseiros (homens livres), em terras ainda não incorporadas pelo avanço agrícola ou 
pecuário. Ambas abastecem toda a população colonial em termos de subsistência, 
porém, a praticada dentro da grande propriedade abastecia a força de trabalho da 
fazenda ao passo que a praticada por posseiros abastecia a população urbana e, 




É importante ressaltar que a subsistência, vista como um importante custo 
para a produção colonial-escravista interfere no lucro do empreendimento, seja ele 
relacionado ao ouro ou ao açúcar.  Conforme aponta Moereira (idem), esta relação 
entre as áreas que produzem meios de subsistência e os locais de consumo 
estabelecem a unidade do espaço colonial-escravista brasileiro. Segundo o autor,  
 
tanto a policultura (pequena produção de subsistência) quanto a pecuária 
(grande produção de subsistência) formam uma retaguarda à produção 
central do sistema colonial, seja o açúcar, seja o ouro e pedras preciosas, 
abastecendo suas populações de suprimentos alimentícios em caráter 
permanente (1990, p.23).  
 
 
2.3 O declínio do sistema colonial-escravista 
 
Mudanças importantes marcam o desenrolar do século XIX no Brasil, muitas 
das quais permanecem até os dias de hoje. Podemos citar a independência em 
1822; a proibição do tráfico de pessoas e a implementação da Lei de Terras, de 
1850; a Lei Áurea, em 1888 e a proclamação da república em 1889. A exploração da 
maior parte dos habitantes por uma minoria continuou a vigorar, tendo sido 
necessário, para isso, alguns ajustes nos mecanismos do exercício do poder, como 
discutiremos.  
 Dois eventos são fundamentais para compreender as mudanças engendradas 
na passagem do século XVIII ao XIX, ocorridas no mundo: a Revolução Francesa 
em 1789 – vinculada à ascensão do Iluminismo e que fundamenta o surgimento do 
Estado burguês - evento que foi responsável por mudanças nos mecanismos de 
exercício de poder em diversos países do mundo; e a Revolução Industrial com a 
consequente passagem da primazia do capitalismo comercial para o industrial, sob a 
hegemonia da Inglaterra, também responsável por importantes alterações nas 
relações de poder. Conforme advoga Williams, 1944 (apud MARTINS, 1973), o 
trabalho escravo nas colônias britânicas das Índias Ocidentais e o comércio 
escravista foram o fator de acumulação de capital que financiou a Revolução 
Industrial na Inglaterra. Em consequência, conforme explica Martins (Idem) os 
ingleses começaram a opor-se ao sistema de monopólio entre Colônia e Metrópole, 
por representar preços mais altos de mercadorias aos consumidores ingleses, o que 




(Idem), com base em Williams (Idem) é o fato de que o monopólio inibia o acesso da 
Inglaterra a um mercado de manufaturados mais vasto. Isso explica a luta contra o 
escravismo empreendida por este país, a partir da Revolução Industrial e, em grande 
medida, os movimentos de independência deflagrados nas colônias. 
De maneira geral, a nova dinâmica do capitalismo necessitava de/ forjou um 
ajuste econômico: era necessário que os produtos, agora feitos em larga escala, 
fossem consumidos. Através da imposição generalizada do consumo, mesmo de 
coisas básicas para a vida como a própria terra, o sistema capitalista se renovou sob 
a égide inglesa, continuando a submeter uma força de trabalho explorada aos seus 
ditames. A noção de propriedade privada se fortaleceu juntamente com a expansão 
da importância do valor de troca sobre o valor de uso. O preço (especialmente o 
monetário) ganhou relevância nas relações econômicas à medida que tudo se 
transformava (e o processo ainda se intensifica) em mercadoria.  
No Brasil deste período, os empreendimentos agrários voltam a tomar a 
primazia econômica que havia se deslocado para a mineração. Segundo Moreira 
(1990, p. 26), entre 1808, quando a corte portuguesa transfere-se ao Brasil em 
decorrência da invasão napoleônica e 1822, o processo de independência política 
evoluiu até culminar na criação do Estado Nacional, quando os termos jurídico-
políticos do arranjo espacial são modificados. Entre 1827, quando é extinta a Lei das 
Sesmarias e 1850, quando é decretada a nova lei agrária (Lei de Terras), começa a 
haver uma valorização das terras em termos mercantis, além de uma reforma dos 
processamentos técnicos referentes à extração de açúcar. Porém foi cafeicultura 
que realmente representou as bases de uma acentuada mudança na dinâmica 
espacial do país.  
  Por volta da década de 1830 começaram a se multiplicar os 
empreendimentos que se relacionavam à exportação do café no Rio de Janeiro e em 
São Paulo e muitos dos donos das antigas plantations da Zona da Mata nordestina 
passaram a perceber que o fim do tráfico, legalmente estabelecido em 1850, poderia 
ser lucrativo: este aumento da demanda de trabalhadores em face à escassez de 
mão-de-obra tornara seus escravizados mais valorizados, como explica Martins 
(1973). O café, que antes estava disseminado pelo país, sem apresentar grande 
expressão comercial, passa a se tornar o principal produto de exportação, tendo sua 
produção concentrada no sudeste; após ganhar a vertente da Serra do Mar, se 




Gerais e Espírito Santo. Na metade do século XIX avança para o interior de São 
Paulo, em direção aos Latossolos Vermelho-Escuros, que apresentavam 
características favoráveis a este cultivar.  
Ruy Moreira (idem) afirma que, com a crise de mão de obra resultante do fim 
do tráfico de negreiro em 1850, os prósperos cafeicultores de vale do Paraíba 
passam a comprar pessoas escravizadas das antigas plantations nordestinas; já nas 
áreas do interior de São Paulo os fazendeiros passam a estabelecer uma nova 
relação de trabalho, caracterizada pelo sistema de parcerias com imigrantes. 
Também buscando superar a crise de mão-de-obra, os cafeicultores passam 
mecanizar o trabalho, “sobretudo no beneficiamento industrial do produto de 
exportação, além de reformas nas instalações portuárias e da introdução de 
ferrovias no transporte do café do interior até os portos” (MOREIRA, 1990, p. 32). 
Quando em 1870 o café atinge as férteis terras roxas em Ribeirão Preto, continua o 
autor, “o regime escravocrata respira seus últimos dias, com o escravo cedendo 
lugar definitivo ao colono imigrante italiano”. Como esclarece José de Souza Martins 
(1973, p.49) 
 
Impunha-se, portanto, integrar a abolição legal do comércio de escravos 
num conjunto de medidas que harmonizassem a transição do trabalho 
escravo para o trabalho livre (que se esboçava) com a sobrevivência da 
economia colonial. Nesse processo, a ‘grande lavoura’, como era chamada 
a agricultura de exportação, revelava-se necessitada não necessariamente 
de escravos, mas de mão-de-obra suficientemente barata para que as 
fazendas produzissem em regime de custos mínimos. 
 
 Martins (Idem) advoga que já havia políticas de incentivo à vinda de 
imigrantes para colonizar o sul do Brasil desde antes da independência, as quais 
tinham o intuito principal de promover a defesa das fronteiras através da ocupação 
efetiva do território. Para esses imigrantes (alemães e italianos em sua maioria) 
foram doadas porções de terra, em locais determinados, denominados núcleos 
oficiais de povoamento. Porém a necessidade de mão-de-obra para a cafeicultura 
imprime uma nova lógica nas políticas migratórias: o grande intuito agora era atrair 
pessoas para serem exploradas como força de trabalho, portanto não poderiam 
tornar-se proprietárias de terra. Como coloca Martins (1973, p. 51) a imigração “teria 






2.4 A Lei de Terras de 1850 e a manutenção dos polos de exercício de poder 
 
Os governantes do Brasil preocuparam-se logo em estabelecer um 
mecanismo de manutenção dos polos de exercício do poder e da máxima 
exploração possível do trabalho, que não se vinculasse mais à escravidão. Foi assim 
estabelecido, a partir da Lei nº 601 de setembro de 1850, conhecida como Lei de 
Terras, que as terras no Brasil só poderiam ser adquiridas mediante a compra, com 
pagamento em dinheiro.  
Desta forma, os imigrantes pobres, mesmo que pudessem vislumbrar algum 
acúmulo de recursos financeiros para tornarem-se proprietários, teriam que trabalhar 
para a grande lavoura quando chegassem ao Brasil. E, o que ocorreu na prática, foi 
uma espécie de reprodução da lógica escravocrata, pois, como assevera o mesmo 
autor,  
 
embora a localização do trabalhador fosse autofinanciada, os fazendeiros 
tenderam a encará-lo segundo os mesmos princípios que regiam seu 
relacionamento com os escravos: através da manipulação de dívidas e dos 
ganhos dos colonos, procuravam apropriar-se deles, como coisa sua. (1973, 
p. 53) 
 
Oliveira (2003 [1996], p. 482) assevera que a Lei de Terras também “limitava 
ou mesmo impedia o acesso à terra para trabalhadores escravos que conquistavam 
a liberdade”. Almeida (2004, p. 12) concorda afirmando que esta lei criou obstáculos 
de toda ordem para que não tivessem acesso legal às terras os escravos alforriados 
e também os povos indígenas. Segundo ele (idem),   
 
tal legislação instituiu a alienação de terras devolutas por meio de venda, 
vedando, entretanto a venda em hasta pública, e favoreceu a fixação de 
preços suficientemente elevados das terras, buscando impedir a 
emergência de um campesinato livre. A Lei de Terras de 1850, nesta ordem, 
fechou os recursos e menosprezou as práticas de manter os recursos 
abertos [...]  
 
 Muitos autores (entre os quais OLIVEIRA, 2003; ALMEIDA, 2004; HÉBETTE 
e ACEVEDO, 2004) concordam que a lei legitimou expropriações e dificultou 
profundamente o acesso a terra ao torná-la mercadoria que só poderia se adquirir 
mediante a compra. Por não possuírem os títulos de posse que esta lei começa a 
exigir, diversos grupos sociais passam a não ser consideradas “donas” de seus 




A intenção (bem sucedida) desta lei, que de certa maneira reproduzia a lógica 
dos cercamentos ocorridos na Inglaterra19, foi garantir a manutenção da exploração 
do território e da força de trabalho - pela mesma elite que os explora violentamente 
há anos - na passagem do sistema escravagista para o do trabalho “livre” no Brasil.  
A Lei Áurea, assinada em 1888 pela filha do imperador D. Pedro II, ao proibir 
a escravidão sem indenizar seus proprietários e a proclamação da República 
culminante no ano seguinte estabelecem novos mecanismos de exercício de poder, 
sem, porém mudar substancialmente os agentes que o exerciam. Para a maior parte 
da população a situação não representou grandes guinadas.  
Segundo Fausto (2002), a chamada República Velha, apesar de instituir o 
Estado laico, de estabelecer a divisão territorial em estados, de instalar o 
presidencialismo, de dividir os poderes entre executivo, judiciário e legislativo, entre 
outras mudanças, continuava a ter a predominância das oligarquias agrárias no 
exercício do poder. O Brasil continuava a ser um país essencialmente agrário, cujo 
principal produto de exportação permanecia sendo o café, embora o açúcar tivesse 
(e até hoje tem) grande expressão na balança comercial. A manutenção do processo 
de exploração e expropriação da maioria da população estava assegurada com a Lei 
de Terras que, aliás, nunca fora revogada. 
Alguns grupos de pessoas, porém, conseguiram permanecer desenvolvendo 
suas atividades com alguma autonomia em relação à produção agroexportadora, 
que apenas visava o lucro. Não era pequena a importância da pecuária e da 
policultura que se desenvolvia no Brasil, inclusive em favor da produção de produtos 
para exportação20. Sem desconsiderar os conflitos fundiários, podemos afirmar que 
alguns dos grupos hegemonizados conseguiram se desenvolver mais 
autonomamente no Império (e também na República) por estarem estabelecidos, ou 
por terem se estabelecido em áreas onde a Lei de Terras não foi evocada para sua 
expulsão – áreas de mais difícil acesso, com maiores declividades, piores solos, 
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 Segundo Thompson (1998), a noção capitalista de propriedade privada se materializou vigorosamente a partir 
dos cercamentos. Os dissipadores do discurso do progresso, que ganhava mais e mais força, afirmavam que as 
terras comunais eram um obstáculo à indústria, “viveiros de insolência e ociosidade” (p. 149), que eram locais 
inseguros, mal administrados, enfim. Os cercamentos expropriaram as terras dos camponeses mais pobres 
produzindo e reproduzindo diversos conflitos, segundo o autor.   
20
 Martins (1973, p. 56) advoga que o avanço do café em para o interior de São Paulo gerou um declínio da 
produção de alimentos, especialmente em Atibaia e Bragança o qual, somado ao crescimento populacional 
desencadeou  uma carestia em São Paulo. Houve, inclusive, a importação de alimentos básicos como milho arroz 
e feijão da Europa e dos Estados Unidos, segundo o autor, o que encarecia a própria manutenção das demais 




muitas vezes inundáveis, com escassez de mão de obra, de forças militares para 
assegurarem a manutenção das relações de poder, enfim. 
Nestas regiões de maior autonomia, onde as atividades hegemônicas não se 
espalharam tão vigorosamente causando a expulsão de seus habitantes, muitas das 
populações que hoje encontram coesão no termo tradicional puderam permanecer e 
reproduzir-se socialmente como grupos culturalmente diversos. Em muitos casos, 
atividades econômicas de maior expressão financeira chegaram a tomar grandes 
áreas, transformando-as de forma vertical, mas se retraíram posteriormente, 
permitindo o desenvolvimento de uma nova “horizontalidade” (SANTOS, 2008).  
Os caiçaras, conviveram com esse movimento de auge e declínio de 
atividades predominantes em sua região, como a plantação de cana-de-açucar, de 
café, algodão etc. Quando essas atividades se expandiam eles eram inseridos como 
força de trabalho, mas quando as atividades hegemônicas sofriam retrações suas 
atividades autônomas voltavam a ser o foco principal de trabalho e a horizontalidade 
voltava a prevalecer nas relações regionais. A mineração nas áreas mais centrais e 
o ciclo da borracha na Amazônia são outros exemplos dessa expansão e retração 
de atividades que resultaram em um rearranjo espacial ora mais extrovertido, ora 
mais introvertido.  
 
 
2.5 O fim da república oligárquica e a relativa emancipação dos trabalhadores 
do campo  
 
Milton Santos (1996, p. 26) advoga que durante muitos séculos o Brasil 
configurou-se como um grande arquipélago formado por subespaços que evoluíam 
segundo lógicas ditadas em grande medida por suas relações com o exterior e que 
em cada subespaço havia pólos dinâmicos internos. Na metade do século XIX, 
porém, o estado de São Paulo, a partir da produção do café, se torna o pólo 
dinâmico de vastas áreas. O autor explica que essa nova polarização teve como 
base a implantação de sistemas de engenharia e de mudanças no sistema social: de 
um lado foram melhorados os portos, implantadas estradas de ferro, meios de 
comunicação; por outro lado se instalam os influxos do comércio internacional, 




A partir de 1930 o Brasil começa a sofrer significativas mudanças com o 
avanço da industrialização21. Segundo Santos (idem, p. 27), novas condições 
políticas e organizacionais permitiram que a industrialização ganhasse um impulso 
vindo do poder público e que houvesse assim um crescimento do mercado interno, 
resultando em uma nova lógica econômica e territorial. D’Araujo (2000, p. 41) 
defende que a quebra da bolsa de Nova York em 1929 e a segunda guerra mundial 
(1939-1945) contribuíram decisivamente para que esse processo de 
“desenvolvimento interno” ocorresse.   
Segundo D’ Araujo (2000, p. 41), em 1940, 70% dos estabelecimentos 
industriais brasileiros haviam sido criados a partir de 1930. No decorrer desta 
década, expõe a autora, enquanto a produção agrícola (com baixo grau de 
tecnificação) tem um crescimento de 20%, a produção industrial cresce 125%. 
Quanto ao crescimento da população urbana em relação à rural, Santos (1996, p. 
22) afirma que  
 
Se o índice de urbanização pouco se alterou entre o fim do período colonial 
até o final do século 19 e cresceu menos de quatro pontos nos trinta anos 
entre 1890 e 1920 (passando de 6,8% a 10,7%), foram necessários apenas 




Santos (1996, p. 27) afirma que a partir de 1940-1950 a lógica da 
industrialização prevalece, ultrapassando o nível regional para a escala do país, ao 
passo que crescimento demográfico sustenta-se nas cidades médias e maiores, 
gerando o aprofundamento e a expansão da urbanização. Santos e Silveira (2001, p. 
37), advogam que uma rede brasileira de cidades passa a se estabelecer, 
obedecendo a uma hierarquia nacional. Paralelamente, segundo os autores, há um 
aumento acelerado da população do país, mas que se dá sem alteração nas velhas 
estruturas sociais.  
Moreira (1973, p. 55) advoga que a industrialização passou a exigir da 
agricultura uma nova forma de organização. Segundo ele, o capital industrial, antes 
profundamente imbricado na economia agroexportadora, descola-se dela para 
tornar-se o núcleo do desenvolvimento capitalista, mudança que teve repercussão 
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 Concordamos com a concepção de industrialização que propõe Milton Santos (1996, p. 27), que a entende 
como “processo social complexo, que tanto inclui a formação de um mercado nacional, quanto os esforços de 
equipamento do território para torná-lo integrado, com a expansão do consumo em formas diversas, o que 




na relação entre a monocultura e a policultura: à monocultura caberia fornecer, 
através dos produtos de exportação, as divisas para cobrir os gastos com 
equipamentos necessários à indústria; à policultura caberia fornecer os alimentos 
que subsidiassem a baixo preço a reprodução dos salários urbano-industriais. 
 Neste momento há uma separação espacial mais clara entre as áreas de 
monocultura e de policultura. Ocorre uma fragmentação da grande propriedade, 
ocorrida de formas diversas como pela perda e venda de terras a novos 
proprietários, parcelamento, arrendamento etc. reformulando a relação latifúndio-
minifúndio (Idem).  Ainda segundo o mesmo autor, “as áreas de melhores solos e 
localização ficam para a monocultura e as de solos mais pobres ou já esgotados – e 
que não interessam ao produto nobre – ficam para a policultura” (MOREIRA, 1973, 
p.56).  
Em meio a esses processos, a sociedade urbano-industrial começa a tomar 
corpo e a supremacia dos grandes proprietários rurais passa a ser relativizada; não 
que isso tenha representado significativas melhorias para a população em geral, 
nem tampouco acarretou em uma grande perda da capacidade de poder dos 
grandes proprietários de terra, mas, ao menos por um período, muitos dos grupos 
hegemonizados experimentaram uma maior autonomia quanto ao poder de decidir 
sobre seus lugares. A centralização do poder na União fez com que o caráter 
pessoal das relações no campo se enfraquecesse. Como afirma Martins (1985, p. 
21) 
 
A quebra do poder dos coronéis, do poder dos grandes proprietários de 
terra, se por um lado fortalecia os setores políticos e militares interessados 
na centralização do poder, por outro lado enfraquecendo os fazendeiros 
fortalecia os trabalhadores rurais, libertava-os também progressivamente do 
poder pessoal dos latifundiários 
 
Apesar de as estruturas sociais não terem sofrido significativas alterações, 
tendo continuado a reprodução das desigualdades abruptas por meio de diversas 
violências, muitos camponeses subjugados começaram a se empodeirar, o que 
permitiu o surgimento de novos atores sociais. Como explica Ruy Moreira (1990, p. 
55), 
A massa camponesa vê-se liberada da relação até então vigente, parte dela 
adquirindo pequenas propriedades, parte recebendo terras em parceria e 
arrendamento, parte se assalariando e parte ainda migrando para os 
grandes centros urbanos. Por todos os cantos multiplica-se a figura do 





2.6 A ditadura militar: novo ciclo de espoliação, violência e concentração 
fundiária 
 
Notadamente a partir da década de 1950 esses atores hegemonizados 
passam a se organizar e a ganhar força política. A partir de 1964, porém, tem início 
um novo ciclo de concentração fundiária, de expulsão e violência contra esses 
grupos. Um dos principais motivos do golpe militar foi justamente “impedir o 
crescimento das lutas sociais no campo e o fortalecimento político dos trabalhadores 
rurais, que pela primeira vez em sua história ingressavam maciçamente no cenário 
político” (MARTINS, 1984, p.21).  
Ariovaldo Oliveira (2003 [1996]) advoga que o capitalismo se desenvolve de 
maneira desigual e contraditória no território brasileiro, reproduzindo, ao mesmo 
tempo, relações especificamente capitalistas, caracterizadas pelo trabalho 
assalariado e relações camponesas de produção através do trabalho familiar. Ele 
demonstra que, entre 1950 e 1985 houve tanto um crescimento do número de 
estabelecimentos com menos de 100 ha, quanto da área ocupada pelos 
estabelecimentos com mais de 1000 ha, representando uma concentração de terras 
associada ao aumento do número de pequenas propriedades. A área total ocupada 
por propriedades de até 100 ha passou de pouco mais de 36 milhões de ha para 
perto de 80 milhões, enquanto a área ocupada por estabelecimentos com mais de 
1000 ha passou de 95 milhões para mais de 164 milhões de ha. Desses 164 
milhões, mais de 25 milhões estão concentrados em 26 latifúndios, a grande maioria 
na Amazônia. 
 Em 1985, “enquanto 90% dos estabelecimentos (mais de 5 milhões) com 
menos de 100 ha dispunham de apenas 21,1% da área ocupada, 0,8% dos 
estabelecimentos (cerca de 50 mil) com mais de 1000 ha controlavam 43,9% dela” 
(Idem, p. 487).  Outro dado levantado pelo autor é que 70% do volume total da 
produção agropecuária advinham, em 1985 de estabelecimentos camponeses, o 
que demonstrava a improdutividade dos latifúndios. Os latifúndios, 
contraditoriamente, recebiam 72% dos financiamentos agrícolas no país.  
Não que este processo tenha se dado sem conflitos. Oliveira advoga que a 
luta pela terra e por melhores condições de trabalho foi travada ao longo da história 
do Brasil, mas afirma que o Movimento das Ligas Camponesas foi a primeira forma 




movimento foi sufocado, suas lideranças presas e expulsas do país, quando não 
foram assassinadas. Os governos pós – 64, segundo o autor, procuraram elaborar 
uma estratégia geopolítica que sufocasse a possibilidade de luta dos trabalhadores 
do campo, mas as transformações provocadas nas diferentes regiões criaram novas 
condições e novas formas de luta, tendo ocorrido conflitos em todas elas os quais 
têm “a violência como marca registrada [...]” (Idem, p. 526).  
Martins (1985, p. 59) afirma que o governo ditatorial utilizou três formas de 
violência combinadas para garantir a hegemonia do poder: a violência física, do 
policial e do jagunço contra o posseiro; a violência da justiça, que se transformou em 
executora de uma política de expropriação territorial, privilegiando o interesse da 
empresa privada sobre o direito da pessoa; a violência do Poder Executivo através 
da ação militar na questão fundiária, através do alijamento da justiça do processo 
decisório e das entidades de representação como sindicatos e partidos políticos.  
O autor (Idem) advoga que logo após o golpe de 1964, articulado por militares 
e grandes empresários, o governo encaminhou ao Congresso Nacional um projeto 
destinado à realização da reforma agrária que permitisse a conciliação da ocupação 
de terras com a preservação da propriedade capitalista e da empresa rural. Esse 
projeto transformou-se no Estatuto da Terra, cujo real beneficiado era o empresário, 
dotado de espírito capitalista, que organiza a sua atividade segundo os critérios da 
racionalidade capitalista. Segundo Martins (Idem, p. 35) tratava-se de “um 
instrumento de controle das tensões sociais e dos conflitos gerados por esse 
processo de expropriação e concentração da propriedade e do capital”.  
Essa política agrária dos militares associada às grandes empresas foi 
responsável por um significativo aumento dos conflitos fundiárias em todas as 
regiões do país, principalmente nos governos Médici e Geisel. Como aponta Martins 
(idem, p. 55), dos 715 conflitos cadastrados pela Comissão Pastoral da Terra entre 
1979 e 1981, 88,1% começaram a partir de 1973.  De um total de 913 conflitos sobre 
os quais se tinha informação sobre as regiões de ocorrência, envolvendo um milhão 
e meio de pessoas, 146 ocorreram no Sul e Sudeste; 207 no Nordeste (exclusive 
Maranhão) e 560 no Norte e Centro-Oeste. 
Os militares focaram a região Amazônica em suas ações, promovendo 
impactos violentos que justificam a grande concentração de conflitos demonstrada 
pelos dados. A Amazônia era vista pelos golpistas como uma região atrasada, um 




visando à segurança nacional. A abertura de grandes rodovias, a construção de 
portos, hidrelétricas, bases militares, os grandes projetos de mineração e extração 
de celulose, os núcleos de povoamento, a expansão da criação de gado, a criação 
da Zona Franca de Manaus e a industrialização dela procedente, marcam a nova 
estrutura territorial que se originava para favorecer a ocupação da região por 
grandes grupos empresariais, em desfavor das populações locais. 
 
 
2. 7 Período contemporâneo  
 
Com o fim do período militar em 1985, tem início no Brasil a primeira experiência 
duradoura de democracia, quando, pela primeira vez, consecutivas sucessões 
presidenciais vêm sendo feitas com base em votação direta e universal. Apesar de a 
manutenção do exercício do poder através da propriedade da terra e da 
consequente possibilidade de exploração do trabalho continuarem assegurados pelo 
texto constitucional22, a carta magna brasileira de 1988 soma valiosos avanços aos 
grupos hegemonizados que vem sendo identificados como populações tradicionais, 
ao trazer uma maior preocupação na salvaguarda da diversidade étnica, religiosa, 
no reconhecimento do direito à diversidade cultural. O reconhecimento de direitos 
territoriais desses grupos expressos na Constituição sob o termo terras 
tradicionalmente ocupadas, as quais configuram-se, segundo Almeida (2004, p.9) 
“uma diversidade de formas de existência coletiva de diferentes povos e grupos 
sociais em suas relações com os recursos da natureza” representa também um 
avanço neste sentido, mas que ainda encontra grandes dificuldades de efetivação.  
Primeiramente foi reconhecido aos indígenas e quilombolas direitos 
específicos, com o Artigo nº 231, que passa a reconhecer aos índios “sua 
organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam”, e com o Artigo nº 68 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias segundo o qual “aos remanescentes das 
comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a 
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 Segundo Oliveira (2001, p. 532), a criação da União Democrática Ruralista – UDR em 1985 foi fundamental 
para que o direito à propriedade não fosse definido de modo a tornar a reforma agrária uma realidade. Os dados 
trazidos pelo autor demonstram um grande aumento nos conflitos e nas mortes de trabalhadores no campo a 
partir da criação desta entidade passando de 467 conflitos em 1980 para 712 em 1985. Em 1983 foram 




propriedade definitiva”. Posteriormente, no ano de 2003 o Decreto nº 4.887 
regulamenta o procedimento para identificação, reconhecimento, delimitação, 
demarcação e titulação das terras ocupadas por remanescentes das comunidades 
dos quilombos.  
Quanto às demais populações tradicionais, o reconhecimento é ainda mais 
recente e deriva, contraditoriamente, de um ganho de visibilidade oriundo 
principalmente de conflitos fundiários, muitos relacionados a grandes obras de 
infraestrutura, ao estabelecimento de Unidades de Conservação, ao avanço de 
atividades agropastoris e de empreendimentos turísticos, para citar os principais. 
Como afirmam Diegues et al. (1999, p. 25) 
 
[...] nesse campo político e ideológico problemático, até recentemente o 
outro no Brasil era identificado apenas com o índio, havendo pouca 
preocupação com outras formas de alteridade. O surgimento de outras 
identidades socioculturais, como a caiçara, é fato mais recente, tanto no 
campo dos estudos antropológicos quanto no plano do auto-reconhecimento 
dessas populações como portadoras de uma cultura e um modo de vida 
diferenciado de outras populações. Esse auto-reconhecimento é 
freqüentemente, uma identidade construída ou reconstruída, como 
resultado, em parte, de processos de contatos cada vez mais conflituosos 
com a sociedade urbano-industrial, e com as formulações político-
ideológicas criadas por esta.  
 
É no já citado projeto de lei 2.892 de 1992 que visava a criação do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação – SNUC (sancionado em 2000 com a lei 
9.985) que surge uma definição e preocupação legal acerca desses grupos sociais. 
Já em 2007, o decreto federal nº 6040 institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais, é 
promulgado, sem, contudo, implicar em um reconhecimento do direito à posse de 
suas terras tão bem definido quanto aos indígenas e quilombolas. Apesar de 
estabelecer como um dos objetivos específicos da Lei “garantir aos povos e 
comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que 
tradicionalmente utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica”, não há 
ainda um mecanismo bem estabelecido para sua efetivação, ou seja, os 
instrumentos de implementação não estão definidos. 
Procuramos aqui demonstrar que há uma dívida histórica acumulada contra 
diversos grupos hegemonizados que foram sendo identificados por denominações 
diversas ao longo do tempo e que agora encontram coesão no termo populações 




sociedade, mas há muito ainda que ser feito para que as populações tradicionais 













Populações tradicionais e a produção do espaço: conservacionistas por 
natureza? 
 
Além da dívida histórica, outro argumento que se ergue a favor das 
populações tradicionais é o fato de suas práticas serem mais conservacionistas do 
que as práticas de outros grupos sociais não considerados tradicionais. Mas, de fato, 
as práticas desenvolvidas pelas populações tradicionais são essencialmente mais 
conservacionistas em relação as práticas dos demais grupos sociais? 
 A questão se insere no debate acerca dos problemas ambientais, cujos 
processos mais emblemáticos envolvem o desmatamento, a perda de diversidade 
biológica, o aquecimento global/efeito estufa, o buraco na camada de Ozônio, a 
poluição e degradação dos solos, do ar e da água, as chuvas ácidas, as enchentes, 
as desertificações, enfim, processos que surgiram ou se agravaram com o avanço 
técnico23 experimentado após a Revolução Industrial e que foram tornados ainda 
mais acentuados a partir do período inaugurado após a 2ª Guerra Mundial.  
De maneira concomitante ao agravamento destes problemas, alguns setores 
da sociedade urbana começam a pensar em maneiras de solucioná-los ou, ao 
menos, minimizá-los. Neste contexto, diversas correntes de pensamento surgem, 
algumas biocêntricas, outras antropocêntricas, algumas mais economicistas, outras 
mais deslumbradas com as possibilidades do avanço técnico, mas todas 
coadunadas no que veio a ser chamado de ambientalismo. Como veremos, muitas 
das ações empreendidas com base nestas concepções acabaram por mostrar-se 
insuficientes, ou mesmo desastrosas, principalmente por não considerarem as 
especificidades dos lugares e a importância das populações locais (não apenas as 
tradicionais) em sua dinâmica.  
Somado às ações insuficientes e desastrosas, a utilização perversa por 
agentes vinculados aos interesses do mercado dos recursos discursivos e dos 
valores fundados no movimento ambientalista, fazem com que o ambientalismo seja 
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 O conceito de técnica aqui utilizado fundamenta-se na reflexão de Milton Santos - e de muitos outros autores 
citados por Santos como Bruno Latour, Alain Gras e Jacques Ellul - para quem não é possível conceber a técnica 
como algo autônomo, independente dos grupos sociais que a animam. Segundo o autor, “[...] nenhuma técnica é, 
apenas, materialidade: a técnica também é social. E, sobretudo, nos dias de hoje, neste período técnico científico 




visto, não sem razão, com grande desconfiança por alguns setores da sociedade24. 
Contribuem ainda para isso as ações autoritárias e excludentes de ONGs e 
organismos nacionais e supranacionais relacionados à questão ambiental, que 
normalmente se dão de maneira contrária aos interesses das populações locais 
envolvidas.   
Porém, uma concepção mais recente, a da etnoconservação, ao refutar a 
reprodução de modelos estáticos impostos verticalmente aos lugares e ao ressaltar 
a importância da diversidade de culturas e práticas na conservação ambiental, vem 
se solidificando como uma interessante possibilidade de mudança nas reflexões e 
nas ações relacionadas à questão ambiental. Acreditamos que, sob esta ótica, as 
populações tradicionais ganham destaque e a importância de suas práticas passa a 
ser socialmente valorizada, contribuindo para que os seus direitos territoriais sejam 
reconhecidos.  
Para debater a questão trazemos a concepção de Milton Santos sobre o meio 
ambiente e como sua evolução histórica pode explicar a atual crise ambiental. Em 
seguida, embasados principalmente em Antônio Carlos Diegues, discorremos a 
respeito de algumas correntes de pensamento relacionadas à conservação 
ambiental, para então trazer ao debate a visão defendida pela etnoconservação, a 
qual acreditamos ser bastante promissora.  
 
 
3.1 Do meio natural ao meio técnico-científico-informacional: a proposta de 
Milton Santos quanto ao meio-ambiente e à crise ambiental. 
  
 Em um artigo bastante esclarecedor intitulado A questão do meio-ambiente: 
desafios para a construção de uma perspectiva transdisciplinar, Milton Santos (2005 
[1994]) discute novas maneiras de realizar interpretações científicas da chamada 
“crise ambiental” a que assistimos, fundamentais, para o enfrentamento dos 
problemas a ela relacionados. Segundo ele, a extrema especialização das ciências 
particulares ocorrida no século XX contribuiu para que ocorressem importantes 
avanços científicos e tecnológicos, mas, por outro lado, comprometeu, por vezes, o 
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 No caminhar desta pesquisa pudemos verificar esta desconfiança em relação ao ambientalismo, tanto por parte 
dos caiçaras entrevistados, quanto por uma parcela dos geógrafos com os quais convivemos, ou seja, tanto por 




entendimento do mundo. Como afirma o autor (Idem, p. 139), a denominada crise 
ambiental  
 
deve suscitar uma revisão das teorias e práticas das diversas disciplinas na 
medida em que demanda uma análise compreensiva, totalizante, uma 
análise na qual as pessoas, vindas de horizontes diversos e que trabalhem 
com a realidade presente, tenham o seu passo acertado através do mundo, 
através de um legítimo trabalho interdisciplinar.   
 
 Para tanto, o autor defende que se estabeleçam metadisciplinas, sem contudo 
que se abdique das diferentes especializações, o que requer também definições 
precisas sobre os objetos de estudo. Santos advoga que o enfoque no fenômeno 
técnico é o mais adequado para a análise, argumentando que “[...] a natureza e o 
espaço se redefinem a partir da evolução técnica, cuja periodização pode servir de 
base ao reconhecimento de uma periodização na história territorial, até chegarmos à 
fase atual, em que a problemática do ‘meio ambiente’ se impõe” (2005 [1994] p. 
141).  
A proposta de periodização territorial elaborada pelo autor divide-se em três 
grandes períodos a saber: o pré-tecnico, quando o meio era um meio natural; o 
período técnico quando o meio caracterizava-se como um meio técnico; e o período 
atual, quando o meio passou a ser um meio técnico-científico-informacional. 
Discutiremos suas características e diferenciações, mas antes, coloquemos algumas 
das premissas estabelecidas pelo autor para tratar a questão. 
Em primeiro lugar, Santos (2005 [1994], p. 141) advoga que “não existe meio-
ambiente diferente de meio”. Ele afirma que tanto a geografia como a sociologia 
basearam grande parte de suas proposições na ideia do meio como um dado 
essencial da vida humana e que os agravos ao meio-ambiente nada mais são do 
que agravos ao próprio meio de vida dos humanos, ou seja, o meio em sua 
integralidade. O autor (2005 [1994], p. 148) defende que a utilização do termo meio 
ao invés de meio-ambiente, evitaria enfoques reducionistas, os quais apenas se 
interessam por um dos aspectos da complexa problemática envolvida, ora limitando-
se a uma visão puramente ideológica da questão ora a uma visão puramente 
econômica ou a uma preocupação exclusivamente tópica.  
 Uma outra ideia fundamental defendida pelo autor é que o lócus dos 
problemas de maus tratos ao meio “é o lugar e é o mundo” (SANTOS, 2005, [1994], 




em um único modelo técnico, as diversas frações da natureza podem ser alcançadas 
pelos diversos capitais que as individualizam e hierarquizam; a esta escala mundial 
corresponde uma lógica mundial, que guia os investimentos, a circulação de 
riquezas, a distribuição de mercadorias. Porém, é no lugar que as lógicas que 
trabalham em diferentes escalas se encontram, revelando os níveis diversos de 
ação, às vezes contrastantes quanto ao uso de tecnologias, capital e trabalho. 
Segundo ele (2005 [1994] p. 142),  
 
trata-se de uma natureza unificada pela história a serviço dos atores 
hegemônicos, onde a técnica passou a ser mediação fundamental do 
homem com seu entorno [...] ao falarmos em meio-ambiente, portanto, 
temos que entender, antes de tudo, a formação desse meio-técnico que, 
hoje, é passível de ser apreendido na relação do lugar com o mundo.  
 
 Quando Milton Santos (2005 [1994] p.144) discorre sobre a formação do meio 
geográfico propondo três grandes períodos, alerta o leitor que trata-se de uma 
delimitação grosseira, passível de ser subdividida. Alerta também que, como toda 
periodização, a sua também é arbitrária e obediente à finalidade do tema e do autor. 
 No primeiro período, denominado pré-técnico25, os sistemas técnicos não 
tinham existência autônoma, funcionando em total simbiose com a natureza. As 
motivações e determinações de uso eram sobretudo locais; a sociedade local era 
criadora das técnicas utilizadas e comandava seu tempo e limite de utilização. 
Assim,  
 
a sociedade territorial produzia, também, uma série de normas territoriais, 
cuja preocupação era preservar o meio de vida, para salvaguardar a 
continuidade do processo. Exemplos disso são, entre outros, o pousio, a 
rotação de terras, a agricultura itinerante, que são ao mesmo tempo regras 
sociais e regras territoriais, tendentes a conciliar o uso e a "conservação" da 
natureza: para ser, outra vez, utilizada. Esses sistemas técnicos sem 
objetos técnicos, não eram, pois, agressivos, pelo fato de serem 
indissociáveis em relação à Natureza que, em sua operação, ajudavam a se 
reconstituir. (SANTOS, 2005 [1994], p. 144). 
 
 Já no período técnico, o espaço passa a ser mecanizado com a implantação 
de objetos técnicos, os quais “juntam, à razão natural sua própria razão, uma lógica 
instrumental que desafia as lógicas naturais, criando, nos lugares atingidos, mistos 
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 Milton Santos argumenta que a definição do período como pré-técnico é apenas uma forma apelativa para 
distingui-lo do período posterior, quando surgem as máquinas, as quais, unidas ao solo, dão uma nova dimensão 
à respectiva geografia. Ele argumenta que desde o “homem social”, as transformações impostas às coisas 




ou híbridos conflitivos” (Idem, p. 145). As motivações de usos dos sistemas técnicos 
tornam-se cada vez mais estranhas à lógica local e mesmo nacional advoga o autor, 
em um contexto de aumento do componente internacional da divisão do trabalho. A 
importância das trocas na sobrevivência do grupo também cresce e o comércio 
passa a ser predominante na lógica de instalação dos sistemas técnicos em relação 
à natureza, ou seja, sua instalação passa a ser cada vez mais indiferente às 
condições preexistentes. Segundo o autor, neste período, “a poluição e outras 
ofensas ambientais ainda não tinham esse nome, mas já são largamente notadas - e 
causticadas - no século XIX, nas grandes cidades inglesas e continentais” (Idem, p. 
145). Contudo esse fenômeno era limitado, afirma Santos: eram poucos os países e 
regiões em que o progresso técnico podia se instalar e, mesmo neles, os sistemas 
técnicos eram geograficamente circunscritos. 
 A partir do pós-guerra inaugura-se o terceiro período, que vai afirmar-se a 
parir da década de 1970, quando o espaço geográfico como um todo passa a 
caracterizar-se como um meio técnico-científico-informacional, segundo a proposta 
de Milton Santos. O surgimento deste período é marcado pela união entre a ciência 
e a técnica, que se dá sob a égide do mercado. E este mercado, justamente graças 
a ciência e a técnica, torna-se global.  
Os objetos técnicos, segundo o autor, além de técnicos tendem também a ser 
informacionais “já que, graças à extrema intencionalidade de sua produção e de sua 
localização, eles já surgem como informação; e, na verdade, a energia principal de 
seu funcionamento é a informação” (SANTOS, 2005 [1994], p. 146). Quanto às 
ações, Santos (2008, p. 239) advoga que para realizar-se sobre as coisas necessita 
de informação. Portanto a informação é, segundo a proposição de Milton Santos, o 
vetor fundamental do processo social do período contemporâneo e os territórios são 
equipados para permitir sua circulação.  
A diferença essencial deste meio para os anteriores vem da lógica global que 
“acaba por se impor a todos os territórios e a cada território como um todo” 
(SANTOS, 2008, p. 239), pois, mesmo onde se manifesta pontualmente, esse meio 
“assegura o funcionamento dos processos encadeados a que se está chamando de 
globalização” (Idem, p. 240). Santos explica que, embora, como em todas as 
épocas, o novo não seja difundido de maneira generalizada e total, os objetos 
técnico-informacionais conheceram uma difusão mais generalizada e mais rápida do 




pontual marca a totalidade do espaço” (Idem). Ele afirma que quanto mais 
tecnicamente avançados são os objetos, mais eles se subordinam à lógica global, 
tornando clara a relação entre objetos modernos e atores hegemônicos, sendo 
ambos os principais responsáveis pelo processo de globalização.  
Segundo o autor (2008, pp. 238-241), o progresso técnico, sobretudo o 
desenvolvimento da informação, permite mudanças no patamar da concorrência 
capitalista, que passa a ser comandada pela lógica da competitividade, a qual se 
impõe a todos os países. Ele advoga que “a busca de mais-valia ao nível global faz 
com que a sede primeira do impulso produtivo (que é também destrutivo, para usar 
uma expressão de J. Brunhes) seja apátrida, extraterritorial, indiferente ás realidades 
locais e também às realidades ambientais” (2005 [1994], p. 147).  
Conforme os atores externos passem a ter condições de modificar 
determinado subespaço, esse subespaço passa a obedecer a uma lógica extra-
local, o que desencadeia uma quebra dos nexos locais; isso resulta em uma 
produção local de riscos ambientais, transportados por técnicas movidas por 
interesses distantes, advoga Santos (Idem, p. 254). Dessa maneira, o atual uso das 
técnicas e a implantação dos respectivos objetos passa a ser ainda mais indiferente 
aos conteúdos geográficos preexistentes, fazendo com que a “natureza natural” 
(SANTOS, 2008, p. 239) tenda a recuar, às vezes brutalmente. A chamada crise 
ambiental é assim produzida neste período histórico, “onde o poder das forças 
desencadeadas num lugar ultrapassa a capacidade local de controlá-las, nas 
condições atuais de mundialidade e de suas repercussões nacionais” (Idem, p.253). 
 
 
3.2 O modelo hegemônico de conservação  
 
 Ao refletir sobre o fenômeno da globalização e sua relação com a questão 
ambiental, Diegues desenvolve uma argumentação que se assemelha à de Milton 
Santos em alguns aspectos, apesar de os autores partirem de diferentes bases 
conceituais. A noção de que um mecanismo básico para o desencadeamento de 
diversos problemas ambientais é a possibilidade de as ações geradas em 
determinado lugar poderem se concretizar em outros lugares, a partir de 




Diegues (2000, p.04) também fundamenta-se na noção dialética formada pela 
ordem global/local, argumentando que 
 
[...] apesar de muitas das consequências da degradação ambiental serem 
de ordem global, afetando a biosfera como um todo, os processos 
geradores desses desequilíbrios têm origem no interior de diversas 
sociedades, nas formas como estas constroem, representam e manipulam a 
natureza.  
 
O autor (2000, p. 01) afirma que as questões ambientais, principalmente 
aquelas relacionadas à conservação da natureza, tornaram-se um dos grandes 
temas de discussão da humanidade nas últimas décadas por afetarem as condições 
de sobrevivência da vida sobre a Terra e as relações entre grupos sociais. Porém, 
segundo ele, uma concepção tecnocrática e neoliberal considera que a resolução 
destas questões pode se dar pelo uso de técnicas modernas e pelo mercado, 
concepção essa que vem fundamentando um modelo hegemônico de conservação 
do mundo natural, “entendido como o manejo científico de ambientes naturais e de 
seus recursos, cujo objetivo se pauta na maximização dos benefícios estéticos, 
educacionais, recreacionais e econômicos para a sociedade como um todo [...]” 
(REDCLIFT e WOODGATE, 1994, apud DIEGUES, 2000, p. 02).  
Muitos dos que carregam e difundem esta noção, explica o autor, partem do 
princípio de que as chamadas questões naturais exigem soluções aplicáveis em 
todos os cantos do mundo, “mesmo que tenham sido geradas por sociedades que 
têm uma visão do mundo natural construída com base em princípios e 
representações simbólicas dificilmente aplicáveis às demais” (Idem). Parte-se do 
princípio equivocado, continua o autor, de que as relações entre as diversas 
sociedades e o mundo natural são as mesmas em todos os lugares, sobretudo em 
um contexto de globalização. Surpreendem-se, afirma, os conservacionistas que 
defendem essa ideia, quando percebem que essas soluções que funcionaram bem 
em determinadas sociedades não apresentam os mesmos resultados em outras.  
A concepção predominante de conservação da natureza, pautada no 
estabelecimento de áreas específicas a serem protegidas na forma de reservas e 
parques, que deveriam ser (ou tornar-se) desabitadas surgiu nos Estados Unidos 
ainda no século XIX, tendo sido Yellowstone o primeiro parque nacional criado no 
mundo. Embora a intenção primeira de sua criação não fosse propriamente a 




ideia de ilhar porções do território para preservação foi sendo difundida pelo mundo 
e impondo-se a outros lugares com características espaciais diversas.  
Diegues (2008, p. 29) advoga que a ideia de parque como área selvagem e 
desabitada, difundida pelos conservacionistas norte-americanos, relaciona-se com 
os mitos do paraíso terrestre, advindos do Cristianismo. A concepção cristã de 
paraíso era a de uma área natural muito bela, rigorosamente desabitada, de onde o 
homem tinha sido expulso após o pecado original. Segundo o autor, “[...] os 
primeiros conservacionistas pareciam recriar e reinterpretar o mito do paraíso 
terrestre mediante a criação dos parques naturais desabitados” (Idem). Essa noção 
de natureza selvagem, ou wilderness, serviu de base para a criação dos parques e, 
desde o início, foi duramente criticada, especialmente pelos indígenas 
remanescentes da invasão europeia na América do Norte. O chefe dos Standing 
Bear, da tribo dos Sioux afirmava:  
 
nós não consideramos selvagens as vastas planícies abertas, os 
maravilhosos montes ondulados, as torres sinuosas. Para o homem branco 
a natureza era selvagem, mas para nós ela era domesticada. A terra não 
tinha cercas e era rodeada de bênçãos do Grande Mistério (Mc LUHAN, 
1971 apud DIEGUES, 2008, p.30). 
 
Gómez-Pompa e Kaus (2000, p. 127) afirmam que as crenças clássicas sobre 
a conservação geralmente baseiam-se no pressuposto de que existe uma relação 
inversa entre as ações humanas e o bem estar do “meio ambiente natural”. Como 
advogam os autores, o meio ambiente natural e o mundo urbano são vistos como 
uma dicotomia e o foco da preocupação costuma estar nas ações que afetariam 
negativamente um suposta qualidade de vida forjada com base em preceitos 
urbanos. Afirmam os autores que as montanhas, desertos florestas e a vida 
selvagem formam um conjunto que é considerado natureza, definida como um lugar 
onde o ser humano é apenas um visitante. Essas áreas são vistas como áreas úteis 
para a civilização moderna, seja como fontes naturais de biodiversidade, seja como 
laboratórios a serem explorados pelas comunidades científicas ou como “fontes 
vitais do mecanismo ambiental, que precisam ser mantidas para que possam prover 
uma qualidade de vida aceitável nas regiões desenvolvidas” (2000, p. 127).  





no princípio, tudo eram coisas, enquanto hoje tudo tende a ser objeto, já 
que as próprias coisas, dádivas da natureza, quando utilizadas pelo homem 
a partir de um conjunto de intenções sociais, passam, também, a ser 
objetos. Assim a natureza se transforma em um verdadeiro sistema de 
objetos e não mais de coisas e, ironicamente, é o próprio movimento 
ecológico que completa o processo de desnaturalização da natureza, dando 
a esta última um valor. 
 
Nos Estados Unidos do século XIX havia duas visões teóricas sobre a 
conservação do “mundo natural” (DIEGUES, 2008, p. 30), as quais influenciaram 
profundamente as reflexões e ações relacionadas à questão em diversos lugares do 
mundo, inclusive no Brasil, durante todo o século XX: a visão conservacionista e a 
visão preservacionista. Grosso modo, a visão conservacionista, sintetizada nas 
proposições de Gifford Pinchot, apregoava o uso racional dos recursos naturais, com 
base em três princípios: o uso dos recursos naturais pela geração presente; a 
prevenção de desperdício; o uso dos recursos naturais para benefício da maioria 
dos cidadãos. Ainda segundo Diegues (Idem, p. 31), essas ideias foram precursoras 
de que veio a se chamar desenvolvimento sustentável. 
A visão preservacionista, por outro lado, pretendia proteger a natureza contra 
o desenvolvimento moderno, industrial e urbano, tendo como essência a apreciação 
estética e espiritual do mundo selvagem. O principal teórico do preservacionismo foi 
John Muir, para quem “não somente os animais, mas as plantas, e até as rochas e a 
água eram fagulhas da Alma Divina que permeava a natureza” (Ibidem, p. 33), 
portanto todos teriam direitos iguais. Essa ideia de que o homem não poderia ter 
direitos superiores aos animais foi posteriormente chamada de biocêntricas, afirma 
Diegues. Segundo o autor (Idem, p.39), a corrente preservacionista prevaleceu como 
base ideológica para o movimento norte-americano de preservação da natureza, 
tendo sido responsável por definir muitos dos valores relacionados à “natureza 
selvagem” difundidos pelo mundo. Ao reproduzir-se nos chamados países do 
“Terceiro Mundo”, o efeito desta concepção preservacionista, que estabelece uma 
dicotomia entre populações humanas e áreas de preservação, foi devastador para 
as populações tradicionais, afirma o autor.  
Segundo Guha (2000, p. 82), os principais grupos sociais que fomentam a 
conservação da vida selvagem no Terceiro Mundo são: os moradores das cidades e 
turistas estrangeiros que visitam o mundo selvagem no período de férias, em busca 
de prazer e recreação; as elites governantes que vêem na proteção de um animal a 




internacionais como a IUCN e a WWF, que trabalham para “educar” os indivíduos 
nas virtudes da conservação biológica; os funcionários dos serviços de parque; os 
biólogos que acreditam na importância da vida selvagem pela ciência. Segundo a 
autora, estes grupos “unem-se pela hostilidade para com os camponeses, pastores, 
e caçadores que habitavam o território antes da criação de ‘parques’” (Idem).  
Pimbert e Pretty afirmam que em muitos casos de implementação de áreas 
protegidas não foram considerados apropriadamente “a importância das formas 
locais pelas quais as comunidades se abastecem em alimento, medicina, habitação, 
energia, e suprem outras necessidades básicas” (2000, p. 183). Os autores 
advogam que os planos de manejo de áreas protegidas e os esquemas de 
reassentamento dão pouca atenção à importância dos recursos naturais para a 
segurança do bem-estar local, principalmente pelo fato de que adotam um modelo 
cultural dominante da sociedade industrial, onde as necessidades básicas são 
majoritariamente satisfeitas através da aquisição de bens no mercado.  
No Brasil, a primeira área criada com fins de preservação foi o Parque 
Nacional de Itatiaia, em 1937, situado entre o estado do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. Porém, o modelo autoritário de preservação ganhou força no período militar, 
quando muitas unidades de conservação de uso restritivo foram criadas, gerando 
diversos problemas. Arruda (2000, p. 279), ao discorrer sobre a reprodução do 
modelo baseado em áreas protegidas no Brasil, afirma que essas áreas ficam 
sujeitas a um regime de proteção definido pelo Estado, que decide as áreas a serem 
colocadas sob proteção e os possíveis usos; as pessoas que vivem no interior ou no 
entorno não participam de fato das decisões. Isso gera uma dicotomia conflitante 
entre o ser humano e a natureza, afirma o autor, a qual supõe que as comunidades 
locais são incapazes de desenvolver um manejo sábio dos recursos naturais e que 
estas áreas podem ser perpetuadas num estado de natural equilíbrio. Em 
concordância com Pimbert e Pretty (2000), Arruda (2000, p. 280) afirma que, mesmo 
quando as populações resistem e permanecem,  
 
suas necessidades de exploração dos recursos naturais inerentes ao seu 
modo de vida e sobrevivência raramente são reconhecidos. Em vez disso, 
passa a ocorrer uma ‘criminalização’ dos atos mais corriqueiros e 
fundamentais para a reprodução sociocultural destas comunidades. A caça, 
a pesca, a utilização de recursos da floresta para a manufatura de utensílios 
e equipamentos diversos, a feitura das roças, a criação de galinhas ou 
porcos, o papagaio na varanda, a lenha para cozinhar e aquecer, a 




de uma penada jurídica, transformado em crime e seus praticantes 
perseguidos e penalizados.  
 
Ainda segundo Arruda (Idem), alguns efeitos indesejáveis da reprodução do 
modelo norte-americano de conservação em todos os países do “Terceiro Mundo”, 
guardadas as especificidades locais, são: o agravamento das condições de vida de 
muitas comunidades; a intensificação do processo de expulsão das populações 
tradicionais para as periferias da cidade, engrossando as multidões em situação de 
miséria e a proliferação de favelas; o aumento da degradação ambiental, pois a 
população expulsa passa a ocupar e derrubar novas áreas ou passa a superexplorar 
as áreas ainda acessíveis; o crescimento do conflito rural, uma vez que o 
estabelecimento de áreas de uso restrito expropriadora piora a situação da 
concentração fundiária. Com isso, afirma Arruda, multiplicam-se os casos em que os 
objetivos da conservação não são cumpridos, ao mesmo tempo em que as 
populações locais são criminalizadas e impedidas de explorar os recursos naturais 
de forma sustentável e de garantir a sua reprodução sociocultural.  
 
 
3.3 Uma nova perspectiva: a etnoconservação. 
  
 Apesar de essa concepção de conservação importada ainda ser 
predominante, outros enfoques relacionados à conservação da natureza vêm 
surgindo nas últimas décadas. A etnoconservação é uma das concepções teóricas 
que vem se fortalecendo em países do Sul, a exemplo do Brasil, consistindo uma 
“ciência e prática da conservação” (DIEGUES, 2000, p. 41) que busca se 
desenvolver a partir das necessidades culturais e ambientais desses países. Os 
estudos que inserem-se nesta abordagem mais recente têm sustentado uma dura 
crítica ao modelo que impõe a dicotomia homem/natureza, ao demonstrar que os 
biomas terrestres têm forte influência humana em sua configuração.  
Gomez-Pompa e Kaus (2000, p.132) afirmam que “as descobertas científicas 
indicam que virtualmente todas as partes do globo, desde as florestas boreais até os 
úmidos trópicos, foram habitadas modificadas ou manejadas ao longo do passado 
humano” e que “muitos dos últimos refúgios de ecossistemas virgens que a nossa 
sociedade deseja proteger foram habitados por milênios, embora possam parecer 




queima característica da agricultura itinerante, praticada por muitas populações 
tradicionais, na proteção das espécies.  
Balée (1992, apud DIEGUES, 2000, p. 38) advoga que o manejo dos 
ecossistemas diversos pelas populações tradicionais implica a manipulação de 
componentes inorgânicos ou orgânicos que traz uma diversidade ambiental maior 
que a existente nas chamadas condições naturais primitivas. Este autor demonstra 
que no caso de um grupo indígena, os Caapores, existe um manejo tradicional que 
resulta num aumento de espécies de determinados hábitats, mesmo sem que isso 
tenha se dado intencionalmente.  
Furlan (2004, p. 242) ao discutir as práticas de manejo executada pelos 
caiçaras de Ilhabela, afirma que os impactos dessas práticas tradicionais em âmbito 
macrorregional são reduzidos e o que se observa é que as matas foram bem 
preservadas por essas populações. Segundo ela a razão é simples: “quase toda 
atividade agrícola depende dos períodos de pousio e das capoeiras, que são a 
forma tradicional de fertilização da terra usada pelos agricultores locais”. Ainda 
segundo a autora (Idem, p.18),  
 
as culturas pré-cabralinas (ameríndios) e alguns segmentos diferenciados 
da sociedade majoritária (populações tradicionais), tais como os 
camponeses caiçaras e quilombolas se caracterizam por uma forte 
interação com as florestas e influíram no seu desenvolvimento. A 
contribuição dessas populações na formação das fisionomias florestais da 
região tem sido praticamente ignorada, da mesma forma que pouca atenção 
se dá ao seu conhecimento e suas técnicas de uso do ambiente. 
 
Quanto à importância do manejo humano para a dinâmica dos biomas Bailey 
(1992, pp. 207-208 apud DIEGUES, 1999, p. 16) afirma que as florestas podem ser 
consideradas artefatos culturais produzidos pela humanidade. Segundo o autor, 
 
a composição e distribuição presente das plantas e animais na floresta 
úmida são o resultado da introdução de espécies exóticas, criação de novos 
hábitats e manipulação continuada pelos povos da floresta durante milhares 
de anos. Por causa da longa história de pousio da agricultura itinerante, 
junto com os povos nômades/pastores na África Central, todas as florestas 
atuais são realmente patamares de vários estágios sucessivos de 
crescimento criados pelo povo e não existem áreas que muitos relatórios e 
propostas chamam de ‘pristinas’, ‘intocadas’, ‘primárias’ ou ‘floresta 
madura’. Em resumo, essas florestas podem ser consideradas artefatos 
culturais humanos. A atual biodiversidade existe na África não apesar da 





Guha (2000, p. 95) concorda, demonstrando que os níveis mais altos de 
diversidade são encontrados em áreas com alguma, embora não excessiva, 
intervenção humana. Segundo ele, “ao abrir novos nichos para serem ocupados por 
insetos e pássaros, ecossistemas parcialmente perturbados podem apresentar 
diversidade maior que a existente em áreas intocadas”.  
Ao discorrer sobre as atividades extrativistas realizadas na Amazônia, 
Emperaire e Lescure afirmam que “não são, em si mesmas, atividades destinadas à 
conservação [...] porém a permanência da floresta, após várias décadas de 
exploração, testemunha o impacto reduzido das atividades extrativistas sobre o meio 
natural” (2000 [1996]). Segundo os autores, as atividades extrativas foram 
assimiladas nas culturas locais e as populações tradicionais percebem a 
necessidade de limitar a exploração para que o recurso permaneça, mesmo quando 
há a necessidade de superexploração. Essas populações muitas vezes estabelecem 
critérios para o uso dos recursos de modo a limitar conflitos e, como consequência, 
os tempos de renovação do recurso são mais respeitados. 
Segundo Diegues (2008 [1996], p. 81), a maioria das áreas ainda não 
destruídas pela invasão capitalista é, em grande parte, habitada por grupos sociais 
diferentes dos que habitam as áreas industrializadas, a exemplo dos extrativistas, 
ribeirinhos, grupos e povos indígenas. Segundo ele, muitas dessas populações 
ainda não foram totalmente incorporadas à lógica do lucro e do mercado, 
organizando parcela considerável de sua produção em torno da auto-subsistência; 
dessa forma, afirma o autor, “sua relação com a natureza, em muitos casos, é de 
verdadeira simbiose, e o uso dos recursos naturais só pode ser entendido dentro de 
uma lógica mais ampla de reprodução social e cultural, distinta da existente na 
sociedade capitalista” (2008 [1996], p. 81) 
Isto não significa que que as populações tradicionais são naturalmente 
conservacionistas, independentemente do contexto em que estão envolvidas. Como 
argumenta Diegues (2008, p.99) “deve-se afastar a imagem do bom selvagem que 
frequentemente conservacionistas românticos atribuem aos povos tradicionais [...]” 
uma vez que “trata-se, evidentemente, de seres humanos com suas qualidades e 
defeitos, com interesses, frequentemente, heterogêneos dentro da própria 
comunidade” (DIEGUES, 2000, p. 41). Além disso, esclarece ele, a pauperização 
dessas populações tradicionais, causadas pela expansão de economias de mercado 




associada à perda de direitos históricos sobre áreas em que viviam, tem levado à 
sobreexploração dos recursos naturais em muitos casos. 
É importante ressaltar que, contraditoriamente, os inúmeros prejuízos que um 
modelo de conservação (“preservação”, para ser mais preciso) cujas bases 
conceituais e normativas foram reproduzidas dos Estados Unidos, e que se 
materializaram com a implantação de Unidades de Conservação que não permitem 
a permanência de pessoas acabaram por desfavorecer as populações tradicionais, 
mas deu a elas visibilidade, trazendo, em muitos casos, uma maior coesão e força 
reivindicatória.  
As mesmas pessoas que eram tidas como as “destruidoras da natureza”, 
como “prejudiciais à biodiversidade” e ao “equilíbrio ambiental” começam, não sem 
grande esforço, a serem reconhecidas como parte fundamental do próprio 
desenvolvimento desta chamada “natureza”. A concepção sobre conservação 
ambiental e sobre as Unidades de Conservação começaram a ser alteradas e o 
entendimento de que as populações tradicionais não ameaçam a biodiversidade, ao 
contrário, suas práticas de manejo contribuíram para que a floresta seja como é, 
passa a interferir nas ações governamentais. 
Atualmente as Unidades de Conservação no Brasil estão subdividias em dois 
grandes grupos: as Unidades de Proteção integral e as Unidades de Uso 
Sustentável. A implementação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC representou um avanço muito importante para as práticas de conservação ao 
incorporar as modalidades de Unidades de Conservação de Uso Sustentável, as 
quais levam em consideração as necessidades das populações locais e sua 
importância contra a degradação.  
Como proposição, Diegues (2000, p. 41) defende que o novo 
conservacionismo, que associa-se à noção de etnoconservação, deve ancorar-se no 
ecologismo social e dos movimentos sociais do Terceiro mundo, os quais enfatizam 
a importância das populações tradicionais indígenas e não indígenas na 
conservação das matas, e outros ecossistemas presentes nos territórios em que 
habitam. Segundo ele, a valorização do conhecimento e das práticas de manejo 
dessas populações deveria constituir uma das pilastras para o novo 
conservacionismo nos países do Sul; para tanto, advoga que deveria ser feita uma 




partindo de que os dois conhecimentos – o científico e o local – são igualmente 
importantes” (Idem, p. 42).   
Outro ponto fundamental, continua ele, para que a diversidade cultural, 
considerada condição para a manutenção da diversidade biológica, continue a se 
reproduzir, é assegurar que as populações tradicionais tenham acesso aos recursos 
naturais de seu território, não sendo expulsas, seja pela especulação imobiliária, 
seja pela implementação de áreas protegidas.  
 Diegues (2000, p. 42) propõe ainda que o estabelecimento de áreas 
protegidas, ao invés de basear-se na ideia de natureza selvagem e intocada, deveria 
fundamentar-se na concepção de “mosaico de ecossistemas e hábitats, constituindo 
um continuum entre porções de matas nativas até áreas de agricultura tradicional”. 
As comunidades locais ficariam responsáveis pela proteção integral de parcelas da 
mata nativa e, em troca, o Estado entraria com uma compensação através de 
projetos de melhoria das condições de vida. As populações tradicionais não somente 
deveriam ser ouvidas na tomada de decisões, como também deveriam dispor de 
poder deliberativo nos órgãos de decisão.    
Com base na discussão realizada, podemos afirmar que as ações 
relacionadas à conservação da natureza, nos moldes que hoje ainda são 
predominantes, camuflam a verdadeira essência do problema ao tornar legítima a 
ideia de que a humanidade é prejudicial ao chamado “meio-ambiente”, por isso, a 
“natureza”, para ser conservada deve permanecer separada das ações humanas. 
Esta concepção responsabiliza a sociedade como um todo pela degradação do 
meio, poupando os que realmente promovem ou permitem essa degradação e que 
dela se beneficiam, distribuindo socialmente apenas os prejuízos.  
O fato é que os problemas ambientais não decorrem das ações humanas 
generalizadamente, mas de ações empreendidas por parcelas específicas da 
humanidade. Graças às possibilidades oferecidas pelo meio geográfico, hoje 
caracterizado com um meio técnico-científico-informacional, como propõe Santos 
(2008, pp.233-241) as ações destes grupos de pessoas podem concretizar-se em 
diversos pontos do espaço, reproduzindo uma única racionalidade em contextos 
diversos, desorganizando rápida e profundamente dinâmicas locais/regionais que, 
muitas vezes, se constituíram no decorrer de longos períodos.  
Por outro lado, as possibilidades de futuro são muitas: existem atualmente no 




inúmeras maneiras de valorizar, interpretar, compreender, enfim de significar o 
mundo, que concretizam-se ou não a depender das diferentes “capacidades de 
poder” (RAFFESTIN, 1993, p.33) dos agentes, associadas às possibilidades 
oferecidas pelas dinâmicas dos lugares. Embora o modelo capitalista do atual 
período, fundamentado na (i) racionalidade da competitividade e do lucro ser ainda 
predominante na lógica global, outras várias lógicas ainda se reproduzem 
localmente, algumas mais integradas à lógica hegemônica, outras, porém bastante 
alheias a ela.  
As populações tradicionais expressam fortemente essa diversidade e suas 
práticas, quando podem se dar, configuram atualmente lógicas espaciais alternativas 
ao modelo hegemônico, - mesmo que integradas a ele em diferentes níveis, - 
socialmente mais justas e ambientalmente menos degradantes. Para que essa 
alternativa se fortaleça e se reproduza é necessário, como já afirmamos, que esses 
grupos sociais possam exercer coletivamente o poder de decidir sobre os lugares 
onde vivem: é necessário que os vetores externos de ação sobre o lugar não sejam 






























O bairro do Bonete, pertence ao distrito de Cambaquara, município de 
Ilhabela, que compõe a microrregião de Caraguatatuba (IBGE), Litoral Norte de São 
Paulo conforme a Lei nº 10.019 de 1998 - Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro. Além de Ilhabela, três outros municípios compõem essa região: São 
Sebastião, Caraguatatuba e Ubatuba. O Bonete encontra-se na intersecção das 
coordenadas 23° 55' 87" latitude Sul e 45º19’37’’ longitude Oeste (FIGURA A.1), 
onde vive atualmente uma comunidade caiçara formada por 244 pessoas, segundo 
o censo demográfico de 2010 (IBGE, 2011).  
A história da formação do bairro não é muito conhecida, embora novos 
estudos realizados pelo Instituto Histórico, Geográfico e Arqueológico de Ilhabela, 
vinculado à Secretaria Municipal de Cultura, estejam contribuindo bastante para 
clarear o processo que se desenrolou ali e em outros lugares tradicionalmente 
habitados, como em Castelhanos e na Ilha de Búzios. Como indicam as recentes 
pesquisas do instituto, no Bonete o processo histórico pautou-se na expulsão dos 
povos indígenas que o habitavam e, posteriormente, na utilização de força de 
trabalho de pessoas escravizadas sequestradas da África; enfim, o lugar foi 
submetido ao modelo de exploração perverso europeu que se espalhava por 







                                                          
26
 Parte das informações sobre a caracterização do bairro do Bonete aqui transcritas foram coletadas em trabalho 




Figura A.1 – Localização do bairro do Bonete na Ilha de São Sebastião, município 
de Ilhabela, SP.  
Fonte: Base - Google Earth e Wikimedia. Adaptado pelo autor (sem escala). 
  
Através das pesquisas do Instituto, descobriu-se que ali viviam populações 
indígenas Macro - Jê, expulsas pelos colonizadores há cerca de 350 anos. 
Posteriormente, funcionou um engenho de cana-de-açúcar, onde chegaram a 
trabalhar cerca de 90 pessoas escravizadas. Foi esclarecida também a origem 
“Bonete”, sobrenome de Antônio Bonete, o primeiro donatário da área, que a 
recebeu em 1608; até pouco tempo a origem do nome era uma incógnita por sobre a 
qual pairavam diversas suposições. Conforme informa uma placa recentemente 
colocada no bairro, com base nas pesquisas do Instituto, 
 
esta praia, bem como a região sul de Ilhabela, foi primeiramente ocupada há 
1050 anos pelos povos sambaquieiros, ou seja, grupos que construíam os 
“sambaquis” [...] eram populações indígenas Macro-Jê, ceramistas e 
horticultores que produziam uma grande quantidade de artefatos. Os povos 
Macro-Jê ocuparam a região do Bonete há aproximadamente 350 anos, 
deixando inúmeros vestígios arqueológicos nas tocas que utilizavam para se 
abrigar. Com a chegada dos primeiros colonizadores, os índios foram 
gradativamente sendo expulsos do seu território e as praias da região 
transformadas em sesmarias [...] Em 1608 a sesmaria desta praia foi doada 
a Antônio Bonete e, por conta disso ela passou a ser conhecida como Praia 
do Bonete. Com o tempo a sesmaria de Antônio Bonete foi passada para 




que possuía mais de 90 escravos. A presença escrava no Bonete foi muito 
marcante [...] 
 
 Acompanhando a relativa emancipação da força de trabalho do campo, que 
ganha expressão no país como um todo a partir de 1930, o Bonete também passa 
por uma nova dinâmica a partir deste período, quando o Litoral Norte de São Paulo 
experimenta o declínio da atividade canavieira e, posteriormente, cafeeira. A lógica 
econômica torna-se mais introvertida, economicamente pautada principalmente na 
roça, na pesca da Tainha, na caça e também na compra de alguns produtos 
manufaturados.  
Essa dinâmica menos integrada a outros lugares conhece profundas 
alterações quando atores externos passam a se interessar novamente pela região, 
reproduzindo ali a associação de uma “psicosfera” (RIBEIRO, 1991; SANTOS, 2008) 
– formada pela lógica do desenvolvimento econômico, da integração do território e 
pela valorização turística e ambiental das paisagens naturais; e de uma “tecnosfera” 
- formada pela instalação de redes rodoviárias, do porto, terminal de óleo, 
condomínios, entre outros. O evento mais importante para explicar este processo de 
mudanças no Litoral Norte de São Paulo foi, como vimos, a construção da BR – 101, 
que desencadeou a urbanização turística excludente na região, fazendo com que o 
poder sobre os lugares passasse a ser exercido primordialmente por turistas e 
migrantes, com o respaldo do Estado, tornando subjugados os caiçaras.  
No Bonete, porém, algumas de suas características territoriais o deixaram 
relativamente à margem da nova dinâmica regional que se impunha, não permitindo 
que a urbanização turística ocorresse. A concepção de Milton Santos do espaço 
geográfico como uma “acumulação desigual de tempos” (2004 [1978], p.256) nos 
auxilia a entender essa particularidade do Bonete. Conforme advoga o autor, as 
localizações são determinadas historicamente pela combinação de variáveis novas e 
antigas. Segundo ele, um sistema histórico deixa resíduos, fazendo com que exista 
uma sobreposição de traços de sistemas diferentes, atuantes em diferentes escalas. 
Cada sistema transmite elementos cuja datação é diferente; o próprio espaço que 
recebe (ou não) determinado sistema é seletivo, ou seja, nem todas as variáveis 
modernas são acolhidas e nem todas as variáveis acolhidas são da mesma geração. 





[...] um lugar pode, a um dado momento, ou por uma mais ou menos longa 
extensão de tempo, ficar salvo da influência, em quantidade e qualidade 
diversas, de variáveis correspondentes a uma nova fase histórica [...] há, 
desse modo, uma receptividade específica dos lugares, ocupados ou 
vazios, aos fluxos de modernização e informação (p.259) 
 
Neste sentido, a ausência da rodovia associada às normatizações do território 
foram (e ainda são) fatores centrais para explicar a singularidade do bairro do 
Bonete em relação ao Litoral Norte de São Paulo, singularidade essa que nos levou 
à hipótese de que os Boneteiros ainda exercem primordialmente o poder de decidir 
sobre o Bonete.  
Quanto à essas características territoriais, parece bastante interessante 
pensá-las nos termos dialéticos propostos por Santos (2008, p.338) quando discute 
o território “como norma” em relação ao “território normado”. Segundo o autor, o 
território é a grande mediação entre o “Mundo” e a sociedade nacional e local “já 
que, em sua funcionalização, o ‘Mundo’ necessita da mediação dos lugares, 
segundo as virtualidades destes para usos específicos. [...] Nesse sentido pode-se 
dizer que, localmente, o espaço territorial age como norma” (Idem). Ele advoga que 
o universal é o “Mundo” como “Norma”, uma situação não-espacial, mas que cria e 
recria lugares; o particular é dado pelo país, ou seja, pelo território normado. Santos 
afirma em seguida que “cada lugar é, ao mesmo tempo, objeto de uma razão global 
e de uma razão local, convivendo dialeticamente” (2008, p. 339).  
Quanto ao “espaço territorial como norma” (Santos, op. cit.), algumas 
características importantes do Bonete devem ser ressaltadas: primeiramente, o fato 
de o bairro se encontrar em uma ilha imprime-lhe características particulares, seja 
por consequência da limitação de recursos, da fragilidade dos ecossistemas, da 
dificuldade de acesso, da intensa relação com o mar etc. Ao tratar das 
características específicas de populações que habitam ilhas, Diegues (1997, p. 11) 
afirma que  “[...] frequentemente o viver é difícil num território geograficamente 
limitado, com recursos naturais escassos, muitas vezes esquecido das autoridades 
[...]”. Ele defende ser fundamental procurar entender a singularidade de identidade 
das populações que moram em ilhas, e de suas representações simbólicas, 
normalmente vinculadas à escassez e à incerteza.  
Além de estar em uma ilha, o bairro encontra-se em uma porção 
relativamente distante do continente; isso, somado à feição geomorfológica regional 




limitantes para o desenvolvimento de diversas atividades econômicas e um 
empecilho para a construção e manutenção de redes geográficas como a rodoviária, 
elétrica, de internet via cabo etc.  
Uma particularidade central na dinâmica do Bonete é, como já afirmamos, a 
ausência da estrada de rodagem. Só é possível acessar o bairro através de 
pequenas embarcações (não existem grandes estruturas náuticas e a foz do rio 
Nema, por onde entram os barcos, apresenta uma lâmina d`água e uma largura 
bastante estreitas), ou através de uma trilha de aproximadamente 15 Km, 
considerada de alto grau de dificuldade, por onde há riachos a serem atravessados, 
declividades acentuadas, trechos com muitas rochas, trechos escorregadios, 
grandes buracos erodidos etc.  
Tanto o acesso pela trilha quanto pelo mar dependem de condições de tempo 
atmosférico favoráveis, pois, em caso de chuvas muito intensas, as cachoeiras do 
Areado e do Saquinho, que ainda não possuem pontes (apesar das intensas 
reivindicações dos moradores), enchem – muitas vezes abruptamente – não 
permitindo a passagem; também não é possível navegar com os pequenos barcos. 
Até mesmo quando o vento é muito intenso, a navegação, que constitui o principal 
meio de transporte dos Boneteiros e a maior parcela da renda gerada com o turismo, 
fica impossibilitada.  
A rede elétrica também não chega ao bairro, que conta atualmente com um 
gerador à diesel e uma pequena hidroelétrica, os quais não são suficientes para 
atender à demanda local: os moradores só contam atualmente com eletricidade 
durante algumas horas no dia, divididas em dois períodos. Quanto às redes de 
informação, o acesso no Bonete é restrito, só havendo conexões através de satélites 
ou, por antenas de rádio (restritas às ondas médias e curtas). O funcionamento das 
redes de comunicação no bairro do Bonete também depende das condições 
atmosféricas, assim com acesso físico (de pessoas, mercadorias etc.) ao lugar.   
A rede de abastecimento de água é bastante rudimentar e restrita ao bairro. A 
água é captada por canos de PVC em pontos determinados de alguns cursos de 
água, à montante de grandes caixas d`água utilizadas para servir toda a população. 
Não existe uma rede de saneamento básico, o que constitui um problema latente do 
bairro. O lixo é coletado uma vez por semana através de embarcações, por uma 




Quanto às normatizações territoriais27 - ou quanto ao “território normado” 
como propõe Milton Santos (2008, p. 338) - podemos dizer que seguem os preceitos 
do movimento global de valorização das paisagens “naturais”, fundamentadas na 
racionalidade urbana que acredita ser necessário separar o ser humano das áreas 
escolhidas para serem “preservadas”. Essa “Norma” em nível mundial vem 
ganhando força nas últimas décadas, consubstanciadas e consubstanciando no 
Bonete suas características de território individual como norma.  
Um dos desdobramentos favoráveis (embora contraditório) desse movimento 
é o ganho de visibilidade das populações tradicionais em geral, conforme discutimos 
na primeira parte do trabalho. Se por um lado a preocupação com a preservação da 
natureza foi responsável por limitar o acesso aos recursos, em muitos casos 
promovendo a expulsão dos caiçaras de suas terras, gerando conflitos e mesmo 
uma degradação da natureza, por outro, permitiram que um avanço imobiliário sem 
precedentes não ocorresse em muitos lugares, favorecendo, em alguns casos, 
essas populações.  
As consequências reais só podem ser levantadas quando feita a análise de 
cada caso especificamente. No Bonete, acreditamos que a materialização normativa 
fundamentada na lógica conservacionista foi, com ressalvas, favorável aos 
Boneteiros e que, atualmente, protege, de certa forma, o lugar contra uma inserção 
mais profundamente subjugada na divisão territorial do trabalho.  
 Em âmbito federal, o Bonete está submetido à Lei nº 7.661 de 1988 que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro. Por haver ali uma 
comunidade tradicional, também se aplica, no que se refere ao ordenamento 
territorial, os preceitos estabelecidos pela Política Nacional de Desenvolvimento de 
Povos e Comunidades Tradicionais (Decreto nº 6.040 de 2007).  
No âmbito estadual o Bonete está inserido na grande área tombada pela 
Resolução nº 40 de 06 de junho de 1985 do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – CONDEPHAAT, que inclui 
a Serra do Mar e a Serra de Paranpiacaba no Estado de São Paulo, “com seus 
Parques, Reservas, e Áreas de Proteção Ambiental, além dos esporões, morros 
                                                          
27
 O termo “normatização territorial” está sendo por nós utilizado para referir-se ao campo legal mais 
diretamente relacionados às legislações que envolvem o ordenamento territorial, aquelas que tratam das 
permissividades e restrições de uso; não deixamos de considerar, contudo, o fato de que todas as legislações - e 
mesmo as normatizações não oficializadas como leis – encontram correspondência nos lugares, ou seja, existem 





isolados, ilhas e trechos de planície litorânea [...]”, devendo seguir as diretrizes 
estabelecidas neste documento. 
Também na esfera estadual, o bairro pertence à área abrangida pelo Plano 
Estadual de Gerenciamento Costeiro que tem como um dos principais instrumentos 
de ordenamento territorial o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE, o qual 
também é utilizado no âmbito do município. Conforme o ZEE decretado em 2004, o 
bairro do Bonete encontra-se em uma zona definida como Z2T, uma área rural com 
diversas restrições de uso.  
Outra normatização territorial de âmbito estadual que incide diretamente 
sobre o cotidiano dos boneteiros é o Decreto nº 9.414 de 1977, o qual cria o Parque 
Estadual de Ilhabela, uma Unidade de Conservação de Proteção Integral que cobre 
83% da área da Ilha de São Sebastião. Embora o bairro em si não faça parte da 
área pertencente ao parque, a área de uso de recursos pelos Boneteiros tornou-se 
restrita a uma estreita faixa territorial entre o mar e a isóbata delimitada na cota dos 
100m de altitude.  
No âmbito municipal, além do Zoneamento Ecológico Econômico 
desenvolvido em conjunto com o estado e com membros da sociedade civil, existe 
como instrumento de regulamentação o Plano Diretor de Desenvolvimento 
Socioambiental do Município de Ilhabela. O bairro do Bonete é classificado como 
uma área residencial em uma Zona de Interesse Específico - ZIE. Conforme 
regulamenta o Artigo nº 14 do Plano Diretor, as ZIE compreendem áreas ocupadas 
pelas comunidades tradicionais, áreas de Patrimônio Histórico e Cultural e Sítios 
arqueológicos.  
O Plano Diretor Municipal e o Zoneamento Ecológico Econômico 
estabelecidos em 2004 estão em fase de revisão. Quanto ao ZEE, em agosto de 
2013 foi apresentada uma proposta de revisão do documento feita pelo Grupo 
Setorial de Coordenação do Gerenciamento Costeiro (grupo formado por membros 
do estado, município e sociedade civil organizada), tendo sido refutada em audiência 
pública. Tratamos com mais profundidade esta questão no Capítulo 7.  
 De maneira complementar e contraditória, muitas dessas características 
territoriais do Bonete contribuíram para que, até a década de 1980, o turismo quase 
não influenciasse a dinâmica socioespacial do lugar e, mesmo no decorrer desta 
década, sua expressão era incipiente;  essas mesmas características, porém, 




“o Bonete começa a ser mostrado”, como afirma um dos moradores entrevistados, 
um senhor de 60 anos que possui um bar no bairro. A partir de então tornam-se 
proeminentes os resultados das novas intencionalidades sobre o lugar, quando 
agentes vindos de centros urbanos passam a comprar terrenos a preços 
baixíssimos, os cercam e contratam moradores para trabalharem como caseiros. 
Associada ao desenvolvimento do turismo, a lógica da propriedade privada da terra 
desembarca no Bonete e entre os próprios moradores surge uma necessidade de 
estabelecer os limites de suas posses e cercá-los, reproduzindo um evento central 
para a expansão do capitalismo: os cercamentos. 
Podemos afirmar que hoje, em meio à atual divisão territorial do trabalho, que 
tende a aprofundar as inter-relações e as especificidades locais, o Bonete se insere 
primordialmente pela sua atratividade turística, vinculada à valorização das 
paisagens naturais. O turismo é a atividade econômica que mais promove inter-
relações entre o Bonete e outros lugares, de dentro e de fora do Brasil. A pesca 
perde sua centralidade econômica, devido à escassez do pescado e ao baixo valor 
pago, à precariedade das condições de trabalho, cedendo lugar à nova dinâmica 
turística, - muitas vezes mais rentável, menos incerta, menos arriscada - cuja escala 
estende-se para muito além da região. 
Esta inserção no Mundo pela especificidade do atrativo turístico ocorre com 
base em uma necessidade de fuga do cotidiano dos centros urbanos pelos turistas, 
que vão ao lugar com a intenção de “consumir uma paisagem”, parafraseando 
Luchiari (2000), buscando cachoeiras, rios, mata, mar e “um lugar tranquilo sem 
muitas pessoas”, como afirmaram alguns dos turistas entrevistados em campo. 
Diegues, ao discorrer sobre o turismo que se realiza em Ilhas e sobre a atitude dos 
turistas, afirma que “grande parte desses viajantes, em busca de lazer, imaginam as 
populações nativas insulares como parte integrante da paisagem, não se 
diferenciando da vegetação luxuriante” (1997, p. 03).  
Com esta intencionalidade de apenas usufruir, de quando em vez, os objetos 
deste subespaço e contando com o trunfo do dinheiro, da posse da terra e de 
informações estratégicas, os turistas podem intervir - e intervêm - na dinâmica do 
lugar, submetendo-a aos seus interesses, por vezes antagônicos aos dos 
moradores. Atualmente grande parte das terras pertence a turistas, especialmente 




conforme indica o Anexo 6. Com efeito, existe uma pressão imobiliária latente no 
Bonete que procura meios para concretizar seus projetos.  
A atual normatização, porém, não permite a construção de estruturas náuticas 
de grande porte, hotéis e condomínios, que poderiam favorecer as intensões do 
grande capital de lucrar. Além da normatização não permitir, grande parte dos 
moradores oferecem, de maneira organizada, forte resistência a esse tipo de 
intervenção. Hoje, a maioria dos equipamentos turísticos, com exceção das 
segundas residências existentes no lugar são de pequeno porte e pertencem aos 
boneteiros; a configuração espacial ainda é representada por uma organização 
introvertida, com diferenças claras na paisagem quanto ao uso do território por 
turistas e por caiçaras. Porém, o atual momento, quando o Zoneamento Ecológico 
Econômico do município passa por uma revisão, é crucial para determinar os novos 
rumos do lugar. 
 Tendo em vista o exposto, admitimos que os principais grupos de agentes 
sociais que animam a dinâmica deste subespaço, estabelecendo entre si relações 
de poder são: o Estado, os turistas e os moradores locais (em sua grande maioria 
caiçaras boneteiros). Consideramos agentes externos todos aqueles que agem 
sobre o lugar e não são boneteiros, incluindo o Estado. Quando fez-se necessário, 
subdividimos o grupo representado pelo Estado entre as esferas municipal, estadual 
e federal e o grupo dos turistas entre aqueles que possuem e aqueles que não 
possuem uma segunda residência no Bonete. Constatamos haver ainda uma divisão 
política entre os próprios moradores, a qual resulta em, basicamente, dois polos 
internos em disputa (mas também cooperação) pelo exercício do poder sobre o 
lugar.  
Tomamos como base a argumentação de Raffestin (1993 [1980]) para 
entender como se desenvolvem as relações de poder que consubstanciam e são 
consubstanciadas pelo lugar e quais as suas consequências. Centramo-nos em 
alguns processos-chaves que nos permite identificar os mecanismos para o 
exercício do poder e os trunfos - “aquilo que dá vantagem a (alguém) para conseguir 
(algo)” (HOUAISS, s.d.) - que possuem os diferentes atores. Estes processos-chave 
estão profundamente imbricados uns aos outros, mas são discutidos separadamente 
ao longo dos capítulos que constituem esta segunda parte do trabalho para 
tornarem-se mais cognoscíveis. São eles: a evolução das redes geográficas, 




turismo como motor de transformações na lógica do uso e da posse das terras; a 
participação dos moradores na nova dinâmica econômica pautada no turismo. Em 
seguida refletimos sobre algumas perspectivas para o futuro do lugar, considerando 
a proposta de mudanças no Zoneamento Ecológico Econômico que tramita; 
considerando a possibilidade de tornar a posse da terra coletiva no Bonete a partir 
da constituição de Unidades de Conservação de Uso Sustentável ou de Territórios; 
considerando a intenção de migrar ou de permanecer dos boneteiros; considerando 
os aspectos que os moradores acreditam que precisam ser melhorados no bairro; 
considerando as formas de organização da população e o problema representado 
pela questão da energia elétrica. 
Antes de adentrarmos nesta discussão dos resultados em si, dedicamos um 
capítulo para demonstrar como foi estruturada e realizada a pesquisa de campo 



























O trabalho de campo no bairro do Bonete 
 
O trabalho de campo no bairro do Bonete foi realizado entre os dias 07 de 
novembro de 2014 e 18 de novembro de 2014. Neste período, vivenciamos um 
pouco do cotidiano do lugar na posição de pesquisador, algo bastante diferente das 
experiências anteriores, quando vivenciamos a cotidianidade com as intenções e o 
olhar de um turista; modificaram-se, em consequência, as intenções e o olhar dos 
próprios moradores para com o (agora) pesquisador, resultando em um tipo de 
relação diferente da que se estabelecera anteriormente.  
Podemos dizer, embora apenas como hipótese e sem qualquer intenção de 
fazer juízo de valor, que a maneira como a comunidade recepciona alguém que vem 
de fora depende de vários fatores, mas que, de maneira geral, o acolhimento parece 
bem menos “caloroso” quando trata-se de turistas em comparação a pessoas que 
vão ao Bonete para outros fins, como professores, dentistas, médicos, enfermeiros 
etc. Em relação aos turistas, a forma de acolher parece também ser distinta a 
depender de algumas diferenças sutis como, por exemplo, a maneira como a pessoa 
chega ao Bonete, se de barco ou por trilha; o local onde fica instalado - em qual 
pousada, se fica no camping ou ainda se possui casa lá; de onde a pessoa vem; o 
que consome etc. 
A opção escolhida para o trabalho de campo, com base em um conhecimento 
prévio destes (possíveis) fatores, foi chegar ao Bonete através da trilha, 
desacompanhado e ficar acampado (FOTOGRAFIA 4.1); acreditamos que, de fato, 
isso foi favorável à pesquisa, permitindo que uma conversa mais franca pudesse ser 
estabelecida. Concordamos com Pirró (2010, p. 73) quando advoga que “o estudo 
de campo com uma população parte da relação de confiança entre o pesquisador e 
as pessoas pesquisadas”.  
Embora em nossa pesquisa não estivéssemos prestando qualquer serviço à 
comunidade fomos, de maneira geral, bem acolhidos, especialmente quando nossas 
intensões ficavam mais claras aos moradores. Não significa dizer, porém, que não 





Fotografia 4.1: Instalações improvisadas para a realização do trabalho de campo no 
bairro do Bonete, Ilhabela: ao fundo a barraca utilizada como dormitório; sobre a 
mesa os equipamentos necessários à aplicação do questionário e gravação do áudio 
das entrevistas, além da panela e do “prato” utilizado em algumas das refeições e da 
toalha pendurada.  
 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014).  
 
Ainda segundo Pirró (2010, p. 70), “as técnicas adotadas para a realização 
dos trabalhos de campo devem ser escolhidas conforme a natureza do objeto de 
estudo e sua adequação a ele”. Em seu trabalho, também focado na análise de 
lugares tradicionalmente habitados por caiçaras em Ilhabela, a autora coloca em 
foco a importância da pesquisa participativa, listando alguns procedimentos por ela 
utilizados em campo, muitos dos quais foram também utilizados por nós, como:  
 
consulta e utilização de dados secundários como suporte no campo; 
observação, descrição; observação direta e vivência dos comportamentos 
sociais; entrevistas semi-estruturadas; aplicação de questionários; registro 
fotográfico e gráfico [...] (PIRRÓ, 2010, p. 71) 
 
Para obter informações mais precisas e direcionadas ao nosso recorte, 
alicerçamo-nos, em um questionário de cunho qualitativo, semi-estruturado (Anexo 
2), elaborado com base em um conhecimento prévio do lugar e aplicado aos 




moradores continha oito blocos de perguntas, ao passo que os turistas respondiam 
apenas a três blocos, algumas delas coincidentes.  
Os eixos que compuseram o questionário aplicado foram: as diferentes 
significações sobre o que é ser caiçara; as diferentes significações sobre os termos 
populações tradicionais e comunidades tradicionais; as diferentes significações 
sobre a mata, o mar e a praia em um primeiro bloco, assuntos já discutidos no 
primeiro capítulo.  
No segundo bloco temos como eixos: a participação da comunidade no 
turismo; a opinião de turistas e moradores sobre a construção de casas para 
veraneio no Bonete; a opinião de turistas e de moradores sobre benefícios e 
malefícios do turismo para o bairro; o motivo de escolha do Bonete como destino 
turístico e o tipo de turismo praticado; a questão do desejo dos turistas de comprar 
(ou não) uma casa/terreno no Bonete.  
No terceiro bloco temos as opiniões de turistas e de moradores sobre a 
proposta de mudança no Zoneamento Ecológico Econômco que tramita na 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e sobre a proposta de ampliação do Porto 
de São Sebastião e do terminal de hidrocarbonetos da Petrobrás – TEBAR; 
coletamos a opinião de turistas e moradores locais sobre a possível chegada da 
estrada até o Bonete e a opinião dos turistas sobre o que precisa ser melhorado no 
lugar.  
No quarto bloco, apenas direcionado a moradores locais (assim como os 
blocos posteriores), temos como eixos: as formas de organização coletivas no bairro, 
sua relação com o turismo e a opinião dos Boneteiros sobre as associações; a 
questão de onde e quem pode pescar, plantar, construir e estabelecer comércio, 
pousada, camping. 
No quinto bloco questionamos os moradores a respeito de algumas das ações 
diretas do Estado sobre o lugar. A participação dos Boneteiros em alguns programas 
ou seguros sociais do Governo Federal como o Bolsa Família; a normatização 
territorial representada pelo Parque Estadual de Ilhabela e a relação do Bonete com 
a Prefeitura Municipal de Ilhabela constituem os eixos centrais.  
O sexto bloco trata do funcionamento do sistema de propriedade, da questão 
do registro das terras e dos conflitos fundiários; da questão do funcionamento do 




pessoas de fora; da opinião dos boneteiros sobre a venda de terras para pessoas de 
fora. 
O sétimo bloco traz a questão dos territórios indígenas, quilombolas e das 
reservas extrativistas. A opinião dos entrevistados sobre a possibilidade de a posse 
da terra ser coletiva no Bonete – durante a entrevista levantamos uma suposição 
utilizando os termos Reservas Caiçaras ou Territórios Caiçaras - constituiu um dos 
eixos estruturadores do questionário.  
No oitavo e último bloco temos como eixos a intenção dos moradores locais 
quanto à sua migração; a visão dos moradores sobre o que deveria ser melhorado 
de maneira geral no Bonete.  
Ao todo foram realizadas 45 entrevistas, das quais 18 com turistas que 
frequentavam o Bonete e 27 com moradores do lugar, em sua grande maioria (24) 
caiçaras nascidos no próprio lugar/região, além de alguns moradores que para lá 
migraram (3). As entrevistas constituíram-se em um material bastante rico para 
análise, com mais de 14 horas de áudio gravado e aproximadamente 200 páginas 
de transcrições, através das quais, para além das respostas estritas às perguntas, 
muitas informações sobre a cultura caiçara, sobre o Litoral Norte de São Paulo e 
sobre o Bonete foram coletadas. Realizamos ainda um levantamento fotográfico do 
bairro e algumas filmagens. 
Verificamos, também em campo, quais os equipamentos turísticos existentes, 
procurando identificar seus proprietários (se pertenciam a boneteiros ou a pessoas 
de fora do lugar).  
No período de permanência no Bonete, participamos da reunião promovida 
pela Associação Bonete Sempre cuja pauta central foi discutir o funcionamento do 
sistema elétrico e as perspectivas de aprimorá-lo, que consiste no principal fator de 
discórdias internas da comunidade. Gravamos em áudio essa reunião, realizamos 
um levantamento fotográfico e algumas filmagens.  
Em consonância com as preocupações que coloca Lacoste (1988 [1976]), ao 
tratar do perigo de fragilizar determinado lugar ao levantar informações estratégicas 
que podem ser úteis aos atores hegemônicos, preferimos não identificar os 
moradores entrevistados, se não por sua idade, local de nascimento e atividade 
econômica da qual participa. Admitindo os limites da pesquisa, optamos também por 
não utilizar algumas das informações obtidas através do trabalho, em respeito aos 




deve estar bem consciente de que, analisando espaços, ela fornece ao poder 
informações que permitem agir sobre os homens que vivem nesses espaços” (1988 
[1976], p.172). Segundo ele, para evitar que isso aconteça, um fator fundamental é 
explicar às pessoas do lugar no qual se está realizando uma pesquisa quais são os 
propósitos da mesma, deixando-as também informadas sobre os processos que 
estão se desenrolando e que dizem respeito à sua própria vida. Conforme explica o 
autor,  
 
uma das primeiras regras dessa deontologia do geógrafo sobre o terreno, 
que seria preciso impor para que ele cesse de ser um espião e evitar que 
seja um canalha, mais ou menos inconsciente, seria que ele explicasse 
porque está ali, por que se interessa por isso e por aquilo, por determinada 
forma de terreno, ou determinada maneira de irrigar a terra, etc. e as 
pessoas estarão, logo, extremamente interessadas pelo porquê dessas 
investigações, pois elas percebem, rapidamente, que isso lhes diz respeito, 
no mais alto grau. (1988, p. 177) 
 
Procuramos, com base nesta crítica desenvolvida por Yves Lacoste tornar o 
mais claro possível aos boneteiros quais eram os objetivos da pesquisa. Na prática 
esse esclarecimento foi cobrado de imediato pelos moradores do bairro, tendo sido 
fundamental para o desenvolvimento do trabalho.  
O número de moradores entrevistados (27) corresponde a 14% do número 
total de moradores do bairro com doze anos ou mais (193); esta foi a faixa etária a 
qual nos detivemos para a pesquisa.  
Quanto à variação na idade dos entrevistados, procuramos aplicar os 
questionários de modo a abranger as mais diversas faixas etárias possíveis (a partir 
dos doze anos), como podemos verificar no Gráfico 4.1. Quando comparamos a 
pirâmide etária confeccionada pelo IBGE com base nos dados do Censo de 2010 
(Gráfico 4.2) à pirâmide que estruturamos com base na idade dos entrevistados 
(Gráfico 4.3), podemos observar uma similaridade nas faixas: em ambas a faixa 
etária entre 20 e 30 anos é a mais larga (mais pessoas), tornando-se bem mais 
estreita entre os 45 e 55 anos, para novamente aumentar entre os 55 e 65 anos de 
idade.  
Essa similaridade demonstra uma correspondência dos entrevistados em 
relação ao total de moradores quanto à idade, assegurando que as informações 




jovens ou apenas dos mais velhos – embora seja possível estabelecer essa divisão 
quando mostrar-se relevante para a análise.  
 
 
Gráfico 4.1: Idade dos entrevistados no bairro do Bonete em ordem crescente 
(moradores). 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
  
































Gráfico 4.2: Bairro do Bonete: pirâmide etária dos moradores. 
 
Fonte: Censo demográfico 2010 – IBGE. 
Gráfico 4.3: Pirâmide etária das pessoas entrevistadas no bairro do Bonete 
(moradores). 
 





Ainda segundo o Censo Demográfico de 2010 realizado pelo IBGE, dos 244 
moradores do bairro do Bonete, 114 são mulheres, ou seja, 47% do total, e 130 são 
homens, correspondendo 53% do total (Gráfico 4.4). Em nossa pesquisa 
entrevistamos um número de homens e de mulheres que fosse condizente com esta 
razão de sexo levantada pelo IBGE, para que as análises realizadas a partir das 
informações não tendessem a representar mais expressivamente as opiniões de um 
gênero ou de outro. O número de moradores homens entrevistados representa 63% 
do total de entrevistados, ao passo que as mulheres entrevistadas somam 37% do 
total de entrevistados (Gráfico 4.5).  
 
 
Gráfico 4.4: População total de homens e mulheres do bairro do Bonete. 
 













Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
 Tendo em vista o grande fluxo de turistas, especialmente no período entre a 
virada do ano e o carnaval, além da festa de Sta. Verônica realizada no início de 
julho, devemos admitir que o número de turistas entrevistados (18) não é tão 
representativo estatisticamente quanto o número de moradores. Levando em 
consideração, porém: a quantidade de turistas que frequentavam o Bonete na 
ocasião do trabalho de campo em relação ao total de entrevistados; o fato de que 
procuramos não entrevistar mais de um a pessoa no mesmo grupo de turistas 
(embora tenha ocorrido) e a relativa homogeneidade das respostas, podemos 
afirmar que as informações obtidas através do questionário aplicado aos turistas são 
relevantes. 
As idades dos turistas entrevistados inscrevem-se entre as faixas etárias de 
20 e 50 anos, conforme demonstra o Gráfico 4.6. O número de homens 
entrevistados (13) foi bastante superior em relação ao de mulheres (5), em 
consonância com a diferença própria do total de turistas que estavam no lugar 








Gráfico 4.6: Idade dos entrevistados no bairro do Bonete em ordem crescente 
(turistas). 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
 
Gráfico 4.7: Razão entre homens e mulheres entrevistados no bairro do  
Bonete (turistas). 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
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 Redes geográficas e normatização territorial 
 
5.1 Redes geográficas  
 
No início da década de 1980, quando a urbanização turística do litoral norte 
de São Paulo já se consolidava28, o Bonete ainda permanecia praticamente sem 
qualquer relação com a atividade. Ocorre que, se atualmente o acesso ao local 
ainda é limitado, até este período era quase impraticável a um turista chegar no 
Bonete, quando pouquíssimos moradores possuíam canoa a motor e quando ainda 
não havia a trilha atual, inaugurada apenas em 1982. Conforme afirma Silva (2006, 
p. 16), 
 
Apesar do forte avanço do turismo na parte da ilha voltada para o canal de 
São Sebastião a partir das décadas de 1950 e 1960, a conformação 
topográfica, o difícil acesso e a existência de incômodos borrachudos na 
região adiaram o início do grande fluxo turístico no Bonete para a década de 
1980, quando a estrada entre esta praia e a Praia do Borrifos foi inaugurada 
pela SUDELPA em 1982, possibilitando a chegada de visitantes por terra. 
 
Os dois caminhos por onde passavam os Boneteiros para chegar às 
centralidades mais próximas antes da inauguração desta estrada eram mais longos, 
arriscados e com aclives e declives ainda mais acentuados. O caminho mais 
utilizado para fazer compras, denominado Caminho do Estevão, encontrava-se em 
uma área mais interna da ilha, conectando o Bonete ao Perequê, um bairro voltado 
para o continente; o outro caminho, chamado Caminho da Costa, contornava a linha 
costeira, assemelhando-se ao atual. O Entrevistado 1, um dos entrevistados-chave, 
um senhor de aproximadamente 60 anos, nascido no Bonete, explica um pouco do 
funcionamento da antiga dinâmica relacionada ao transporte antes de 1982 e da 
“invasão” posterior: 
                                                          
28
 Segundo Luchiari (1992 p. 17), “na década de sessenta, o Litoral Norte já possuía taxas de urbanização 
semelhantes à do Estado e um grande fluxo turístico já se dirigia para as cidades de Ubatuba, São Sebastião, 
Ilhabela e Caraguatatuba”. De 1950 a 1980, a população da Costa Norte foi quase quadruplicada, sendo a 
passagem para a década de 1970 o marco desse período. Nesta década, o processo se aprofundava conforme o 
asfaltamento da rodovia Rio Santos progredia, quando “as construções residenciais se multiplicaram e o 
comércio, os serviços de abastecimento e infra-estrutura despertaram nas comunidades locais novas necessidades 





Pesquisador: não vinha turista? 
 
Entrevistado 1: não vinha... é assim difícil porque tinha um caminho aqui, 
aqui tinha só uma trilha que saia lá no Borrifos  também, e aqui também 
tinha uma trilha que saía lá na Água Branca, lá no Perequê, entendeu? 
Então era assim, pra gente ir fazer compra, comprar algumas coisas na 
cidade, a gente ia a pé, tinha que trazer nas costas. Entendeu? Era quase 5 
horas de caminhada que tinha que ir. Tinha que ir hoje pra vir amanhã, pra 
poder fazer compra e vir, porque vir no mesmo dia é muita canseira. Mas a 
gente trazia, entendeu, meu pai trazia 20 ou 30kg de coisas nas costas de 
coisa pra casa, entendeu? Então todo mundo era assim 
 
Pesquisador: e de barco não ia? 
 
Entrevistado 1: de barco é assim, é difícil quem tinha, era 2 ou 3 só que 
tinha... 2 ou 3 que se achavam, que se achavam o Silvio Santos né? Com 
mais dinheiro, que tinha canoa, 2 ou 3 só. Então, é assim, quando eles iam 
aí se juntava um grupinho pra ir lá com eles comprar, mas a maioria era na 
caminhada. O peixe não era vendido fresco assim, no gelo, a turma matava 
bastante peixe e trazia pra cá, salgavam ele, escalavam, limpavam ele, 
abriam ele, salgavam pra vender salgado, ia lá pra São Sebastião, Perequê 
pra vender peixe salgado, não é que nem é assim como agora. E as coisas 
depois, esse caminho, essa estradazinha que abriu esse caminho ai foi no 
final de 1982, 1983 eu acho... 
 
Pesquisador: essa trilha agora aí?  
 
Entrevistado 1: é, 1983 eu acho.... chegou a vir carro aqui.  
 
Pesquisador: é, eu lembro, veio jipe não é? Os caras, 4 dias pra chegar 
aqui...  
 
Entrevistado 1: aí, de lá pra cá as coisas foram mudando, foram mudando, 
foram mudando, daí todo mundo começou a ter canoa, comprando motor, 
as coisas já foram... a comunidade... de 1990 pra cá, aí começou, o Bonete 
começou a ser mostrado mesmo, aí começamo a ser mostrado, aí começou 
a invadir, a invasão né? Aí começou a invasão, aí os turistas começaram a 
vir, aí o povo já começou a ganhar dinheirinho com turista... Já começaram 
a comprar, ai, foi indo, foi indo, que até agora tá acabando a canoa e todo 
mundo tem esses barquinho de fibra, e com motor de popa... [...] Dessa 
lanchinhazinha aí... Então as coisas mudaram. Então a turma começou a 
viver de turismo, entendeu, começaram a viver de turismo, aí abandonou a 
roça. Acharam que comprar era mais fácil né? Já começou a ganhar um 
dinheirinho, aí acharam que ir pra São Sebastião, comprar em São 
Sebastião era mais fácil. Aqui ó, aqui a gente plantava café... É difícil a 
gente comprar café na cidade, que a gente sempre fazia, fazia aqui mesmo 
né? O açúcar era difícil comprar porque era cana, entendeu? Então, quer 
dizer que, pão... Pão a gente não comia porque aqui tinha banana, tinha a 
batata, tinha o cará, isso tudo, isso tudo a gente tinha. Os pais da gente 
plantavam isso. Agora não, agora ninguém planta batata, ninguém planta 
cará, ninguém planta banana, ninguém planta banana no Bonete! Agora só 
no dinheiro mesmo entendeu? Agora só no dinheiro, agora todo mundo 
tem... Faltou, vai lá em São Sebastião, bem mais fácil, chega lá no mercado 
“eu quero isso, isso...”... 
 
Pesquisador: e as canoas eram feitas, porque o senhor disse que quem 





Entrevistado 1: é, por causa que assim, ele tinha condições de comprar o 
motor...  
 
Pesquisador: ah, o motor...  
 
Entrevistado 1: o motor, entendeu? Então, agora não, agora as coisas foram 
evoluindo, evoluindo, agora todo mundo tem condições. Então todo mundo 
tem condições, tem gente que tem canoa, tem lancha, chama lancha essa 
lanchetinha ai, tem gente que tem duas lanchetinha dessa aí, tem canoa, 
entendeu? Então as coisas mudaram, depois que o turismo caiu no Bonete 
as coisas mudaram, mudou da água pro vinho...  
 
G: dos anos 90 pra cá...  
 
Entrevistado 1: dos anos 90 pra cá...   
 
 É interessante ressaltar que a estrada, após ter sido inaugurada às pressas 
por motivos eleitorais, não contou com uma manutenção suficiente, tornando-se uma 
trilha (a trilha do Bonete) com o passar do tempo. Podemos mesmo dizer que houve 
um recuo deste sistema técnico. Conforme alguns entrevistados lembram, logo após 
a inauguração era possível chegar com automóveis de passeio, e, quando as 
condições de acesso já estavam piores, ainda chegaram alguns veículos com tração 
nas quatro rodas. O Entrevistado 18 um senhor de 65 anos, nascido no Bonete, 
pescador aposentado e funcionário público, ao tratar deste assunto afirma: 
 
Entrevistado 18: [...] hoje em dia não, hoje em dia abriram a estrada. E ai 
fizeram o traçamento, engenheiro, topografo, fizeram o traçamento. Quando 
chegou a eleição - é em outubro né - setembro já tava perto de entregar o 
mandato que era Maluf deixou o cargo de governador e deixou o vice dele 
que era José Maria Marin, que o outro concorrente a governador de São 
Paulo ele já morreu, o Franco Montoro. Então disputou o Franco Montoro e 
o José Maria Marin. Maluf saiu e se candidatou-se pra presidente da 
república disputando com o Tancredo Neves. Certo? Que é o avô desse, do 
Aécio Neves. Aí só que o Tancredo ganhou a eleição e antes de entrar no 
trono (eu falo que foi feitiço de Maluf) morreu o Tancredo Neves, aí foi o vice 
dele que foi o Sarney. E o José Maria Marin perdeu a eleição pro Franco 
Montoro. Aí o que eles fizeram? No traçamento da estrada quando passa a 
cachoeira da laje meio abaixado assim ó, depois você desce aqui né? 
Desce, desce, desce... o mar tá aqui, passa rente ao mar, aí depois sobe, 
não é isso? Aí isso aqui ó, isso daqui a gente chama de Pedra Branca. Que 
tem aquelas erosão grande, aqueles buracos que você tem medo que 
escorregue. [...] Aí José Maria Marin veio aqui de helicóptero... Inauguraram 
essa bendita estrada, é inaugurada, tá num papel lá em São Paulo. Ali na 
escola ali tem 2 pé de manga, não tem? Ali? Era pequenininha, de brasilite. 
Aí ele chegou, falou falou, cortou: “tá aberta a estrada...” Aí as peãozada 
deram graças a Deus, pegaram carro e caminhão, que dava pra passar... 
 
Pesquisador: dava pra passar carro na estrada?  
 
Entrevistado 18: Dava. Eu vim aqui depois de 1 mês e pouco, eu vim aqui 
com a filha do meu patrão de fusca, um fusca branco que ele tinha, vim 




mais manutenção pela prefeitura né? A gente fazia manutenção, e ainda tá 
fazendo, só roçada, capinar, entendeu? Aí eu faço até a entrada. Você viu 
que tava ali carpido, limpinho, então eu faço até lá e faço até lá e arrumo as 
cachoeiras aqui, pra lá eu não tenho preparo pra arrumar. Então, foi assim 
que aconteceu. Agora, se continuasse essa estrada, essa estrada ela tá 
registrada em São Paulo pela DER né? Tá tudo registrado. Só que esses 
documentos não veio pra prefeitura, por causa disso que a prefeitura não 
tinha esses documentos pra poder entrar com uma manutenção de estrada. 
[...] 
 
 Hoje a “trilha do Bonete”, como é conhecido o caminho, constitui um dos 
atrativos turísticos do bairro, principalmente a pessoas que se interessam pela 
prática do ecoturismo e do turismo de aventura. Para os boneteiros, que o utilizam 
intensamente, representa o único acesso por terra. Possui aproximadamente 15 Km 
e é considerada como uma trilha de alto grau de dificuldade, conforme indica a placa 
presente no início do trajeto (FOTOGRAFIA 5.1), por onde há riachos a serem 
atravessados, declividades acentuadas, trechos com muitas rochas, trechos 
escorregadios, grandes buracos erodidos etc. A Fotografia 5.2 ilustra a dificuldade 
do caminho ao mostrar um trecho com grandes erosões, rochas e uma ponte 
improvisada; já na Fotografia 5.3 temos um trecho estreito onde a declividade é 
bastante acentuada.  
 
Fotografia 5.1: Placa do Parque Estadual de Ilhabela na trilha do Bonete indicando 












Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014).  
 
Fotografia 5.3:Trecho da trilha com acentuada declividade.  
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
Tanto o acesso pela trilha quanto pelo mar dependem de condições de tempo 
atmosférico favoráveis, pois, em caso de chuvas muito intensas, as cachoeiras do 
Areado (FOTOGRAFIA 5.4) e do Saquinho (FOTOGRAFIA 5.5), que ainda não 




muitas vezes abruptamente – não permitindo a passagem. Na cachoeira da Laje, 
após muita reinvindicação e, principalmente, após a morte de um casal de turistas 
que tentava atravessar o rio em tempo chuvoso, a prefeitura instalou uma ponte para 
pedestres (FOTOGRAFIA 5.6). 
Também não é possível navegar com os pequenos barcos (FOTOGRAFIA 
5.7), lanchinhas ou canoas, os únicos que conseguem aportar no Bonete, quando o 
tempo é muito chuvoso ou mesmo quando o vento é muito intenso causando ondas 
maiores. Assim, o principal meio de locomoção dos Boneteiros e uma das fontes de 
renda mais importantes, oriunda do transporte de turistas, ficam impossibilitados 
quando o tempo não é favorável.  
 
Fotografia 5.4 – Cachoeira do Areado na trilha do Bonete: não há ponte para a 
travessia.  
 



















Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
 









Fotografia 5.7 – Canoa “bonetera” e “lanchinha” ancoradas no rio Nema e os 
diferentes tipos de reboque: com tronco e com carriola.
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
Apesar de a estrada feita em 1982 ter promovido a “invasão” dos turistas, 
como afirma o Entrevistado 1, tendo até chegado automóveis no bairro, sua situação 
de precariedade atual associada a outros fatores como a normatização do território e 
a organização da população, representam um entrave para que a urbanização 
turística não se intensifique no Bonete.  
Pensando nas densidades técnicas, informacionais e comunicacionais do 
lugar e no consequente grau de exterioridade, conforme a proposição de Santos 
(2005), podemos afirmar que a ausência da rede rodoviária no Bonete constitui e 
repercute em uma baixa densidade técnica do lugar. Segundo ele, as redes são 
parte fundamental da densidade técnica, pois apresentam a característica de 
possibilitar e incentivar a concentração de outros objetos técnico informacionais em 
sua área de influência, sustentando e catalisando o processo de adensamento 
técnico. O fato de não chegar a estrada dificulta a instalação da rede elétrica, da 
rede de telefonia e de internet.  
A rede elétrica não chega ao bairro, que conta atualmente com um gerador à 
diesel e uma pequena hidroelétrica, os quais não são suficientes para atender à 
demanda local. A geração de energia, além de não ser suficiente, é muito cara, pois 




escassez hídrica que vem ocorrendo nos últimos anos não permite que o volume de 
água seja suficiente para movimentar o dínamo; isto, somado à falta de manutenção, 
fazem com que sua capacidade de geração seja atualmente irrisória. Na prática, os 
moradores só contam atualmente com eletricidade durante algumas horas no dia, 
divididas em dois períodos. Fato é que problema da energia constitui, ao mesmo 
tempo, o principal motivo de discórdias entre os moradores e o principal foco de 
reivindicações, como veremos.  
Quanto às redes de informação, o acesso no Bonete é restrito, só havendo 
conexões através de satélites ou, por antenas de rádio, restritas às ondas médias e 
curtas. O acesso à internet, embora precário, é possível, graças a um receptor de 
sinal via satélite instalado para atender à escola local. Algumas pousadas também 
possuem acesso particular à internet. A telefonia também funciona via satélite e 
restringe-se aos dois aparelhos telefônicos públicos (“orelhões”) que existem no 
bairro. O sinal de televisão é recebido através das antenas parabólicas. Em todos os 
casos, o funcionamento das redes de comunicação no bairro do Bonete também 
depende das condições atmosféricas, assim como o acesso físico (de pessoas, 
mercadorias etc.) ao lugar.   
A rede de abastecimento de água é bastante rudimentar e restrita ao bairro. A 
água é captada por canos de PVC em pontos determinados de alguns cursos de 
água, à montante de grandes caixas d`água utilizadas para servir toda a população. 
Há um sistema simples de filtragem instalado junto às caixas. A manutenção e 
limpeza do sistema de abastecimento são realizadas periodicamente pela prefeitura. 
Não existe, porém, uma rede de saneamento básico, o que constitui um problema 
latente do bairro. O lixo é coletado uma vez por semana através de embarcações, 
por uma empresa terceirizada que presta serviços à prefeitura. 
Quanto à densidade informacional, fruto da densidade técnica, - uma vez que 
os objetos técnicos são, por essência, carregados de informação - o autor afirma que 
indica o grau de exterioridade do lugar, ou seja, “sua propensão a entrar em relação 
com outros lugares e a efetivação dessa propensão, privilegiando setores e atores” 
(idem, p.160). Essa baixa densidade técnica e a baixa densidade informacional dela 
consequente indicam um grau de exterioridade do relativamente baixo do bairro, ao 
menos se comparado à maioria dos outros lugares tradicionalmente habitados por 




Em contrapartida, conforme pudemos verificar em campo, a densidade 
comunicacional, aquela que surge da co-presença, do cotidiano, a qual é gerada 
“[...] no lugar, e apenas no lugar, a despeito da origem, por acaso distante, dos 
objetos, dos homens e das ordens que os movem” (2005, p. 161) permaneceu 
espessa, o que nos permite considerar que a população do Bonete ainda apresenta 
uma relação de comunidade: em primeiro lugar, a população se considera uma 
comunidade,  sempre quando vão falar sobre o lugar dizem “a comunidade do 
Bonete”; além disso, ainda mais forte do que a identidade caiçara é a identidade 
boneteira, única deste lugar e da qual todos tem orgulho. Mesmo o Poder Público 
considera que ali vive uma “comunidade tradicional caiçara” indicando desta maneira 
a característica da população nos documentos em geral, nas leis, placas indicativas, 
entre outros.  
No Bonete há um convívio cotidiano intenso, todos se conhecem, todos 
conhecem os níveis de parentesco e muitos são parentes; todos ficam sabendo 
quando chega alguém de fora e qual o motivo desta pessoa estar lá e se unem 
quando há algum problema com uma pessoa de fora; as criança andam livres pelo 
bairro e os moradores, de maneira geral, cuidam em conjunto para que não se 
machuquem ou desapareçam29; alguns trabalhos são feitos em conjunto, como a 
retirada de materiais das lanchas e canoas; a energia elétrica é gerada e gerenciada 
pelos moradores no próprio lugar; quando há algum evento maior, como a festa de 
Sta. Verônica, ou quando há algum acidente ou desastre, todos se unem para agir. 
Durante o trabalho de campo pudemos viver essa experiência quando um forte 
temporal atingiu o bairro de maneira repentina e os barcos precisavam ser retirados 
da água: muitas pessoas se mobilizaram rapidamente para fazê-lo em conjunto. 
Concordamos com a entrevistada 38, uma turista de São Paulo que possui casa no 
Bonete e frequenta há 24 anos o lugar, quando afirma:  
 
aqui você vê as crianças crescerem, as árvores crescerem, as relações 
sociais, todo mundo conhece todo mundo, quando precisa puxar um barco 
todo mundo vai, quando tem alguma tragédia, uma casa queima todo 
mundo ajuda, aqui, vários momentos já esteve à beira de ser tudo vendido, 
acho que tem uma noção de comunidade que faz com que os mais velhos 
sejam escutados, faz com que eles tenham compreendido que é possível 
explorar o turismo, mas não ser devorado pelo turismo... Você vê, há uns 
dez anos atrás eles estavam vendendo tudo, e hoje em dia não é. Até tem 
muitas famílias que dão mais valor a permanecer com um pedaço de terra, 
                                                          
29
 Quando já estáva há algum tempo no bairro perguntavam-me, sobre as crianças, se eu as tinha visto, se sabia 




construir uma casa pro seu filho, do que vender e comprar bens de 
consumo. 
 
Tendo em vista as densidades técnicas informacionais e comunicacionais, 
defendemos que o futuro do Bonete depende em grande medida das ações que 
serão empreendidas (ou não) sobre o caminho de acesso. Procuramos, assim, 
desvendar  as intencionalidades dos turistas e dos moradores locais em relação à 
trilha, e qual a posição do Estado, considerando que são estes os três grupos que 
exercem poder sobre o lugar.  
 Entre os turistas entrevistados, as opiniões sobre o que deve ser feito na 
trilha são bastante homogêneas, conforme mostra o Gráfico 5.1, onde podemos ver 
que a grande maioria (83%) acredita que o acesso deve permanecer limitado como 
está.  Já entre os moradores, as opiniões e os argumentos favoráveis e contrários 
são diversos, demonstrando não haver um consenso na comunidade sobre a 
questão. Conforme demonstra o Gráfico 5.2, 52% dos entrevistados acreditam que a 
estrada (permitindo o acesso de carros) deveria chegar até o Bonete, contra 41% 
dos entrevistados que acreditam que não deveria. Os que declararam ter opinião 
neutra a respeito do assunto somam 7% dos entrevistados.  
 
Gráfico 5.1: Opinião dos turistas entrevistados sobre a possibilidade da chegada da 
estrada até o Bonete. 
 
 





Acredita que a estrada deveria chegar até o Bonete (2)





Gráfico 5.2: Opinião dos moradores entrevistados sobre a possibilidade de 
chegada da estrada no Bonete. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
 Os argumentos dos turistas favoráveis à chegada da estrada basearam-se no 
incremento de renda que geraria e na facilidade para o atendimento de emergências 
médicas. Quanto aos argumentos contrários, alguns motivos foram citados, 
destacando-se a questão da degradação do meio ambiente, a descaracterização 
cultural e a própria extinção da trilha. Algumas falas de turistas entrevistados 
ilustram os argumentos contrários. Quando perguntamos ao Entrevistado 29, um 
turista de 32 anos, estudante, que reside em Praia Grande, SP, se acreditava que a 
estrada deveria chegar ao Bonete, a resposta foi: “não. Para manter a tradição aqui 
mesmo. A vila local, ficar do mesmo jeito que está. Deve ter quantos anos deste jeito 
aqui? Preservaria muito mais, né?”. Notamos na fala do entrevistado uma concepção 
da cultura como algo estático, remetendo à ideia de que os boneteiros vivem da 
mesma forma desde sempre e que isto deve permanecer.  
Já o Entrevistado 37, um turista de 43 anos, artista, que reside em São Paulo 
e possui uma casa no Bonete respondeu: “acho que isso vai aumentar demais o 
interesse do capital, o interesse das imobiliárias, de quem lida com outra esfera, um 
outro jogo, que não está nem aí para as pessoas que estão aqui, para a realidade 
mesmo daqui. Mais a coisa paisagística na foto”.  
52% 41% 
7% 
Acredita que a etsrada deveria chegar até o Bonete (14)





O Entrevistado 39, turista, contador, que reside no Rio de Janeiro argumenta: 
“vim para cá justamente porque não tinha como chegar aqui, era um lugar mais 
preservado”.  
Também contrário à chegada da estrada, o entrevistado 43, um turista de 25 
anos, estudante de engenharia que reside em São Paulo afirma: “não, pois o que dá 
graça da gente vir aqui, que só quem gosta vem, porque classifica também quem 
vem, quem vem é porque gosta. É um jeito de preservar também”. 
 Os argumentos dos moradores quanto à chegada da estrada variaram 
bastante. Entre os favoráveis, a questão da emergência médica mostrou-se 
preponderante, tendo sido citada por várias pessoas. Também foram destacados 
pelos moradores, como pontos positivos da chegada da estrada, o incremento de 
renda gerado pela intensificação do turismo, o acesso para médicos e professores e 
a maior independência para locomover-se. Algumas das falas representam bem as 
opiniões favoráveis, como a do Entrevistado 1 que relembra um acidente com cobra 
ocorrido no bairro, para argumentar sobre a importância da estrada no caso de 
emergências médicas. Segue a argumentação do entrevistado:  
 
é assim ó, você vai pedir ajuda a quem? O único que você vai pedir ajuda é 
o prefeito ou o bombeiro, se o telefone estiver bom, porque se não estiver 
bom... Teve uma época que ficou 45 dias quebrado. Aí não tem internet 
boa, você vai pedir ajuda pra quem? Entendeu? Uma vez o Iaro, o Iaro 
mesmo, uma vez a cobra picou ele lá na casa dele, a noite, tava chovendo, 
o André começou a pedir ajuda, pedir socorro pelo telefone, por e-mail, ele 
tem lá né, internet melhor... Chuva, chuva e mar grosso... Aí o que 
aconteceu? O homem ficou a noite toda aqui, o bombeiro ligou: “olha, 8h o 
bombeiro ta aí no Bonete...” eu falei: o que? Ele falou: “de barco”, eu falei: 
então não vem, hoje não vem... Aí o outro bombeiro que é amigo da gente 
que tem família aqui falou: “não, não, ele vai chegar, ele já...” eu falei: eu 
duvido. Daqui um pouco, daqui meia hora tá ligando que o bombeiro voltou, 
mas por que? Eu falei: tá chovendo, mar grosso e muito vento, esse 
bombeiro não vai vir... “Ah não, eles vão, eles vão...” Quando foi 8h30 o 
bombeiro voltou; o mar quebrou em cima quase virou a lancha. E eu falei: 
não falei pra você? No outro dia, 7h, ainda tava dormindo, o helicóptero 
baixou aí na praia pra pegar o Iaro.  
 
 
Quando perguntamos a opinião da Entrevistada 3, moradora do bairro e 
nascida no Bonete, com 38 anos na ocasião da entrevista, sobre a possibilidade da 
chegada da estrada, ela afirma: “Sim, porque um dia que o mar não der para sair, 
tem a estrada pra a gente chegar até a cidade, certo? Porque aqui é assim: se o mar 
ta ruim e se tiver estrada, se precisar, alguém passar mal, tem como a gente se 




Concordando com os argumentos favoráveis, a entrevistada 7, moradora de 
38 anos, nascida no Bonete afirma: 
 
[...] a gente precisa da estrada porque, de repente eu penso que a gente 
fica muito sem acesso a médicos, né? Às vezes a gente fica literalmente 
isolado, porque cachoeira enche, mar engrossa... E aí como faz, quando 
você está doente? Mesmo em educação, os professores acabam dividindo 
muitas matérias, sendo que a gente não domina tudo. Então, para você ter 
um professor especialista na área, para ficar aqui não vale a pena, né... 
 
 
A Entrevistada 8, uma senhora de 80 anos, que mora no Bonete desde 1955, 
também favorável à chegada da estrada, argumenta: 
 
porque aqui quando a pessoa fica doente, né, e não tem... é só uma trilha 
que tem, não passa carro...Às vezes o mar está bravo, não dá pra levar de 
barco, né? Então, já tem acontecido chamar até um avião, o helicóptero pra 
vir aqui, né, pegar uma pessoa doente. Bombeiro...E eu acho que com a 
estrada, eu acho que seria bem melhor, né, seria mais fácil. Ligar pra 




A Entrevistada 10, uma moradora de 32 anos nascida no bairro também 
acredita que a estrada deveria chegar ao bairro. Demonstrando que o assunto não é 
consenso no lugar argumenta e destacando alguns dos benefícios da modernização: 
 
olha, agora você tocou num assunto que...Ah, eu acredito que sim. Eu 
queria assim que viesse estrada, que viesse luz, porque eu acho que o 
Bonete tem que evoluir, não andar pra traz igual caranguejo. Não é 
verdade? É o que eu mais quero. Seria muito bom porque quem tem lancha 




O entrevistado 15, boneteiro, com 14 anos de idade, defende a chegada da 
estrada argumentando que “o Bonete ia ser bem melhor porque trazia mais turistas 
pra cá, passar final de semana, assim”.  
O Entrevistado 19, ao defender a chegada da estrada, conta que perdeu um 
filho em uma viagem de canoa de São Sebastião ao Bonete, demonstrando o risco 
que o mar representa. Segundo ele, 
 
numa viagem de São Sebastião pra cá ele, o meu genro que ia casar com 
minha filha mais velha, e o outro rapaz daqui, que foi o único que se salvou, 
pegou um vento tão forte de São Sebastião pra cá numa canoa dessa, e 
eles traziam 100 blocos e piso que ia fazer a casa da minha filha, ia fazer o 
alicerce. Aí deu um vento tão forte... Mas eu tinha certeza sabe que meu 
filho tava vindo, e não tinha telefone e não tinha nada. Aí, quando clareou a 




perguntei pro Ademar: Ademar, quantas pessoas tem?, “uma só”, aí eu 
pensei: meu filho morreu. [...] morreu, eu não achei o corpo dele, nem do 
meu filho nem, nada boiado, nada. 
 
 
Muitos dos moradores como a Entrevistada 20, boneteira de 59 anos, 
acreditam que a estrada deveria chegar até um ponto próximo ao bairro, onde 
deveria ser feito um estacionamento. Conforme defende a entrevistada,  
 
a estrada deveria chegar, mas não até aqui. Até aqui a praia, o bairro aqui 
não. Deveria chegar até um pedaço, com um aviso assim...Ter um 
reservado, um grande estacionamento pra as pessoas tarem chegando ali, 
né, e se tiver de vim de carro, de moto, bicicleta estar deixando, né? E 
descer pela estrada só com a mochilinha nas costas e um sapatinho na mão 
e uma canga nas costas também... Assim, visitar a comunidade, almoçar, se 
quiser fazer um passeio de barco pra ir... Eu sou a favor nessas condições. 
Agora, abrir, até aqui em baixo um acesso de rua, assim, ter um acesso pra 
se comover, pra ter um carro, alguma coisa pra ta se comovendo daqui até 
lá. Pra levar uma pessoa doente, um caso que teja uma pessoa doente, que 
não possa se tratar,a gente ta levando até lá, mas com tudo organizado. 
Tudo no padrão certinho. Até aí eu sou a favor. Mas não abrir rua aqui em 
baixo, danificar as casa, que já estão muito tempo construídas, abrimento 
de rua, largueza, essas coisas assim eu sou contra. Porque aí vai tirar a paz 
da gente, né? Vai tirar o sossego da gente, das crianças, né? A gente não 
vai ta mais querendo que uma criança abrir o portão e sair correndo pela 
rua, vai ter que ter um controle muito grande e a gente não quer isso, que 
as crianças...nem eles não vão querer. Que eles já nasceram numa 
liberdade, depois como é que faz, é difícil, né? Então, a minha opinião é 
nesse pontual aí. 
 
 
O Entrevistado 11, um morador de 30 anos, concorda que a estrada deveria 
chegar até certo ponto pois melhoraria a renda dos moradores, mas que não deveria 
chegar até o bairro. Quando perguntamos se a estrada deveria chegar ele afirma: 
“acho que sim, mas uma estrada parque, que nem Castelhanos, tipo, os carros não 
descer assim na praia...porque aumentaria o turismo e aumentaria a renda do 
pessoal. Inclusive a minha. Aí eu ia trabalhar com alguma coisa, né? 
Quanto aos argumentos contrários à chegada da estrada, fundamentaram-se 
principalmente na possibilidade de diminuir a tranquilidade do lugar, ou de “tirar o 
sossego”, como alguns dos entrevistados falaram. Além disso, foram citados como 
argumentos contrários à chegada da estrada: o aumento da poluição, a 
superlotação, a dificuldade de identificar quem está no lugar e o aumento da 
criminalidade, a invasão dos turistas, a perda de liberdade das crianças, a perda de 




Destacamos algumas das falas que julgamos bastante representativas quanto 
a opinião contrária à chegada da estrada, defendida por parte dos moradores 
entrevistados. O Entrevistado 2, um senhor de 70 anos, nascido no Bonete, ao 
posicionar-se contrário à chegada da estrada argumenta que acabaria o sossego. 
Afirma ainda, assim como a grande maioria dos entrevistados, que seria bom se a 
luz chegasse ao bairro. Conforme explica:  
 
ah porque hoje nós vivemos aqui num sossego né? Que se chegar um 
asfalto aqui acaba o sossego do dia pra noite. Ai não vale a pena né? Pelo 
que a gente vê na televisão, pelo amor de Deus... Agora era bom que fosse 
aberto uma estrada que trouxesse a luz pra cá. A luz tá instalada aqui, 
acabou? Tranca a estrada! Não entra carro aqui, pra que carro aqui? Não 
vale a pena... Uma estrada aqui vai trazer muito problema pra nós. 
 
 
 A Entrevistada 13, boneteira, com 65 anos de idade argumenta que a 
chegada da estrada poderia aumentar os casos de criminalidade e que sempre viveu 
bem sem o acesso. Conforme afirma:  
 
não sei, muitas vezes já acontece alguma coisinha aqui sem estrada. Eu 
não sou muito a favor não, não sou não. Porque a gente ta... ‘ah, é um 
paraíso aqui’, todo mundo fala. Mas lá tinha uma hora que...surge alguma 
coisinha...entendeu? Porque em todo lugar tem essas coisa. Não que tenha 
morte, essas coisa aqui, sabe? Mas... eu não sou a favor de estrada não. 
Até agora tenho vivido, desde quando eu nasci, sem estrada aqui. Não 
tenho morrido, nem ninguém de minha família tem perecido. Tem gente aqui 




O Entrevistado 14, migrante, de 22 anos, que mora há seis anos no Bonete 
fala sobre o controle que a comunidade tem sobre o lugar (por saber quem está ali), 
o qual poderia ser abalado com a (re) construção da estrada e sobre a própria 
atratividade turística que poderia ser prejudicada. Quando perguntamos se acredita 
que estrada deveria chegar ao Bonete afirma: 
 
acho que não. Para cultivar mais o lugar, a maioria das pessoas que vem 
aqui, os turistas e pra gente também é bom por isso, por não ter estrada, 
não ter acesso, não é qualquer um que chega aqui. Assim que chega uma 
pessoa estranha a comunidade pequena todo mundo já sabe quem é, se 
identifica. Agora, chegando estrada eu acho que não. Pode trazer alguns 





 O Entrevistado 17, um morador de 27 anos, nascido no bairro, afirma que a 
estrada estragaria o lugar por permitir o trânsito de carros e motos e pela facilidade 
de chegarem turistas que “invadiriam” assim o lugar. Conforme advoga o 
entrevistado: 
 
vai estragar com o lugar, né? Querendo ou não estraga com o lugar.  Na 
minha opinião não, cara, se pudesse trazer luz pro Bonete sem estrada, 
seria maravilhoso. Agora, estrada pra depois chegar luz eu não aceitaria 
não estrada pro Bonete. Vai estragar com o lugar. A gente ta conversando 
aqui tem que parar porque ta passando carro, ou moto. Sem contar que os 
turistas vai invadir, né? Vai ficar fácil pra eles vim. 
 
  
A Entrevistada 23, boneteira, com 24 anos de idade, compara a situação de 
Castelhanos, um outro lugar de Ilhabela habitado por caiçaras, onde a estrada 
chegou em 1977, com o Bonete, para defender que a estrada não deve chegar até 
esse bairro. Conforme argumenta a entrevistada,  
 
não, porque eu acho que vai acabar estragando o lugar. A gente sabe disso 
por causa do Castelhanos. Que era uma comunidade igual o Bonete, daí 
abriu uma estrada e hoje em dia o povo de lá reclama. Então aqui a gente é 
contra, não quer estrada. A única coisa que a gente quer é a luz. 
 
 O Entrevistado 24, um migrante de 18 anos que mora há sete anos no bairro 
defende que a estrada não deveria chegar mas que deveriam ser feitas melhorias na 
trilha. O entrevistado afirma: “olha, pra mim, a estrada pra veículos não, mas 
melhorar, assim essa estrada seria bom, né? Mas não pra uso de veículos. Porque 
muitas vezes a gente precisa, o mar ta ruim, a estrada, ela não está em boas 
condições, né?”. 
 O entrevistado 27, de 34 anos, um migrante que arrendou uma pousada no 
bairro e é presidente da atual Associação Bonete Sempre também defende que a 
estrada para veículos não deve chegar, mas que devem haver melhorias no acesso. 
O entrevistado afirma que diversos problemas seriam desencadeados, como a 
poluição das águas, o aumento da criminalidade, a expulsão dos caiçaras, entre 







Eu acho que nunca. Porque eu acho que a partir do momento que a estrada  
chegar de verdade aqui com os carros, liberada com tudo, o Bonete não 
dura mais nem dois anos. Vai acontecer tudo que a gente temia, que eu já 
falei antes na entrevista e... Vai facilitar a vida pra muita gente, hoje em dia 
os veranistas que tem aqui, a maioria deles, né, noventa por cento deles, 
são pessoas que gostam do Bonete como eles são, respeitam o lugar e vêm 
pra cá exatamente porque gostam da maneira que ele é, né? É um tipo de 
veranistas, talvez diferenciado, se fica oba oba, liberou geral, vai vir 
qualquer tipo de pessoa, qualquer índole, entendeu? Vai acontecer aquilo, 
os caiçaras vão acabar vendendo, uns vão se dar bem, alguns talvez não 
vão saber administrar o que ganharam, eles não tem mais terrenos pra traz 
aqui, já venderam tudo, eles vão pra cidade, às vezes se dão bem, às vezes 
quebram a cara, depois não tem mais como construir, acabam grilando 
terrenos no meio do mato, é algo bem temeroso. Fora que aqui é um lugar 
que, pra ter um crescimento grande ia ter que ter muita estrutura, 
saneamento básico, as questões de água, tudo, não ia suportar, né? A 
gente ia ter um rio poluído, as crianças brincando no esgoto, a comunidade 
ia ser totalmente descaracterizada. O que a gente ta pensando nesse 
processo agora de trazer a luz via cabo enterrado, né, é aproveitar que vai 
ter que mexer  de alguma maneira ou de outra, mesmo sendo o mais 
simples possível, deixar como uma ciclovia, por exemplo, um lugarzinho 
constantemente em manutenção, pra poder fazer alguma forma de resgate, 
né, por trilha também. Eu sou contra estrada, mas a gente é a favor de ter 
um sistema de segurança e de saúde mínimo funcionando, né, pra... tem 
uns pepinos... 
 
 A partir do exposto, podemos considerar que a opinião dos turistas 
entrevistados sobre a chegada da estrada é carregada de uma concepção do lugar 
como paisagem a ser consumida, sem grandes preocupações com as necessidades 
das pessoas que ali moram; um visão também marcada pelo ambientalismo 
romântico de que o lugar deve permanecer estático, congelado no tempo, 
preservado.  
 Podemos afirmar também que a opinião dos moradores sobre a possibilidade 
de chegada da estrada não é consensual, ao contrário, divide de forma quase 
simétrica o número de favoráveis e contrários. Os argumentos variam bastante 
mostrando o quão contraditório é este processo de avanço (ou não) das redes 
geográficas em determinado lugar. Defendemos que as possíveis consequências 
relacionadas à chegada da estrada devam ser melhor debatidas entre os boneteiros, 
mas que, de qualquer forma, são eles que devem decidir sobre o futuro desta rede 
e, em consequência, do lugar. 
 Há ainda um terceiro grupo de agentes que exercem poder sobre o espaço 
territorial onde encontra-se a trilha: o Estado. Atualmente a normatização territorial 
estabelecida através do Plano Diretor municipal e do Zoneamento Ecológico 
Econômico de Ilhabela não permite que a estrada seja (re) construída. Além disso, 




onde as restrições são ainda maiores por se tratar de um Unidade de Conservação 
de Proteção Integral. Porém, as intencionalidades destes agentes parecem não 
estar em consonância com o que a atual legislação estabelece: a revisão do 
Zoneamento Ecológico-Econômico proposta em 2013 pelo Grupo Setorial de 
Coordenação do Gerenciamento Costeiro do Litoral Norte – e refutado em audiência 
pública – tornaria a legislação mais permissiva e a construção da estrada poderia 
então ser realizada. Discutimos de forma mais aprofundada esta questão nos tópicos 
5.2 e 7.1 deste trabalho.  
 
 
5.2 Normatizações do território  
 
As normatizações territoriais que incidem diretamente sobre o Bonete 
obedecem, em grande medida, ao movimento global de valorização das paisagens 
naturais, que teve como um de seus desdobramentos favoráveis (embora 
contraditório) o ganho de visibilidade das populações tradicionais, conforme 
discutimos.  
Em âmbito federal, o Bonete está submetido à Lei nº 7.661 de 1988 que dispõe 
sobre o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro, cujo objetivo é, conforme o 
Artigo 2º do texto “orientar a utilização nacional dos recursos na Zona Costeira, de 
forma a contribuir para elevar a qualidade da vida de sua população, e a proteção do 
seu patrimônio natural, histórico, étnico e cultural”. Esta lei busca tornar efetivo o 
preceito contido no Artigo nº 225 da Constituição, 4º parágrafo, segundo o qual a 
Zona Costeira, assim como a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, 
o Pantanal Mato-Grossense são definidos como patrimônio nacional e “sua utilização 
far-se-á, na forma da lei, dentro de condições que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos naturais”.   
Ainda em âmbito federal, por ali haver uma comunidade tradicional caiçara, a 
normatização territorial do Bonete está submetida ao que foi definido pelo Decreto 
6040 de 2007, que institui a Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável de 
Povos e Comunidades Tradicionais, ainda que a efetiva aplicação da lei não seja 
uma realidade. Entre as finalidades desta política, tratados no Artigo 3º, destacamos 




garantir aos povos e comunidades tradicionais seus territórios, e o acesso 
aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam para sua reprodução 
física, cultural e econômica; solucionar e/ou minimizar os conflitos gerados 
pela implantação de Unidades de Conservação de Proteção Integral em 
territórios tradicionais e estimular a criação de Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável; implantar infra-estrutura adequada às realidades sócio-
culturais e demandas dos povos e comunidades tradicionais. 
 
No âmbito estadual o Bonete está inserido na grande área tombada pela 
Resolução nº 40 de 06 de junho de 1985 do Conselho de Defesa do Patrimônio 
Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado – CONDEPHAAT, que inclui 
a Serra do Mar e a Serra de Paranpiacaba no Estado de São Paulo, “com seus 
Parques, Reservas, e Áreas de Proteção Ambiental, além dos esporões, morros 
isolados, ilhas e trechos de planície litorânea [...]”. Dentre as diretrizes estabelecidas 
com base no processo de tombamento podemos destacar algumas como a de 
número 1, segundo a qual  
 
as instalações e propriedades particulares preexistentes na área [...] serão 
mantidas em suas funções originais desde que não ampliem seus espaços 
usuais atuais e nem comprometam a cobertura vegetal remanescente. Os 
projetos de reforma, demolição, construção e mudanças de usos, bem como 
futuras cessões de áreas em comodato, deverão ser previamente 
submetidos à aprovação do CONDEPHAAT.  
 
Quanto às instalações públicas preexistentes na área, como torres de alta 
tensão, estradas, reservatórios, devem também ser mantidos na íntegra com suas 
funções, sendo necessária a aprovação do CONDEPHAAT para qualquer ampliação 
ou nova instalação.  
Destacamos também a diretriz de número 11, onde temos que “as áreas hoje 
ocupadas por atividades de agricultura de subsistência deverão ser objeto de 
cuidados especiais no sentido de garantir o exercício destas atividades dentro dos 
padrões culturais estabelecidos historicamente”.   
O bairro do Bonete é ainda abrangido pelo Plano Estadual de Gerenciamento 
Costeiro (Lei nº 1019 de 1998), cujo objetivo é, em consonância com a legislação 
federal, 
 
disciplinar e racionalizar a utilização dos recursos naturais da Zona Costeira, 
por meio de instrumentos próprios, visando a melhoria da qualidade de vida 
das populações locais e a proteção dos ecossistemas costeiros, em 





Para que se efetivem as ações previstas no plano, um dos principais 
instrumentos é o Zoneamento Ecológico  Econômico – ZEE, também utilizado no 
âmbito do município. No caso do Litoral Norte de São Paulo, o ZEE é elaborado por 
um grupo colegiado de gestão do qual são integrantes membros dos governos 
estadual, municipal e da sociedade civil. Segundo o Plano Estadual de 
Gerenciamento Costeiro, o ZEE tem por objetivo  
 
identificar as unidades territoriais que, por suas características físicas, 
biológicas e sócio - econômicas, bem como, por sua dinâmica e contrastes 
internos, devam ser objeto de disciplina especial, com vistas ao 
desenvolvimento de ações capazes de conduzir ao aproveitamento, à 
manutenção ou à recuperação de sua qualidade ambiental e do seu 
potencial produtivo (Lei 10.019 de 1998, Artigo nº10).  
 
Conforme define o vigente ZEE do Litoral Norte de São Paulo, decretado em 
2004 (DECRETO ESTADUAL nº 49215 de 2004), o bairro do Bonete encontra-se em 
uma zona definida como Z2 T, uma área rural com diversas restrições de uso, como 
indica o Mapa 5.1, cuja descrição da legenda encontra-se no Anexo 7. São 
permitidos nesta zona: a aquicultura; a mineração com base no Plano Diretor 
Regional de Mineração, respeitando o Plano Diretor Municipal e o beneficiamento 
dos produtos de manejo sustentado. A ocupação máxima permitida é de 20% da 
área da propriedade.  
Além desses usos, também são permitidos aqueles definidos para Z1T (zona 
de uso mais restrito, onde encontra-se, por exemplo, a trilha do Bonete), que 
abrangem: a pesquisa científica relacionada à preservação, conservação e 
recuperação ambiental e ao manejo auto-sustentado das espécies da fauna e flora 
regional; a educação ambiental; o manejo auto-sustentado, condicionado à 
existência de Plano de Manejo; os empreendimentos de ecoturismo com finalidade e 
padrões que não alterem as características ambientais da zona; a pesca artesanal; a 










Mapa 5.1 – Zoneamento Ecológico Econômico do Litoral Norte de São Paulo – 
município de Ilhabela.  
 
* A legenda do mapa encontra-se no Anexo 7. 
Fonte: Gerenciamento Costeiro do Litoral Norte de São Paulo – Grupo Setorial de 
Coordenação do Gerenciamento Costeiro do Litoral Norte, biênio 2013 - 2015. 
 
 
Outra normatização territorial de âmbito estadual que incide fortemente sobre 
o cotidiano dos boneteiros é o Decreto nº 9.414 de 1977, que criou o Parque 
Estadual de Ilhabela, uma Unidade de Conservação de Proteção Integral inserida no 




da Fundação Florestal – Secretaria do Meio Ambiente – SP. No Mapa 5.1, referente 
ao ZEE, a área abrangida pelo Parque é definida como Z1T AEP, uma zona cujo uso 
e atividades permitidos são “aqueles definidos na legislação que regula as 
categorias das Unidades de Conservação, no diploma legal que as criou e nos 
respectivos Planos de Manejo, quando aplicáveis” (DECRETO ESTADUAL 49.215 
de 2004).  
  É comum ouvir que o município de Ilhabela está dentro de um parque e não 
o contrário, uma vez que esta unidade de conservação ocupa 85% do território 
terrestre do município, abrangendo integralmente as doze ilhas, dois ilhotes e duas 
lajes, além de grande parte da Ilha de São Sebastião (83%), onde os limites do 
parque são definidos por cotas altimétricas que variam entre 0m, 100m e 200m de 
altitude.  
A criação do Parque, no período militar, não tinha outro objetivo se não 
“assegurar integral proteção à flora, à fauna a às belezas naturais das ilhas que 
constituem o município de Ilhabela, bem como sua utilização para objetivos 
educacionais, recreativos e científicos” conforme estabelece o artigo 1º do Decreto 
de criação. Como se o arquipélago fosse desabitado, as populações caiçaras não 
são nem ao menos citadas. Apenas são considerados os moradores no âmbito do 
Artigo 5º que trata das desapropriações, segundo o qual “ficam declaradas de 
utilidade pública, para fins de desapropriação, por via amigável ou judicial, as terras 
de domínio particular abrangidos pelo Parque ora criado” e também no âmbito do 
artigo 6º, segundo o qual “ficam incorporadas ao Parque Estadual de Ilhabela as 
terras devolutas estaduais por ele abrangidas”, restringindo bruscamente a 
possibilidade de uso dos recursos – já limitados por se tratar de um arquipélago -  
pelas populações tradicionais caiçaras. Conforme advoga Furlan (s.d, p. 18)  
 
[...] os tipos de unidades de conservação escolhidos para as áreas com este 
modo de ocupação (Estações Ecológicas ou Parques) não levaram em 
conta nem as formas tradicionais de uso dos recursos naturais pelas 
populações que ali residem, nem os impactos sociais e econômicos da 
criação da UC sobre estas populações. Nestes tipos de UC não se pode 
pescar, plantar ou caçar, quanto mais desmatar capoeiras ou capoeirões. 
As fontes de alimentação e de renda dos moradores ficaram desta forma 
reduzidas a nada, pois a pesca no caso dos caiçaras também depende da 
mata. Suas formas tradicionais de manejo e de exploração dos recursos 





Conforme levantamento realizado por Nogara (2005) e Pirró (2008), no início 
da década de 2000, 269 pessoas pertencentes a comunidades tradicionais caiçaras 
moravam no interior do PEIb, distribuídas em seis lugares, conforme demonstra a 
Tabela 5.1. Como podemos ver na mesma tabela, no entrono do parque viviam 609 
pessoas pertencentes a comunidades tradicionais, dividias em onze lugares. 
Segundo Pirró (2008, p. 27)  
 
as famílias de caiçaras tradicionais estão na face oceânica do Arquipélago, 
distribuídas nas 17 comunidades localizadas nas ilhas de Búzios, Vitória, e 
setores sul, leste (Bahia de Castelhanos), nordeste da Ilha de São 
Sebastião. Destas, seis se encontram no interior do Parque Estadual de 
Ilhabela (PEIb) e 11 estão no entorno da unidade de conservação [...]  
 
Tabela 5.1: Populações tradicionais caiçaras que vivem no Arquipélago de Ilhabela.  
 
*Levantado por Nogara (2005) 




A partir da década de 1990, algumas ações começam a ser empreendidas no 
sentido de reconhecer a importância e os direitos das populações que 
tradicionalmente habitam o arquipélago. Uma destas ações foi a implantação do 
Plano de Gestão Ambiental do Parque Estadual de Ilhabela – PGA, o qual, segundo 
Furlan (2004, p.232), introduziu uma nova metodologia de planejamento que 
considerou a participação de diferentes sujeitos sociais nas construções das metas e 
agendas do plano. Na prática, porém, a participação das comunidades tradicionais 
não era efetiva, como explica a autora: “ [...] o que de certo modo vem acontecendo 
com o PGA, que embora tenha uma versão oficial publicada, já sofreu mudanças e 
muitos itens aprovados pelos moradores não vem sendo priorizados no estudo de 
manejo do Parque. [...] os moradores, ainda que participem não tem poder de influir 
nestes planos”. (Furlan, 2004, p. 240). Ainda segundo a autora,  
 
os moradores são vigiados e não tem tido sucesso em suas reivindicações. 
Haja vista a pequena importância e prioridade que foi dada as suas 
questões no Plano de Gestão Ambiental do Parque. Não pode roçar nem 
fabricar seus apetrechos de pesca. Não pode reformar uma casa ou mesmo 
se utilizar de produtos da floresta para outras finalidades, sejam elas 
medicinais, alimentares, etc.  
 
Pirró (2008), em sua dissertação de mestrado, apresenta conclusões 
semelhantes às obtidas anteriormente por Furlan quanto ao problema da efetiva 
participação das comunidades tradicionais na gestão do PEIb. Conforme explica a 
autora (Idem, p. 118), o Conselho Consultivo do Parque é composto por 24 
representantes e 24 suplentes, sendo 12 de entidades de classe da sociedade civil e 
12 de instituições públicas; foram reservadas 4 vagas para as comunidades 
tradicionais (2 representantes e 2 suplentes). Nos anos de 2004 e 2005 chegou a 
haver grande participação das comunidades tradicionais nas reuniões, mas, 
segundo Pirró (Idem) as muitas dificuldades como a distância, a dificuldade de 
transporte, a necessidade de trabalhar nos horários das reuniões, a linguagem, o 
formato e a estrutura constrangedoras e impositivas das mesmas, a demora ou 
mesmo a ausência da efetivação das demandas e decisões tomadas no Conselho e, 
acrescentamos, a não remuneração dos representantes das comunidades para a 
participação nas reuniões, geraram um esvaziamento quanto à participação dessas 
pessoas. Mesmo tendo sido criada em 2008 a Câmara Técnica das Comunidades 




O Plano de Manejo do PEIb ficou pronto no ano de 2011, mas voltou para a 
Fundação Florestal em 2013 para que sofresse ajustes. Em 2014 foi analisado o 
primeiro relatório sobre o Plano, tendo sofrido diversos questionamentos e ajustes 
até o fim do ano, quando foi protocolada a última versão, que teve parecer favorável 
à aprovação em fevereiro de 2015. Portanto, o efetivo funcionamento do Plano de 
Manejo ainda não vigora. 
Embora o bairro do Bonete em si encontre-se fora do perímetro do Parque, a 
área de uso dos boneteiros tornou-se, após a implantação do PEIb, restrita a uma 
faixa estreita localizada entre o mar e a cota dos 100m de altitude, ocasionando 
diversas mudanças na dinâmica do lugar, já que antes está área era utilizada de 
diversas formas pelos boneteiros, seja para a caça, para o roçado, para a confecção 
de canoas, para coleta de lenha, de frutos, de materiais para construção, de 
medicamentos, de itens de decoração; os significados únicos atribuídos pelos 
boneteiros às antigas áreas de uso acabam se perdendo com as restrições. Quanto 
ao entorno marinho, conforme Pirró (2010, p. 25) “está sob proteção e ordenamento 
da Área de Proteção Ambiental – Marinha do Litoral Norte, que, desde outubro de 
2008, com a formação do conselho consultivo e câmaras técnicas, vem discutindo 
questões relativas à gestão [...]”. Quanto à APA Marinha do Litoral Norte, as 
consequências ainda são bastante novas, mas parece-nos que tem favorecido os 
caiçaras ao incentivar a gestão participativa e ao coibir a pesca industrial em favor 
da artesanal.  
Em nossa entrevista com os moradores do Bonete questionamos se o Parque 
proibiu alguma atividade que o boneteiros praticavam e gostariam de continuar 
praticando, como a caça, a pesca ou o roçado. Conforme mostra a Tabela 5.2, dos 
27 moradores entrevistados, 23 (85%) acreditam que o PEIb proibiu alguma 
atividade e 4 dos entrevistados (15%) responderam que não proibiu. Quando 
questionamos se o entrevistado achava importante a existência do Parque, a maioria 
(74%) respondeu que sim (TABELA 5.3) contra 15 % que afirmam não ser 
importante, além dos 7,5% que não responderam e dos 3,5% que afirmou ter opinião 







Tabela 5.2: Entrevistados que acreditam e que não acreditam que a implantação do 
Parque Estadual de Ilhabela proibiu o desenvolvimento de alguma atividade.  
 
Acredita que o PEIB proibiu alguma atividade? 
Sim 23 
Não 4 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados levantados em campo. 
 
 
Tabela 5.3: Entrevistados que acham importante e que não acham importante a 
existência do PEIb. 
 
Acha importante a existência do PEIB? 
Sim 20 
Não 4 
Não respondeu 2 
Não tem opinião 1 
Fonte: Elaborado pelo autor a partir de dados levantados em campo. 
 
 Entre os entrevistados que acreditam que o Parque proibiu o desenvolvimento 
de algumas atividades, a mais citada foi a confecção de canoas. O roçado foi sendo 
abandonado conforme o turismo ganhou importância e as terras forma sendo 
vendidas, afirmam muitos dos moradores, embora os mais velhos atribuam também 
ao Parque o fato de quase não existirem mais roças. Quanto à caça, a grande 
maioria posicionou-se contrário à pratica, salvo em caso de necessidade para 
alimentação. 
O Entrevistado 1, critica o parque pelo fato de não permitir a derrubada para o 
plantio e a confecção de canoas. Conforme afirma o entrevistado,  
 
esse Parque acabou viu... acabou, acabou com a comunidade, né? As 
coisas acabaram porque assim, antes, antes você podia derrubar pra 
plantar, você podia fazer canoa, o que você quiser, faz o que você quiser... 
Depois que inventaram esse Parque, nossa senhora, as coisas aqui, tinha 
uma época que você não podia nem fazer canoa, fazer nem uma 
derrubadazinha.... [...] a Florestal veio aqui, tinha 2 canoa fazendo, aí eles 
proibiram de fazer a canoa. Tava pronta, a canoa tava pronta, aí eles 
proibiram. Aí eu lá também falei com o comandante, falei: ó comandante, lá 
a Florestal ta indo lá e tá proibindo a turma de fazer canoa e sabe que lá o 
Bonete é assim, a canoa da gente é o carro da gente, se a gente não tiver 





O Entrevistado 2, de 70 anos, afirma que a criação do Parque proibiu o 
roçado, uma atividade que, segundo ele, os boneteiros gostariam de continuar 
praticando. Nas palavras do entrevistado: “ah sim, a roça pelo menos a gente tinha 
vontade de voltar o tempo atrás né? Porque era gostoso. A gente desde criança né 
gostava de mexer com terra né...”. Quando perguntamos se acha importante a 
existência do Parque o entrevistado responde: “olha, eu num tenho... eu num ponto 
sou contra, sou contra porque foi aonde nós se criamo foi na roça e é proibido, nós 
num pode fazer mais”.  
A Entrevistada 7 afirma que o Parque proibiu que fossem feitas canoas, e que 
por isso a quantidade de “lanchinha”, feitas de fibra estava aumentando. Segundo 
ela “que ele proibiu, que era um costume era fazer canoas, né? Não pode. Por 
causa disso que, se você for ver hoje tem mais lancha do que canoa”. Ela acredita 
que a existência do Parque é importante, mas que a diretoria não deveria proibir 
apenas os caiçaras de praticar atividades mas também os turistas. Conforme 
defende a entrevistada:  
 
ah, eu sei lá, eu acho importante sim, só que a diretoria do parque ela 
proíbe muitas coisas pros caiçaras, isso eu não falo só do Bonete, caiçaras 
aqui de Ilhabela quase todos e de repente ela abre mão para alguns 
turistas. Como por exemplo lá, existe um lugar aqui para traz que é cota 
zero, não pode se construir nada, mas tem turista lá que fez casa, e aí, 
como que pode?  E o Parque sabe”.  
 
O Entrevistado 12, boneteiro de 44 anos, afirma que o Parque proibiu a 
confecção de canoas, a caça e alguns pontos de pesca (referindo-se à APA Marinha 
do Litoral Norte). Conforme afirma, foram proibidos “canoa, caça e alguns pontos de 
pesca. Pra nós na pesca ainda não, mas tem uns lugar aí, atrás da ilha que já está 
proibido. Mas eles já andaram por aqui. Se marcar, logo mais, saindo a plataforma 
aí, sei não cara. Porque tudo é a Petrobrás envolvida, ta ligado? Meio Ambiente e 
Petrobrás junto”. 
A Entrevistada 13, de 65 anos defende que fazer canoas para uso próprio 
deve ser permitido, mas não para comercializar. Segundo ela 
 
eu sei que não pode, né, construir canoa... Pra serventia da pessoa acho 
que... Será que é crime derrubar uma árvore pra fazer, pra pessoa mesmo, 
uma canoa? Eu acho que ta muito errado se o governo não concordar com 
isso, porque... Agora, pra vender, tudo bem, né? Pra vender tudo bem, mas 
pra serventia da gente... Porque, oi, que nem agora, agora é época de lula, 




sabe? Ou a remo, ou a motor. Eu tenho um neto que tem canoa a motor, 
mas já faz tempo já que ele construiu. Todo mundo aí tem sua canoinha a 
remo. Sempre fazem canoinha a remo aqui. Pro seu uso, né? 
 
 
A Entrevistada 23, boneteira de 24 anos afirma que o Parque não proibiu o 
roçado mas sim a caça e a confecção de canoas. Ela afirma que os moradores 
gostariam de poder fazer canoa e de caçar. Conforme afirma a entrevistada,  
 
sim, eu acho que algumas querem fazer mais canoas só que não pode, e 
caçar, eu acho assim, que agora nessa época de temporada não é preciso, 
porque tem mais movimento e as pessoas não precisam ta caçando. Mas 
no tempo frio, aí fica mais difícil. Daí eu acho que seria liberado, pelo 
menos, por cada família, duas caças pra acabar sustentando seus filhos. 
  
Já o Entrevistado 25, um morador de 33 anos advoga que, pelo fato de o 
Bonete não estar contido no Parque, não foram impostas muitas restrições de uso e 
que as pessoas continuam a desenvolver as atividades tradicionais. Ele conta que 
sua família foi prejudicada pelo Parque em um outro lugar, na praia da Figueira, 
próxima à Castelhanos, onde a área tradicionalmente habitada por alguns de seus 
parentes foi transformada em Parque. Conforme suas palavras, 
 
a gente foi prejudicado uma vez lá na outra praia que a gente tem, a praia 
da Figueira, ali do lado de Castelhanos. [...] Meu vô tinha uma terras, que 
ele cuidava, tipo, pai dele, lá, vendeu, só que ele continuou mais de 
cinquenta anos cuidando da terra, aí, um dia, a gente, os neto, né, eu, meu 
primo, meus tios também, aí resolvemo pedir pra ele pra gente dividir, cada 
um fazer uma casinha, né, de pau a pique, tal, manter a tradição lá, da 
casinha de pau a pique. Aí ele, meu vô, na época liberou, falou: ‘ó, seis se 
viram aí, faz’. Porque ele já era de idade também, aí a gente dividiu lá em 
oito lotes, que era cada um pra cada filho dele, e fomos fazer, fomos tentar 
fazer a casinha. Aí, primeiro meu tio fez uma, aí o parque entrou e... Aí que 
o Parque entrou e não deixou. Eles foram lá e derrubaram a casa, o próprio 
parque, daí então decretaram que Figueira entrasse em área de parque. A 
praia como um todo, a praia inteira. Isso prejudicou a gente, né, porque aí, 
até hoje... Aí a gente, limpamo um pedaço de terreno pra fazer, fomo 
autuado pela Polícia Ambiental... Aí, meu, fomo até a Polícia Ambiental, 
pagamo uma multa, uma multa grande também... Isso faz uns oito anos já, 
oito, dez anos. A gente pagou a multa, aí recorremos depois, também, 
mas... Acabamo perdendo, né? E... até hoje a gente não pode nem se quer 
derrubar uma árvore lá pra nada. Tipo, não pode plantar, porque é área de 
parque. A gente queria retomar lá, pra fazer a casinha, né? Aí não pode por 
que é área de parque. Aí teria que... Só quem mora lá. Aí, tipo, tem uns dois 
tios meus que mora lá. Se eles saírem, um dia eles saírem, não pode voltar 
mais. Eles nasceram lá, moram lá até hoje, tem um lá que tem setenta e 
poucos anos, nasceu lá, mora lá até hoje, meu vô, minha vó, nasceu tudo lá 
e o parque diz que se eles saírem, eles não podem tomar mais... Até os 





No âmbito municipal, além do Zoneamento Ecológico Econômico 
desenvolvido em conjunto com o estado e com membros da sociedade civil, existe 
como instrumento de regulamentação a Lei nº 421, de 2006, que instituiu o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Socioambiental do Município de Ilhabela. O bairro do 
Bonete é classificado como uma área residencial em uma Zona de Interesse 
Específico – ZIE como mostra o Mapa 5.2. Conforme regulamenta o Artigo nº 14 do 
Plano Diretor, as ZIE compreendem áreas ocupadas pelas comunidades 
tradicionais, áreas de Patrimônio Histórico e Cultural e Sítios arqueológicos. 
Segundo o Parágrafo 3º, são atividades permitidas nas Zonas de Interesse 
Específico das comunidades tradicionais:  
 
atividades representativas das práticas culturais caiçaras como pesca 
artesanal, agricultura de roça, artesanato, festas entre outras e acesso aos 
recursos ambientais; atividade de promoção ambiental com restauração e 
conservação das Áreas de Preservação Permanente, de modo a garantir 
qualidade de vida ao ambiente e às futuras gerações; atividades de 
promoção socioeconômica de baixo efeito impactante. 
  
Ainda segundo o Plano Diretor,  
 
nos bairros das Comunidades Tradicionais serão observadas as seguintes 
diretrizes:  I – Melhoria das condições de vida; II – Melhoria da circulação 
Marítima; III – a presença do Estado através do atendimento à educação, 
saúde, saneamento básico e segurança; IV – bairros de ocupação 
predominantemente residencial, unifamiliar; V – sendo permitida a 
instalação de atividades geradoras de renda associadas ao turismo de baixo 


























Mapa 5.2: Zonas Ecológicas e Econômicas definidas no Plano Diretor de 
Desenvolvimento Socioambiental do Município de Ilhabela. 
 








O Artigo nº 38 do Plano Diretor de Desenvolvimento Socioambiental de 
Ilhabela define para o bairro do Bonete, especificamente, um programa de 
requalificação socioambiental formado por  um conjunto de atividades e regras que 
objetivam: a implantação de centro educacional que possibilite estudo a todas as 
gerações, nos diferentes níveis, fundamental, médio, e educação de jovens e 
adultos; garantir de saneamento básico e condições de higiene a toda população 
residente, com a preservação de mananciais; a implantação de programa de 
reutilização, reciclagem, compostagem e recolhimento de resíduos sólidos e limpeza 
da praia; a valorização da cultura campesina-caiçara com a implantação de quintais 
florestais e práticas tradicionais de roça; incentivar o artesanato como 
complementação de renda a partir de consórcios com a iniciativa privada da cidade 
consolidada; formação de cooperativa e promoção de cursos para sustentabilidade 
da pesca artesanal e maricultura; implantar sistema de transporte marítimo público 
gerido pela Prefeitura e comunidade. 
Como podemos notar, o Plano Diretor municipal torna ainda mais restrita a 
legislação territorial sobre o Bonete em relação às regulamentações estaduais e 
federais. Acreditamos que essa materialização normativa, fundamentada na lógica 
conservacionista, foi, com ressalvas, favorável aos Boneteiros e que, atualmente, 
“protege”, de certa forma, o lugar contra uma inserção mais profundamente 
subjugada na divisão territorial do trabalho. Se, por um lado, a preocupação com a 
preservação da natureza foi responsável por limitar o acesso aos recursos, em 
muitos casos promovendo a expulsão dos caiçaras de suas terras, gerando conflitos 
e mesmo uma degradação da natureza, por outro, permitiu que uma avanço 
imobiliário sem precedentes não ocorresse em muitos lugares, favorecendo em 
alguns casos as populações caiçaras.  
No Bonete, por não permitir a construção de certos equipamentos turísticos 
como estruturas náuticas de grande porte, hotéis e condomínios, que poderiam 
favorecer as intensões do grande capital de lucrar, a normatização vigente contribui 
decisivamente para que a dinâmica espacial do bairro mantenha-se introvertida. 
Apesar de não ser cumprida em vários aspectos – não há, por exemplo, uma rede 
de saneamento no bairro, não há um sistema de transporte marítimo público, entre 
outros - defendemos que essa legislação é favorável aos caiçaras boneteiros, 





Porém, o ZEE deve ser revisto a cada 10 anos, portanto, aquele estabelecido 
em 2004 está em fase de revisão; uma proposta bem mais permissiva de uso do 
território, a qual permitiria o desenvolvimento de diversas atividades hoje proibidas, 
foi refutada em audiência pública e está sendo reformulada, como discutimos no 
Capítulo 7. Em grande medida o futuro do Bonete dependerá do que for 































O turismo como motor de transformações 
 
6.1 Posse e uso das terras 
 
Até a década de 1980 o turismo quase não interferia na dinâmica espacial do 
Bonete e, mesmo no decorrer desta década, sua expressão era incipiente. Quando a 
urbanização turística do Litoral Norte de São Paulo em geral já se consolidava, ainda 
prevalecia no Bonete o uso tradicional do território pelos caiçaras, descontínuo e 
comum, como descrito por vários autores (FRANÇA, 1954; DIEGUES, 1974; 
LUCHIARI, 1992; ADAMS, 2000; FURLAN, 2004; CAMARGO, 2013, apenas para 
citar alguns), embora o Parque Estadual de Ilhabela tenha limitado drasticamente a 
área de uso dos boneteiros a partir de 1977. Como mostram as fotografias 6.1 e 6.2, 
não houve uma urbanização turística no bairro, que predomina rural, com baixa 
densidade técnica, onde as trilhas ainda constituem os caminhos, onde quase não 
existem postes de iluminação, onde não há supermercado, shoppings, ou outros 
equipamentos que remetam à ideia de urbanidade. De qualquer forma, conforme 
veremos, o turismo causou, sim, importantes mudanças na estrutura fundiária e na 

















Fotografia 6.1: Casas e caminhos no bairro do Bonete: configuração territorial 
predominantemente rural e introvertida. 
 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
Fotografia 6.2: Boneteiro caminhando descalço na principal rua do bairro. 
 






A caça era uma prática comum e, pelo que pudemos concluir das entrevistas, 
associadas a outros estudos (BATISTONE, 2006; ARAÚJO, 2007), representava 
uma fonte importante de proteínas na alimentação dos boneteiros, principalmente na 
época de inverno, quando o mar fica mais revolto, impedindo muitas vezes a pesca 
ou mesmo a locomoção. Conforme afirmam muitos dos entrevistados, haviam roças 
itinerantes nos locais mais afastados, plantações de frutíferas e hortas espalhadas 
entre as casas, além de alguns animais, como galinhas e gado. A lógica da 
propriedade privada da terra não vigorava no bairro, as casas ficavam espalhadas e 
não existiam limites rigidamente estabelecidos entre os quintais. 
Como lembra o Entrevistado 25, boneteiro de 33 anos: 
 
[...] aí, tipo, tem a minha casa, aí pra baixo era tudo mato, cara. Tudo mato, 
mato, mato mesmo, fechadão. Aí eu lembro que a gente saia aqui, ó, minha 
mãe tinha uma horta aqui na frente. Onde é o bar, né, era uma horta, cara 
[...] tinha de tudo assim, ó, tomate, verdura, verdura de tudo... Cheia 
mesmo. Era bonito pa caramba. [...] porque aí, ainda era do pessoal daqui 
ainda, né? Então o pessoal daqui plantava. Aqui mesmo, aqui onde tem 
essas casas, era do Seu Benedito, ali. Eu lembro que isso aqui era cheio de 
mandioca. Aí tinha plantado banana, abacate, tinha um monte de plantação 
dele aí. Aqui em baixo, uma vez, a gente chegou a plantar também. Ai, em 
92, acho que é 92, que a gente fez o bar aqui, com meu tio... 
 
Como afirmam muitos dos entrevistados, antes de 1990, a prática da 
agricultura itinerante, feita a partir da técnica de corte e queima, também chamada 
coivara, em locais relativamente afastados das moradias, era fundamental para 
suprir as necessidades alimentares da população. Segundo eles, plantava-se 
mandioca, com a qual era feita farinha, além de banana, café, milho, cana-de-
açucar, batata, cará, laranja, feijão entre outros.  
A pesca era a principal fonte de renda dos boneteiros, a qual por vezes era 
acrescida da venda de alguns produtos excedentes como a aguardente, a banana e 
a laranja, vendidos em centros próximos como Santos, Bertioga e São Sebastião. 
Configurava-se, também no Bonete, o que Diegues (1973; 1979; 1983) define como 
“pequena produção mercantil”. Segundo o entrevistado 19, até o início do século XX 
havia no Bonete um engenho que produzia aguardente, a qual era transportada em 
Canoas de Voga30 até Santos para ser comercializada. Conforme o entrevistado: 
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 A Canoa de Voga é um dos símbolos mais marcantes do chamado “período heróico” dos caiçaras, quando 
utilizavam primordialmente esse tipo de embarcação para locomover-se e transportar alguns itens como a 
aguardente produzida nas localidades. A técnica de construção foi desenvolvida pelos indígenas e aprimorada 




levavam cachaça daqui, levavam cachaça, meu avô, a remo, quando tinha... 
O que é que eles faziam? Eles tinham uma canoa grande, grande mesmo, 
parecia um barco, eles ponhavam as cachaça era tudo em tonel de madeira 
né? Eles escolhiam... Quando começava a ventar esse vento leste daqui, 
muito forte, ai abria a vela, entendeu? E ia embora... quando calmasse o 
leste eles passavam, se dava pra entrar lá pela barra de Santos, la pela 
moela eles entravam, se não eles entravam pela Bertioga. Quando eles 
entravam na Bertioga eles iam a remo na voga pra Santos [...] A cachaça 
saía daqui. Aí entrava lá, descarregava naqueles armazéns antigos né? 
Eles compravam o sal pra salgar peixe, o sabão, o açúcar, o café tinha 
muito por aqui e eles faziam café e torravam... e muitos que não tinham 
condição de comprar açúcar faziam café de cana... não existe mais [...] 
 
O Entrevistado 2 afirma que os boneteiros utilizavam dinheiro apenas para 
comprar e vender alguns produtos nos centros regionais e que no bairro, em si, não 
havia circulação monetária. Ele conta que a produção excedente de banana era 
vendida em São Sebastião, onde eram comprados alguns produtos: 
 
Entrevistado 2: não corria dinheiro... o Bonete agora, depois que entrou o 
turismo, é que o Bonete tá correndo dinheiro, porque antes não podia não.  
 
Pesquisador: e o pessoal trocava as coisas? Como é que era? 
 
Entrevistado 2: não, o que... o que o pessoal fazia aqui era levar pra São 
Sebastião pra vender lá. Aqui a gente comia muita banana, banana branca, 
então a gente exportava banana e a gente levava pra São Sebastião pra 
vender uma dúzia de caixa, não era uma dúzia de banana, uma penca, era 
dúzia de caixa. E era trabalhoso, tinha que carregar aquela banana que 
exportava nas costas, nem carrinho... Essas carriolas que tu vê hoje aí... 
Não tinha não.  
 
Pesquisador: e ai já comprava umas coisinhas lá também?  
 
Entrevistado 2: já comprava umas coisinhas lá pra trazer. 
 
 
Alguns eventos contribuíram para que a grande maioria dos boneteiros 
tenham deixado de realizar a agricultura de coivara e a caça, representando uma 
mudança significativa na dinâmica espacial do lugar. Entre eles destacam-se: a 
implantação do Parque Estadual de Ilhabela, em 1977; a abertura da estrada que 
atualmente constitui a trilha do Bonete, em 1982; e o rápido aumento do número de 
canoas a motor, chamadas “Boneteiras”, no bairro. A implantação do Parque 
diminuiu muito a área de uso dos caiçaras, além de proibir a confecção de canoas, a 
caça e a prática do corte e queima; a abertura da estrada e as canoas a motor 
                                                                                                                                                                                     
caiçaras percorriam com as Canoas de Voga. O trabalho da Wanda Maldonado (2004) traz uma discussão 




permitiram o desenvolvimento do turismo e facilitaram o acesso dos boneteiros a 
centros urbanos próximos, onde podiam comprar alimentos. 
O Entrevistado 1 explica como eram feitas as roças e afirma que a partir de 
meados dos anos de 1980 esta atividade começou a perder importância devido ao 
desenvolvimento do turismo e à facilitação do acesso aos centros urbanos próximos: 
 
então, o meu pai, eles faziam derrubada, sabe? Derrubava mesmo, fazia 
aquele roçado pra plantar...[...] queimava pra fazer, pra plantar mandioca, 
entendeu? [...] e essa derrubada que meus pais faziam era pra plantar 
mandioca, feijão pro consumo, e agora acabou de uns 30 anos pra cá 
acabou! Ninguém derruba mais... Roça, ninguém derruba mais. [...] a roça... 
sabe o que que é, todo mundo vai sexta-feira na feira e compra farinha 
pronta...[...] tem mais ou menos 2 ou 3 que tem roça. Mas assim, vai aqui 
por perto, ninguém mais vai assim longe pra fazer roça, entendeu? 
Ninguém... [...] naquela época todo mundo trabalhava, fazia isso, porque 
ninguém tinha condução e ninguém vivia de turismo também, todo mundo 
vivia da roça e da pesca. [...]  
 
O Entrevistado 2, um senhor de 70 anos, conta que a mata era lugar de 
trabalho dos boneteiros, onde faziam roça.  Segundo ele,  
 
a mata significa muita coisa né, porque antigamente era onde nós 
trabalhava, nós fazia a roça, derrubava pra nós fazer roça pra plantar né, 
porque nós se criamo na roça. Nós plantava mandioca, nós plantava feijão, 
nós plantava o milho, enfim, nós plantava tudo, café em grão, nós plantava 
tudo. Batata, enfim, nós plantava tudo [...] porque antes não tinha turismo 
aqui sabe? Não tinha turismo e a gente vivia da roça, vivia da pesca, hoje 
não... Hoje aqui é: um aposentado, trabalha um pouco na pesca e a 
maioria... Você vê, aqui tem cinco pousadas. Tem cinco pousadas e esse 
camping aqui. 
 
A Entrevistada 8, uma senhora de 80 anos conta que trabalhou na roça até 
pouco tempo atrás, aproximadamente até o ano de 2006 e critica os boneteiros mais 
jovens afirmando que não querem mais fazer roça: 
 
essa mocidade aí de hoje, meu filho, não quer ir trabalhar na roça, sabe, 
pior é isso. E a gente ta numa idade que não pode mais, né, plantar. Eu 
trabalhei muito na roça, quando meu marido era mais novo, né, trabalhei 
muito na roça, plantava. Mandioca, pra fazer farinha, batata doce, milho, 
feijão...já comi muita coisa da roça. Mas hoje em dia também não. Já faz 
uns oito anos que não trabalho mais na roça. Meu filho é funcionário público 
da prefeitura, minha nora é caseira. Meus netos não querem nada, pra 
trabalhar na roça não querem nada. 
 
Já a Entrevistada 13 relaciona o fato de os moradores não plantarem mais 




quem tem o seu lugarzinho de plantar pode. Eu mesma não tenho lugar de 
plantar mais nada, entendeu? Porque o que nóis tinha nóis já vendemos há 
muitos anos, sabe, e então não tenho onde plantar. Faz tempo, ó. Eu já 
trabalhei muito na roça, meu esposo...trabalhei muito, muito. Mais era 
mandioca que a gente plantava pra fazer a farinha, né? De vez em quando 
um feijão pra comer. A gente colhia. Mas tem pessoa que ainda tem o seu 
pedacinho ali, que ainda planta. Ainda planta alguma coisa”. 
 
Concordando com a Entrevistada 13, o Entrevistado 16, boneteiro de 43 anos 
afirma: “tendo a sua propriedade, você chegar, você pode plantar, colher. Agora, não 
pode chegar em qualquer terreno e ir plantando, porque aí o pessoal já para, né?”. 
A Entrevistada 20 também argumenta que a perda da posse das terras foi a 
grande responsável pelo abandono do roçado por grande parte da população. Como 
afirma,  
 
a plantação foi assim, a plantação o que aconteceu no Bonete: todo mundo 
tinha terra, extensão de terra pra plantar. Aí o que aconteceu, eles foram 
vendendo, vendendo, vendendo. Então, se vende, o cara lá não vai querer 
mais que constrói, que plante, né? Você pode plantar, mas você vai ter que 
assinar um termo de confiança com ele pra um ano, dois anos, até que ele 
precisa da terra. Aí a hora que ele precisar da terra ele vai falar:’olha, pode 
tirar as plantas que agora eu vou construir’. Então foi isso que o pessoal 
pararam de plantar. Entendeu, porque venderam. Esse morro aqui ó, a 
gente chama o Morro do Gado, nossa, isso aqui, chegava mês de maio 
você ia, subia, você via o Bonete, o pessoal do Bonete, todo mundo na 
roça, plantando, carpindo a terra pra fazer plantação da mandioca. Que a 
plantação da mandioca pra nós, aqui, é em maio...é abril, maio junho, julho, 
agosto, que é mês bom que a gente planta mandioca. Hoje em dia você não 
vê mais isso, entendeu? Porque o pessoal vendeu, cada um cercou sua 
terra, cada um cuidou, né? Ou pois uma pessoa pra cuidar, 
 
O Entrevistado 25, de 33 anos, também argumenta que para poder plantar é 
necessário possuir um terreno. Segundo ele “plantar, hoje, na verdade, não tem 
muita terra pra plantar o Boneteiro mesmo. É mais assim: eles usam a terra, tipo, eu 
cuido de um terreno aí acabo plantando, usando né, pra plantação”. 
Apesar de o Parque Estadual de Ilhabela ter restringido e mesmo 
impossibilitado algumas das atividades tradicionalmente realizadas pelos caiçaras, o 
grande motor de transformações na lógica espacial do bairro vem sendo, de fato, o 
turismo. As ações empreendidas pelos turistas promovem a reprodução da lógica 
atualmente hegemônica da apropriação privada e do uso individual do território, que 
remonta aos cercamentos originados nas terras comunais da Inglaterra por entre os 




Thompson (1998) discorre a respeito de mudanças ocorridas na relação entre 
costume, lei e direito comum sobre o território inglês entre os séculos XVI e XVIII, 
quando as terras que eram antes demarcadas e utilizadas com base nos 
costumes31, passam a ser demarcadas conforme os preceitos de uma legislação 
favorável apenas aos mais ricos, materializando, por meio de expropriações, a 
racionalidade das definições capitalistas dos direitos de propriedade que emergia. 
Segundo Thompson (1998, p.149), a noção capitalista de propriedade privada se 
materializou vigorosamente a partir dos cercamentos que “ao tirar as terras 
comunais dos pobres, [...] os transformaram em estranhos em sua própria terra”. 
A importância deste processo está no fato de que não ficou circunscrito aos 
domínios do campo inglês do século XVIII e XIX, mas vem se espalhando até os 
dias de hoje pelo espaço, conforme argumenta o autor: 
 
o que talvez dê a essa questão maior importância é que essa lei e essa 
mentalidade não estavam confinadas no espaço ou no tempo. O conceito 
de propriedade rural exclusiva, como uma norma a que outras práticas 
devem se adaptar, estava então se estendendo por todo o globo, como uma 
moeda que reduzia todas as coisas a um valor comum [...] sem dúvida, as 
notações capitalistas dos direitos de propriedade surgiram dos longos 
processos materiais de mudança agrária, quando o uso da terra se 
desprendeu dos imperativos de subsistência e a terra se tornou acessível ao 
mercado. (1998, p.134) 
 
 
No Brasil, conforme discutimos no Capítulo 2, a Lei de Terras de 1850 
representou, de certa forma, esta extensão dos cercamentos ingleses ao estabelecer 
que as terras só poderiam ser adquiridas mediante a compra, com pagamento em 
dinheiro. Isso garantiu a manutenção da exploração do território e da força de 
trabalho na passagem do sistema escravagista para o trabalho assalariado 
impedindo a emergência de um campesinato livre. Por não possuírem os títulos de 
posse, diversos grupos sociais passam a não ser considerados “donas” de seus 
lugares, aos olhos da lei.  
No Bonete, apenas a partir de 1990 esta lógica da propriedade privada da 
terra é desencadeada, quando os turistas começam a cercar os terrenos que 
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adquirem, fazendo emergir também entre os próprios moradores a necessidade de 
delimitar e cercar as suas terras. Conforme explica o Entrevistado 19,  
 
a gente não tinha esses preconceitos de “ah, vou fechar aqui pra ninguém 
ver a minha cara!”, não, nós não. Alguns são assim mas faziam mais com 
cerca viva, não passava nada, só cerca viva, que era Dama da Noite, 
conhece Dama da Noite? Então, e aí depois começou a aparecer essas 
cercas aí e aí a gente começou a eliminar a Dama da Noite pra fazer cerca 
porque juntava muito marimbondo. Aquelas casinhas de marimbondo... E 
essa outra aí ó, aquela da folha mais miúda...[...] Só que os turistas, eu não 
sei se eles tem esses medos da cidade grande né? Tem medo de roubar, a 
gente ninguém rouba ninguém... e aí também eles tem aquelas vivências 
né. O turista, tem turista que ele não gosta de estar aqui, passa gente aqui e 
nem olha pra nós e tem turista que não gosta que olhe nem a cara dele. 
Tem preconceito... “peraí, deixa eu me tampar....”, Mas aqui... eles tem um 
medo que a gente roube, pegue o terreno deles, mas não pegam...  
 
  
O Entrevistado 25 afirma que os terrenos começaram a ser cercados quando 
passaram a ser vendidos para os turistas. Conforme explica, “[...] então, porque aí, 
tipo, o cara comprava, ia lá, cercava o dele. Aí o cara que tava vendendo 
separava…”.  
A Entrevistada 29 explica como se deu o processo de cercamento das terras 
no Bonete ressaltando que antes havia uma liberdade de locomoção entre as terras 
maior: 
 
o Bonete não era assim. Mudou o Bonete, entendeu? Mudou, antes era 
todo mundo quintal, você... um entrava pro quintal do outro, sabe? Aí depois 
a gente foi... As coisas foi apertando, aí foi chegando o turismo no Bonete, 
cada um...Aí você foi ‘ah, vamo cuida do que é da gente por que então não 
tem invasão, né, se você não fecha o que é seu, daqui a pouco o outro lá 
fica invasando. Então a gente se preveniu dessa maneira, né? 
  
Tendo como base as entrevistas e também algumas conversas informais com 
moradores, percebemos que antes dos turistas começarem a interferir na lógica 
local, os boneteiros não atribuíam à terra um valor mercadológico, ou seja, o valor de 
uso prevalecia sobre o valor de troca. Como vimos, o dinheiro nem mesmo era 
usado no lugar, portanto seu significado e seu valor era distinto entre os boneteiros e 
os turistas vindos dos centros urbanos, principalmente da cidade de São Paulo. Isso 
permitiu que muitos turistas tenham se favorecido comprado terrenos no bairro a 
preços ínfimos, os quais, justamente pela reprodução da lógica capitalista de 




 Sobre a valorização e venda de terras, a Entrevistada 20 afirma que a maior 
parte das terras pertence a pessoas de fora e que muitos boneteiros se arrependem 
por terem vendido as terras a preços muito baixos. Em suas palavras,   
 
o Bonete era mais do caiçara, hoje a maioria é do pessoal de fora. 
Entendeu? Chega final de semana aí o Bonete ta cheio de gente que tem 
casa, entendeu? Cresceu muito, né? Mas cresceu assim, cresceu dessa 
maneira: o pessoal do Bonete, eles foram vendendo, vendendo, vendendo, 
vendendo. Então, eles não valorizaram as terras, não deram valor, 
entendeu? Eles foram liberando por qualquer preço, preço mínimo... E hoje 
em dia muitos estão sentindo falta. Tem muitos hoje que tão sentindo falta 
das terras que venderam. 
 
O Entrevistado 17, boneteiro de 26 anos afirma que grande parte das terras 
do Bonete foram adquiridas por um empresário, dono de supermercado, que trocou 
porções de terra por mercadorias vendidas em seu estabelecimento.  
 
você conhece São Sebastião? Tem um mercado ali, supermercado (...), 
conhece? O dono daquele supermercado, ele tem muita terra aqui. Porque 
em bem que ele chegou em São Sebastião ele conheceu o Bonete. Então, 
os moradores daqui trocavam terra com ele com mercadoria, com compra. 
Foram trocando, trocando. A metade desse morro aqui pra traz é dele, até 
os fundos é dele, o morro. 
  
  
O Entrevistado 21 também afirma que terrenos são trocados por motores de 
barco e por redes de pesca. Segundo ele, “tem gente que vende a troco de rede, de 
motor, sabe? Troca. Aqui na frente da praia não tem quase mais (terrenos 
pertencentes a caiçaras) ... Se tiver é umas três ou quatro”. 
Entrevistado 12, boneteiro de 44 anos, ao criticar a venda de terras também 
concorda que muita gente vendeu lotes de terra a preços baixos e hoje se 
arrependem. Segundo ele, “os caras compra terra barato, vem aqui, acha uma 
brechinha, leva tudo de você, rapidinho. Aí depois tu vai comprar dele e não tem 
dinheiro que pague. [...]  Muita gente sofre por causa disso hoje”. 
 Segundo Batistone (2006, p. 20), com base nos dados publicados no 
Diagnóstico socioeconômico e ambiental de Ilhabela realizado pelo Instituto Florestal 
(1992), na comunidade do Bonete haviam, no ano de 1992, apenas 15 casas de 
veranistas. Já em 2003, segundo o levantamento realizado pela autora, existiam 57 




 Entre o ano de 2000 e 2010, conforme revelam os dados do IBGE (2000; 
2010) nos respectivos anos, o número total de domicílios no bairro saltou de 52 
(Tabela 6.1) para 159 (Tabela 6.2), sendo que o número de moradores aumentou 
apenas de 190 para 244 no mesmo período, ou seja, o número de domicílios 
aumentou a uma taxa muito maior do que o número de moradores. Ao cruzarmos 
estes dados com aqueles presentes na Tabela 6.3, que informam sobre as 
características de uso dos domicílios do Bonete e com as informações obtidas a 
partir das entrevistas, concluímos que a maioria dos domicílios construídos no 
período entre o ano de 2000 e o de 2010 são casas de veraneio de turistas.   
 Conforme os dados da Tabela 6.3, podemos observar que existem, ao 
menos, 71 domicílios que são utilizados apenas ocasionalmente no Bonete e mais 
13 domicílios que estão vagos. Concluímos que existem, no mínimo, 71 domicílios 
utilizados como segundas residências de turistas, representando aproximadamente 
a metade do número total de domicílios do bairro.   
 
Tabela 6.1: Total de Domicílios Particulares em 2000 no Bairro do Bonete, Ilhabela. 
Bairro = Bonete - Ilhabela – SP 
Variável = Domicílios particulares permanentes (Unidades) 
Situação do domicílio = Total 
Número de moradores = Total 
Ano = 2000 
52 






Tabela 6.2: Total de Domicílios Particulares em 2010 no Bairro do Bonete, Ilhabela. 
Bairro = Bonete - Ilhabela – SP 
Variável = Domicílios recenseados (Unidades) 
Espécie = Particular 
Situação do domicílio = Total 
Ano = 2010 
159 
Fonte: Censo 2010 – IBGE. 
 
 
Tabela 6.3: Característica dos domicílios do bairro do Bonete. 
Domicílios Particulares e Coletivos 164 
Domicílios Particulares Permanentes 159 
Domicílios Particulares Permanentes Ocupados 75 
Domicílios Particulares Permanentes Ocupados - com entrevista realizada 75 
Domicílios Particulares Permanentes Ocupados - sem entrevista realizada 0 
Domicílios Particulares Permanentes não Ocupados 84 
Domicílios Particulares Permanentes não Ocupados - uso ocasional 71 
Domicílios Particulares Permanentes não Ocupados - vago 13 
Domicílios Particulares Improvisados Ocupados 0 
Domicílios Particulares Ocupados 75 
Domicílios Coletivos 5 
Domicílios Coletivos - com morador 1 
Domicílios Coletivos - sem morador 4 
  





A grande maioria dos entrevistados afirma que as terras do bairro, em sua 
maioria, possuem apenas registro de posse e que não existem conflitos de terras 
entre boneteiros. O Entrevistado 2 explica: “olha, tem muita gente aqui que não paga 
imposto. Mas também não vem, por enquanto não vem ainda cobrança pra isso né?  
Tem algumas pessoas, já tem um pessoal ai que paga uns direito, e tem bastante 
gente que não paga também”. 
O Entrevistado 11 também afirma que poucos terrenos são registrados, salvo 
os terrenos de turistas. O entrevistado defende que o verdadeiro dono da terra é 
quem cuida dela.  
 
poucos sim (são registrados), mas a maioria é posse, né, cara? Turista é 
mais legalizadinho, os caras sabem como é que funciona a parada, a lei. 
Acho que pro pessoal daqui não, que já é filho da terra, né, cara? Então não 
tem tanta necessidade de ter um documento. Documento é a pessoa que 
vive na terra e cuida dela. O verdadeiro dono da terra é aquele que cuida 
dela. 
 
O Entrevistado 25 também afirma que no bairro vigoram as escrituras de 
posse: 
 
aqui no Bonete tudo é posse, escritura de posse. É tipo, morador num... 
Morador antigamente não tinha, era alguns que tinha, só. Então, tipo, você 
vinha, comprava um terreno igual a gente fez: comprou terreno do meu pai. 
Aí tinha lá: era do pai dele, que passou pra ele, então não tinha escritura. Aí 
você vai até o cartório e faz uma escritura de posse, passando o terreno pra 
você. Daí então você... Aí faz o pedido na prefeitura pra entrar com IPTU, 
né, tudo certinho, mas a maioria é tudo assim, tudo de posse”. Pergunto se 
faz tempo que começaram a existir escritura. Ele afirma que: “Ah, de 
noventa pra cá, quando o pessoal, assim, mais começou a vender as terra, 
né? 
 
A Entrevistada 7 explica que já houve conflitos entre turistas e boneteiros pela 
posse da terra, mas que nunca houve entre boneteiros. Ela afirma ainda que os 
terrenos de turistas são registrados em cartório, mas que muitos dos terrenos de 
boneteiros não são: 
 
a maioria dos terrenos que foram vendidos são registrados. Mas existe 
bastante terreno que não tem registro, é posse, pelas pessoas estarem 
muitos anos [...] os de turistas, de Boneteiro não. O Bonete todo é vendido, 
todos os terrenos vendidos são registrados. Conflito de terra existe porque 





Já a Entrevistada 20, afirma que a maioria dos terrenos não tem qualquer 
registro em cartório, com exceção daqueles comprados por turistas. Ela explica que 
muitos boneteiros não aceitam a obrigação de pagar imposto à prefeitura, 
ponderando que isto pode ser prejudicial em caso de qualquer contestação sobre a 
posse. A entrevistada argumenta:  
 
olha, filho, falar a verdade, aqui no Bonete é difícil terreno que são 
registrado. Alguns que compram, que compram. Aí vai lá e registra no 
cartório. [...] teve uma vez que o prefeito veio pra fazer esse levantamento 
aqui, pro pessoal cada um ficar pagando sua taxa de imposto aqui, 
entendeu? E o pessoal não aceitou, não aceitou. Aí eu acho que foi isso 
que indignou o prefeito [...] o pessoal aqui acha que não pode, que não tem 
que pagar imposto. Mas por isso que você... Se você não paga, que direito 
você tem? Como é que você vai agir? 
 
O Entrevistado 12 também afirma que a maioria dos terrenos não tem registro 
e que muitos moradores não pagam IPTU. Conforme explica: “a maioria é posse. 
Turista, eles compra a posse. Aí tem que passar um registro. É poucas pessoas que 
tem registro. A prefeitura não cobra imposto do Bonete. Ninguém paga imposto aqui, 
é muito pouca gente. Que paga talvez seja turista, porque o pessoal daqui 
mesmo...”. 
A Entrevistada 13 afirma não ter registro de posse: “eu mesma não tenho 
nada registrado em cartório. Agora o que os outros tem por aí eu não sei.  Onde eu 
moro não é registrado não.”  
 Algumas fotografias de casas de caiçaras e de casas de turista realizadas em 
campo evidenciam algumas diferenças do atual uso do território entre estes dois 
grupos de agentes. As fotografias 6.3, 6.4 e 6.5 representam bem a configuração 
dos quintais caiçaras do Bonete; ainda existem algumas construções feitas de pau-
a-pique, técnica também conhecida como estuque, mas não são utilizadas para 
moradia. A Fotografia 6.6 mostra uma dessas casas, cercada por uma plantação de 
mandioca. Na Fotografia 6.7 também vemos uma construção de estuque no bairro, 
utilizada como comércio em épocas de temporada, quando aumenta o número de 
turistas. Já as fotografias 6.8, 6.9 e 6.10, demonstram a configuração das casas de 
veraneio de turistas.  
 A Fotografia 6.3 mostra o quintal do Entrevistado 2 um boneteiros de 70 anos, 
dono do Camping da Vargem, que funciona no ali. Podemos ver a grande 




outra casa de boneteiro onde também nota-se a presença de várias plantas como 
arbustos, coqueiro, bananeira e mangueira; apenas uma corda funciona como cerca. 
Trazemos também na Fotografia 6.5 outro exemplo de quintal pertencente à 
boneteiros, onde também é ressaltada a diversidade de vegetais existentes. 
Conforme o trabalho realizado por Batistone (20000, p. 19), no Bonete, “cada família 
nuclear possui um quintal localizado ao redor da residência onde são cultivadas 
algumas hortaliças, ervas de uso medicinal e árvores frutíferas”. 
 Esses quintais podem ser definidos como “quintais agroflorestais”, tal como 
define Garrote (2004), em seu trabalho sobre os quintais caiçaras do Saco do 
Mamanguá em Paraty. Segundo a autora,  
 
os quintais agroflorestais são um tipo de sistema de produção entre os 
diferentes tipos de agrossistemas. A interação entre os recursos naturais e 
seu manejo por parte das populações locais está baseado em suas 
necessidades e, em geral, se caracteriza por sua heterogeneidade e a 
utilização de tecnologia simples [...] nesse espaço está expresso o 
conhecimento do agricultor/morador em relação ao local onde se instala, 
assim como sua cultura (GARROTE, 2004, p. 21).   
  
As galinhas andam soltas pelos quintais e pelos caminhos, assim como os 
cachorros e alguns gatos. Atualmente não são criados porcos, gado ou qualquer 






Fotografia 6.3 – Fundo do quintal do Entrevistado 2, onde funciona o Camping da 
Vargem com árvores frutíferas. 
 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
Fotografia 6.4: Casa de caiçara boneteiro: bananeiras e diversas outras plantas no 
quintal. 
 









Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
Fotografia 6.6 – Construção feita em estuque (ou pau-a-pique) em terreno com 
cultivo de mandioca, no bairro do Bonete.  
 






Fotografia 6.7: Construção feita em estuque (ou pau-a-pique) no bairro do Bonete, 
utilizada como comércio em época de temporada. 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
  
 Quanto às casas de veraneio de turistas, constatamos que, de modo geral, 
não apresentam uma diversidade tão grande de plantas quanto as casas dos 
caiçaras. As fotografias 6.8, 6.9 e 6.10 mostram casas de veraneio fotografadas no 
bairro, as quais representam bem os quintais das casas de turistas, - cuja 
manutenção é feita por caseiros caiçaras – onde normalmente existem poucas 
árvores, um vasto gramado com algumas plantas utilizadas apenas para ornamento. 
Fica clara a concepção de querer estar junto à chamada “natureza”, mas se esta for 
segura, domesticada e confortável – e por um período não muito longo de tempo. As 
intervenções fundamentadas nesta intencionalidade que trazem os turistas são 
bastante expressivas, as construções são maiores do que a maioria das casas dos 
caiçaras e as cercas bem estabelecidas, não sendo permitido nem mesmo a 
passagem pelos terrenos, utilizados apenas ocasionalmente. Muitos dos terrenos 
nem mesmo são utilizados, seus donos apenas mantêm pessoas do próprio lugar 
cuidando de sua posse e aguardam o momento em que elas possam auferir as 






Fotografia 6.8: Casa de veraneio de turista no Bonete.  
 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 












Fotografia 6.10: Casa de veraneio de turista no Bonete. 
  
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
 Associando a Figura 6.1, na qual são representados os tipos de uso do solo 
no bairro, a uma fotografia do bairro (FOTO 6.11), podemos dizer que, nas áreas do 
bairro onde a maior parte das terras pertencem aos caiçaras parece haver uma 
biodiversidade maior do que nas áreas onde prevalecem as ações ordenadas por 
turistas. Se sobrepusermos as imagens em um esforço de análise, notamos que a 
Fotografia 6.11 abrange quase a totalidade da área descrita como a “área de uso 
tradicional” e da “vila caiçara” da Figura 6.1. A área descrita como de uso tradicional 
que aparece mais ao fundo da imagem, é, na realidade, o Morro do Gado, onde a 
maior parte das terras pertence a turistas, uma área bem mais desmatada em 












Figura 6.1 – Uso do solo no bairro do Bonete, Ilhabela. 
 
Fonte: Fotografia de uma placa instalada na praia do Bonete retirada durante o trabalho de 
campo (11/2014). 
 
Fotografia 6.11: Vista do Bonete do alto do Mirante do Bonete. 
 
 




 Constatamos com base nas entrevistas e no que pudemos observar em 
campo, que, principalmente no Morro do Gado, muitos dos terrenos ainda sem 
construções pertencem a turistas, como advertem as placas de propriedade 
particular fotografadas em campo (fotografias 6.12, e 6.13). Além disso, existem 
mais de 25 anúncios de venda de imóveis, feitos por uma imobiliária denominada 
Bonete Imóveis (ANEXO 6), cujo dono afirma, em seu site 
(www.boneteimveis.com.br), já estar há 20 anos no setor imobiliário em São Paulo e 
que agora trabalha exclusivamente com a venda de imóveis no Bonete. Isso 
demonstra que a lógica da terra para negócio se faz presente no lugar, engendrada 
por pessoas de fora. 
 
 
Fotografia 6.12: Terreno sem uso, pertencente a turista no bairro do Bonete. 
 
 




















Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014). 
 
 Algumas perguntas presentes nos questionários aplicados tanto a turistas 
como a moradores do bairro objetivaram levantar a opinião destes agentes quanto 
ao processo de venda de terras para pessoas de fora do lugar. Para os turistas, 
perguntamos apenas se comprariam ou não uma casa no bairro e qual a opinião que 
tinham sobre a construção de casas para veraneio, se acreditavam que trazia mais 
benefícios ou malefícios para o Bonete. Para os moradores perguntamos, em um 
primeiro momento da entrevista, a opinião que tinham sobre a construção de casas 
para veraneio no bairro e, em um segundo momento, a opinião que tinham sobre a 
venda de terras. Perguntamos sobre o funcionamento do sistema de herança e se 
existem conflitos de terra no bairro; questionamos também se atualmente está 
havendo a venda de terras para turistas e se as terras são registradas em cartório.  
 Como demonstra o Gráfico 6.1, a maioria dos turistas entrevistados (61%) 
acredita que a construção de casas para veraneio traz mais malefícios para o 
Bonete, ao passo que 22% acreditam que traz mais benefícios; as opiniões neutras 
somam 11% e, para 6% dos entrevistados, a construção de casas de veraneio 
trazem tanto benefícios quanto malefícios ao lugar.  
 Quando perguntamos aos turistas entrevistados se comprariam uma casa no 
bairro do Bonete (caso não fossem proprietários), a maior parte (56%) respondeu 




turistas entrevistados já possuíam casa no bairro, como aponta o Gráfico 6.2. Vale 
ressaltar que alguns dos turistas entrevistados, para os quais a construção de casas 
de veraneio representa um malefício ao lugar, afirmam que comprariam uma casa no 
Bonete, evidenciando a falta de preocupação por parte destes agentes em relação 
às pessoas que ali moram: mesmo conscientes do problema relativo às segundas 
residências para o lugar, se pudessem, continuariam a causa-lo.  
 A fala do Entrevistado 31, um turista de São Paulo, de 27 anos ilustra bem 
esse desinteresse de alguns turistas quanto aos possíveis problemas de suas ações 
aos moradores: “enquanto turista eu acho cômodo que tenham casas disponíveis 
para mim, se elas foram construídas só pro veraneio, ou se a pessoa que mora na 
casa resolve sair da casa para fazer um dinheiro extra, para mim tanto faz”. 
 
 
Gráfico 6.1: Opinião dos turistas entrevistados sobre a construção de casas para 
veraneio/segundas residências no bairro do Bonete. 
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Gráfico 6.2: Questionamento direcionado a turistas sobre a possibilidade de 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
  
O argumento central dos turistas que acreditam que a construção de casas de 
veraneio gera mais benefícios do que malefícios fundamenta-se em um aumento na 
renda dos moradores. Como afirma o Entrevistado 28, “depende de como é feita do 
tamanho da construção, da área desmatada tem que ter autorização. Melhora o 
turismo”. 
 O Entrevistado 33 afirma que a atividade traz uma “movimentação financeira 
importante tendo em vista as limitações econômicas”.  
Os turistas cuja opinião sobre a construção de casas para veraneio no bairro 
é de que traz mais malefícios, argumentam que as construções acarretam a perda 
da tradição, não geram renda para a comunidade, pelo contrário, fazem com que os 
turistas não consumam no local, causam o surgimento de uma relação de 
subordinação dos caiçaras em relação aos turistas intermediada pelo dinheiro, entre 
outros. 
O Entrevistado 29 acredita que as casas de veraneio prejudicam a 
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acho que para manter a tradição e o estilo daqui, como eles vivem aqui, tem 
que ser como está hoje, mesmo, as pousadas, uns hotéis, de pequeno 
porte, né, para não virar aquela bagunça, né, mas eu não gostaria não, 
acho que tem que manter como está, assim mesmo. 
 
 
O Entrevistado 35, um turista vindo de São Paulo, acredita que as casas de 
veraneio poderiam ajudar, mas que na prática não trazem investimentos para quem 
vive no lugar. Como explica o entrevistado: 
 
cara, eu acho que na teoria poderia ajudar, mas na prática o que acontece é 
que o dinheiro investido neste tipo de coisa, às vezes trazer mais pessoas 
para casas de veraneio, não vai trazer investimentos para as pessoas que 
vivem aqui, entendeu? Depende muito de uma vontade política e o 
engajamento também da própria comunidade de ser contra se não respeitar 
alguns pontos que ela queira. É muito complicado. 
 
 
O Entrevistado 37, um turista de 43 anos que reside em São Paulo, 
proprietário de uma casa no bairro advoga que as casas para veraneio trazem mais 
malefícios do que benefícios para o Bonete. Segundo ele, além da casa como 
materialidade, consolida-se uma ideia de modernidade que não havia tanto no 
Bonete. Além disso, segundo ele, as casas de veraneio promovem o 
estabelecimento de uma relação de empregado/patrão, uma relação ruim, um 
choque de classes. As relações passam a ser pautadas pelo dinheiro advoga o 
entrevistado. Conforme explica:  
 
aqui não é isso que sempre foi. As pessoas te vendem um peixe, tal, mês 
sempre te trataram como um igual. Na medida em que você começa a ter 
casas, e gente para limpar a sua casa, gente para fazer seu jardim, gente 
para manter a casa boa para quando você vem, tal, você começa a ter 
empregados. Eu vejo um poço por aí.... 
 
O Entrevistado 39 também defende que prejudica: “quanto mais casa menos 
turista, turista é que traz dinheiro [...] prejudicaria até o visual”. 
O Entrevistado 40 acredita prejudica a comunidade pois gera uma inversão de 
valores. Segundo ele, “quando você tem um turista que vem aqui uma semana e vai 
embora, ele vem e vive a cultura local. Agora, quando você faz com que o turista se 
hospede e fique aqui for ever, velho, ai você começa a fazer com que os locais 




 Quanto a opinião dos moradores sobre a construção de casas para uso 
ocasional de turistas, verificamos uma divergência quase equivalente entre os que 
acreditam que traz mais benefícios do que malefícios (30%) e aqueles que acreditam 
trazer mais malefícios (33%), como demonstra o Gráfico 6.3. O número de 
moradores que afirmaram que as construções trazem tanto benefícios quanto 
malefícios foi bastante expressiva (18%), assim como o número de moradores que 
não opinaram ou que apresentaram uma opinião neutra sobre o assunto (19%). 
 Quando perguntamos, porém, a opinião dos entrevistados a respeito da 
venda de terras para pessoas de fora do lugar, a grande maioria (67%) respondeu 
que traz mais malefícios para o Bonete (Gráfico 6.4), evidenciando a contradição 
inerente ao desenvolvimento do turismo, muitas vezes difícil de clarear. Quando 
nossa indagação referia-se às casas, muitos dos entrevistados argumentaram que 
geravam renda aos moradores por aumentar a demanda de caseiros, pedreiros, 
entre outros. Mas, quando a pergunta referia-se diretamente ao problema central do 
processo relacionado à construção das casas de veraneio, qual seja, a perda de 
terras para pessoas de fora, – e consequentemente a perda de um importante trunfo 
para exercerem o poder sobre o lugar - os entrevistados logo posicionaram-se 
contrários. 
 A fala do Entrevistado 17, ajuda a entender o porquê desta distinção que há 
entre a venda de terras e a construção de segundas residências, ao demonstrar que 
a construção em si, além do trabalho como caseiros, podem gerar mais renda aos 
Boneteiros do que os terrenos. Conforme explica o entrevistado: 
 
ah, no começo traz, viu, cara, benefício. Porque, a partir do momento que o 
cara vai construir aqui, ele vai precisar de embarcação pra trazer seu 
material. E o único que tem embarcação aqui é Bonetero. Então é a partir 
do momento que o Boneteiro começa a ganhar dinheiro, mas, depois, tem 
certas casas de turistas que tiram o sossego de morador, entendeu? Os 
caras chegam aí, começam a fazer festa na casa até duas, três da manhã. 










Gráfico 6.3: Opinião dos moradores sobre a construção de casas para 
veraneio/segundas residências no bairro do Bonete. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
 
Gráfico 6.4: Opinião dos caiçaras sobre a venda de terras para pessoas de fora do 
Bonete. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados coletados em trabalho de campo.  
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 Algumas das falas dos moradores entrevistados representam bem as 
argumentações relacionadas à construção de segundas residências e à venda de 
terras para pessoas de fora do lugar. O Entrevistado 2 defende que a construção de 
casas de veraneio assim como a venda de terras só traz consequências positivas 
aos turistas e não aos moradores. Segundo o entrevistado: “olha trazer (benefícios) 
pra eles né? Pra eles... [...] pra comunidade não... pra eles sim né? Pra eles é bom, 
muito bom. Mas pra nós não. Nada...”. 
 O Entrevistado 25 argumenta que a construção de segundas residências 
prejudicou os boneteiros pois antes os turistas costumavam alugar as casas de 
caiçaras pelo período de permanência, o que parou de ocorrer. Conforme explica: 
 
antigamente a maioria desse pessoal que tem casa hoje, antigamente 
alugava as casas do pessoal daqui, né? O cara vinha pra cá, alugava a 
casa da minha vó, a casa da minha tia, pra eles ficarem. Hoje eles vêm pra 
própria casa e num... Acaba não ajudando em nada, né? Só tira, na 
verdade. Porque ai eles vem com embarcação própria, eles ficam em casa 
própria, aí não ajuda a comunidade. 
 
 O Entrevistado 16 argumenta que a construção de casas para veraneio 
prejudica a comunidade devido ao fato de os turistas utilizarem alguns recursos tais 
como a energia elétrica e a água, fazendo com que faltem aos caiçaras. Em suas 
palavras: “pode prejudicar a comunidade. É aquele problema, né, vai começar... o 
que era pra nós aproveitar eles vão começar a desfrutar... Água, um monte de 
coisas, luz. Essas coisas que a gente precisa já não tem por causa do pessoal de 
fora”. 
 A Entrevistada 10 critica a construção de casas de veraneio e a venda de 
terras para pessoas de fora levantando os problemas verificados no processo de 
urbanização turística de outros locais, como na parte da ilha voltada para o Canal de 
São Sebastião: 
 
não vai trazer benefício nenhum pra cá, pro Bonete, né? Vão construir só e 
o Bonete vai acabar virando uma cidade, né? Eu acho que é isso que mais 
os caiçaras não querem, né? Porque aí chega, faz uma cidade aí começa 
estrada, aí o pessoal acha que o Bonete acaba sumindo, assim, né? Acaba 
virando uma cidade igual a praia do Curral, fica só passagem, né? 
 
 
A Entrevistada 8, de oitenta anos, defende, sutilmente, que as terras devem 




preferência é de quem mora aqui, né? Acho assim, preferência de quem mora aqui, 
quem nasceu aqui. Mas tem muito turista que já construiu”.  
O Entrevistado 12 afirma que a construção de segundas residências e a 
venda de terras pode prejudicar a comunidade por expulsar os caiçaras da praia. Ele 
argumenta: 
 
pode prejudicar. Porque os caras, quando eles vem, os caras vem com 
tudo, cara que tem dinheiro ele vem querer mandar, vem tomando conta do 
que não é dele, já vem tirando os caiçaras da praia e isso não é legal, meu. 
O cara vai comprando a frente da praia e esses caras vão ficando... 
entendeu? Então, pra mim não é muito legal não, cara. Se os caras quiser 
vai lá pro meio do mato, compre terra lá, mas vai logo a frente da praia, 
cara? Por isso mesmo, to tendo até problema aqui com um cara que 
comprou terra aí e ta me perturbando aqui. 
 
O Entrevistado 17 concorda com o Entrevistado 12 e lembra que atualmente 
existem poucas casas de boneteiros na praia em si: “acho que pode prejudicar sim, 
cara. Eu falo pra muita gente aqui que, um dia, a frente do Bonete aqui vai ser só de 
turista. Oitenta por cento já é só de turista. Tem poucos moradores agora na frente 
da praia”. 
Já o Entrevistado 9 defende que a construção de casas para turistas e a 
venda de terras traz benefícios para a comunidade. Segundo ele: “tem gente que 
crítica, essas coisas, mas... é bom cara, porque sempre vai gerar o serviço pra 
alguém né?”. 
O Entrevistado 18 concorda com o entrevistado 9 sobre o surgimento de 
oportunidades de trabalho: “a pessoa compra, põe alguém pra tomar conta e paga 
um salário”. 
A Entrevistada 12 também concorda argumentando que a construção de 
casas para veraneio gera emprego: 
 
não tenho o que se queixar não. Não sou contra não, porque... Serve até 
pra pessoas que não tem um trabalho, né, ele se ganharem. Que nem o 
meu filho, não sei se você conhece o Fernando, o meu filho, ele é caseiro 
de pessoas de fora. É fichado, ele ganha, assalariado. É importante sim, 
não sou contra não”. 
 
 O Entrevistado 14 acredita que a construção de casas para veraneio e a 





tem certas partes que eu acho que prejudica, né? Mas também, por um lado 
ajuda, né, muitas pessoas que moram aqui, trabalhar de caseiro, dá 
emprego pra quem puxa o material, pros canoeiros que traz, essas coisas 
assim. Mas pro lado da comunidade é ruim né, ta crescendo, já ta 
aumentando. Acho que tinha que cultivar a cultura caiçara, né, como era 
antes, não querer expandir desse jeito... [...] por um lado é bom pro dono do 
terreno, que também precisa as vezes comprar um barquinho ou fazer uma 
reforma na sua casa. Por outro lado foi o que eu falei, né, cada vez vindo 
mais gente, mais gente, já não é mais a cultura caiçara aqui pra nós”. 
  
 O Entrevistado 3 afirma que a construção de casas de veraneio não prejudica 
a comunidade, mas quando perguntamos sobre a venda de terras, ele defende que 
causa malefícios: 
às vezes a gente acha que prejudica, né? Porque às vezes eles vem e, sei 
lá, eles estragam muito a água, que hoje em dia está escasso, né, não é 
igual a antigamente que tinha água à vontade, a gente podia deixar a 
torneira escorrendo, à vontade, e hoje em dia não, a gente tem que 
preservar muito a água. Eu acho que eles estragam muito a água. Tá certo 
que a gente não paga a água né, a água é livre, mas, como ta nessa coisa 
aí da água acabar, pode acabar em qualquer lugar. Inclusive a gente não 
tem a luz aqui... a luz boa, por falta da água, certo? 
 
A Entrevistada 5, moradora de 25 anos, afirma que a construção de casas 
para veraneio traz malefícios e benefícios para o Bonete. Conforme advoga a 
entrevistada:  
 
acho que meio a meio. Para falar a verdade... é bom porque traz emprego 
mas também é ruim porque, ah, não sei, alguns só vivem naquele 
mundinho, não querem ajudar os que estão em volta, sabe? Eu sei porque 
eu já tive patrão e sei como que é. Muitos ajudam, né, outros não. 
 
Quando perguntamos à entrevistada sobre a venda de terras ela também 
posicionou-se contrária, levantando o problema da herança:  
 
ah, acho que... não sei te falar, acho que prejudica um pouco. Porque, igual 
eu, minha filha está crescendo e não vai ter onde morar no futuro. Não tem 
terreno. Herança mais, não tem [...] a minha família, na verdade, não tem 
mais terreno. Aquele pedacinho ali, da pousada da Rosa, não sei se você já 
viu? Tem uma casinha branca com porta azul...? Aquele quintal todo era do 
meu avô. Foi vendendo aos poucos, hoje em dia não tem mais. 
 
A Entrevistada 7, defende que deveria haver um controle maior da prefeitura 






porque tem muitos turistas que chegam aqui e constroem de qualquer jeito, 
na beirada de cachoeira, não respeitam as áreas de preservação. Porque 
acham que, como tá numa comunidade que não tem acesso é mais difícil 
ter fiscalização. E acaba prejudicando a nós mesmos, né? 
 
 
A opinião da mesma entrevistada, a respeito da venda de terras, é que 
prejudica a comunidade: “na verdade eu acho que prejudica porque as pessoas 
acabam deixando seus filhos sem, né, sem herança”. 
Muitos dos entrevistados afirmam que a herança é hoje um problema 
relacionado à venda de terras. A Entrevistada 8, argumenta que a venda de terras 
não traz benefícios por deixar os descendentes sem ter onde construir. Ela 
argumenta:  
 
olha, meu filho, acho que não traz não. Porque, como eu falei para você, 
meu filho, a preferência é de quem mora aqui, né? Tá os netos, ta os filhos. 
Então, pelo menos, tem lugar pra construir, né? Se a pessoa vende, fica 
vendendo, e depois? Os netos que vem, os filhos, vão construir aonde? 
Então fica difícil, para construir. 
 
O Entrevistado 11 afirma que pelo fato de muitas das terras já terem sido 
vendidas, os mais jovens não têm onde construir. Segundo ele: “a herança é uma 
briga como sempre, né? Praticamente aqui não sobrou herança para mais ninguém, 
cara, porque os mais antigos vendeu tudo que tinha. Essa geração mais nova não 
tem nem onde construir, na verdade. Não tem mesmo”. 
A Entrevistada 23 também levanta o problema da herança relacionada à 
venda das terras. Segundo ela:  
 
ah, eu não sei, acho que acaba prejudicando um pouco. Porque tem muitas 
pessoas que vende terra sem pensar nos filhos, nos netos que irão ter. 
Então hoje em dia eu vejo família que tem três, quatro filhos, casam e não 
tem terra pra construir. Daí tem que ficar morando de aluguel. Aí, depois de 
ter vários terrenos, o pai vendeu tudo, tem que depender dos outros. 
 
Com base no exposto, algumas considerações sobre a questão da posse e 
utilização das terras no bairro do Bonete podem ser feitas. Em primeiro lugar, 
ressaltamos a importância desta questão para nossa pesquisa por tratar de um dos 
fatores mais decisivos para que determinado agente possa exercer poder sobre um 
lugar. Como argumentamos na primeira parte do trabalho, para que a dívida histórica 
acumulada contra os grupos que hoje vem encontrando coesão sob o termo 




coexistir, um fator central é que esses grupos tenham assegurados os direitos sobre 
seus ambientes, em amplo sentido.  
No caso dos caiçaras, o reconhecimento do direito à posse e utilização não 
deve fundamentar-se na lógica capitalista da apropriação e utilização privada e 
fragmentada do território e sim na própria lógica destas populações que 
tradicionalmente habitam estes lugares, expressa no controle local e coletivo sobre 
os recursos, no uso descontínuo e comum do território, pautado por significações 
específicas desenvolvidas por estes grupos. 
 Quanto à particularidade dos caiçaras em relação ao uso do território Furlan 
(2004) advoga que há uma diferença entre o “direito ao território” e o “direito de ser 
proprietário de terra”. Segundo ela, ser proprietário de um terreno não assegura aos 
caiçaras o direito de autonomia cultural e de valores, nem tampouco o modo de vida 
e autonomia de escolha sobre o seu futuro. Conforme advoga a autora, 
 
o direito ao território se confunde ao direito de ser proprietário de terra. Ser 
dono de um terreno não assegura o direito de autonomia cultural e de 
valores. No caso dos pescadores artesanais [...] não lhes assegura o modo 
de vida e autonomia de escolha sobre o seu futuro, não lhes assegura o 
território enquanto lugar [...] a concepção de território caiçara como espaço 
não contínuo e produto de representações materiais e imateriais é parte de 
uma outra referência ao espaço. Mais abrangente do que a propriedade 
privada. Daí porque desencadear outro conflito quando se fala em delimitar 
as áreas da cultura caiçara em Unidades de Conservação,. Não há como 
abarcar os espaços vivenciais num perímetro único, ou mesmo em glebas. 
Pois o território é descontinuo em seus significados. (2004, p.227).  
 
No Bonete, como vimos, as restrições impostas pelo Parque Estadual de 
Ilhabela desde 1977 e o desenvolvimento do turismo (principalmente partir de 1990), 
resultaram em mudanças expressivas quanto à posse e quanto ao uso das terras no 
bairro. A maioria das pessoas parou de caçar, de fazer roças e canoas; as posses 
começaram a ser mais rigidamente delimitadas e cercadas e grande parte dos 
terrenos foram vendidas para pessoas de fora a preços ínfimos, muitas vezes 
trocadas por mercadorias de supermercado, motores de barco e redes de pesca.  
Atualmente, quase metade dos domicílios são de uso ocasional no bairro, 
além de existirem muitos terrenos de turistas sem edificações. Em grande medida a 
função social da terra não é cumprida no Bonete, o processo de especulação 
imobiliária se faz presente, mesmo com alguns limitantes decorrentes da 




terrenos vazios, além do grande número de domicílios de uso ocasional anunciadas 
para venda corroboram com a afirmação.  
Verificamos em campo que as terras pertencentes aos turistas caracterizam-
se por serem mais desmatadas em relação às terras dos caiçaras, prevalecendo 
gramados e plantas ornamentais; nos quintais caiçaras há uma quantidade e 
diversidade relativamente muito maiores de vegetais, como demonstram as 
fotografias apresentadas, evidenciando as consequências das diferentes 
intencionalidades sobre o lugar: os turistas intencionam o ócio, o lazer, com conforto 
e proximidade à natureza domesticada, ao passo que os caiçaras intencionam viver 
no lugar e se reproduzir socialmente.  
Para ambas as intencionalidades, o mesmo território está em questão. De 
fato, grande parcela das terras do Bonete está nas mãos de turistas, o que 
representa um importante trunfo destes agentes externos para exercerem poder 
sobre o lugar, modificando-o com vistas a atender aos seus interesses, muitas vezes 
conflitantes com as necessidades e os quereres dos moradores. Os boneteiros ainda 
possuem grande parte das terras, mas o direito ao uso do “território como lugar” 
(Furlan, 2004), tornou-se severamente limitado.  
 
 
6.2 A participação dos Boneteiros na atividade 
 
Antes das mudanças promovidas pelo turismo, entre meados do século XX 
até a década de 1990, a venda do pescado era a principal fonte de renda dos 
boneteiros, constituindo, em associação à compra de alguns itens manufaturados, à 
pratica do roçado, à caça e à venda de outros produtos como banana e laranja, a 
base econômica do Bonete, como discutimos no tópico anterior. As recentes 
mudanças na economia local têm sido bastante velozes e atualmente a maior parte 
dos boneteiros que trabalha exerce alguma atividade relacionada ao turismo. 
 No ano de 2003, em seu estudo sobre as características do consumo 
alimentar da comunidade do Bonete, Batistone (2006, p.16) já reconhecia uma 
importante participação dos moradores na atividade turística, quando afirma que “a 
pesca artesanal, principal atividade econômica no Bonete até o início da década de 
1990 (Instituto Florestal, 1992), hoje divide sua importância com as atividades 




apresentados pela autora (TABELA 6.4) demonstram que 25% dos homens e 20% 
das mulheres já trabalhavam em alguma atividade relacionada ao turismo na época 
do estudo.  




Fonte: Batistone (2006, p. 25).  
 
É interessante ressaltar que, conforme demonstra a Tabela 6.4 entre as 
atividades de pesca e roça, também fundamentais à economia local, há uma divisão 
importante quanto ao gênero: não há mulheres na atividade pesqueira; por outro 
lado, o número de mulheres que trabalham no roçado é praticamente três vezes 
maior que o de homens. Em nosso estudo constatamos que maior parte das 
entrevistadas mais velhas já trabalharam na roça em algum período da vida.   
Segundo Batistoni (Idem), uma das características que devem ser 
consideradas quanto à economia local é que, em muitos casos, as pessoas exercem 
mais de uma atividade. Conforme explica,  
 
uma das características mais relevantes quanto à ocupação dos moradores 
do Bonete é que estes frequentemente possuem mais de uma atividade 
econômica (por exemplo, moradores que pescam e praticam agricultura, ou 
que pescam e trabalham para turistas como caseiros). 
 
Duas considerações devem ser feitas em relação à pesca no Bonete: em 
primeiro lugar, não foram apenas o turismo e o maior acesso à bens industrializados 
os responsáveis pela diminuição da importância da atividade, mas, também, a 




(1995), tem sido ocasionada pela pesca empresarial predatória e pela poluição 
urbana: 
 
a pesca tem sido trocada por outras atividades, pois a abundância de 
pescado está diminuindo, resultado da crescente pressão da pesca 
empresarial e também do crescimento populacional no litoral norte, que 
acarreta em poluição dos estuários e outros ecossistemas costeiros 
(Diegues, 1995 apud Batistone, 2006). 
 
O Entrevistado 19, boneteiro de 65 anos, pescador aposentado, defende que 
existe uma relação entre as perfurações para prospecção de petróleo realizadas na 
região pela Petrobrás e a diminuição na quantidade do pescado. Ao questionarmos 
se antes havia mais peixes ele afirma:   
 
tinha. 60, 65, 70... a gente percebe né? Agora, depois que fez essa 
perfuração aí em alto mar da Petrobrás deu uma decaída, e deu uma 
descaída por que? A gente não sabe, eles fazem uma perfuração e lá 
embaixo sempre vaza uns gás né? E é a mesma coisa que nós aqui na 
terra, o peixe se ele não tiver um bom oxigênio lá embaixo pra ele respirar 
ele morre asfixiado. 
 
Além da diminuição da quantidade de peixes, os atravessadores pagam muito 
pouco pelo que se consegue pescar, como alguns entrevistados afirmam.  Soma-se 
ainda o fato de que o valor pago aos pescadores “embarcados”, contratados para 
trabalhar em um barco de pesca por um período determinado, é muito baixo; os 
contratos são precários e os trabalhadores, via de regra, são enganados pelos 
donos dos barcos que os contratam.  
O Entrevistado 19 afirma que a atividade é muito incerta aos pescador, pois 
“hoje ele mata uma caixa, amanhã ele não mata nem pra ele comer. E a pesca é 
assim”. No caso dos trabalhadores embarcados, quando não são capturados muitos 
peixes, o pescador, além de não receber nada pelo trabalho, fica devendo dinheiro 
ao dono do barco, com a justificativa de que é necessário cobrir custos como o gelo, 
o diesel e a alimentação, considerados “sagrados” pelo patrão, como explica o 
Entrevistado 2:  
 
 
Entrevistado 2: eu parei de pescar porque... eu parei de pescar porque a 
firma tava avacalhando, aí eu saí.  
 





Entrevistado 2: não, a gente não é contratado, a gente trabalha fichado né. 
Que nem uma firma que você trabalha em terra né? Com carteira própria 
pra pescar, e com carteira de trabalho né? Agora, tem firma que paga todos 
os direitos, você tem PIS, você tem fundo de garantia, você tem tudo, você 
tem INSS, mas tem firma ruim que não paga nada. Ai você trabalha e 
trabalha e não vê resultado nenhum né? [...] a pesca, pra você ver, a pesca 
você ganha por produção. Quanto mais você pesca mais você... mas é que 
os patrão eram muito, era ruim. Na verdade eram ruim, por que? Porque ali, 
eles tiram uma porcentagem que é da metade da embarcação e depois 
aquilo ali sai pra pagar despesa, sai pra pagar o ônibus, sai pra pagar o 
gelo, sai pra pagar a agua, e sai pra pagar o rancho e depois daquilo ali vê 
quantas pessoas tem, e cada um ganha... marinheiro ganha uma parte, 
quem gela já ganha 2 ou 3, o encarregado do barco já ganha 4 ou 5, e esse 
dinheiro é dividido em tudo, então não sobra quase nada, né... Agora, a 
metade do barco é sagrada, se fizer, vamo supor, 50 mil naquele produto, 
naquela pesca que você pescou, ai você tira essa despesa de água, rancho, 
tudo, aí depois o que sobra é tudo... 
 
Pesquisador: o do barco é sempre fixo?   
 
Entrevistado 2: ah o do barco é sagrado! Vai sair 30 mil pro barco, aquilo ali, 
o dono que põe no bolso, ganha uma chupeta pra chupar. Ai depois aquilo 
ali é dividido em parte que você, você ainda fica devendo pro dono. Ai não 
vale a pena. É gostoso trabalhar na vida do mar, mas, na hora de você pedir 
o dinheiro não... da vontade de tu chorar. Porque você matou bastante 
pescado, o dono vende, e manda pra São Paulo... Uma vez eu ia até 
brigando com o dono de um barco, porque quando chegou na hora de fazer 
a conta ele veio com aquelas notas todas de 2 reais e aquela coisa toda, aí 
ele falou assim: “é, esse aqui foi vendido a tanto, esse aqui a tanto, esse 
aqui a tanto, e esse aqui ficou encalhado”, e ai eu falei: por que? “mar 
engrossou tanto lá em São Paulo que encalhou...” , eu falei: isso mesmo! 
Você vem dizendo que o camarão encalhou em São Paulo por que? Os 
outros você vendeu, esse aqui encalhou... Aí ele falou: “você não fale mais 
isso.”, eu falei: eu falo! Eu falo fui eu que pesquei, não foi você quem 
pescou, fui eu. Aí não quis mais eu falei: isso memo, quer discutir a gente 
vai discutir, mas que eu to certo eu to certo, como que você vendeu os 
outros e esse aqui encalhou? Encalhou por que? Aí eu falei: ó, eu vou sair e 
você arruma outro pra pescar no meu lugar porque eu não vou pescar mais 
não. História fiada, vendeu o pescado todo e depois aquela quantidade diz 
que não teve preço. 
 
O Entrevistado 19 afirma ter sido prejudicado na pesca de forma semelhante 
ao que descreveu o Entrevistado 2. Segundo ele o patrão também afirmava que 
pagava a contribuição para o INSS, mas era mentira, como argumenta: 
 
agora, que nem eu, fui prejudicado na pesca: eu saía daqui com 17 anos, 
em 66, eu saía pescar, comecei a trabalhar em 67, eu já tinha carta de 
mestre que era os 3 salários né? Trabalhei em barcos grandes que tinha 18 
pessoas pra mim comandar, era grande o barco. E naquele tempo a gente 
não tinha carteira profissional, era assim na boca né, contrato verbal. E a 
gente não tinha holerite. Quando ia fazer as contas, o acerto de pescado 
que matava com o patrão, aí eu levava os meus marinheiros. Trabalhava 
com 4, 5, 6 marinheiros, já trabalhei com 18 marinheiros. Então chegava na 
casa do patrão né, ele já marcava o dia, e a gente ia pra lá. Ele falava 
assim: “ó seu (...), despesa de óleo (diesel, que o motor gastava), tanto; 




que o combustível e o INSS de vocês ó: tanto.”. Só que [...] não tinha 
nenhum INSS recolhido.  
 
 
A segunda consideração é que a pesca artesanal não deve ter a sua 
importância minimizada: a pesca para consumo próprio dos moradores e para venda 
nos restaurantes e pousadas do bairro continua a ser fundamental na alimentação 
dos boneteiros e na economia local. Além disso, alguns dos moradores ainda tem a 
maior parte de sua renda garantida pela venda do pescado em São Sebastião. 
Ressaltamos a maior parte do pescado consumido no Brasil provém da pesca 
artesanal, assim como a maior parte dos alimentos consumidos provêm da 
agricultura camponesa como discutimos no segundo capítulo. 
Hoje podemos afirmar que o Bonete se insere na divisão territorial do 
trabalho, que tende a aprofundar as inter-relações e as especializações locais, 
primordialmente através do turismo. Conforme advoga Araújo, (2007, p. 136), 
 
os turistas que adquiriram terras para a construção de casas de veraneio e 
aqueles que visitam o Bonete criaram demandas para o mercado de 
serviços de turismo, gerando renda para os moradores locais, deslocando 
tempo de trabalho da agricultura e pesca para o turismo e diminuindo a 
dependência sobre os recursos locais. 
 
O turismo que se realiza no bairro é sazonal e pode ser classificado como de 
Sol e Praia, englobando também o Ecoturismo e o Turismo de Aventura, em 
conformidade com a definição oferecida pelo Ministério do Turismo (2010, p.18), 
segundo a qual, 
 
a diversidade de práticas de Sol e Praia, que muitas vezes estão 
relacionadas a outros segmentos, varia sob diferentes aspectos, em função 
dos territórios que são praticadas, dos serviços disponíveis, habilidades, tipo 
de praia etc. [...] no ambiente de Sol e Praia é possível realizar uma grande 
diversidade de atividades que, tendo em vista as características transversais 
do segmento, abrange também atividades de outros segmentos turísticos, 




A atividade intensifica-se no verão, principalmente nos meses de dezembro e 




importante de turistas no carnaval e na ocasião da festa de Sta. Verônica, a 
padroeira do Bonete, que ocorre de 1 a 9 julho. 
 Os principais motivos citados pelos turistas entrevistados quanto à escolha do 
Bonete como destino turísticos foram: beleza da praia; fuga da urbanidade e o 
contato com a natureza; tranquilidade/sossego; surfe; associação de praia com 
cachoeira.  
Trazemos algumas das falas dos turistas quanto aos fatores considerados 
como atrativos. Para o Entrevistado 39 o mar é o principal atrativo do lugar. Como 
afirma: “para mim a melhor forma de lazer é o mar”. 
O Entrevistado 28, afirma que ir ao Bonete significa fugir de São Paulo para 
um lugar mais tranquilo: “foge um pouco daquela selva de pedras de São Paulo, 
mais tranquilo, sabe? Dá mais paz, sei lá...”. 
Concordando com o entrevistado 28, o entrevistado 37, um turista que possui 
uma casa no bairro, entende que o Bonete é um local isolado dos problemas da 
urbanidade moderna. Segundo ele,  
 
é um retiro, eu acho. O fato de que hoje em dia, aqui, ainda não chegou 
totalmente a civilização com tudo que isto traz, a cidade, uma ideia de 
cidade que a gente tem hoje, que é sempre muito predadora, muito 
desgastante... O fato de que ainda é difícil chegar aqui, faz com que, para 
mim, aqui seja um destino um pouco mais do que turístico, eu acho bom 
que seja. 
 
Também com opinião semelhante, o Entrevistado 30 afirma que escolheu o 
Bonete como destino turístico “pois o lugar é sossegado, calmo, não tem muita coisa 
para fazer”.  
Já o Entrevistado 31 afirma que optou pelo bairro para surfar e para ficar o 
máximo de tempo possível na praia. Segundo ele, “enquanto um não-caiçara, eu sou 
alguém que busca passar o máximo de tempo possível na praia, perto da mata. Uma 
coisa direta, que está relacionada, é porque eu gosto de surfar, então tem esse 
esporte que me liga à natureza...”. 
O Entrevistada 34 afirma que a escolha se deveu ao fato de que o bairro 
parecia ser um “lugar exótico”.  
Quanto ao que considera como atrativos turísticos o Entrevistado 35 ressalta 





a gente curte muito poder vir para a praia... Porque é um tipo até de visual 
que você não encontra, por exemplo, em São Paulo, entendeu? Além de 
toda a questão ambiental também, de poder vir a um lugar... a gente nunca 
tinha vindo aqui... conhecer que tem uma área preservada, que o pessoal ta 
preservando, é legal para não perder esse tipo de ecossistema. Ainda mais 
a gente que está vindo de São Paulo, poder ver água, né, velho? Absurdo o 
que está acontecendo hoje. 
 
Constatamos, também com base na pesquisa de campo, que a grande 
maioria das pessoas que possuem trabalho remunerado no bairro executam alguma 
atividade relacionada ao turismo. Como aponta o Gráfico 6.5, dentre os 27 
moradores entrevistados, 21 exercem alguma atividade econômica remunerada, 6 
não exercem. Já o Gráfico 6.6 demonstra que dentre os 21 entrevistados que 
exercem atividade remunerada, 17 trabalham com algo relacionado ao turismo, o 
que equivale a 81% daqueles que exercem alguma atividade remunerada. 
 
Gráfico 6.5: Moradores entrevistados que exercem atividade remunerada e 
moradores que não exercem atividades remuneradas. 
 
 
















Gráfico 6.6: Percentual dos moradores entrevistados que exercem atividade 
remunerada relacionada ao turismo e dos que exercem atividade remunerada não 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
 Entre as atividades relacionadas ao turismo que contam com a participação 
da comunidade destacam-se: o transporte de turistas através de lanchas e canoas; 
os serviços de hospedagem; os serviços de alimentação e comércio; o trabalho de 
caseiro; o trabalho na construção civil. Lembramos que no Anexo 5 podem ser vistas 
as ocupações de cada entrevistado, além da sua idade e seu sexo.  
 O transporte de turistas através de lanchas e canoas é realizado por muitos 
moradores, embora apenas homens o façam, em sua grande maioria os mais 
jovens. Este transporte constitui atualmente uma das mais importantes fontes de 
renda da comunidade, considerando que muitas famílias se favorecem dele, 
deferentemente das poucas pousadas, por exemplo, que concentram os ganhos 
auferidos com a hospedagem. Os turistas que possuem casa de veraneio e os que 
não pernoitam não gastam com hospedagem e nem mesmo com alimentação, 
conforme afirmam alguns dos boneteiros entrevistados, contribuindo com a renda 
local apenas através da viagem de lancha ou canoa. Neste sentido, reiteramos 
nossa afirmação de que a ausência da estrada de rodagem é central para a 












Exercem atividade remunerada relacionada ao turismo (17)




O Entrevistado 17 argumenta que o trabalho com o transporte de turistas 
pode ser bastante rentável. Ele conta que já chegou a ganhar mais de oitocentos 
reais em um dia de trabalho. Em suas palavras: “tem dia aí que...já teve dia de eu 
ganhar oitocentos, mil reais, por dia, livre, pra trabalhar de lancha [...] hoje em dia 
costumam dizer que o Boneteiro é rico, cara. Boneteiro pra mim é rico [...]”. 
 Quanto ao trabalho na construção civil, no período entre 2000 e 2010 devido 
à intensa construção de casas de veraneio, muitos boneteiros se envolveram na 
atividade, seja no transporte dos materiais, na construção em si, ou em ambos. 
Ultimamente, porém, além de ter diminuído o número de construções, os turistas 
estão trazendo empreiteiras para construir, não contratando mais caiçaras. 
Conforme explica o Entrevistado 25:  
ah, atualmente não tem ajudado não, cara. Porque o pessoal, tipo, compra, 
acaba trazendo empreiteira de fora também, né? Antigamente era o próprio 
pessoal daqui que construía. Hoje não, hoje, tudo de fora. A gente ainda 
consegue... Tipo eu to trabalhando pra um pessoal de fora aí, né? Casa de 
turista e o empreiteiro também é turista, é de fora, frente da ilha. O arquiteto 
de fora, tudo. Mas alguns ainda conseguem se encaixar. Mas não é todos 
não. Acho que seria legal se turista continuasse igual antes: vem, aluga 
casa de morador, porque ai acaba trazendo uma renda, né? 
 
 Um dos desdobramentos importantes da construção de casas de veraneio é o 
surgimento do trabalho de caseiro, que deve aqui ser observado com especial 
atenção. Trata-se de uma enorme contradição possibilitada pela disparidade de 
renda entre turistas que podem ter casas de veraneio e moradores que, além de 
perderem a posse de sua própria terra, vigiam-na e cuidam, justamente em benefício 
dos agentes que as adquiriram no mais das vezes a preços ínfimos. Como resultado 
dessa disparidade de renda, temos uma relação de mando e obediência, na qual os 
turistas estabelecem que os moradores são seus empregados. Em alguns casos, ao 
defenderem os interesses dos donos das casas de veraneio, os próprios moradores 
entram em conflito uns com os outros, como afirmam alguns dos entrevistados.  
O Entrevistado 1 afirma que alguns dos turistas que possuem casa no bairro 
ameaçam moradores que trabalham como caseiros para que sejam favoráveis aos 
seus interesses. Conforme explica,  
 
aí quando vê que tem alguma coisa pra vir no Bonete, mesmo que seja pra 
se beneficiar, ele já fica naquela... “olha, mal negócio...”, ele já fica naquela: 
“não queremos isso no Bonete”. Aí o que acontece? Não vem por causa 
que o patrão já ameaça o outro pelos empregados: “Ó, se você fizer 




O Entrevistado 12 conta que já trabalhou como caseiro e que sofreu bastante 
com a profissão. Conforme esclarece,  
 
não tem direito de porra nenhuma. Eu não queria ser caseiro. Tentei ser, 
não deu certo, falei: nunca mais na minha vida. Nunca mais trabalhar de 
caseiro, ser mandado pelos outros...entendeu? Você não poder fazer nada 
pra você, trabalhar toda a vida...não ter direito, nada. Eu falei: nunca mais 
quero. Já veio umas três, quatro propostas...obrigado, não quero. Sofri já de 
caseiro. Mas, é bom pra uns, pra outros não...pra mim não é legal. 
 
Além da própria questão da restrição de uso das terras pelos boneteiros e dos 
conflitos que as casas de veraneio geram, existe o fato de que os turistas que as 
possuem não gastam dinheiro nas pousadas, no camping, nos restaurantes e nos 
quiosques, como afirmamos anteriormente. Em relação a isso a Entrevistada 23 
argumenta que “benefício não traz não, se fosse por mim não vendia mais nada. 
Porque as pessoas compram as casa aqui, tipo venham pra cá e acabam não 
gastando na comunidade. E tem pessoas que depende do turismo pra ter o ganho 
final do mês”. 
O Entrevistado 25 concorda: 
 
ai o cara que tem casa aqui, tipo, você compra, tem a sua casa. Você vem 
pra cá, você traz tudo que ce precisa, você vai ficar na tua casa [...] Então 
ce traz tudo de lá, que é mais barato, e não deixa nada pra ninguém aqui, 
entendeu? O cara mal paga um caseiro ai pra ficar cuidando das coisas. Só. 
 
 Não podemos desconsiderar, contudo, a importância na constituição da renda 
de algumas famílias de moradores que o trabalho como caseiro representa. A 
atividade assegura uma renda mensal fixa que significa uma certa segurança 
financeira, a qual não há em outras atividades como na pesca ou mesmo com o 
transporte de turistas. As incertezas e riscos dessas atividades, especialmente a 
pesca, são problemas importantes para os boneteiros, como constatamos ao 
entrevistá-los. Favorável à construção de casas de veraneio por empregar 
boneteiros como caseiros, o Entrevistado 19 afirma: 
  
[...] e compraram, algumas pessoas compraram um terreno, aí começaram 
a por caseiro, certo? Aí foram empregando gente, que nem na pousada 
também tem as empregadas... [...] Enfim, todas as pessoas que fizeram 






A Entrevistada 8 defende que o turismo melhorou o lugar justamente por 
causa da oferta de trabalho como caseiro. Segundo ela “melhorou porque a pessoa 
que construiu...muita gente aqui que é caseiro, né? Que nem a minha nora, toma 
conta de uma casa aí, trabalha com um casal...ela é registrada, tudo”.  
Quanto aos serviços de hospedagem, alimentação e quanto ao comércio, 
verificamos em campo quais os equipamentos turísticos existentes, procurando 
levantar quem eram seus proprietários, para identificar se pertenciam a boneteiros 
ou a pessoas de fora do lugar. Conforme o exposto nas tabelas 6.5 e 6.6, a grande 
maioria dos estabelecimentos destinados à hospedagem presentes no bairro 
pertencem a boneteiros, assim como a grande maioria dos estabelecimentos de 
serviços de alimentação e comércio. 
 
Tabela 6.5: Equipamentos de hospedagem no bairro do Bonete e local de origem 
dos proprietários. 
 
Pousada Canto Bravo (preço varia entre R$ 150 a R$ 520 para casal a depender da 
época do ano); Proprietário não é do Bonete. 
Pousada Porto Bonete (preço de R$ 220 por pessoa ou casal no fim de semana e 
R$ 180 durante a semana); Proprietário é do Bonete. 
Pousada Nordeste (Preço de R$ 60 por pessoa); Proprietário é do Bonete. 
Pousada da Margarida (Preço de R$ 50 por pessoa); Proprietário é do Bonete. 
Pousada da Rosa (Preço varia de R$ 45 a R$ 180 por pessoa); Proprietária é 
casada com uma pessoa nascida no Bonete. 
Chalés da Célia (preço não levantado); Proprietário do Bonete. 

















Tabela 6.6: Estabelecimentos de comercio e serviço de alimentação no bairro do 
Bonete e local de origem dos proprietários. 
 
Bar Pibo (proprietário do Bonete). 
Quiosque Swell (proprietário do Bonete). 
Quiosque do Cacau (proprietário do Bonete). 
Quiosque próximo ao rio Nema (proprietário do Bonete). 
Restaurante da Roseli (proprietário do Bonete). 
Restaurante da Rosa (na pousada da Rosa; proprietário do Bonete). 
Restaurante na pousada Canto Bravo. 
Loja de roupas anexada à pousada da Margarida (proprietário do Boenete). 
Bar e Venda “Mc Bones” (proprietário do Bonete). 
 
 O fato de os equipamentos turísticos pertencerem a moradores do bairro é 
muito significativo. Por mais que exista uma relativa concentração dos ganhos 
relacionados à hospedagem e à alimentação, eles são canalizados a boneteiros e 
não a agentes externos; as decisões sobre o seu funcionamento partem de dentro 
do lugar, com base em intencionalidades dos próprios moradores.   
É importante que façamos uma ressalva quanto à uma das pousadas, cujo 
dono não é do lugar e foi arrendada por um migrante que mora no bairro. Este 
mesmo migrante fundou a associação que hoje atua no bairro, através da criação de 
uma empresa voltada a “atividades de defesa de direitos sociais” como demonstra o 
seu registro no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (Anexo 4). Como discutimos 
no Capítulo 7, a associação é legitimada por parte dos moradores e rejeitada por 
outra parte, tornando clara uma divisão política interna entre os boneteiros. 
Contando com um arcabouço de informações estratégicas - seja sobre o 
conhecimento de línguas estrangeiras, seja sobre os possíveis contatos de turistas, 
seja sobre administração de empresas, seja sobre as ferramentas da internet, seja 




relacionado à própria associação de bairro, os responsáveis por esta pousada 
concentram para si grande parte dos ganhos relacionados ao turismo, segundo 
alguns entrevistados.  
A pousada destoa das demais, sendo a única que fica efetivamente na praia. 
Alguns entrevistados comentam que há uma monopolização da pousada em relação 
ao turismo no bairro. A Entrevistada 26, por exemplo, afirma que o transporte de 
turistas que se hospeda lá é feito exclusivamente por quem a pousada determina. 
Vários boneteiros tornaram-se empregados, no mais das vezes executando 
trabalhos de manutenção e limpeza; isso estabelece uma relação de exploração e 
também de mando e obediência, uma relação não simétrica quanto aos vetores do 
exercício do poder.  
 Perguntamos aos moradores e aos turistas entrevistados quais eram as suas 
opiniões em relação ao desenvolvimento do turismo, de maneira geral, no bairro do 
Bonete, se acreditava que trazia mais benefícios ou malefícios para o lugar. 
Perguntamos também a opinião destes agentes sobre quais os benefícios e quais os 
malefícios que o turismo causa.   
 Quanto aos moradores, as opiniões variaram entre aqueles que acreditam 
que o turismo traz mais benefícios ao lugar, aqueles que acreditam que traz 
benefícios e malefícios e entre os que possuem opinião neutra ou que não quiseram 
opinar. Nenhum dos moradores entrevistados considera que o turismo traz apenas 
malefícios ao Bonete. Conforme o exposto no Gráfico 6.7, a grande maioria 
representada por 67% dos entrevistados respondeu que o turismo traz mais 
benefícios; dezoito por cento acreditam que traz benefícios e malefícios e quinze por 














Gráfico 6.7: Opinião dos moradores entrevistados sobre o desenvolvimento do 
turismo no bairro do Bonete. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
Os argumentos sobre os benefícios do turismo utilizados pelos moradores 
basearam-se na geração de emprego associada ao incremento na renda e na 
possibilidade de conhecer pessoas. Quanto aos malefícios advindos do turismo, 
foram citados pelos moradores: a segregação entre turistas e moradores; a poluição; 
a subordinação às ordens; o desmatamento; o desrespeito; o uso de drogas. 
Levantamos e ordenamos a quantidade de vezes que foram citados cada um destes 
argumentos nas entrevistas, buscando elenca-los segundo o nível de importância 
atribuído pela comunidade. Os resultados são expressos nos gráficos 6.8 e 6.9 que 
apresentam, respectivamente, o percentual de ocorrência dos argumentos citados 
nas falas dos moradores a respeito de cada benefício e de cada malefício do 
desenvolvimento do turismo no bairro do Bonete. Lembramos que um mesmo 
entrevistado pode ter citado mais de um argumento sobre os malefícios do turismo, e 
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Gráfico 6.8: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 




Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
 
Gráfico 6.9: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 
moradores a respeito dos malefícios do desenvolvimento do turismo no bairro do 
Bonete.  
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
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 Como demonstra o Gráfico 6.8, 90% dos argumentos citados pelos 
moradores entrevistados sobre os benefícios do turismo para o bairro fundamentam-
se na geração de empregos e no aumento da renda. Apenas 10% dos argumentos 
citados consideram outro benefício: conhecer pessoas novas.  
 Já o Gráfico 6.9, demonstra que a segregação e a poluição foram os 
argumentos que mais vezes foram citados - 6 vezes cada, ou seja, 26% do total de 
ocorrências cada - representando os maiores malefícios do turismo na opinião dos 
moradores entrevistados. Em seguida temos a subordinação às ordens, citada por 
três moradores, correspondendo a 13% das ocorrências. O desmatamento foi citado 
duas vezes (9% das ocorrências); o uso de drogas e o desrespeito por parte dos 
turistas também foram citados, cada qual apenas uma vez (o que corresponde a 4% 
das ocorrências). Ainda conforme o Gráfico 6.9, observamos que 18% das 
ocorrências relacionadas aos malefícios do turismo referem-se à afirmação de que o 
turismo não traz nenhum malefício.   
 Algumas falas representam as argumentações de onde extraímos, 
categorizamos e quantificamos os dados sintéticos apresentados acima. Sobre os 
benefícios do turismo, a Entrevistada 20 afirma que a atividade garante uma renda 
mais previsível que a da pesca: 
 
olha, eu vou falar por mim: pra mim traz benefício. Eu acho que pra 
comunidade também, porque, é um ponto de a gente estar sobrevivendo 
aqui, porque quando não dá pesca, pra quem pesca, né, quem trabalha com 
pesca quando não tem, o mar fica grosso, principalmente no inverno, pra 
nós aqui é um pouco difícil em tudo. Aí você já tem o turista, entendeu, o 
turista vem, às vezes ele vem pela trilha, às vezes o mar ta agitado não dá 
pra ele vir pelo mar, mas ele consegue vim pela trilha, então, cada um, ou a 
pousada, uma casinha que o pessoal aluga aí, já é um benefício que a 
pessoa tem, né, já é um recurso de vida. E eu sou... eu aprovo sim os 
turistas que chegam aqui. Graças a Deus, pra mim aqui a gente nunca teve 
problema...Todos que vem aqui saem contente e quer voltar, traz mais 
amigo. Então não posso falar mal do turista, né? 
 
 O Entrevistado 25 concorda com a entrevistada 20, ressaltando o benefício do 
turismo relacionado à geração de emprego. Como argumenta o entrevistado: “ah, 
traz benefício, né. Porque a maioria trabalha com turismo. Então depende, depende 
praticamente 90% do turismo. Hoje 90% trabalha com turismo”. 
 O Entrevistado 21 também afirma que o turismo traz mais benefícios. 
Conforme suas palavras: “mais benefício, né? Porque fazem viagem de lancha, 




 Já o Entrevistado 14 pondera que além dos benefícios também existem 
malefícios proporcionados pelo turismo, como a poluição, o desrespeito e o uso de 
drogas. Quando perguntamos sua opinião sobre os benefícios e malefícios do 
turismo, sua resposta foi:  
 
por um lado é bom, todo mundo consegue trabalhar, arrumar seu dinheiro, 
os morador. Mas por outro também, sei lá, muitos não respeitam, jogam lixo 
na praia, faltam com respeito com criança, ás vezes até com mulher que ta 
na praia com seu filhinho, eles acendem cigarro, várias parada. Sei lá, mas 
por um lado também é bom. 
  
 A Entrevistada 10 afirma que para ela o desenvolvimento do turismo é 
indiferente pois não consegue se envolver em nenhuma prática relacionada à 
atividade, ficando à margem dos benefícos. Como afirma:  
 
para mim não ta trazendo nada. Pra mim, não vejo nada. Eu vejo os outros 
ganhando, mas você fica só né...é mais pras pousadas, né, eles tão 
ganhando, né, não somos nós. Que até pra você arrumar um emprego aqui 
nas pousadas eles colocam parente deles, não colocam a gente que 
precisa, né? Então, é pra eles, não é pra nós.  
  
 O Entrevistado 18 concorda e afirma que os benefícios do turismo se 
concentram nas pousadas, causando um tipo de segregação no próprio lugar, 
conforme advoga: 
 
num ponto acho que não é bom porque nosso lugar já está sendo pequeno 
e ficando poluído. Não tem rede de esgoto. Por outro lado traz trabalho para 
o povo. Deu uma melhorada com o turismo, antigamente aqui não tinha 
nada, ninguém conhecia. Não é pra todo mundo (os benefícios) é mais para 
pousada. 
  
 Já entre os turistas entrevistados, as opiniões dividiram-se entre aqueles que 
acreditam que o turismo traz mais benefícios, aqueles que acreditam que traz mais 
malefícios, os que acreditam que traz tanto benefícios quanto malefícios e os que 
não opinaram ou afirmaram ter opinião neutra sobre o assunto. Conforme podemos 
verificar no Gráfico 6.10, as opiniões ficaram dispersas homogeneamente entre as 
categorias, com exceção da categoria “acredita que traz mais malefícios”. A maioria 
(33%) acredita que traz tanto malefícios quanto benefícios. A minoria dos turistas 
(11%) acredita que o turismo traz mais malefícios. Igualaram-se em 28% tanto o 




Bonete quanto o número de entrevistados que apresentam opinião neutra ou que 
não opinaram.  
 
Gráfico 6.10: Opinião dos turistas entrevistados sobre o desenvolvimento do turismo 
no bairro do Bonete. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
 Quanto aos benefícios do turismo citados pelos turistas, todos referem-se à 
geração de empregos e incremento na renda. Já quanto aos malefícios do turismo, 
foram levantados: a poluição; a descaracterização cultural; o desmatamento; a 
subordinação às ordens; a segregação. Conforme os dados apresentados no 
Gráfico 6.11, as ocorrências de cada categoria dividem-se da seguinte maneira: a 
poluição foi a categoria que mais vezes apareceu nas entrevistas, tendo sido citada 
por 4 entrevistados, o que representa 29% do total das ocorrências entre as 
categorias sobre os malefícios; em seguida aparecem empatadas as categorias 
desmatamento e descaracterização cultural, ambas tendo sido citadas em três 
entrevistas, o que corresponde a 21% das ocorrências; a categoria subordinação a 
ordens foi citada por um turista entrevistado (7% do total de ocorrências) assim 
como a categoria segregação. Ainda em relação aos malefícios do turismo, dois 
turistas entrevistados afirmaram não trazer nenhum malefício, o que representa 14% 
das ocorrências.  
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Gráfico 6.11: Percentual de ocorrência das categorias encontradas nas falas dos 
turistas a respeito dos malefícios advindos do desenvolvimento do turismo no bairro 
do Bonete.  
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
 Consideramos representativas algumas das falas em relação às opiniões dos 
turistas entrevistados sobre os malefícios e benefícios do turismo. Os Entrevistados 
28 e o Entrevistado 41 representam sinteticamente a argumentação dos turistas que 
defendem que o turismo traz apenas benefícios. O Entrevistado 28 afirma: “quanto 
mais turismo, mais consegue de desenvolver. Turismo sempre é bom, cara, para 
qualquer lugar qualquer lugar”.  
 O Entrevistado 41 concorda, defendendo que “se o turismo for feito certinho, 
traz renda para o pessoal daqui, não é? ”.  
 Já o Entrevistado 45 acredita que traz benefícios com a geração de emprego 
e aumento na renda e malefícios como a poluição. Conforme advoga, quando 
perguntamos se acredita que a atividade, de modo geral, traz mais benefícios ou 
malefícios para o lugar: “os dois. Benefícios aos moradores, dinheiro, dá para 
expandir os negócios, o comércio, as casas. De malefícios é pelos que venham sujar 
a praia, destruir a natureza”. 
 O Entrevistado 36 acredita que o turismo apenas prejudica: “eu acho que um 
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trazendo algum benefício pra eles eu não sei... Mas, no meu ver, eu acho que é 
prejudicial”.  
 A Tabela 6.7 consiste em uma sintetização organizada hierarquicamente dos 
dados apresentados acima, segundo a quantidade de ocorrências das categorias 
encontradas nas falas dos entrevistados; ordenamos apenas as três categorias mais 
recorrentes quanto aos benefícios e malefícios do turismo para o lugar.  
Tabela 6.7: Síntese ordenada das ocorrências de categorias relacionadas aos 
benefícios e malefícios do turismo para o Bonete, na opinião de turistas e de 
moradores. 
 
    Benefícios do turismo Malefícios do turismo 
Moradores 1º Geração de emprego/renda (90%) Poluição (26%); Segregação (26%) 
  2º Conhecer pessoas (10%) Nenhum malefício (18%) 
  3º   Subordinação a ordens (13%) 
  
 
    
Turistas 1º Geração de emprego/renda (100%) Poluição (29%) 
  2º   
Descaracterização cultural (21%); 
Desmatamento (21%) 
  3º   Nenhum malefício (14%) 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
Como podemos observar na Tabela 6.7, são preponderantes os argumentos 
relacionados à geração de emprego e renda, para ambos os grupos de 
entrevistados, no que se refere aos benefícios do turismo. Nas entrevistadas 
realizadas com turistas a geração de emprego e renda foi a única categoria 
envolvida nas argumentações, ao passo que nas entrevistas com moradores 
também foi citado como benefício do turismo o fato de conhecer pessoas, formando 
a categoria que compõe a segunda ordem de ocorrências. 
Quanto aos malefícios do turismo, o problema da poluição gerada pela 
atividade foi o mais ressaltado nas falas de turistas. Na fala dos moradores ficaram 
empatadas em quantidade de vezes que foram citadas: também a questão da 
poluição; além da segregação, constituindo os dois principais malefícios do turismo 
na opinião dos moradores. A segregação foi citada apenas por um turista, o que 
demonstra uma diferença importante entre as opiniões de turistas e moradores a 




Nas entrevistas com turistas, a descaracterização cultural e o desmatamento 
aparecem na segunda ordem da hierarquia quantitativa dos fatores citados como 
malefícios do turismo para o lugar. A categoria descaracterização cultural não 
aparece na fala dos boneteiros e o desmatamento é pouco citado. É interessante 
notar que a descaracterização cultural, sendo apenas citada por turistas, representa 
uma preocupação de agentes mais diretamente vinculadas ao cotidiano urbano do 
que propriamente às pessoas que poderiam vivenciar os possíveis problemas 
(imaginados pelas sociedades urbanas) decorrente da suposta descaracterização 
cultural. A ideia da cultura como algo estático, como vimos, é bastante estreita e, em 
muitos casos, como na fala de alguns turistas entrevistados, interessada apenas na 
manutenção do que consideram atrativos turísticos do Bonete, em vistas de seu 
benefício próprio.  
Nas falas dos moradores aparece a categoria nenhum malefício na segunda 
ordem em quantidade de ocorrências sobre os malefícios, indicando uma posição 
bastante definida quanto ao questionamento.  
 Na terceira ordem em quantidade de ocorrências temos a subordinação a 
ordens, na fala dos moradores, ao passo que, na fala dos turistas temos a categoria 
nenhum malefício. A questão da subordinação às ordens ressalta as ações dos 
turistas que acabam por tornar muitos dos boneteiros subjugados mediante relações 
intermediadas pelo dinheiro em situação de enorme disparidade entre os agentes, 
gerando conflitos entre os próprios moradores e uma desorganização local, como 
discutimos.  
 Verificamos a partir das entrevistas realizadas no trabalho de campo que não 
há no Bonete uma organização coletiva da comunidade para gerenciar o turismo. 
Scótolo e Netto (2014) advogam que houve uma tentativa de implantação do 
Turismo de Base Comunitária no bairro, realizada com base em um projeto 
desenvolvido pelo Centro de Experimentação em Desenvolvimento Sustentável do 
Litoral Norte de São Paulo (CEDS/LN) apresentado por Salvador, Pedroso e Bastos 
(2013). Nesta tentativa, foram desenvolvidas oficinas de planejamento participativo 
para a elaboração de um produto turístico de base comunitária, que resultou no 
seguinte roteiro de visitação, apresentado por esses autores: 
 
um condutor local levará os visitantes para conhecerem a cultural tradicional 
do Bonete e seu modo de vida. Caminhando pelas ruas, serão visitadas a 




morador que faz artesanato em madeira será visitado. Os artesanatos 
poderão ser comprados. Os visitantes conhecerão uma casa de pau a pique 
e sua técnica de construção e uma casa de produção de farinha, onde 
poderão conhecer todo o processo tradicional de produção da farinha de 
mandioca. O roteiro ainda inclui uma parada para café ou um chá da horta 
em uma roda de conversas em que serão contadas as estórias do lugar, os 
contos sobre a descendência de piratas europeus e os “causos” sobre os 
naufrágios das redondezas. O passeio continua até a mini-hidrelétrica local 
que fornece energia para a comunidade e por fim os visitantes serão 
conduzidos até a Praça da Conversa Mole e ao Rancho das Canoas à 
margem do Rio Nema, onde poderão ser contempladas a bela vista local e 
as canoas caiçaras coloridas feitas de forma tradicional pelas mãos dos 
moradores locais. 
 
  Na tentativa de vender uma experiência irreal sobre o lugar, realizada no 
próprio lugar, o roteiro, a nosso ver, é uma expressão da visão romântica e 
estereotipada sobre a dinâmica espacial dos lugares habitados por populações 
caiçaras. E algo ainda mais perigoso: é a típica apresentação forjada do lugar como 
paisagem para consumo, do lugar como simples produto, simples mercadoria. Esta 
concepção mercadologicamente forjada do lugar aproxima-se da definição de Rita 
Cruz (2007, p. 21) de “pseudo-lugar”. Podemos verificar no roteiro algo semelhante à 
argumentação da autora quando afirma que “um lugar assim concebido pode bem 
ser chamado de um pseudo-lugar, pois não é ele próprio e também não é – e nem 
poderia ser – o lugar que pretende representar” (Idem). 
De qualquer forma, o projeto não vem sendo utilizado pela comunidade e o 
roteiro não foi efetivamente colocado em prática, conforme afirmam Scótolo e Netto 
(2014): 
 
ainda que tenham sido realizados encontros iniciais e oficinas para 
sensibilização e planejamento do TBC, a não participação efetiva da 
comunidade, tanto na comercialização quando na condução do produto 
proposto, pode ser reflexo da saída do CEDS/LN e de seus parceiros logo 
após a criação do roteiro. 
 
 
Com base na discussão, cabe realizar algumas considerações sobre a 
participação dos boneteiros na atividade turística que vem se desenvolvendo no 
bairro. Em primeiro lugar, devemos ressaltar que existem desdobramentos 
específicos relacionados ao turismo a depender de cada modalidade da atividade. O 
uso turístico praticado pelas pessoas que possuem casas de veraneio, por exemplo, 
desencadeia consequências distintas ao lugar em relação às consequências 




não se hospedam no local, fazendo o chamado “bate e volta”, interferem ainda de 
outra maneira. Neste sentido, também a participação dos boneteiros em cada caso é 
diferente e, portanto, a relação de poder que se estabelece em cada situação é 
singular.  
As casas para veraneio constituem as intervenções mais significativas dos 
turistas na dinâmica do lugar, representando ao mesmo tempo a perda da posse da 
terra, a reprodução da lógica capitalista de apropriação e uso do território e ainda 
uma forma de tornar alguns moradores que trabalham como caseiros subjugados, 
obedientes às suas ordens. Constatamos, assim, que esta relação se desenvolve 
sob a égide dos turistas. 
Os trabalhos com os serviços de hospedagem são bastante significativos para 
a economia do bairro e contam com a participação de um número relativamente 
grande de moradores. Porém, por não haver qualquer organização coletiva da 
atividade, muitas pessoas ficam à margem desta participação e os ganhos acabam 
se concentrando nas mãos dos donos das pousadas. Há uma concentração ainda 
maior se considerarmos a disparidade entre os ganhos auferidos por uma das 
pousadas em relação às demais. Embora também seja estabelecida uma relação de 
mando e obediência entre turistas e moradores intermediada pelo dinheiro, as 
hospedagens pertencem em sua grande maioria a moradores do bairro, o que 
constitui um trunfo dos boneteiros para exercerem o poder sobre o lugar.  
Quanto aos serviços de alimentação e comércio, muitos coincidem com as 
pousadas. Outros concentram seus ganhos apenas nos períodos quando há maior 
fluxo de turistas, permanecendo fechados durante a maior parte do ano, quando 
seus donos exercem outras atividades, sobretudo a pesca. A relação que se 
estrutura entre os turistas e os moradores intermediadas pelos estabelecimentos de 
alimentação e comércio também não é tão dissimétrica quanto a que se estabelece 
no trabalho como caseiro, embora exista uma disparidade na capacidade de poder 
entre os agentes no que tange ao dinheiro. Porém, assim como nos serviços de 
hospedagem, estes estabelecimentos pertencem aos moradores do bairro e 
funcionam com base em suas decisões e suas ações; os benefícios advindos destas 
atividades não são assim espoliados do lugar, permanecendo nas mãos de 
boneteiros. 
Atualmente poucos boneteiros trabalham na construção de casas, portanto a 




Já o transporte de turistas com lanchas e canoas, como vimos, representa 
uma das principais fontes de renda dos moradores do bairro do Bonete. Como 
discutimos, a grande maioria dos turistas, seja entre os que possuem casas de 
veraneio no bairro ou entre aqueles que pernoitam e mesmo entre os que não 
pernoitam, chegam ao bairro através das embarcações. Embora apenas os homens 
pratiquem a atividade, ela representa um incremento fundamental na renda de 
diversas famílias. Nesta atividade, que se configura como uma prestação de 
serviços, a relação de poder entre turistas e boneteiros também não é muito 
dissimétrica. Considerando que os preços do transporte são estabelecidos pelos 
moradores, que as lanchas e canoas (portanto o instrumento de trabalho) pertencem 
aos moradores, que os ganhos ficam integralmente com os próprios trabalhadores e 
que esses decidem quando e como trabalhar, entendemos que o controle desta 
atividade permanece sob a égide dos boneteiros e que os benefícios dela advindos 
são canalizados para a comunidade do lugar. A discussão sobre a chegada ou não 
da estrada no bairro deve considerar a importância deste fato. 
Verificamos que a maioria dos boneteiros trabalha com alguma atividade 
relacionada ao turismo e que a maioria considera que a atividade traz mais 
benefícios para o lugar, o que demonstra uma forte participação da comunidade e 
um consenso sobre sua importância, principalmente quanto à geração de renda. 
Como discutimos, trabalhar com o turismo pode vir a ser menos arriscado, menos 
incerto e mais rentável.  
Pudemos observar também que os problemas que mais preocupam turistas e 
moradores apresentam uma forte influência do discurso preservacionista, 
especialmente quanto aos turistas. Em seus argumentos sobre os malefícios do 
turismo destacaram-se a poluição e, no caso dos turistas, também o desmatamento. 
A descaracterização cultural não representa uma preocupação para os boneteiros, 
apenas para os turistas, demonstrando a visão da cultura como algo estático que 
possuem estes agentes.  
Atualmente, no bairro do Bonete, o turismo se desenvolve de maneira 
contraditória: retira a posse da terra, mas garante uma renda fixa mais estável a 
quem trabalha como caseiro; gera empregos, mas torna parte da comunidade 
excluída da dinâmica econômica desencadeando desigualdades; possibilita trocas 




conhecimento tradicional perca importância, apenas para citar algumas das 
contradições. 
As possibilidades de futuro para o desenvolvimento da atividade no bairro são 
muitas e associam-se aos processos envolvendo a questão das redes geográficas, 
da normatização do território, da posse da terra e da posse dos equipamentos 



































7.1 A proposta de mudança no ZEE  
 
A revisão no Zoneamento Ecológico – Econômico de Ilhabela é um fator 
central na definição dos rumos que o Bonete poderá seguir. A proposta de mudança 
apresentada pelo Grupo Setorial de Coordenação do Gerenciamento Costeiro do 
Litoral Norte, biênio 2013 2015, que foi severamente criticada em audiência pública, 
pode ser observada através dos mapas que constituem a Figura 7.1, cujas legendas 
encontram-se no Anexo 7.  
 
Figura 7.1: Proposta de mudança no Zoneamento Ecológico Econômico do 
município de Ilhabela.  
Fonte: Gerenciamento Costeiro do Litoral Norte de São Paulo – Grupo Setorial de 




 Como mostra a Figura 7.1, a proposta de mudança tornaria a legislação 
menos restritiva quanto aos usos do território, permitindo inclusive o 
desenvolvimento de atividades que hoje são proibidas.  
 Atualmente não é permitido o desenvolvimento de qualquer atividade 
industrial em toda área do município. Conforme a proposta, porém, ficariam 
permitidos as atividades e usos abarcados na definição da zona terrestre Z5 T OD 
na região mais próxima ao Porto de São Sebastião, a qual é compreendida pelos 
bairros Perequê, Agua Branca, Barra Velha, e também na faixa que segue a linha 
costeira até a Ponta do Viana, passando pela Vila dos Pescadores. Conforme a 
definição da Z5 T OD, poderiam ser desenvolvidas nesta área todas as atividades 
englobadas pelas definições de Z1 T, Z2 T, Z3 T e Z4 T, além de: empreendimentos 
e atividades de turismo, náutica e de lazer; atividades de infraestrutura pesqueira; 
atividades industriais de baixo potencial poluidor. 
 Além disso, as alterações no zoneamento da Faixa Entre Marés propostas 
possibilitariam que fossem construídas estruturas náuticas de maior porte, 
especialmente nas áreas onde se propõe a implantação de indústrias. Atualmente, o 
ZEE define esta zona como Z3 EM, onde é permitido que se construa estruturas 
náuticas de Classe I, II e III, estruturas estas que tenham no máximo 5 metros de 
largura. Conforme o proposto, esta zona seria alterada para Z5 EM OD, o qual 
permite, além dos usos e atividades estabelecidos para Z1 EM, Z2 EM e Z3 EM, a 
construção e o desenvolvimento de “estruturas e atividades náuticas para 
embarcações com arqueação bruta até 100 toneladas”. Como mostra o mapa, o 
único ponto onde atualmente o zoneamento da Faixa Entre - Marés é menos 
restritivo encontra-se onde chegam as balsas e, ainda assim, o local é definido como 
Z4 EM, mais restrito do que o estabelecido para Z5; todas as demais zonas do 
perímetro costeiro são mais restritivas.  
 A proposta para esta faixa voltada para o Canal de São Sebastião deixa clara 
uma das intenções destes agentes hegemônicos vinculados à formulação da revisão 
do Zoneamento Ecológico - Econômico de Ilhabela: promover a instalação de um 
complexo industrial portuário na Ilha de São Sebastião. A expansão da rodovia dos 
Tamoios (SP – 099), recém-concluída e a ampliação do Porto de São Sebastião que 
está em fase de licenciamento ambiental, fazem parte deste projeto do grande 




despeito das incisivas contestações que têm feito alguns setores da sociedade como 
o Ministério Público, ONGs, associações e pesquisadores de diversas áreas.  
Algumas das zonas definidas como Z2T pelo ZEE ainda vigente, passariam a 
ser determinadas como Z4 T OD 1 e Z4 T OD2, inclusos, nessa última, os bairros do 
Bonete e de Castelhanos, conforme podemos observar na Figura 7.1. Já vimos no 
capítulo 5 que atualmente, no bairro do Bonete (pertencente à Z2 T) são apenas 
permitidos aqueles usos definidos para Z1T além da: aquicultura; da mineração com 
base no Plano Diretor Regional de Mineração, respeitando o Plano Diretor Municipal 
e do beneficiamento dos produtos de manejo sustentado. Vimos também que a 
ocupação máxima permitida é de 20% da área da propriedade.  
 Com a alteração, porém, a ocupação máxima seria de 30% e passariam a ser 
permitidos no bairro do Bonete: todos os usos admitidos em Z4 T, os quais incluem 
todos os abarcados pelas Z1 T, Z2 T, Z3 T e ainda “equipamentos públicos e de 
infraestrutura necessários ao desenvolvimento urbano; ocupação para fins urbanos, 
observadas as normas legais que regulam a matéria; comércio e serviços de suporte 
às atividades permitidas na zona” (Grupo Setorial de Gerenciamento Costeiro do 
Litoral Norte, 2013). Além desses usos, conforme a proposta apresentada, deverão 
ser seguidas as diretrizes estabelecidas nos Planos e Programas de Z4 OD os quais 
definem que:  
 
serão permitidos na empreendimentos (sic) de turismo e lazer, 
parcelamentos e condomínios desde que compatíveis com o Plano Diretor 
Municipal [...] garantindo-se a distribuição e tratamento de água, coleta, 
tratamento e destinação final dos efluentes líquidos e dos resíduos sólidos 
coletados (ZEE Litoral Norte, 2005). 
 
 O zoneamento da Faixa Entre – Marés na praia do Bonete e nos seus 
arredores também seria alterado, passando de Z1 EM para Z2 EM, tornando lícitas 
as estruturas de apoio náutico Classe II, ou seja, permitindo construções e 
edificações, atualmente proibidas.  
 A trilha do Bonete possui um trecho mais próximo ao canal de São Sebastião 
definido como Z2 T e um trecho mais próximo ao Bonete definido como Z1 T. 
Conforme vemos no mapa que sintetiza a proposta de mudança (FIGURA 7.1), a 
trilha seria dividia em quatro diferentes zonas: Z4 T OD 1, no trecho mais próximo ao 
canal; Z4 T OD 2 em um pequeno trecho da Ponta da Vista; Z2T em um pequeno 




Esta mudança significaria a possibilidade de avanço das infraestruturas urbanas, 
incluindo a estrada de rodagem. Passariam também a ser permitidos: o 
parcelamento do solo, a instalação de condomínios e de empreendimentos turísticos 
além de unidades comercias e de serviços, em alguns trechos. 
 Assim como na face da ilha voltada ao canal, a intenção dos propositores da 
revisão do ZEE nesta área que abrange o bairro do Bonete e sua trilha de acesso é 
favorecer o grande capital, representado principalmente por especuladores 
imobiliários, incorporadores e empreiteiros. As mudanças nas estruturas geográficas 
que se efetivariam com a aprovação da proposta desencadeariam profundas 
desorganizações na dinâmica do lugar, permitindo a reprodução da urbanização 
turística excludente já descrita por vários autores (LUCHIARI, 2000; CRUZ, 2007; 
entre outros). Como discutimos com base nestes trabalhos, a construção de 
condomínios fechados representa a mais extremada consolidação das intenções de 
agentes externos em espoliar os antigos habitantes e de promover a segregação 
espacial. 
 Não houve participação efetiva das populações tradicionais caiçaras na 
formulação da proposta de revisão do Zoneamento Ecológico – Econômico. Porém, 
quando da convocação para a Audiência Pública (ANEXO 3), que visava apresentar 
e discutir a proposta formulada pelo Grupo Setorial, muitos caiçaras, principalmente 
moradores do Bonete e de Castelhanos, se mobilizaram no sentido de compreender 
as possíveis mudanças, tendo sido realizadas reuniões nas comunidades para 
debate-las. Grande parte dos que participaram destes debates posicionaram-se 
contrários à proposta de revisão e protestaram no dia da Audiência Pública. 
A audiência foi realizada em 12 de setembro de 2013, no ginásio de esportes 
Gilson Gomes Pinna, no bairro Itaquanduba, Ilhabela (Fotografia 7.1). A estrutura da 
audiência pode ser resumida da seguinte maneira: em primeiro lugar o representante 
da Secretaria Estadual de Meio Ambiente apresentou a proposta; logo após a 
apresentação  pronunciou-se o representante do Ministério Público Estadual; em 
seguida membros de organizações da sociedade civil; depois cidadãos 
independentes; então manifestou-se um representante do Conselho Estadual de 
Meio Ambiente; em seguida pronunciaram-se vereadores e deputados e por último o 
prefeito de Ilhabela. Então o representante da Secretaria Estadual de Meio Ambiente 





Fotografia 7.1 – Ginásio de esportes “Gilson Gomes Pinna”, onde ocorreu a 
Audiência pública para discussão da revisão do Zoneamento Ecológico-Econômico – 

















Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (09/2013).  
 
 O ginásio estava lotado e haviam diversas pessoas portando cartazes com 
mensagens contrárias ao novo zoneamento, como mostram as fotografias 7.2, 7.3 e 
7.4. As manifestações contrárias também se deram por meio de vaias ou aplausos 
intensos; durante a maior parte do tempo as falas foram bastante acaloradas e 
sofreram manifestações favoráveis ou contrárias, as quais, por vezes, impediam que 













Fotografia 7.2: Manifestações contrárias a proposta apresentada pelo Grupo 




Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (09/2013).   
 
Fotografia 7.3: Manifestações contrárias a proposta apresentada pelo Grupo 









Na parte da audiência destinada à fala dos cidadãos independentes 
pronunciaram-se moradores de Castelhanos e do Bonete. Uma senhora moradora 
de Castelhanos criticou de forma veemente a proposta de mudança no ZEE 
afirmando expondo a contradição entre as restrições de uso dos recursos impostas 
aos moradores dos lugares tradicionalmente habitados e a proposta de acentuar a 
urbanização destes bairros. Conforme protestou, 
 
não queremos melhoria na estrada. Já está boa, passa ambulância. O que 
precisa é não estragar Castelhanos!! Não aceitamos urbanização! 
Nascemos assim e queremos ser assim. Se a gente precisa pegar qualquer 
pau a florestal (polícia) já vem em cima, agora, para urbanizar, tudo pode! 
Fui cobrada duas vezes porque peguei madeira para fazer um cabo de 
inchada. Urbanizar jamais! 
 
 Um senhor do Bonete também criticou a proposta argumentando que é 
necessário realizar melhorias no Bonete, mas que os moradores não querem o 
“pacote completo” previsto na revisão do ZEE. Ele argumenta: “somos felizes com 
nosso modo de vida. Queremos que nossos filhos sejam livres; não queremos um 
turismo qualquer. Precisamos de melhorias, mas não desse pacote completo que 
traz malefícios”.  
Na Fotografia 7.4 vemos um boneteiro mostrando um cartaz cujo conteúdo 
assemelha-se à esta fala, pedindo para que a proposta não passe a vigorar e para 

















Fotografia 7.4 – Boneteiros protestando contra a proposta apresentada pelo Grupo 
Setorial, de mudança do Zoneamento Ecológico Econômico de Ilhabela. 
 
 
Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (09/2013).   
  
  Durante a audiência o atual prefeito de Ilhabela, Antonio Colucci (PPS), foi 
alvo de diversas críticas formuladas pelos participantes que se posicionaram 
contrários à proposta de revisão do ZEE. Em seu pronunciamento ele afirmou não 
ser favorável à urbanização do Bonete ou de Jabaquara, mas que, devido aos 
prazos estabelecidos, era necessário terminar logo o novo mapa, como explicou: 
 
tinha um cronograma da SMAE e tínhamos que cumprir. Fizemos o mapa a 
partir das ferramentas que havia. [...] Não somos a favor de urbanizar o 
Bonete ou Jabaquara. Como definir o zoneamento se não tínhamos o 
decreto pronto? Mas o cronograma exigia que o mapa fosse feito. [...]  
Desculpa se em algum momento nós atropelamos o processo, mas o que 
queremos é discutir democraticamente.  
  
Em seguida ele citou o Bonete afirmando que “quanto à estrada do Bonete, 
ninguém aqui é a favor da abertura da estrada para o Bonete”. Neste momento 
muitos do presentes gritam: “é mentira!”. Quanto a Castelhanos ele afirmou: 
“recolhemos o lixo, fazemos salvamentos, tem que ir professor pela estrada. Por isso 
estamos trabalhando na estrada de Castelhanos”. Em meio a diversas vaias o 
prefeito então conclui: “precisamos dar um passo à traz, redefinir o decreto, definir 




O representante da Secretaria Estadual de Estado de Meio Ambiente 
encerrou a audiência com um tom próximo ao do prefeito, afirmando que a proposta 
seria revista e que seriam feitas reuniões em determinadas regiões do município, 
com grupos menores, para que as questões fossem melhor encaminhadas. Afirmou 
também que seriam realizadas novas audiências públicas para prestar conta dos 
trabalhos e ouvir a opinião das pessoas dos lugares.  
 Um dos questionamentos que fizemos aos moradores do Bonete no trabalho 
de campo foi se estavam sabendo da proposta de mudança no Zoneamento 
Ecológico – Econômico do município de Ilhabela e, em caso de resposta afirmativa, 
se o entrevistado era favorável ou contrário à mesma.  
 Conforme mostra o Gráfico 7.1, entre os 27 moradores entrevistados, 15 
estão sabendo (55%), 11 não estão sabendo (41%). Não obtivemos a resposta de 
um dos entrevistados.  
 
Gráfico 7.1 – Percentual dos moradores entrevistados que estão conscientes da 
existência da proposta de mudança no Zoneamento Ecológico – Econômico do 
município de Ilhabela. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
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Entre os moradores entrevistados que estão sabendo da proposta, a maioria (46%) 
apresenta opinião contrária ao passo que 27% apresentam opinião favorável e 
também 27% afirmaram ter opinião neutra quanto ao assunto, conforme mostra o 
Gráfico 7.2.  
 
Gráfico 7.2: Opinião dos moradores entrevistados quanto à proposta de mudança 
Zoneamento Ecológico Econômico do município de Ilhabela. 
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
 Trazemos a fala de alguns moradores a respeito da proposta de mudança no 
ZEE, para que se possa conhecer um pouco a base de suas argumentações. A 
afirmação do Entrevistado 19 representa a opinião dos favoráveis. Ele argumenta 
que a urbanização traria benefícios ao lugar por torna-lo mais organizado e melhor 
estruturado:  
 
o lugar, se não tiver uma urbanização, você fica muito... Nem o povo 
consegue morar né? Uma coisa desorganizada. Porque a urbanização, o 
que quer dizer urbanização? É uma coisa, urbanizar é deixar o bairro numa 
estrutura bem boa, porque quando chega o turismo ele não sente, vamos 
supor, ele tem a tranquilidade que deve ter. Não vê uma coisa mal 
organizada, principalmente o esgoto, em primeiro lugar, que é você passar e 
não tem um esgoto tratado já fica fedendo.[...] Então eu acho que uma coisa 
urbanizada é uma coisa boa. Eu não discordo que o governo queira fazer 
uma, que o prefeito ou o governo, pode ser estadual ou federal ou o prefeito 
municipal, queira estruturar a cidade que ele administra e os bairros 
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27% 
Opinião contrária (7) 
46% 
Opinião neutra (4) 
27% 




também. Uma cidade urbanizada ela tem outro tipo de vivencia né? O povo 
fica “poxa, que coisa bonita esse lugar”. 
 
O Entrevistado 11 também representa a opinião dos favoráveis à mudança no 
ZEE e associa a urbanização com a ideia de progresso, julgando ser algo positivo e 
inevitável. Ele pondera que este progresso deve se dar sem agredira a natureza:  
“eu acho que seria bom, porque o progresso é uma coisa que ninguém pode parar, 
entendeu? Mas eu acho que tem como progredir sem agredir a natureza. Eu acho 
que é possível”. 
O Entrevistado 15 também considera que aumentar o grau de urbanização 
seria bom para o lugar pois as mercadorias em geral tornar-se iam mais acessíveis. 
Em suas palavras, “acho que é bom, porque daí ia ter mais coisa boa no Bonete, tipo 
mercado, coisas que vendem produtos”.  
Já a Entrevistada 20 demonstra ter uma opinião neutra, mas teme que no 
começo as mudanças tragam benefícios, mas que depois o processo fique “amargo”. 
Ela argumenta: 
 
a gente debateu sobre isso daí, entendeu? Ah,eu acho assim, sabe, se for 
pra ter uma mudança e for uma coisa que venha prejudicar nós, eu não 
concordo. Concordo sim se for uma coisa que venha pra ajudar a 
comunidade, mas não pra prejudicar, porque a gente não vai saber quem 
vai vir os primeiros como pode ser que venha seja bom, mas no fim pode 
ser amargo. Entendeu? Porque tudo no começo é fácil, depois que ta 
encaixado se torna difícil. Espero que não seja pra prejudicar, seja pra 
melhorar, né? 
  
 Entre aqueles que são contrários à proposta de revisão no zoneamento 
apresentada pelo Grupo Setorial está o Entrevistado 1, que afirma ser contrário à 
construção de mais casas e prédios. Ele advoga: “[...] nós não queremos essa coisa 
de urbanização no Bonete, porque nós não queremos que faça mais casas, não 
queremos prédios, não queremos casas em morros...”.  
 O Entrevistado 6 também possui uma opinião contrária e afirma: “virar cidade 
não!”. 
Também o Entrevistado 27 é contrário à proposta e afirma que se ela fosse 
aprovada o Bonete ficaria mais vulnerável e que os caiçaras seriam expulsos, da 
mesma forma como ocorreu em outros lugares do litoral norte de São Paulo, como 





se mudasse pra tal da Z4 a coisa ficaria meio vulnerável pro Bonete. Iam 
liberar loteamentos, condomínios, coisas realmente grandes que, daí sim 
descaracteriza totalmente a comunidade. Onde chega condomínios assim, 
eles acabam vindo com muito dinheiro, né, e acabam comprando casas dos 
caiçaras, moram em frente a praia, pagando até muito mais do que vale, 
porque eles sabem que vão poder reverter isso  em muita grana, né? Foi o 
que aconteceu em todo litoral, né? Maresias, Baleia, Camburi, Barra do 
Sahy, todos os lugares, os caiçaras que moravam em frente à praia foram 
sendo expulsos, pra traz, depois vieram outros e compraram atrás, até 
formar as favelas que você vê hoje em dia. Descaracterizou totalmente as 
comunidades. 
 
 Como vimos, a mobilização de alguns grupos sociais, notadamente na 
Audiência Pública, impediu a aprovação da proposta de revisão do ZEE 
apresentada, fato que demonstra uma coesão importante no sentido contrário à 
lógica de uso do território que pretendem reproduzir os seus proponentes.  
No bairro do Bonete, grande parte dos moradores entrevistados não estava 
sabendo da possível mudança, porém, a maioria dos que sabiam afirmou ter uma 
opinião contrária a ela, o que também demonstra haver neste lugar uma contra - 
racionalidade em relação às intencionalidades dos agentes que elaboraram a 
proposta de revisão do ZEE.  
Como já afirmamos, o futuro do Bonete dependerá do que for estabelecido 
por essa legislação e, a nosso ver, os boneteiros não seriam favorecidos caso a 
proposta do Grupo Setorial de Coordenação do Gerenciamento Costeiro do Litoral 
Norte, biênio 2013 – 2015 entrasse em vigor. Apesar de o Plano Diretor municipal 
poder restringir mais os usos definidos pelo Zoneamento Ecológico – Econômico, 
isto não se coloca como uma garantia. Defendemos que a atual normatização 
relativa ao ordenamento territorial tem sido, com ressalvas, favorável aos boneteiros, 
constituindo um trunfo para exercerem o poder sobre o lugar e assim decidirem 
sobre seu futuro.  
 
 
7.2 Territórios, reservas e a proposta de uso coletivo da terra 
 
Grande parte das ações que vem se mostrando frutuosas quanto ao 
reconhecimento de direitos territoriais das populações tradicionais têm sido 
orientadas, no âmbito constitucional, pelas determinações dos artigos nº 225, que 
trata das ações relacionadas ao Meio Ambiente; do Artigo nº 231, que refere-se aos 




determina o reconhecimento do direito à propriedade das terras tradicionalmente 
habitadas por populações quilombolas.  
Procuramos refletir se o estabelecimento de algum dos mecanismos de 
apropriação do território derivados desta base legal, a exemplo dos territórios 
indígenas e quilombolas, das Reservas Extrativistas, das Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável e das Florestas Nacionais - que por vezes tem 
favorecido algumas populações tradicionais - poderiam favorecer a comunidade 
tradicional caiçara do Bonete de modo a ampliar o reconhecimento do seu direito 
sobre a posse das terras que tradicionalmente ocupam.  
Para tanto, julgamos relevante saber inicialmente se os moradores tinham 
algum conhecimento a respeito dos territórios indígenas, dos territórios quilombolas 
e das Reservas Extrativistas. Não perguntamos sobre outras modalidades de 
Unidades de Conservação de Uso Sustentável, a exemplo das Reservas de 
Desenvolvimento Sustentável, pois julgamos que seriam menos conhecidas. 
Questionamos, em seguida, se o entrevistado acreditava que seria bom se a posse 
de terra no Bonete fosse coletiva. 
 Antes de discutir os resultados obtidos, situamos brevemente a nossa 
proposição em termos teóricos e legais, tecendo algumas considerações em relação 
à estas normatizações territoriais que tangenciam os direitos das populações 
tradicionais. 
Cabe reafirmar que há uma distinção claramente estabelecida entre os 
dispositivos legais direcionados às populações tradicionais indígenas e não 
indígenas; há ainda uma particularidade quanto às populações quilombolas, que 
também tiveram direitos territoriais reconhecidos na Constituição de 1988 (embora 
as conquistas sejam bem mais recentes, principalmente a partir dos anos 2000), 
assim como as populações indígenas, porém com uma diferença importante: como 
define o Artigo nº 68 do Ato das Disposições Transitórias, os quilombolas têm direito 
à “propriedade definitiva”, ao passo que aos indígenas foi reconhecido, através do 
Artigo 231, o direito da “posse permanente” das terras que tradicionalmente ocupam, 
mas estas ainda assim são definidas como “bens da União”.  
Quanto às demais populações tradicionais, conforme já discutimos, o 
reconhecimento dos direitos territoriais é ainda mais recente e não conta com o 
mesmo respaldo legal com que contam os indígenas e quilombolas. Alguns dos 




1992 que visava a criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação – 
SNUC, sancionado em 2000 com a Lei nº 9.985, quando surgem as novas 
modalidades de Unidades de Conservação de Uso Sustentável. O SNUC 
regulamenta o os Incisos I, II, II e VII do primeiro parágrafo do Artigo nº 225 da 
Constituição. Conforme o texto, estes Incisos definem que, para assegurar o direito 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 
essencial à sadia qualidade de vida, cabe ao Poder Público, 
 
I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; II - preservar a diversidade 
e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 
dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; III - definir, em 
todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a 
serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão 
permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 
comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; VII - 
proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 
espécies ou submetam os animais a crueldade. 
 
Entre os “espaços especialmente protegidos” citado no Inciso III encontram-se 
as Unidades de Conservação de Uso Sustentável, que são divididas entre: as Áreas 
de Proteção Ambiental - APAs; as Áreas de Relevante Interesse Ecológico – ARIEs; 
as Florestas Nacionais – FLONAs; as Reservas de Desenvolvimento Sustentável - 
RDS; as Reservas Extrativistas - RESEX; as Reservas de Fauna – REF; as 
Reservas Particulares do Patrimônio Nacional – RPPN. Entre essas categorias, as 
mais diretamente relacionadas com as populações tradicionais são a FLONA, a 
RESEX e a RDS.  
No que se refere às Florestas Nacionais, conforme a lei de criação do SNUC, 
“é admitida a permanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua 
criação, em conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da 
unidade” (Artigo nº 17).  
No Artigo nº 18, que refere-se às Reservas Extrativistas, o texto define que  
 
a Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 
tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extrativismo e, 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais 
de pequeno porte, e tem como objetivos básicos proteger os meios de vida 
e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos recursos 




Quanto às Reservas de Desenvolvimento Sustentável, o Artigo nº 20 da Lei 
define que  
 
a Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área natural que abriga 
populações tradicionais, cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis 
de exploração dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e 
adaptados às condições ecológicas locais e que desempenham um papel 




Além deste fundamento legal, outras possibilidades de apropriação do 
território pelos boneteiros também encontram respaldo no que estabelece o Artigo 
nº14 do Decreto Legislativo nº143/2002, que ratificou a Convenção 169 da OIT de 
1989, o qual determina que “dever-se-á reconhecer aos povos interessados os 
direitos de propriedade e de posse sobre as terras que tradicionalmente ocupam”.  
Também o Decreto Federal nº 6040 de 2007, sobre o qual já realizamos 
algumas reflexões representa uma possibilidade de ampliação do reconhecimento 
do direitos territoriais dos boneteiros. Um dos objetivos específicos da Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais, 
instituída através do referido Decreto, é “garantir aos povos e comunidades 
tradicionais seus territórios, e o acesso aos recursos naturais que tradicionalmente 
utilizam para sua reprodução física, cultural e econômica”.  
Conforme verificamos ao longo do trabalho, a situação do Bonete não condiz 
com os preceitos destas legislações, uma vez que grande parte do território dos 
boneteiros está atualmente sob o domínio de turistas e que o acesso aos recursos 
foi drasticamente limitado com a criação do Parque Estadual de Ilhabela.  
Alguns trabalhos discutem a possibilidade de criação de Reservas de 
Desenvolvimento Sustentáel, Reservas Extrativistas caiçaras ou mesmo de 
Territórios Caiçaras em lugares tradicionalmente habitados por caiçaras.  
César Camargo (2013, p. 193) levanta a possibilidade do estabelecimento de 
áreas legalmente definidas como “Territórios Caiçaras”. O autor utiliza o trabalho de 
Rangel (2011), sobre a população quilombola do bairro do Mandira, município de 
Cananéia, para ponderar a viabilidade de se determinar este tipo de normatização 





é urgente que o caiçara seja assegurado em relação à posse das terras. 
Rangel (2011) evidencia em sua pesquisa de mestrado que o 
reconhecimento da condição de comunidade quilombola, por parte de uma 
população de bairro rural, viabilizou a demarcação do fragmento de território 
por ela utilizada, como território quilombola, fornecendo importantes ganhos 
políticos que hoje garantem a propriedade coletiva da terra. A autora, 
inclusive, mostra que houve resistência da população em se declarar 
quilombola, por não reconhecer essa condição [...]. Este fato levanta 
questionamentos sobre a possibilidade e conquista política de demarcação 
de territórios caiçaras. Pesquisas, nesse sentido, são urgentes e, essa 
possibilidade, talvez resolveria as disputas fundiárias pelas quais o caiçara 
hoje está submetido. 
 
Silva (2004), ao se debruçar sobre o caso de Camburi, no município de 
Ubatuba, coloca em questão os processos de mudança na normatização do bairro e 
suas consequências para os caiçaras. No início do trabalho ela explica que muitos 
moradores do bairro foram expropriados de suas terras quando a área passou a 
integrar o Núcleo Picinguaba do Parque Estadual da Serra do Mar em 1979. 
Posteriormente, como alternativa à este processo, a população se reorganizou em 
torno da Associação de Bairro e passou a reivindicar os seus direitos territoriais 
através da solicitação de reconhecimento do bairro como remanescente de 
quilombo, o que se efetivou parcialmente.  
Ocorre que esta escolha não foi acatada por todos, principalmente pelo fato 
de que havia um “consenso caiçara” que representava uma coesão identitária entre 
os moradores e muitos não aceitaram reconhecer-se como descendentes de 
escravos, ou como negros, nem mesmo apenas como pró - forma para resolver 
problemas fundiários, o que gerou desentendimentos internos. Assim, a autora 
afirma que a criação de uma “Reserva Caiçara” no bairro era uma das utopias, por 
assim dizer, de alguns moradores e pesquisadores. Ao lembrar das oficinas do 
Plano de Manejo do Núcleo a autora a afirma que, 
 
superados os problemas com a metodologia, houve uma participação 
efetiva de alguns moradores, o que deu início a muitos sonhos dos jovens 
pesquisadores e de uma esperançosa, mas calejada população, como o da 
criação no bairro de uma “Reserva Caiçara”, na qual seria permitido cultivar 
a terra!!!” (2004, p. 11) 
 
Honora (s.d.) em seu artigo intitulado “As Reservas de Desenvolvimento 
Sustentável como alternativa para a conservação do meio ambiente e manutenção 
da cultura caiçara” cita o exemplo do processo de recategorização da Estação 




sobre os possíveis desdobramentos da criação das RDSs em lugares habitados por 
caiçaras, de modo geral. A autora argumenta que esta categoria de Unidade de 
Conservação de Uso Sustentável pode vir a ser favorável aos caiçaras: “conclui-se 
que a criação e implementação de Reservas de Desenvolvimento Sustentável seja 
uma alternativa para viabilizar a conservação do meio ambiente aliada à 
manutenção da cultura das comunidades tradicionais detentoras de um saber 
acumulado” (s.d., p. 4). 
 Almeida (2004, p. 23) advoga que embora os caiçaras ainda não se 
caracterizem como movimento social organizado, mas que existem diversas 
reivindicações relacionadas aos seus direitos territoriais sendo encaminhadas ao 
Poder Público de forma pontual. Conforme o autor, 
 
há inúmeras reivindicações de consolidação de territorialidades específicas 
de caiçaras do litoral de São Paulo que foram encaminhadas ao Ministério 
Público Federal no decorrer dos últimos seis anos. [...] referem-se a uma 
existência atomizada, que pelas mobilizações continuadas, estaria 
descrevendo uma passagem para uma forma de existência coletiva capaz 
de configurar o que Hobsbawn nomeia como “novos movimentos sociais”. 
 
Esta constatação do autor reflete a própria estrutura social dos lugares 
habitados por caiçaras, organizado com base em núcleos familiares, configurando 
heterogeneidades, e mesmo disputas internas. Não afirmamos por isso que a 
coletividade e a solidariedade sejam fracas ou ausentes, mas apenas que o conjunto 
de regras sociais particularmente estabelecidas são próprias da cultura caiçara e 
que isto deve ser considerado ao pensarmos em intervenções na normatização 
territorial e na estrutura fundiária, ou seja, há que se ressaltar as particularidades 
culturais para que não caiamos no equívoco de tentar reproduzir diretamente algum 
modelo que teve êxito em outro contexto espacial.   
Para verificar a opinião dos moradores do bairro do Bonete sobre a 
possibilidade de a propriedade da terra tornar-se coletiva no bairro fizemos as 
seguintes perguntas (Anexo 2): você já ouviu falar dos territórios indígenas, 
quilombolas e/ou das reservas extrativistas? Acredita que seria bom se a posse da 
terra no Bonete fosse coletiva, como no caso dos quilombolas, ou se o bairro fosse 
transformado em uma Reserva Extrativista, como uma “Reserva Caiçara” ou um 




A maioria respondeu que nunca ouviu falar, e, entre os que afirmaram já ter 
ouvido algum dos termos, a maioria argumentou que não seria bom algo assim para 
o bairro do Bonete, com exceção de um morador, conforme mostra o Gráfico 7.3.  
 
Gráfico 7.3: Opinião dos moradores entrevistados sobre a possibilidade de a posse 
da terra tornar-se coletiva no bairro.  
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
Durante uma das entrevistas fui advertido de maneira violenta, embora 
indireta, que a pergunta que eu fazia trazia uma ideia que não era bem-vinda. Essa 
experiência, por assim dizer, vivenciada em campo, deixou claro o problema sobre o 
qual discutimos acima, a respeito da reprodução de algum modelo.  O fato se deu 
quando a Entrevistada 7 respondia à pergunta apresentada acima argumentando: 
“isso não daria certo aqui. Não dá certo porque as pessoas já têm outra mentalidade. 
Se a gente vier com uma proposta dessas é capaz de a gente apanhar...”. Neste 
momento seu cônjuge interrompeu a entrevista exclamando: 
 
e não pode né? Traz essa ideia para cá tem que amarrar e dar um tiro na 
cara. Eu sou revoltado já, véio, eu já...se vier com essas ideias tem que 
apanhar. Quilombola o caralho, manda dá o cu que nóis ganha mais. 
Porque não manda o pai dele, o pai dessas pessoas dessas ideias, porque 
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 O Entrevistado 12 também afirma já ter ouvido falar de territórios indígenas e 
quilombolas, e assevera, também criticando o conteúdo da pergunta, que no Bonete 
não existem índios. Conforme argumenta, 
 
acho que não daria certo não. Não tem mais índio no Bonete, não existe 
mais índio na ilha. Tem índio na ilha? Então pronto. Já foram, já se 
passaram aqui. Se tivesse, né, daí sim. Mas não existe ninguém. Não tem 
como olhar pra alguém aqui e falar: você é índio. Pode ter alguém ainda que 
traz meio que...índio mesmo é poucos, índio acabou, na verdade. 
 
 
 Já o Entrevistado 27 acredita que a ideia é boa, mas acredita que no Bonete a 
mudança na lógica da posse da terra poderia causar uma desorganização geradora 
de disputas e conflitos, conforme advoga:   
 
eu acho a idéia muito boa, mas eu vejo que aqui não ia dar certo. Acho que 
a comunidade é unida pra algumas coisas e pra outras não. Sabe, acho que 
isso... Pra fazer uma organização disso ia ser algo que...ia ser uma briga 
tremenda. Isso seria bom se fosse em outros tempos, sabe, antigamente... 
Hoje em dia, da maneira que já está dividido tudo eu acho que fica 
complicado. Ia ser brigas entre famílias, sabe?  
 
 
 O Entrevistado 24 foi o único a demonstrar uma visão positiva sobre a 
possibilidade de desenvolvimento de outras formas de apropriação do território. Ele 
defende: “ah, seria bom, né, cara. Aí a tradição não morria né, cara?”. 
Apesar da visão negativa demonstrada pelos entrevistados quanto à proposta 
de tornar a posse da terra coletiva no Bonete, devemos levar em conta que a maioria 
nunca ouviu falar das categorias de normatização territorial mencionadas portanto, o 
pouco acesso a esse debate, constitui um fator de influência das respostas. Além 
disso, assim como no caso do bairro do Cambuiri, os moradores do Bonete são 
receosos sobre as ações empreendidas pelo Estado por já terem sofrido diversas 
limitações e por suas reivindicações não serem atendidas.  
Isso sugere duas considerações: em primeiro lugar, o desenvolvimento do 
debate sobre as possibilidades e instrumentos de ordenamento territorial entre os 
moradores representaria, a nosso ver, um empodeiramento importante para os 
boneteiros, especialmente neste período em que a proposta de revisão do 
Zoneamento Ecológico-Econômico está em andamento; em segundo lugar devemos 




descartada a possibilidade de se estabelecer algum mecanismo diferente do atual 
de normatização deste subespaço apenas com base nas entrevistas. Dessa forma, a 
questão requer um amadurecimento na própria dinâmica do real e um 
aprofundamento da análise correspondente.  
De qualquer forma, como vimos nos capítulos anteriores, o direito ao uso dos 
recursos tornou-se bastante limitado aos boneteiros, seja devido à implantação do 
Parque Estadual de Ilhabela, seja pelo fato de grande parcela das terras do Bonete 
estar nas mãos de turistas. Neste contexto, a questão fundiária mostra-se complexa, 
exigindo a máxima cautela quanto às ações e proposições a ela referentes, pois 
podem desorganizar de forma rápida e profunda os nexos locais acentuando 
conflitos internos e fragilizando a população.  
Mais uma vez reforçamos a necessidade de que as ações devam se dar com 
base nos anseios da população do bairro, de forma coletiva, horizontal e com base 
em um amplo conhecimento das possíveis consequências.  
 
 
7.3 Migração e propostas de melhoria  
 
 O último bloco do questionário aplicado aos moradores do bairro do Bonete 
(ANEXO 2), continha as seguintes perguntas: você pretende sair do Bonete? Por 
quê? Em caso afirmativo: Pretende voltar depois de sair ou pretende sair para 
sempre?; na sua opinião o que precisa ser melhorado, de maneira geral, no Bonete? 
 As respostas quanto à migração mostraram que a maior parte dos 
entrevistados (59%) não tem a intenção de mudar-se do Bonete como mostra o 
Gráfico 7.4. Entre os que pretendem com certeza sair do Bonete (26% dos 
entrevistados), quase a metade espera voltar ao lugar em algum momento 
(GRÁFICO 7.5); apenas um entrevistado respondeu que pretende mudar-se do 
Bonete e não voltar mais. Um dado importante a ser considerado é que a idade 
média dos entrevistados que pretendem sair do Bonete é de 25 anos, variando 
apenas entre os 12 anos de idade e os 38 anos, ou seja, a totalidade dos moradores 






Gráfico 7.4: Intenção de migrar ou de permanecer dos entrevistados. 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
Gráfico 7.5: Intenção de voltar ou não para o Bonete entre os moradores 
entrevistados que pretendem migrar. 
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O Entrevistado 2 representa bem a opinião dos moradores que não 
pretendem sair do Bonete. Conforme argumenta  
 
olha, eu já tive vontade de sair daqui. Eu já tive vontade... hoje não, hoje 
não tenho mais vontade porque to com 70 anos, vou sair daqui e ir pra 
cidade pra que? Primeira coisa, o movimento da cidade vai me incomodar... 
Então prefiro ficar aqui no meu canto, no meu sossego, durmo a hora que 
quero, levanto a hora que quero, ninguém me perturba. Vivo aqui no meu 
sossego, matando borrachudo... 
  
 Concordando com o Entrevistado 2, o Entrevistado 12 afirma: “já pensei em 
sair..., mas aí... Ficar mais um pouquinho, né, cara? [...] sair daqui pra que, né?”. 
 Também o entrevistado 22 afirma: “vixe Maria, quero morrer aqui. Carregado 
num barco”. 
 Já a afirmação do Entrevistado 17 representa a opinião dos que pretendem 
migrar, opinião essa que, no mais das vezes, mostrou-se motivada pela intenção de 
estudar. Ele argumenta: “pra mim crescer, né cara, crescer de vida. [...] queria fazer 
um curso, prestar um concurso, fazer alguma coisa”.  O entrevistado afirmou ter 
morado em São Sebastião durante cinco anos e que sentiu muita falta do Bonete. 
Ele pretende voltar ao bairro depois que cumprir seus objetivos. Conforme assevera, 
“pretendo me acabar aqui no Bonete, cara, to construindo minha casa aqui, vou 
terminar ela e sair fora”. 
 O entrevistado 24 também tem a intenção de migrar para avançar seus níveis 
de estudo e retornar ao bairro posteriormente. Ele argumenta: “pretendo estudar, 
fazer uma faculdade... Mas não pretendo ficar muito fora do Bonete, não. Pretendo 
já voltar”.  
O Entrevistado 11 foi o único a afirmar que pretende sair do Bonete e não 
retornar. Ele diz: “eu não estudei mas eu quero que meu filho estude”. Acredita que 
se sair não voltará, pois “seria regredir”. 
 Vários moradores entrevistados afirmaram já ter migrado para outros lugares 
e voltado, como a Entrevistada 20 que afirma ter morado fora durante um período, 
mas sem ter vendido seu imóvel no Bonete. Ela aclara seu ponto de vista 
argumentando: “eu já saí, já morei sete anos fora daqui, depois voltei de novo. Mas 
nunca acabei com o que era meu, sempre deixei a minha casinha, nunca me 
desfazer da minha terra. Tava pra lá mas tava vindo aqui e cuidando, né? Mas não 




 A Entrevistada 10 também já morou fora do Bonete e não pretende mais sair.  
“então, agora eu quero ficar para o lado de cá. Ficar aqui, na minha casa, tentar 
montar alguma coisa pra mim aqui na praia...Ou você trabalha pra você ou fica, 
sabe, é muito ruim ficar trabalhando pros outros”.   
 Essa breve análise não pode ser tomada como base para uma discussão 
aprofundada sobre os fluxos migratórios do bairro do Bonete ou sobre os motivos de 
permanência e migração da população. Tampouco podemos afirmar que os 
boneteiros estão satisfeitos com o seu cotidiano sem que diversos outros aspectos 
sejam considerados. De qualquer forma, os dados levantados sugerem que a 
maioria dos boneteiros pretende continuar a viver no Bonete e suas falas 
demonstram, de fato, um grande apreço pelo lugar. Mesmo aqueles que vêm a 
necessidade de sair afirmam, em sua grande maioria, pretender voltar. 
 Quanto às respostas sobre o que precisa ser melhorado no bairro, foram 
citados os seguintes aspectos: energia elétrica; saúde; educação; saneamento; 
melhoramento no acesso; redes de comunicação; preservação da natureza; 
preparação da mão de obra local para o turismo; presença de um médico veterinário. 
Conforme observamos no Gráfico 7.6, a energia elétrica foi o problema mais 
citado nas entrevistas, tendo sido levantado por 19 dos 27 entrevistados o que 
representa 35% do total de aspectos citados. A questão da energia elétrica mostrou-
se preponderante até mesmo em relação à saúde, que foi citada por 15 
entrevistados (27% das ocorrências) e também em relação à educação, que foi 
citada por sete entrevistados (13% das ocorrências). O saneamento básico foi 
colocado como um ponto a ser melhorado no bairro por 5 dos entrevistados, o que 
representa 9% do total de ocorrências. Seguindo a ordem dos mais aspectos mais 
citados para os menos citados, vemos que o melhoramento no acesso foi citado por 
4 dos entrevistados (7% das ocorrências) e que o melhoramento e a implantação de 
meios de comunicação foi citado por dois moradores entrevistados, o que representa 
4%. Os demais aspectos (preservação da natureza; preparação da mão de obra 
local para o turismo; presença de um médico veterinário) foram citados apenas uma 
vez cada, o que nos levou a agrupá-los em uma única categoria denominada 
“outros”. Lembramos novamente que um mesmo entrevistado pode ter citado mais 





Gráfico 7.6: Opinião dos moradores do bairro do Bonete sobre o que precisa ser 
melhorado no lugar.  
 
 
Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
  
Trazemos algumas das falas dos entrevistados sobre os aspectos a serem 
melhorados no bairro. O Entrevistado 24 advoga que a principal necessidade dos 
moradores é a melhoria do sistema elétrico do bairro. Ele afirma: “aqui precisa 
chegar luz, né, cara, que é a nossa maior necessidade. Acho que só, né? Por 
enquanto essa é nossa maior necessidade”. 
 O Entrevistado 21 também cita a questão da energia elétrica como um asécto 
fundamental a ser melhorado no Bonete. Ele afirma: “necessidade é uma luz. 
Necessidade é um luz. A luz vindo de lá”. 
 A Entrevistada 23 cita como aspectos a serem melhorados, além da energia 
elétrica, a educação e a saúde. Ela assevera: “a escola, a saúde, a luz... Acho que 
esses são os fundamentais. A educação, saúde e luz, que é o que mais precisa”.  
A Entrevistada 3 defende que a saúde e a educação são aspectos prioritários. 
Ela explica que há uma enfermeira trabalhando no bairro, mas que seria necessário 
também haver um médico, ao menos a cada quinze dias. Atualmente, segundo ela, 
os médicos realizam atendimento a cada dois ou três meses no bairro, conforme 
argumenta: 
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em primeiro lugar a saúde e a educação. Na saúde falta... os médicos vêm 
aqui a cada dois, três meses. Eu acho que tinha que vir a cada quinze dias, 
sei lá. Né, porque, de repente uma pessoa fica doente nesses três meses, e 
se o mar ta ruim aqui, como que faz? Mas tem uma enfermeira aqui...ela 
atende a gente aí...mas, tem muitas que ela não pode fazer, então ela tem 
que ligar pro médico, o médico tem que falar pra ela o que tem que fazer, 
então a gente precisava mais de um médico aqui. Antigamente tinha um 
médico aqui. Ele vinha ficava três, quatro dias, depois ia embora, voltava. 
Hoje em dia não. 
 
 Concordando com a Entrevistada 3, o Entrevistado 16 assevera: “postinho ali 
tem uma enfermeira aí, principal mesmo que precisava era de uma coisa melhor, um 
médico, né, atendimento mais rápido”. 
 A questão do saneamento básico é citada pela Entrevistada 7 que defende: 
 
a rede de esgoto é uma coisa urgente. Porque se pede luz, se pede 
estrada, mas nunca ninguém pensa que esse riozinho, que todo mundo 
despeja esgoto vai lá para aquele rio que você vê lá no canto, que é onde 
as crianças tomam banho, entendeu? Isso pode gerar doenças. Eu acho 
que a rede de esgoto aqui é o mais importante de todos”.  
 
  
 Quando preguntamos ao Entrevistado 15 sua opinião sobre o que precisava 
ser melhorado no bairro do Bonete ele cita vários aspectos: “tudo. A luz, a estrada, o 
posto de saúde, a escola”. 
 Como vimos, melhorar a disponibilidade de energia elétrica para a 
comunidade se destaca entre os aspectos apresentados pelos moradores como 
necessidade. Verificamos que esta questão é o maior motivo de discórdias entre os 
boneteiros, indo além do problema da escassez da geração em si; envolve também 
a maneira como é distribuída a energia, como é realizada a gestão e a maneira 
como se dá (ou não) a própria organização da comunidade, em amplo sentido. 
Discutimos com mais profundidade esta questão no próximo tópico. 
  
 
7.4 A organização da população e a questão da energia elétrica.  
 
 O fato de a população do bairro do Bonete configurar-se como uma 
comunidade e de sua cotidianidade fundamentar-se em uma elevada “densidade 
comunicacional” (Santos, 2008) não torna inexistentes as disputas internas pelo 




como sobre a chegada ou não da rodovia ou sobre as consequências da construção 
de casas para veraneio, apenas para citar algumas das mais significativas para 
nossa análise. Verificamos também que não há qualquer organização coletiva para o 
desenvolvimento do turismo, prevalecendo a competição e uma relativa 
concentração dos ganhos auferidos nas mãos de algumas famílias.  
 Existe apenas uma organização funcionando no bairro, denominada 
“Associação Bonete Sempre”. Trata-se de uma empresa privada cuja descrição da 
atividade é “atividades de associações de defesa de direitos sociais” segundo o que 
consta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica da Receita Federal (ANEXO 4). A 
associação está envolvida em várias questões relacionadas ao Bonete, tomando a 
frente em algumas reivindicações como em relação à necessidade de construção de 
pontes na trilha, à necessidade de haver atendimento médico no bairro, entre outras. 
Além disso, a associação participa da gestão da energia elétrica no bairro - fornecida 
principalmente por um gerador à diesel - organizando a arrecadação do dinheiro 
para a compra do combustível, centralizando as contabilidades e promovendo 
reuniões para tratar do assunto.  
Criada em maio de 2013 por um migrante que arrendou uma pousada no 
bairro, a associação representa um dos mecanismos de exercício do poder sobre o 
lugar, legitimado por parte dos moradores e contestado por outra parte. Essa divisão 
entre os que são favoráveis e os que são contrários a ela representa uma 
polarização entre os dois principais grupos de agentes internos do Bonete.   
Até o ano de 2012 existia uma associação de bairro fundada em 1998 pelo 
Entrevistado 19, eleita através de votação realizada pelos moradores, denominada 
Sociedade Amigos do bairro do Bonete, Ilhabela - SABI. O Entrevistado 1 assim 
como o Entrevistado 19 já foram presidentes desta associação de bairro. Por 
motivos de saúde e pela falta de interesse de alguns dos que apoiavam a 
associação, o Entrevistado 19 deixou em 2012 o cargo e ninguém o substituiu. 
Conforme explica o entrevistado,  
 
arrumei tudo os componentes, diretor, secretário tudo, aí depois passado 
um mês já “ah seu (...), eu não vou mais querer ser da associação não...”, 
Eu: mas por que? Me deu a palavra, tá os documento tudo lá no cartório... 
Aí eu tinha que ir lá avisar, certo? Aí eu chegava: ó, já desliguei você da 
associação. Aí arrumava outro: tem que ir lá assinar que o papel tá tudo lá 
no cartório “ah não, não vou mais...”. [...] agora to doente com problema no 




ainda minha neta falou: “não doutor, ele se aborrece até com o vento...”. Aí 
ele falou: “cuidado que problema de coração não é fácil...”. 
 
O Entrevistado 19 critica a maneira como foi estabelecida a nova associação 
argumentando que não houve votação. Conforme argumenta, 
 
agora veio essa Bonete Sempre aí, que é esse menino [...] Ele tava louco 
para pegar a associação, eu não sei qual é o interesse dele [...] esse cara o 
que que ele fez, esse (...), convidou os turistas e trouxe 15 ou 20 lancha 
aqui e fez uma reunião na quadra de esportes... Aí o que, você faz uma 
reunião com turista e tem o livro de presença né? Turista que tem casa aqui 
e os que não tinha. Daqui ele só pegou um advogado, mas o advogado não 
tá mais com ele. Aí pegou aquelas assinaturas de turista e fez uma 
Associação de Turismo. De turismo, porque não é uma Associação de 
Bairro não. Pode ver que o nome de dele é Bonete Sempre, não é 
Sociedade Amigos do Bonete Sempre nada. Então, e eu nem sei se é 
registrada, o povo não votou pra ele ser presidente. Dai ele pegou uma 
meia dúzia daqui e fez como conselheiro, aí pegou o sogro dele como vice-
presidente, aí fizeram o Instituto Bonete, que num serve pra merda 
nenhuma que eu não sei o que é que fazem... Agora eu não sei se o 
governo repassa alguma verba pra ele né? Porque é um instituto... 
 
 
 O fato de a atual associação não ter sido empossada através do voto dos 
moradores consiste em uma das principais contestações formuladas por alguns 
entrevistados em relação à Associação Bonete Sempre. O Entrevistado 1 a critica 
duramente afirmando que não é legitima e que não representa os interesses dos 
boneteiros. Segundo ele, 
 
a associação de bairro é uma que eles acabaram e essa deles é uma 
associação, é... Bonete Sempre. Não é a mesma associação de bairros 
porque não foi, não teve votação dos boneteiros, e quando não tem uma 
votação de boneteiro não é de bairro. Entendeu? Tanto é que o presidente é 
(...), entendeu? [...] porque é assim: tinha (uma outra associação), aí eles 
entraram com essa aí querendo ser mais do que a de bairro, aí não 
legalizaram a de bairro, aí eles acabaram tirando a de bairro. [...] é... eles 
quem decide. É eles quem decide o que vem e o que não vem pro Bonete. 
Entendeu? Eles que decide.  
 
O Entrevistado 18 também não acredita na legitimidade da Associação 
Bonete Sempre por não ter sido votada. Segundo ele, “era SABI, mas parou. Agora 
é Bonete Sempre. Mas o povo não votou, pra mim não é associação. Associação 
tem que ter uma votação do povo”. 
O Entrevistado 17 também tem uma visão negativa da associação e critica o 





aqui tem uma associação amigos de bairros, que tem um presidente da 
associação que não é daqui, eu acho errado, deveria ser um boneteiro, um 
caiçara do lugar, que nasceu e cresceu aqui, porque o cara não... Tem 
reunião o cara fica perdido, não sabe o que responder. Não sabe como 
ajudar a comunidade.  
 
No mesmo sentido, a Entrevistada 7 afirma que existia a associação amigos 
de bairro, mas hoje ela não existe mais. Ela argumenta que esta associação não tem 
legitimidade pelo fato de os Bonete ser um lugar muito “fechado”. Como explica,  
 
existe uma outra associação que não é de moradores, que se chama 
Bonete Sempre. Metade dos Boneteiros aceitam ela, mas a grande maioria 
não. Porque ela vem... a origem dela é de turista, entendeu? E aqui o 
Bonete é um lugar assim que ele é muito fechado, eu digo que ele é muito 
bairrista. Ele não aceita muito a entrada das pessoas dando opinião direta 
na sua vida. Então ela não é totalmente aceita. 
 
O Entrevistado 25 também ressalta o fato de a associação atual não ser uma 
associação de bairro legitimada. Em suas palavras,  
 
tem uma associação aí, mas não é amigos de bairro. Amigos de bairro ela 
acabou e não foi retomada [...] tinha, até o ano passado, ano retrasado, 
tinha associação amigos de bairro mesmo, mas aí o pessoal foi 
abandonando, aí o último presidente também, depois, largou por mão.... Aí 
acabou que ninguém retomou. 
 
Já a Entrevistada 10 afirma que era contrária à atual associação, mas que 
vem mudando de opinião. Ela argumenta que, na prática, é partir dela que estão 
surgindo as únicas reivindicações em favor do bairro. Ela afirma: 
 
olha, eu tava até contra, sabe? Cheguei uma hora que eu fiquei até contra 
esse Bonete Sempre aí. Mas eu vi que eu acho que é a única pessoa que 
está se interessando pelo lugar, sabe? Porque, resolvendo com os caiçaras 
aqui ninguém quer saber de nada, ninguém se junta, ninguém... Só sabem 
meter o pau na pessoa que organiza esse grupo. Então, eu acho que eu to 
junto com ele. 
 
 
 O Entrevistado 12 é favorável a Associação Bonete Sempre, embora com 
uma ressalva: “é bom, né cara, poderia trabalhar melhor aí, mais direitinho ficaria 




 A fala da Entrevistada 5 também representa a opinião dos favoráveis à 
Associação Bonete Sempre. Ela defende que a associação vem beneficiando o 
Bonete, que “trabalha em favor aqui do lugar, né? A maioria do pessoal aqui não 
aceita estrada, então ela está trabalhando para isso. Melhorias no lugar...”. 
A Entrevistada 23 argumenta que a nova associação é melhor que a antiga. 
Segundo ela 
 
 tem uma associação que é Bonete Sempre. Faz reunião com a comunidade 
e decide o que é bom pra ela. [...] depois que ela entrou mudou muita coisa. 
Melhorou, mudou pra melhor. Tinha uma outra, mas não fazia nada. E além 




A Entrevistada 20 participa da Associação Bonete Sempre e ressalta alguns 
benefícios conquistados por esta associação e pelas anteriores: 
 
a gente tem uma associação de amigos de bairro sim é o Bonete Pra 
Sempre. Então, eu faço parte dela também. O principal da associação é o 
(...), ele que é o presidente. E ele vai até lá pra buscar recursos, né, ele 
entra em contato, ele ta sempre presente nas reunião, trazendo proposta 
pra gente e levando proposta da comunidade pra eles também, né? Aí tudo 
depende do acordo deles e do acordo nosso. Entendeu? Tem coisas que ás 
vezes o prefeito quer fazer aqui e o povo não combina, entendeu? Então 
sempre tem um debatezinho, a gente já conseguiu bastante coisa, 
entendeu, a gente conseguiu um orelhão que não tinha, a gente conseguiu 
uma ponte, tem conseguido as pontes, a gente ta conseguindo a escola, 
que melhorou dez por cento, né, os professores. As pontes, o acesso das 
cachoeiras que a gente não tinha, a gente passava pelas pedra, né? 
Melhoramento total aqui, melhoramento bem.... Pela associação, né, que 
sempre teve associação no Bonete. Então de quatro em quatro anos faz 
uma mudança.... Se aquele presidente for bom e trouxe recursos pro lugar a 
gente aprova, quem não trouxe a gente troca de presidente. 
 
 
Entrevistamos o presidente da Associação Bonete Sempre, (Entrevistado 27) 
para quem foram feitas as mesmas perguntas correspondentes ao questionário 
direcionado a todos os moradores. Quando indagamos sobre as ações da 
associação ele responde que ela objetiva solucionar os grandes problemas do 
bairro, como energia elétrica, o acesso, a saúde e o saneamento. O entrevistado 
explica que a associação encabeça várias das reivindicações da comunidade frente 




também que está tentando incrementar a atividade turística no bairro em parceria 
com a prefeitura, entre outras ações, conforme explica: 
 
a associação, ela vê o que as pessoas estão precisando, né, os grandes 
problemas do... Grandes do bairro, né, não coisas pequenas, mas coisas 
com... a questão da energia, coisas da saúde, a gente vai agora começar  a 
correr atrás do projeto pra saneamento básico, tentar levar os pedidos 
adiante, né, já que ela ta totalmente formalizada, toda legalizada, faz os 
ofícios pras secretarias, né, muitas vezes tem que cobrar um pouco 
duramente eles, não é fácil das coisas virem pra cá, e...Ta, na verdade ela 
ta chutando pra tudo quanto é lado, vários projetos, a gente já fez agora o 
segundo ano consecutivo do dia mundial da limpeza de praias e rios e 
agente atua praticamente em todas as áreas, né? Nessa parte de turismo a 
gente fez uma parceria com a prefeitura, no ano passado ainda, fizemos 
essas plaquinhas que vocês viram por aí, sabe? [...] tem uma outra série de 
coisas que a gente ta pedindo pra melhorar o turismo, né, dar uma 
melhorada nessa descida pro Bonete, nesse finalzinho ta péssimo, né, o 
pessoal ta reclamando muito, fizemos um ofício agora pra melhorar a 
chegada no Borrifos, né? Aquele lugar que a gente desce de barquinho, 
pessoal que vem a pé e volta de barquinho desce por lá, né? E lá a 
chegada ta muito perigosa pro turista, a gente vai dar uma arrumada ali 
também. A gente tem um pedido de uma enfermeira substituta, pro posto 
nunca fechar, nem nos fins de semanas e feriados, também, mas não 
conseguimos nada até agora, só uns ‘nãos’. A luz da escola, conseguimos 
que a prefeitura fizesse depois de uma série de pedidos que a gente fez, 
tivemos que correr bastante atrás disso, porque a placa solar da escola tava 
quebrada há uns três anos já. Conseguimos que saísse também. O grande 
feito que ta muito prestes a sair é as passarelas do areado e do saquinho na 
trilha, né? Essas passarelas a gente já pede há muitos anos e tinha uma 
série de coisas complicando a vida pra elas poderem vim e a gente se 
comprometeu em uma reunião com o ministério público, com a prefeitura, a 
fazer a levada do material pra eles. Então a associação vai dar um jeito de 
arrecadar o dinheiro pra pagar a mão de obra, e vão levar manualmente. Já 
ta em processo de licenciamento, ta tudo ok pela CETESB, já passou pela 
última vistoria dos processos pelo parque, daqui a pouquinho já vai pra 
licitação, né, pra ver qual vai ser a escolha da empresa que vai fazer a... [...] 
As pessoas quando ta uma chuvinha já ficam com medo de vir pra cá, né, já 
teve grandes acidentes, teve até morte na cachoeira. E também tamo atrás 
da questão energética, vários projetos aí pra tentar melhorar a questão da 
luz, não é nada fácil, né, bem difícil a história... Nós tamo tentando de tudo 
quanto é lado. Tem várias frentes abertas. 
 
 
Ao quantificarmos a opinião dos moradores entrevistados sobre a associação, 
verificamos haver uma proporção equivalente entre os que possuem uma visão 
positiva (26%), entre os que possuem uma visão negativa (22%), entre os que tem 
uma opinião neutra (22%) e mesmo entre os que não opinaram (30%) como o 
exposto no Gráfico 7.7. Essa equivalência demonstra justamente uma cisão 
expressiva da comunidade em relação à Associação Bonete Sempre. 
Gráfico 7.7: Opinião dos moradores sobre a Associação Bonete Sempre: positiva, 





Fonte: Elaborado pelo autor com base nos dados levantados em trabalho de campo. 
 
Participamos da reunião promovida pela associação, ocorrida no dia 
09/11/2014, um domingo. A pauta central era discutir o funcionamento do sistema 
elétrico e as perspectivas de aprimorá-lo, assunto que consiste no principal fator de 
discórdias internas da comunidade e na principal pauta de reivindicações. A reunião 
foi realizada em um local improvisado, onde foi instalado um aparelho de projeção e 
onde foram colocados alguns cartazes demonstrando a prestação de contas 
relativas aos custos da geração de energia. Como demonstra a Fotografia 7.5, as 
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Fotografia 7.5: Reunião da comunidade do Bonete convocada pela Associação 




Fonte: Fotografado pelo autor durante trabalho de campo (11/2014).   
 
 Na ocasião, foram apresentadas algumas ações da Associação Bonete 
Sempre no sentido de tentar tornar o abastecimento de energia elétrica do bairro  
permanente e mais potente – como vimos no tópico 5.1, o funcionamento 
atualmente é insuficiente e intermitente; foi discutido também o problema da 
inadimplência de alguns moradores tendo sido levantada a possibilidade de cortar-
lhes a energia se continuarem a não pagar; foi apresentado um balanço de receitas 
e despesas relativas à manutenção da energia produzida pelo gerador à diesel; 
também discutiu-se o problema de alguns usarem mais energia que outros, por 
ligarem equipamentos como freezer ou lâmpadas fortes, que consomem mais 
energia. 
 No início os representantes da Associação Bonete Sempre afirmaram ter 
realizado uma reunião com a empresa Elektro, concessionária de energia da região 
e com o “Poder Público”, mas sem sucesso. A empresa teria afirmado não poder 
fazer instalações para transmissão de energia até o Bonete, pois não seria lucrativo 
devido à pouca quantidade de casas. Os membros da empresa afirmaram, segundo 




privada, não poderia fazer grandes doações. O que a empresa poderia fazer seria 
encaixar o Bonete no programa Universalização, do Governo Federal, antes 
chamado Luz Para Todos, porém com placas solares, as quais não atenderiam as 
necessidades da comunidade, segundo um dos representantes da associação.  
 Uma outra reunião foi realizada com uma pessoa cujo irmão é dono de uma 
empresa que trabalha com engenharia elétrica. Essa pessoa comprometeu-se a 
conversar com o prefeito e afirmou que lutará para que a energia chegue ao Bonete 
através de cabos. O próprio dono da empresa afirmou que se a prefeitura e o 
Parque derem apoio e se o Ministério Público aprovar, em três meses ele consegue 
levar a energia elétrica ao Bonete.  
 Quanto à inadimplência de alguns moradores e turistas um dos 
representantes da associação afirma não ser justo que as pessoas que não pagam 
ficarem com a luz ligada. Ele argumenta que nove turistas passaram a não fazer 
mais parte do rateio do diesel, o que, somado às inadimplências, causou uma 
redução nas receitas para a geração de energia. Além disso, as despesas teriam 
aumentado devido à elevação no preço do diesel. Então, uma das opções para 
manter o funcionamento, seria diminuir a quantidade de horas que o gerador fica 
ligado. Neste momento um senhor descontente com a situação faz uma intervenção 
que gera um rebuliço: “quem paga fica sem luz a noite inteira! A minha ta paga 
desde o dia três. E sem luz a noite inteirinhazinha, até dez horas do dia! Se eu não 
tenho uma lanterna eu não vou no banheiro!”. Outra pessoa exclama: “é o cúmulo da 
vergonha!”. Varias pessoas se manifestam mostrando insatisfação à fala.  
 Um dos representantes da associação retoma a reunião e afirma: “enquanto 
não se chega outra forma de luz, nossa única opção é o gerador a diesel. Se não 
tivesse esse gerador nós tava às escura, isso não tem nem o que falar, né?”. Ele 
afirma que o antigo presidente da associação, que conseguiu instalar no ano de 
2000 a pequena hidroelétrica que existe no Bonete, não a “abandonou”, mas que a 
seca por falta de chuva não está permitindo o seu funcionamento efetivo. Segundo 
ele: “nós estamos vivendo o que São Paulo está vivendo: São Paulo ta vivendo com 
o que? Com seca”. Em seguida ele faz a proposta de cortar permanente a luz de 
quem não pagar durante quarenta e cinco dias consecutivos, afirmando que na 
cidade funciona desta maneira. Até então estava combinado um limite de três 




 Em seguida pediu sugestões de punição para os casos de pessoas que 
“fazem gambiarra”, colocando disjuntores que suportam uma corrente maior do que 
trinta amperes em suas casas, sobrecarregando o sistema. Uma pessoa sugere que 
seja estabelecida uma multa. Outra afirma que não poderiam fazer isso, 
simplesmente. Por fim não decidem nada especificamente. 
 O senhor continua a reunião afirmando que é uma falta de consideração com 
a comunidade as pessoas que ainda utilizam lâmpadas incandescentes de 60W, que 
não são mais fabricadas. Quanto aos veranistas, sugere que necessariamente 
contribuam com o diesel do gerador o ano todo se quiserem ter energia elétrica no 
verão. Segundo ele:  
eu tenho o meu parecer que o seguinte: porque... Esses pessoal que tem 
casa aqui nunca deixaram um centavo na comunidade do Bonete. 
Deixaram.... Alguns já deixaram. Eu acho que o que eles pagam não é uma 
conta de luz, é ajudar na comunidade. É ajudar a comunidade do Bonete. 
  
 Um rapaz que cuida do funcionamento e da manutenção do sistema de 
energia se pronuncia. Afirma que antes, quando era apenas a hidroelétrica local, não 
se poderia utilizar geladeiras, mas o pessoal foi comprando e sobrecarregou o 
gerador. Agora, segundo ele, as pessoas estão comprando freezeres e isto 
sobrecarrega muito o atual gerador à diesel. Questiona se é certo que pessoas que 
tenham mais eletrodomésticos paguem a mesma quantia que pessoas que tenham 
menos. Conclui que  
 
esse negócio de freezer vai ter que acabar. Ou acaba o freezer, ou acaba o 
gerador a diesel! Que eu não vou ficar se matando pra neguinho ficar de 
perna pro ar, comprando freezer, e eu ficar se matando, porque ninguém 
vai... São poucos que vão lá pegar um tambor de diesel pa descarregar, pra 
ajudar. São poucos. Não to falando que são todos, mas são poucos. Ou 
desliga o freezer, ou desliga o gerador a diesel.   
 O senhor que já havia se manifestado questiona: “quem que vai fiscalizar pra 
você saber quem ta ligando e quem não está?”. 
 O rapaz que se proncunciava responde: “eu sei quem tem e quem não tem”. 
 O senhor retruca: “eu também sei, foi eu... Num dia desse, foi assim: ó, fulano 
ta tendo freezer. Escapei de apanhar, porra! Aquele menino ali ó, aquele ali! Foi 
esse rapaz aí”. 
 Um dos representantes da associação volta a falar argumentando que é uma 
falta de bom senso ligar freezer no Bonete. Ele então afirma que o maior motivo de 




desnecessário. Argumenta que estão sendo tomadas medidas para que chegue a 
energia por cabo no lugar:  
 
o maior desentendimento da comunidade é sobre energia, um fala mal do 
outro. Isso aqui não precisava acontecer isso no Bonete, é tudo parente, é 
tudo primo, um do outro... Não precisava isso ai. Não é? Não precisava 
acontecer. [...] Eu acho que essa do (cita o nome o engenheiro), vai ser uma 
das últimas tentativas da energia pro Bonete. Porque se não der certo com 
ele, eu acho que não vai da com mais ninguém. Porque ele é político, né? 
Ele é político, vai se candidatar a prefeito de São Sebastião, que ele falou, 
falou pra nós. Então ele tem muito conhecimento em São Paulo, é assessor 
do deputado (...), ele tem muita influência política. Então eu creio que 
através dele, vamo pedir a Deus, que saia. Porque, eu acho que se não for 
através dele vai ser difícil. E o Ministério Público também, a gente tem boa 
conversa, né, lá com o promotor, o pessoal do Parque... A gente diz que tá 
tentando o máximo. 
  
 Em seguida ele volta a falar do problema da inadimplência, pedindo para que 
as pessoas não deixem de pagar em dia. Pede também para que não se utilize luz à 
toa. Afirma que a associação vai trazer lâmpadas de LED para serem vendidas a 
preço de custo para a comunidade. 
 Na continuação da reunião a associação apresenta uma planilha de tempo de 
uso e gasto do diesel do gerador. O presidente da associação se pronuncia 
afirmando que estão pedindo doações em dinheiro para turistas para comprar diesel. 
 Os moradores presentes discutem então sobre quais horários deverão 
funcionar o gerador e fica acertado que será das 09:00 ao meio dia e das 19:00 às 
11:30. Em seguida é apresentada a prestação de contas da relativa à energia 
elétrica. Surge uma discussão acalorada, novamente, sobre a inadimplência, e em 
uma situação de discórdias termina a reunião.  
 Tecemos a seguir algumas considerações sobre a questão da energia elétrica 
e de sua relação com a dinâmica do lugar, buscando aclarar algumas das 
perspectivas de futuro para o bairro do Bonete. 
 Como já afirmamos, a pequena hidroelétrica, construída em 2000 com o 
apoio da antiga associação de bairro, não tem gerado a energia demandada pela 
comunidade devido à escassez hídrica, à falta de manutenção e ao aumento dos 
objetos que consomem energia no bairro.  
O gerador à diesel, que atualmente representa a principal fonte, foi doado ao 
bairro por uma pessoa de fora do Bonete, que também forneceu durante algum 




quando algumas casas de veraneio passaram a usufruir deste benefício, segundo 
alguns dos moradores entrevistados. Posteriormente, alguns dos turistas que 
possuíam casas de veraneio e pagavam o valor referente à mensalidade do uso de 
energia pararam de contribuir, o que encareceu a conta dos moradores.  
O Entrevistado 1 advoga que a doação do gerador acabou virando motivo de 
brigas entre os boneteiros. Segundo ele, “esse gerador a diesel: o povo não pediu, 
foi eles que decidiram dá um gerador [...] deu o gerador, deu óleo um mês, e falou: 
‘não vou dar mais’, aí deixou a briga pros boneteiros. Aí a briga ficou pra nós. 
Entendeu?”.  
A Entrevistada 20 explica como a situação da energia elétrica tornou-se um 
problema para a comunidade: 
 
sobre o gerador aqui, nós temo problema do gerador, é o único problema 
que nos ta, agora nos assolando, é o problema do gerador. Não temos água 
pra ta girando o outro gerador, que é movido à água, entendeu? Aí, foi 
doado um gerador a diesel, pra comunidade, mas só que esse gerador pra 
comunidade ele ta custando um preço alto pra comunidade. Sabe? [...] tá 
pagando o empregado, que é o menino (...) né? Que ele faz manutenção, 
foi a única pessoa que se dedicou pra dar manutenção no gerador, as 
partes elétricas, né? Tanto das casas como da rua...Só que agora foi 
mudado, foi posto um gerador novo, só que esse gerador novo foi um turista 
que tem propriedade aqui que doou pra comunidade. Aí ele doou assim: até 
um tempo ele doou o gerador e doou também um tempo de combustível, 
ajudou. Aí depois ele já foi passado...não foi só o povo da comunidade, não 
foi só o boneteiro que estava usando, os turista que tem casa aqui 
começaram a desfruir do gerador, entende? Aí, o que aconteceu, aí ele 
parou: ‘não, agora eu já ajudei...’ Se fosse só boneteiro...é...foi um ponto 
errado nosso, entendeu? [...]Então o que aconteceu, a luz, que podia ser só 
pra nós, foi distribuída pros turistas, aí o que aconteceu, aí agora quem ta 
sofrendo somos nós, não é o turista. Entendeu, não são eles, somos nós, 
entendeu? [...]Só liga das onze ao meio dia, que conserva a mistura, ai 
depois das cinco às onze, aí depois você não tem luz. E você contribui com 
trinta reais todo mês. Eu aqui, ó, eu contribuo com 110 reais. Todo mês. 
Você não tem um relógio, pra você saber, entendeu? [...] Ai o que acontece, 
uns pagam outros não pagam. Aí chega na hora eu pago o preço daquele 
que não paga. Entende como que é? [...]A gente briga, a gente quer, ta 
lutando pra ver se consegue vim uma luz de lá. Um cabo, se for possível um 
cabo, o que fosse mais fácil, né? Pra chegar até nós aqui, aí sim, aí a gente 
coloca o relógio na casa, aí todo mundo tem seus limites de luz, né? Todo 
mundo vai ter a sua consciência. Porque, se deixar e não pagar tem corte, 
porque aí é lei, né, ninguém vai lá brigar. E aqui se o rapaz fala em cortar a 
luz o povo reclama: ‘ah, quero verse vai fazer isso’. [...] Então a gente ta 
com esse problemazinho aqui ainda. A gente pede a Deus que a gente 







Na prática, os moradores só contam atualmente com eletricidade durante 
algumas horas no dia, divididas em dois períodos: próximo ao meio dia, das 10h00 
às 12h00; e de noite, entre às 19h00 e as 23h00, um dos fatores de insatisfação e 
contestação, como mostra a fala da Entrevistada 13: “sete horas da noite ligam o 
gerador, onze horas desligam. Fica tudo pros escuro. [...] isso não é energia! Energia 
é quando é pra sempre, é direto. Eu gostaria que tivesse energia elétrica aqui sim”. 
Além disso, como foi ressaltado na reunião, existe uma restrição sobre o tipo 
de equipamentos que cada domicílio deve ter para que o sistema não fique 
sobrecarregado, um outro ponto causador de desentendimentos, pois alguns 
moradores já possuem objetos como freezers.  
O Entrevistado 1 é um dos que contesta essa imposição argumentando: 
 
agora, nesse negócio da luz eu acho que quem tem que decidir é a gente, 
somos nós mesmo né, mas assim se eu pago uma luz eu tinha direito de 
usar o que eu quero. Não tem essa de por limite: ‘ah, você não pode usar a 
geladeira, você não pode usar freezer...’ Não, eu to pagando, eu estou 
pagando, eu uso o que eu quero. Sem essa de dizer “você não pode usar 
um freezer, você não pode usar a geladeira...” não, pera aí, se eu pago [...] 
eu não to pagando pra mim ficar pros escuro, eu to pagando pra mim ter luz. 
 
Conforme verificamos em campo, o preço mensal pago pelos moradores é de 
30 R$ 30 por domicílio; R$ 50 por bar e comércio e R$100 por pousada. Quanto aos 
gastos necessários à geração de energia no bairro do Bonete, verificamos que 
envolvem, grosso modo: o custo do óleo diesel em si; o custo do transporte; o valor 
pago à pessoa responsável pela arrecadação do dinheiro; o custo da manutenção e 
do valor pago à pessoa responsável por operar o gerador. Este morador que opera o 
gerador, faz a manutenção da rede, entre outros, abriu uma empresa para oficializar 
a prestação destes serviços, a qual é auxiliada pela associação de bairro. O 
Entrevistado 27, presidente da Associação Bonete Sempre aclara como é feita a 
gestão da energia: 
 
em relação a parte de luz, do sistema de luz, já seria daí um morador que é 
o (...), que é o responsável, ele tem a própria empresa dele, ele que 
organiza essa parte da luz e a associação dá uma ajuda inicial pra 
organizar, sabe? Quem toma conta é ele, não é a associação. A associação 






O problema da inadimplência de alguns moradores, também ressaltado na 
reunião, é outro fator desencadeador de conflitos. Conforme explana o Entrevistado 
2, 
o pessoal aqui, alguns pagam no mês certo outros não pagam e atrasa, e ai 
na hora que precisa ir buscar o óleo não tem dinheiro. Então, falta o dinheiro 
pra ir buscar, pegar o óleo. Aí esse dinheiro sai pra pagar o rapaz que 
trabalha no gerador, paga a moça que faz a cobrança do dinheiro, e o 
dinheiro suficiente pra comprar o óleo. [...] toda reunião que fazem aqui é 
discutido assim, a ponto de discutir mais forte, né? Porque um quer achar 
ruim do outro não pagar, o outro acha que ele tinha mais horas de gerador 
liberado e assim fica nessa briga aí... 
  
A pequena rede instalada no início da década de 2000 para distribuir a 
energia gerada pela hidroelétrica local é atualmente utilizada para distribuir o que o 
gerador à diesel consegue fornecer. Como a energia gerada pela antiga fonte era 
gratuita aos moradores e como a necessidade de uso era menor, por isso suprida, 
não havia a necessidade de colocar medidores de energia elétrica (conhecidos 
também como “relógios de luz”) para verificar a energia consumida em cada 
residência ou estabelecimento. Esta característica da rede permanece, constituindo, 
como verificamos, outro fator de desentendimentos entre os moradores, pois muitos 
acreditam ser injusto todos pagarem a mesma quantia e utilizarem quantias 
diferentes.  
Cabe trazer aqui a resposta do Entrevistado 27, presidente da Associação 
Bonete Sempre, sobre as ações da associação em relação à tentativa de melhorar o 
sistema elétrico do bairro. Segundo ele, a associação tem feito projetos visando a 
melhoria do sistema, como explica: “tamo atrás da questão energética, vários 
projetos aí pra tentar melhorar a questão da luz, não é nada fácil, né, bem difícil a 
história... Nós tamo tentando de tudo quanto é lado. Tem várias frentes abertas. [...]”. 
Ao questionarmos se eles tentaram participar do programa Luz Para Todos, do 
Governo Federal, ele respondeu: 
 
então, o luz pra todos, na verdade já acabou esse programa, né? Quem 
entrou entrou, quem não entrou não entrou. Daí, agora tem um novo 
programa que se chama Universalização, que é até melhor que o Luz Para 
Todos, porque ele dispõe de mais energia, nessas áreas isoladas. Luz pra 
todos é pra levar luz em áreas isoladas, só que é uma luz limitada, não é 
uma luz convencional, né? Então, o luz pra todos, que já foi feito na Ilha de 
Vitória e Búzios, na Serraria, nas outras comunidades, seriam acho que 20 
Kw/h por mês, que equivale a umas lâmpadas e uma televisão, não era nem 
pra ligar geladeira na verdade, né? Muitos ligaram daí pifam a bateria, aí 
tem que mandar arrumar, é uma luz bem fraquinha, assim. O Luz Pra Todos 




comunidade já tinha muito mais do que eles poderiam oferecer, tiveram que 
ir embora, porque não ia adiantar fazer programa aqui porque é com luz 
fotovoltaica, né, placa solar, assim. E aí, o que a gente fez ultimamente: a 
gente tentou apertar a   a Elektro através da... O Ministério Público  Estadual 
e Federal estão ajudando muito as comunidades, né? Eles estão 
estendendo os olhos deles pra ver o que é necessário pra essas 
comunidades se preservarem, pra elas manterem suas minorias garantidas. 
E aí, a gente fez duas reuniões com o Ministério Público  e a Elektro e uma 
reunião com o secretário de estado de energia em São Paulo, com os 
dirigentes da Elektro também. A gente tava tentando ver o que eles podiam 
nos oferecer, né? E eles falaram que são uma empresa privada, que não 
podem fazer grandes doações, né, por exemplo, trazer um... A gente pediu 
pra eles trazerem, se podia trazer cabo marítimo com a luz, ou cabo 
subterrâneo, a gente pediu pra eles trazerem luz da maneira que fosse e 
eles falaram que são uma empresa, uma empresa particular e que não vão 
gastar milhões pra trazer luz pra cem casas. Que a única maneira que eles 
podiam ajudar a gente é através do programa da universalização, que seria 
trazer as placas solares pra cá, o custo disso era individual, por casa, trinta 
e três mil reais por casa, mas esse custo eles podem diluir na conta dos 
contribuintes, por exemplo, do centro de Ilhabela, então a conta do pessoal 
ia aumentar em cinco, sete centavos, por mês, e eles podem fazer isso 
porque é um programa do governo federal, entendeu? É isso que a lei 
manda eles fazerem. Só que acontece o seguinte, só poderia entrar isso 
nas casas, falaram que não poderia entrar luz da hidroelétrica, ta meio 
capenga mas é alguma coisa nas casa. E a luz deles, mesmo que seja 
alguma coisa melhor do que Luz Para Todos, também não vão suprir o que 
a galera aqui quer. Hoje em dia as pessoas tem geladeira grande aqui, 
máquina de lavar, então, ela ia ser suficiente pra uma geladeira 
pequenininha, essa geladeira normal, né, lâmpadas e uma TV, com a 
máquina de lavar, geladeira grande, freezer, como tem muitos procurando 
colocar aqui, ela não ia dar conta, né? Então, por enquanto a gente está 
tentando ver de outras formas, e talvez pegar esse programa pras casas 
mais isoladas que não chega nenhum tipo de luz, que são o pessoal lá de 
cima, do Arrebentário e do Oricongo, né? Que são uns doze, quatorze 
moradores lá pra cima. E agora a gente ta tentando umas parcerias ai com 
várias pessoas pra tentar trazer essa luz por cabo subterrâneo. Através de 
parcerias coma prefeitura, deputados e tudo, padre, ministério público, nós 
vamos fazer uma parceria com muita gente, né, mas tem que ser uma coisa 
com muitas regras, né, bem estabelecidas de preservação, pra poder vim 
esse tipo de luz, né, pra que esse sistema seja doado pra Elektro, pra eles 
fazerem as ligações, tem que ser no padrão que eles exigem. Essa é nossa 
nova tentativa agora. Depois de tentar de tudo: forma de hidroelétrica, placa 
solar, cabo marítimo.  
 
 
A fala do Entrevistado 2 representa bem a opinião de muitos dos 
entrevistados sobre as perspectivas relacionadas à energia elétrica. Ele afirma: “por 
enquanto nós ainda tamo devendo pra quem não quer nada pra cá. O prefeito diz 
que não pode, o Parque diz que não pode, não sei quem mais diz que não pode, 
não sei o que, não sei o que... E a gente fica nessa esperança... Fica na saudade, 
né?”.  
Como vimos, a forma como a energia vem sendo gerada, gestada e 




o equipamento de medição e da energia ser muito custosa, somado à inadimplência, 
às restrições de uso e à intermitência no abastecimento constituem fatores 
geradores de conflitos entre os moradores do bairro. 
Com efeito, o problema da energia constitui, ao mesmo tempo, o principal 
motivo de discórdias entre os moradores e o principal foco de reivindicações dos 
boneteiros. A desagregação motivada por esta questão fragiliza, a nosso ver, a 
comunidade do Bonete; se pensarmos nas relações de poder entre os moradores e 
agentes externos ao lugar, podemos considerar que a questão da energia elétrica, 
ao gerar conflitos internos na comunidade, diminui a capacidade de poder dos 
boneteiros, favorecendo a ação de agentes externos, muitas vezes despreocupados 
com os interesses e necessidades dos moradores. Os desdobramentos dessa 























 Tecemos aqui algumas considerações que julgamos relevantes para pensar o 
futuro do Bonete como lugar integrante do processo de globalização que vivemos 
atualmente. Não pretendemos fazer uma longa retomada do que foi apresentado no 
trabalho, mas apenas refletir sobre algumas possibilidades relacionadas aos fatores 
discutidos, salientando as reivindicações dos moradores.  
Verificamos haver um importante fator de coesão entre os moradores do 
bairro fundamentado na autodeterminação caiçara e, principalmente, na 
autodeterminação boneteira. Além do que representa a própria coesão interna, esta 
autodeterminação se insere na definição de populações tradicionais, a qual tem sido 
valorizada socialmente, principalmente por parcelas da sociedade urbana, 
constituindo um importante trunfo com que contam os boneteiros para que suas 
intencionalidades prevaleçam nas ações sobre o lugar em relação às 
intencionalidades dos agentes externos. As leis e decretos que tratam das 
populações tradicionais são mecanismo que demonstram essa valorização social e 
que vêm ampliando a capacidade de poder destes grupos hegemonizados. 
Constatamos também que a população se configura como uma comunidade, 
sendo o cotidiano marcado pelo convívio intenso e solidário, - apesar das disputas e 
conflitos inerentes à estrutura social fundamentada nos núcleos familiares – 
representando o que Milton Santos (2012, p.160) definiria como uma elevada 
“densidade comunicacional”, outro aspecto a ser considerado como favorável aos 
caiçaras, no que tange às relações de poder.  
Um fator central para explicar a dinâmica atual do lugar é a dificuldade de 
acesso. Conforme vimos, as opiniões dos moradores sobre o que precisa ser feito 
na trilha e sobre a possibilidade de a estrada de rodagem chegar no bairro são 
bastante divididas. Os argumentos daqueles que defendem a chegada da estrada 
fundamentam-se principalmente no problema da limitação ao atendimento das 
emergências médicas (que está associado também às limitações do posto de saúde 
do bairro), ao passo que os argumentos contrários à chegada da estrada 
fundamentam-se no problema da falta de tranquilidade que causaria, e no aumento 
da criminalidade. Acreditamos que as possíveis consequências relacionadas à 




defendemos que, de qualquer forma, são eles que devem decidir sobre o futuro 
desta rede geográfica e, em consequência, do lugar. 
A inserção do Bonete no movimento global de valorização das paisagens 
naturais se manifesta de maneira expressiva e contraditória no bairro, sendo 
observável tanto na sua influência sobre as decisões relacionadas ao ordenamento 
territorial, como nas consequências da valorização turística vinculada à conservação 
da natureza.  
Quanto ao ordenamento territorial, se por um lado o Parque Estadual de 
Ilhabela, criado em 1977, limitou drasticamente o uso dos recursos pelos boneteiros, 
contribuindo decisivamente para que fossem desencadeadas desorganizações 
desfavoráveis aos caiçaras, por outro lado coibiu o avanço dos empreendimentos 
imobiliários, permitindo a permanência dos moradores e a posse de considerável 
parcela das terras.  
Ressaltamos que a grande maioria dos entrevistados afirmou que o Parque 
proibiu o desenvolvimento de atividades que os boneteiros gostariam de praticar, 
como o roçado, a confecção de canoas e a caça. Muitos fizeram duras críticas à 
diretoria do Parque afirmando que certas atividades são necessárias aos moradores, 
como, por exemplo, a confecção de canoas para o transporte. Também se 
queixaram da diretoria do Parque alguns moradores entrevistados afirmando que as 
ações dos turistas não são coibidas na mesma intensidade que a dos caiçaras, 
havendo uma proteção maior a aqueles. 
Ainda sobre a normatização do território, defendemos que o Zoneamento 
Ecológico Econômico atual e o Plano Diretor de Desenvolvimento Socioambiental de 
Ilhabela, contribuem decisivamente para que a dinâmica espacial do bairro se 
mantenha introvertida, constituindo outro trunfo para os agentes internos exercerem 
o poder sobre o lugar. A nosso ver, os boneteiros não seriam favorecidos caso a 
proposta do Grupo Setorial de Coordenação do Gerenciamento Costeiro do Litoral 
Norte, biênio 2013 – 2015 entrasse em vigor, conforme discutimos. O fato de os 
boneteiros terem refutado a proposta de revisão do ZEE em audiência pública 
demonstra uma coesão importante no sentido contrário à lógica de uso do território 
que pretendem reproduzir os seus proponentes, mas a questão não está encerrada: 





Atualmente o Bonete se insere na divisão territorial do trabalho 
primordialmente através do turismo. A atividade promove conexões entre o Bonete e 
outros lugares para além do litoral paulista e mesmo para além do Brasil, 
constituindo o principal motor de transformações do bairro. 
Quanto às mudanças referentes à posse e ao uso das terras, vimos que 
grande parte das terras do Bonete foram vendidas para turistas, o que representa 
um importante trunfo destes agentes externos para exercerem poder sobre o lugar. 
Praticamente metade dos domicílios são de uso ocasional no bairro, além de 
existirem muitos terrenos de turistas sem edificações; em grande medida a função 
social da terra não é cumprida no Bonete e o processo de especulação imobiliária se 
faz presente. Os boneteiros ainda possuem grande parte das terras, mas o direito ao 
uso do “território como lugar” (Furlan, 2004), tornou-se severamente limitado. 
Também vimos que a questão da herança é uma grande preocupação dos 
moradores. 
A proposta de tornar a posse da terra coletiva não foi muito bem recebida 
pelos boneteiros, fato que deve ser ressaltado ao pensarmos em possibilidades de 
intervenções na normatização territorial e na estrutura fundiária; há que se 
considerar as particularidades culturais para que não caiamos no equívoco de tentar 
reproduzir diretamente algum modelo que teve êxito em outro contexto espacial. De 
qualquer maneira, reiteramos que as ações devam se dar com base nos anseios da 
população do bairro, de forma coletiva, horizontal e com base em um amplo 
conhecimento das possíveis consequências.  
  Em relação à participação da comunidade no turismo, vimos que a maioria 
dos boneteiros trabalha com algo relacionado ao turismo e que existem 
desdobramentos específicos a depender de cada modalidade da atividade. As casas 
de veraneio representam a perda da posse da terra, a reprodução da lógica 
capitalista de apropriação e uso do território e uma forma de tornar alguns 
moradores que trabalham como caseiros subjugados.  
Já os trabalhos com os serviços de hospedagem são bastante significativos 
para a economia do bairro e, embora também seja estabelecida uma relação de 
mando e obediência entre turistas e moradores, intermediada pelo dinheiro, as 
hospedagens pertencem em sua grande maioria a moradores do bairro, o que 




Quanto aos serviços de alimentação e comércio, a relação que se estrutura 
entre os turistas e os moradores também não é tão dissimétrica quanto a que se 
estabelece no trabalho como caseiro, embora exista uma disparidade na capacidade 
de poder entre os agentes no que tange ao dinheiro. Tanto o dinheiro como as 
informações estratégicas constituem trunfos com que contam os turistas. Assim 
como nos serviços de hospedagem, estes estabelecimentos pertencem aos 
moradores do bairro e funcionam com base em suas decisões e suas ações; os 
benefícios advindos destas atividades não são assim espoliados do lugar, 
permanecendo nas mãos de boneteiros. 
O transporte de turistas com lanchas e canoas, como vimos, representa uma 
das principais fontes de renda dos moradores do bairro do Bonete. Embora apenas 
os homens pratiquem a atividade, ela representa um incremento fundamental na 
renda de diversas famílias. Nesta atividade, que se configura como uma prestação 
de serviços, a relação de poder entre turistas e boneteiros também não é muito 
dissimétrica.  
Como vimos, o desenvolvimento do turismo é contraditório: retira a posse da 
terra, mas garante uma renda fixa mais estável a quem trabalha como caseiro; gera 
renda, mas torna parte da comunidade excluída da dinâmica econômica 
desencadeando desigualdades; possibilita trocas de informações entre moradores e 
turistas, mas contribui fortemente para que o conhecimento tradicional perca 
importância.  
 Os aspectos citados pelos moradores entrevistados sobre o que precisa ser 
melhorados no bairro incluíram a energia elétrica, a saúde, a educação, o 
saneamento, o melhoramento no acesso as redes de comunicação, a preservação 
da natureza, a preparação da mão de obra local para o turismo e a presença de um 
médico veterinário. 
 Melhorar a disponibilidade de energia elétrica para a comunidade se destaca 
entre os aspectos apresentados pelos moradores como necessidade, seguido da 
necessidade de melhorar o atendimento médico. Conforme discutimos, a questão da 
energia elétrica é a principal pauta de reivindicação dos boneteiros e também o 
principal motivo de discórdias internas. O fato de a rede continuar sem 
equipamentos de medição e da energia ser muito custosa, somado à inadimplência, 
às restrições de uso e à intermitência no abastecimento, constituem os fatores que 




 Um outro aspecto importante a ser relevado para pensarmos sobre o futuro 
do Bonete é a cisão política interna representada pelos que defendem a Associação 
Bonete Sempre e pelos que são contrários a ela. Como vimos, há uma divisão quase 
simétrica entre a quantidade de entrevistados que se posicionaram contrários, 
favoráveis e neutros à associação. Consideramos que estes conflitos diminuem a 
capacidade de poder dos boneteiros, favorecendo a ação de agentes externos, 
muitas vezes despreocupados com os interesses e necessidades dos moradores. 
Admitimos, por fim, que não há um sistema de medição exato da “capacidade 
de poder” (RAFFESTIN, 1993) dos grupos sociais que agem sobre determinado 
subespaço, assim como não existem conclusões fechadas e indiscutíveis no âmbito 
das ciências humanas (e mesmo no âmbito das ciências exatas). Todavia, ao 
fazermos um balanço dos processos analisados, os quais são animados pelo 
Estado, pelos turistas e pelos moradores, vemos que, no Bonete, ainda predominam 
as decisões dos moradores sobre diversos aspectos. O cotidiano ainda se 
desenvolve sob a égide dos boneteiros e de suas regras de convívio, ou de sua 
própria cultura, entendida a partir da concepção de Geertz (1989, p.56), para quem a 
cultura deve ser entendida como “um conjunto de mecanismos de controle – planos, 
receitas, regras, instruções (o que os engenheiros de computação chamam 
“programas”) – para governar o comportamento”. A configuração espacial 
introvertida e o elevado grau de conservação da biodiversidade no local são alguns 
dos rebatimentos espaciais mais evidentes da predominância das ações 
empreendidas pelos caiçaras no Bonete; dialeticamente este elevado grau na 
conservação e a configuração introvertida permitem a reprodução social deste grupo 
de pessoas no lugar. 
Assim, nossa hipótese de que os boneteiros ainda exercem primordialmente o 
poder sobre o lugar foi verificada, apesar das transformações que vêm ocorrendo 
desde a década de 1990 e da iminência de possíveis mudanças no futuro próximo. A 
intenção do grande capital em concretizar seus projetos turísticos voltados ao bairro 
do Bonete é contida por alguns fatores, mas isto não representa uma situação 
estática ou perpétua, continuando latente a ameaça.  
Reiteramos que a atividade turística pode causar desorganizações locais 
excludentes, mas pode trazer benefícios, tanto para os lugares onde acontece 
(desde que seja feita a partir dos quereres das próprias pessoas dos lugares e se 




turistas tenham contato com outras realidades, podendo, assim, aprender a respeitar 
a diversidade e perceber as múltiplas possibilidades que o futuro apresenta.  
Neste sentido, acreditamos que o Bonete e que outros lugares habitados por 
populações tradicionais tem uma grande importância para a mudança dos rumos da 
globalização perversa que vem se desenrolando, justamente por representarem 
outras possibilidades de agir no mundo que não aquelas reproduzidas com base na 
lógica espacial degradadora e reprodutora de injustiças sociais das grandes 
































ADAMS, C. Caiçaras na Mata Atlântica: pesquisa científica versus 
planejamento e gestão ambiental. São Paulo: Annablume, 2000. 
 
ALMEIDA, A. W. B. Terras tradicionalmente ocupadas. Processos de 
territorialização e movimentos sociais. R.B Estudos Urbanos e Regionais, vol. 6, 
nº 1, pp. 09-32. 2004.  
 
ALMEIDA, M. Apresentação do livro: A floresta em jogo. O extrativismo na 
Amazônia Central. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
 
ARAUJO, L. G. Etnobotânica caiçara: diversidade e conhecimento de recursos 
vegetais no litoral paulista. Dissertaçãode mestrado. Unicamp: Campinas, 2007. 
 
ARRUDA, R.S.V. “Populações tradicionais” e a proteção dos recursos naturais em 
Unidades de Conservação. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Etnoconservação: novos 
rumos para a proteção da natureza nos trópicos. São Paulo: Hucitec – NUPAUB, 
2000.  
 
AUBERTIN, C. A ocupação da Amazônia. In: EMPERAIRE, L. (Org.) A floresta em 
jogo. O extrativismo na Amazônia Central. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
 
BALÉE, W. Footprints of the Forest: Ka´apor ethnobotany – the historical 
ecology of plant utilization by an Amazonian People. Columbia: Nova York, 1993. 
 
BENCI, J. Economia cristã dos senhores no governo dos escravos. Porto: Liv. 
Apostolado da Imprensa, 1954. 
 
BURLAMARQUE, F. L. C. Memória analítica acerca do comércio de escravos e 






CALDEIRA, T. P. R. Cidade de muros: crime, segregação e cidadania em São 
Paulo. São Paulo: Edusp, 2000. 
 
CAMARGO, C. P. M. P. de. Territorialidades caiçaras entre o tempo de 
antigamente e o tempo de hoje em dia em Paraty, RJ, (Vila Oratório, Praia do 
Sono, Ponta Negra e Martins de Sá). Dissertação de Mestrado, Unicamp: 
Campinas, 2013. 
 
CATAIA, M. et al. Território e nação: novos usos do território no Brasil. In: Anais do 
XVI Encontro Nacional dos Geógrafos. Porto Alegre, RS, 2010. 
 
CRUZ, R. C. A. Geografias do turismo: de lugares a pseudo-lugares. São Paulo: 
Roca, 2007. 
 
D’ ARAUJO M. C. O Estado Novo. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2000. 
 
DAVIDOFF, C. H. Bandeirantismo: verso e reverso. São Paulo: Brasiliense, 1982. 
 
DEBRET, J. B. Viagem pitoresca e histórica ao Brasil. São Paulo: Liv Martins - 
Editora da USP, 1972. 
 
DIAS, L. C.; SILVEIRA, R. L. da. Redes, Sociedades e Territórios. Santa Cruz do 
Sul: EDUNISC, 2005. 
 
DIEGUES, A. C. (Org.) Ilhas e sociedades insulares. São Paulo: NUPAUB, 1997. 
 
_____________Biodiversidade e comunidades tradicionais no Brasil. São 
Paulo: Nupaub – USP,1999. 
 
_____________(Org.) Etnoconservação: novos rumos para a proteção da 
natureza nos trópicos. São Paulo: Hucitec – NUPAUB, 2000.  
 





______________ Aspectos sócio-culturais e políticos do uso da água. NAPAUB 
(Núcleo de Apoio à Pesquisa sobre Populações Humanas em Áreas Úmidas 
Brasileiras). USP. São Paulo, 2005.  
 
______________ O mito moderno da natureza intocada. São Paulo: Hucitec – 
NUPAUB, 2008. 
 
CASTELLS, Manuel. A Sociedade em Rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999. 
 
EMPERAIRE, L. (Org.) A floresta em jogo. O extrativismo na Amazônia Central. 
São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
 
EMPERAIRE, L. e LESCURE, J-P. Introdução do livro: A floresta em jogo. O 
extrativismo na Amazônia Central. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
 
ESTERCI, N. Populações tradicionais. In: Almanaque Brasil Socioambiental. 
Ministério da cultura e Instituto Socioambiental – ISA. p.223-225. São Paulo, 2007. 
 
FAUSTO, B. História do Brasil. São Paulo: Edusp, 2002. 
 
FOUCAULT, M. História da sexualidade 1: a vontade de saber. Rio de Janeiro: 
Graal, 1997. 
 
FURLAN, S. A. Lugar e cidadania: implicações socioambientais das políticas de 
conservação ambiental. In: DIEGUES, A.C. (Org.) Enciclopédia caiçara. Vol. I. São 
Paulo: Hucitec, 2004. 
 
GARROTE, V. Os quintais caiçaras, suas características sócio-ambientais e 
perspectivas para a comunidade do Saco do Mamanguá, Paraty, RJ. 
Dissertação de Mestrado. Piracicaba: USP, 2004. 
 





GOES, S. S. Navegantes, bandeirantes, diplomatas. Aspectos da descoberta do 
continente, da penetração do território brasileiro extra-Tordesilhas e do 
estabelecimento das fronteiras da Amazônia. Instituto de Pesquisa de Relações 
Internacionais – IPRI. Brasília, 1991.  
 
GORENDER, J. O escravismo colonial. São Paulo: Ática, 2001. 
 
GOMEZ –POMPA, A.;  KAUS, A. Taming the wilderness myth. Revista Bioscience, 
42(4). 1992. 
 
GOMEZ –POMPA, A.;  KAUS, A. Domesticando o mito da natureza selvagem. In: 
DIEGUES, A. C. (Org.) Etnoconservação: novos rumos para a proteção da 
natureza nos trópicos. São Paulo: Hucitec – NUPAUB, 2000.  
 
GUHA, R. O biólogo autoritário e a arrogância do anti-humanismo. In: DIEGUES, A. 
C. (Org.) Etnoconservação: novos rumos para a proteção da natureza nos 
trópicos. São Paulo: Hucitec – NUPAUB, 2000.  
 
HEBETTE, J.; ACEVEDO, R. E. Mobilidade do trabalho e fronteira amazônica: a 
Belém-Brasília. In: Anais do II Encontro de Estudos Populacionais, vol. 1, pp. 185-
241. Águas de São Pedro, 1981. 
 
HONORA, A. C. de C. As Reservas de Desenvolvimento Sustentável como 
alternativa para a conservação do meio ambiente e manutenção da cultura 
caiçara. São Paulo: NUPAUB, s.d.  
 
JECUPÉ, K. W. A terra dos mil povos: história indígena brasileira contada por 
um índio. São Paulo: Peirópolis, 1988. 
 
JUNIOR, C. P. Formação do Brasil Contemporâneo – Colônia. São Paulo: 
Brasiliense, 1992. 
 
LACOSTE, Y. A geografia: isso serve em primeiro lugar para fazer a guerra. 




LEFEBVRE, H. De l´État, 3, Le mode de producion étatique. Paris: Union 
Générale d´Éditions, 1977. 
 
LEFEBVRE, H. A revolução urbana. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2008. 
 
LESCURE, J. P. Algumas questões a respeito do extrativismo. In: A floresta em 
jogo. O extrativismo na Amazônia Central. São Paulo: Editora Unesp, 2000. 
 
LIMA, D. A. A expansão da soja na fronteira agrícola moderna e as 
transformações do espaço agrário tocantinense. Dissertação de Mestrado. 
Campinas: Unicamp, 2014.  
 
LUCHIARI, M. T. D. Caiçaras, migrantes e turistas: a trajetória da apropriação 
da natureza do litoral norte paulista (São Sebastião, distrito de Maresias). 
Dissertação de mestrado. Campinas: Unicamp, 1992. 
 
_______________A relação do homem com o meio ambiente no universo caiçara. 
In: Textos NEPAM (Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais). Ambiente e 
Sociedade: possibilidades e perspectivas de pesquisas. Campinas, Unicamp, 
NEPAM, 1992. 
 
_______________Turismo, Natureza e Cultura caiçara: um novo colonialismo?. In 
SERRANO, Célia Maria de T., BRUHNS, Heloisa Turini (orgs.) Viagens à Natureza. 
Campinas SP: Papirus, 1997. (Coleção Turismo) 
 
_______________O lugar no mundo contemporâneo: turismo e urbanização em 
Ubatuba, SP. Tese de doutorado. Campinas: Unicamp, 1999. 
 
____________Urbanização Turística: um novo nexo entre o lugar e o mundo In: 
SERRANO, Célia Maria de T., BRUHNS, Heloisa Turini e LUCHIARI, Maria Tereza 
D. P. (Orgs). Olhares contemporâneos sobre o turismo. Campinas, SP: Papirus, 





____________A Mercantilização das Paisagens Naturais. In: Bruhns, H. T. & 
Gutierrez G. L. (orgs.) Enfoques Contemporâneos do Lúdico: III Ciclo de 
Debates Lazer e Motricidade. Campinas, S.P.: Autores Associados, Comissão de 
Pós-graduação da Faculdade de Educação Física da Unicamp, 2002. – (Coleção 
educação física e esportes). 
 
MALDONADO, W. A construção material e simbólica da canoa caiçara em 
Ilhabela/SP. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia Caiçara. Pp. 297-321. São 
Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
 
MARQUES, C. S. P.; AZUMA, M. H.; SOARES, P. F. A importância da arquitetura 
vernacular. Akrópoles: Umuarama, v. 17, n. 1, pp. 45-54, 2009.  
 
MARTINS, J. S. A imigração e a crise do Brasil agrário. São Paulo: Pioneira, 
1973. 
 
MARTINS, J. S. A militarização da questão agrária no Brasil. Petrópolis: Vozes, 
1985. 
 
MARX, K. O Capital, Crítica da Economia Política.  
 
MOREIRA, R. Formação do espaço agrário brasileiro. São Paulo: Brasilience, 
1990. 
 
NASCIMENTO, S. Constituição, estado nacional e autodeterminação étnico-
indígena: um giro ao constitucionalismo latinoamericano. XXII Encontro 
Nacional do CONPEDI / UNICURITIBA. Artigo p. 199-231. Florianópolis: FUNJAB, 
2013. 
 
NOFFS, P. da S. A disputa pela hegemonia do espaço na Baía dos Castelhanos. 





NOGARA, P. J. (coord.). Subsídios para o Plano de Manejo do Parque Estadual 
de Ilhabela: inserção das comunidades tradicionais caiçaras. São Paulo, 
Instituto Florestan, 2005.  
 
OLIVEIRA, A. U. de. Agricultura brasileira: transformações recentes. In: ROSS, J. L. 
(Org.). Geografia do Brasil. São Paulo: Edusp, 2003[1996], pp. 465-549. 
 
PEREIRA, P. F.; SCARDUA, F. P. Espaços territoriais especialmente protegidos: 
conceito e implicações jurídicas. Ambiente e Sociedade, v. XI, n.1, p.81-97. 
Campinas, 2008. 
 
PIMBERT, M. P.; PRETTY, J. N. Parques, comunidades e profissionais: incluindo 
“participação. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Etnoconservação: novos rumos para a 
proteção da natureza nos trópicos. São Paulo: Hucitec – NUPAUB, 2000.  
 
POSEY, D. Manejo da floresta secundária, capoeiras, campos e cerrados kayapó. In: 
Ribeiro, B. (org.) Suma Etnológica Brasileira. Vol 1. Petrópolis: Vozes, 1987. 
 
PIRRÓ, M. S. de A. Práticas de pesquisa de campo com comunidades 
tradicionais: contribuições para a gestão participativa do Arquipelago de 
Ilhabela, SP. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 2010.  
 
PUNTONI, P. A guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do 
Sertão Nordeste do Brasil, 1650 – 1720. São Paulo, HUCITEC, Edusp, Fapesp, 
2002. 
 
RANGEL, K. S. De bairro rural a território quilombola: Um estudo da 
comunidade do Mandira. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 2011. 
 
RÊGO, J. F. Amazônia: do extrativismo ao neoextartivismo. Rev. Ciência hoje, 
1999. 
 





RAMOS, A. Castigos de escravos. São Paulo: Revista do Arquivo Municipal de São 
Paulo - RAM, v. 47, 1956.  
 
RIBEIRO, A. C. Matéria e espírito: o poder (des) organizador dos meios de 
comunicação. In: PIQUET, R.; RIBEIRO, A. C. Brasil, território da desigualdade. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1991.  
 
SANTOS, M. A questão do meio ambiente: desafios para a construção de uma 
perspectiva transdisciplinar. UFBA - Geotextos, Vol. 1, n. 1, pp. 139-151. 2005 
[1994] .  
 
__________A urbanização brasileira. São Paulo: Hucitec, 1996. 
 
__________Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência 
universal. Rio de Janeiro: Record, 2000. 
 
__________Elogio da lentidão. São Paulo: Folha de São Paulo. Jel: I, 11 de março 
de 2001. 
 
__________Por uma Geografia nova: da Crítica da Geografia a uma Geografia 
Crítica. São Paulo: Edusp, 2004. 
 
__________Pensando o espaço do homem. São Paulo: Edusp, 2007. 
 
__________A Natureza do Espaço: técnica e tempo, razão e emoção. São Paulo: 
Edusp, 2008. 
 
__________Da Totalidade ao Lugar. São Paulo: Edusp, 2012. 
 
SANTOS, M.; SILVEIRA, M. L. O Brasil: território e sociedade no século XXI. Rio 





SALVADOR, M.C.C; PEDROSO, R.; BATOS, F.B. Projeto de turismo de base 
comunitária: comunidade tradicional do Bonete, Ilhabela (SP). Revista Brasileira 
de Ecoturismo. São Paulo, v.6, n.5, nov-2013/jan-2014, pp.1052-1069. 
 
SCÓTOLO, D.; NETTO, A. P. Políticas Públicas, Desenvolvimento e Turismo 
Rural Iniciativas de Turismo de Base Comunitária no Bonete, Ilhabela, São 
Paulo, Brasil. IX Congresso Internacional de Turismo Rural e Desenvolvimento 
Sustentável. São Paulo, 2014. 
 
SHANIN, T. A definição de camponês: conceituações e desconceituações - o 
velho e o novo em uma discussão marxista. Revista NERA Presidente Prudente 
Ano 8, n. 7 pp. 1-21 Jul./Dez. 2005 
 
SILVA, M. B. Consumo alimentar na comunidade caiçara da praia do Bonete, 
Ilhabela, São Paulo. Dissertação de Mestrado. Campinas: Unicamp, 2006. 
 
SILVA, S. R. Camburi, território de brancos, negros, e índios no limite do 
consenso caiçara. Transformações de uma população tradicional camponesa. 
Dissertação de Mestardo. São Paulo: USP, 2004. 
 
TAVARES, L. A. Campesinato e os faxinais do Paraná: as terras de uso comum. 
Tese de Doutorado. São Paulo: USP, 2008.  
 











Brasil – Constituição Federal de 1988. Artigo nº 68 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 
 
______Artigo nº 231, Dos Povos Indígenas. 
Brasil. Lei Federal nº 6.001 de 1973 - Estatuto do Índio. 
 
Brasil. Projeto de lei 2.892 de 1992. Visa a criação do SNUC.  
 
Brasil. Lei Federal nº 9.985 Cria o SNUC – Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação. 
 
Brasil. Decreto Federal nº143/2002, que ratificou a Convenção 169 da OIT de 1989. 
 
Brasil. Decreto Federal nº 4.887 de 2003. Regulamenta o procedimento para 
identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e titulação das terras 
ocupadas por remanescentes das comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 
do Ato das  Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição. 
 
Brasil Decreto Federal nº 6040 de 2007 – Institui a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável de Povos e Comunidades Tradicionais.  
 
Brasil. Ministério do Turismo. Sol e Praia: orientações básicas. / Ministério do 
Turismo,  
Secretaria Nacional de Políticas de Turismo, Departamento de Estruturação, 
Articulação e Ordenamento Turístico, Coordenação-Geral de Segmentação. – 2.ed – 
Brasília: Ministério do Turismo, 2010. 
 
Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa. 
 
Estado de São Paulo. Lei Estadual nº 10.019, de 3 de julho de 1998 - dispõe sobre o 




Estado de São Paulo. Resolução nº 40, de 06/06/1985 do CONDEPHAAT: 
Tombamento da Serra do Mar e de Paranapiacaba. Livro do Tombo Arqueológico, 
Etnográfico e Paisagístico: Inscrição nº 16, p. 305, 8/9/1986. 
 
IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo demográfico de 2010. 
Sinopse por setores.  
Município de Ilhabela. Lei nº 421 de 2006 dispõe sobre a instituição do plano diretor 







Sites consultados  
 
Comissão pró índio de São Paulo - www.cpisp.org.br. Acessado em 10/09/2014. 
 
Instituto Socioambiental - www.socioambiental.org. Acessado em 13/09/2014. 
 
http://www.ocarete.org.br/povos-tradicionais/acorianos. Acesso em 01/02/2015. 
 
http://www.receita.fazenda.gov.br/ Acesso em 02/02/2015. 
 
http://www.mma.gov.br/ Acesso em 06/02/2015. 
 
http://forumtradicionais.blogspot.com.br/ Acesso em 10/02/2015 






















Anexo 1 - Trabalhos realizados no Litoral Norte de São Paulo envolvendo 
caiçaras:  lista de referências. 
ALMEIDA, A. P. O Litoral Norte. 1947. 
ALMEIDA, A. P. Memória Histórica sobre São Sebastião. Revista de História, 19. 
São Paulo: 1959. 
ÂNGELO, S. Picinguaba: três décadas numa vila de pescadores do litoral norte 
do estado de São Paulo. In: Associação dos Geógrafos Brasileiros – AGB, nº69, 
pp. 61-73, 1991. 
ARAÚJO, J. H. de A. Ubatuba: lugar em confusão - filhos caiçaras, gente da 
terra. Artigo NUPAUB USP.  
ARAÚJO, L. G. de. Etnobotânica caiçara: diversidade e conhecimento de 
recursos vegetais no litoral paulista. Dissertação de mestrado. Campinas: 
Unicamp, 2007.  
ASTORINO, C. M. A falta de oportunidades de inserção para os caiçaras e seus 
descendentes na atividade turística: o caso de Ilhabela. Artigo NUPAUB USP. 
BARROS, L. F. A ilha Monte de Trigo: impressões de viagens. In: Diegues, A. C. 
(Org.) lhas e sociedades insulares. Pp.139-157. São Paulo: NUPAUB, 1997. 
BEGOSSI, A. Tabus alimentares na ilha de Búzios: uma comunidade de 
pescadores. Encontro de Ciências Sociais e o mar, coletânea de trabalhos 
apresentados, p. 253 – 262. São Pulo: 1989. 
BEGOSSI, A. Food diversity and choice and technology in brazilian fishing 
community (Buzios Island). University of California, Ecology, 1989. 
BEGOSSI, A.; RICHERSONS, P. J. The difusion of “Lambreta”, an artificial lure, 
at Búzios Island (Brasil). 1991. 
BEGOSSI, A. Food taboos at Buzios Island (Brazil): their significance and 
relation to folk medicine. J. Ethnobiol, v. 12, n.1, p. 117-139, 1992. 
BEGOSSI, A.; FILHO, H. F. L.; ROSSATO, S. C. Plantas medicinais do Puruba, 
Ubatuba, SP: uso e diversidade. In: Anais do IV Simpósio Sobre Ecossistemas da 
Costa Brasileira. Brasil, 1992. BEGOSSI, A; et alli. Plant uses in brazilian coastal 
fishing community (Buzios Island). In: J. Ethnobiol. 13 (2) , pp 233-256, 1993.  




(brazil): an optimal foraging approach. 1992.  
BEGOSSI, A.; RICHERSON, P. J. Biodiversity, family income and ecological 
niche: a study on the consumption of animal foods on Búzios Island (Brazil). In: 
Ecological of food nutrition, 30, pp. 51-61, 1993.  
BEGOSSI, A. Fishing spots and sea tenure: incipient forms of local 
management in Atlantic Forest coastal communities. Human Ecology, v., n.3, p. 
387-406. 1995. 
BRETON, Y.; CAVANAGH, J. Mobilization des Pêcheurs et politique municipal à 
São Sebastião. Université Laval e CEMAR (USP), Québec, 1996. 
BRITO, M. C. W.; VIANNA, L. P. Vila de Picinguaba: o caso de uma comunidade 
caiçara no interior de uma área protegida. In: Anais do 2º Congresso Nacional 
sobre Essências Nativas. Pp. 1067-1073. São Paulo, 1992.  
CALVENTE, M. del C. M. H. No território do Azul Marinho: a busca do espaço 
caiçara. Dissertação de Mestrado. São Paulo: USP, 1993.   
CALVENTE, M. del C. M. H. Ilhabela: turismo e território In: Diegues, A. C. (Org.) 
lhas e sociedades insulares. Pp. 93-111. São Paulo: NUPAUB, 1997. 
CALVENTE, M. del C. M. H.; MARTINEZ, M. T. B.; MALDONADO, W.; FUSCALDO, 
W. C. Caiçaras, mestres, professores e turistas: a resistência da territorialidade em 
processo de transformação do território. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia 
Caiçara. Pp. 263-275. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004.  
CAMPOS, M. D´Olne C. Saber mágico, saber empírico e outros saberes na Iha de 
Búzios. In: Caminhos Cruzados: linguagem, antropologia e ciências naturais. 
EULÁLIO, A.; et alli. Pp. 23-32. São Paulo: Brasilienses, 1982. 
CAPONERO, M. C. Festejando São Benedito: a congada em Ilhabela, recurso 
cultural brasileiro. Dissertação de mestrado. São Paulo: USP, 2009. 
CARDOSO, H. D. de F. Relações entre cultura popular e indústria cultural: a 
Congada de Ilhabela. 1982  
CARDOSO, E. S. Vitoreiros e Monteiros: Ilhéus do litoral norte paulista. São 
Paulo: USP, 1996. 
CARDOSO, E. S. Vitoreiros e Monteiros: ilhéus do litoral. In: Diegues, A. C. (Org.) 
lhas e sociedades insulares. Pp.157-167. São Paulo: NUPAUB, 1997. 
CARVALHO, H. C. B. de. Artesanato de Caixeta em São Sebastião, SP. 2001.  




Paulo,  Revista do arquivo municipal, nº92, 1943. 
CLAUZET, M.; BARELLA, W. A pesca artesanal na praia Grande do Bonete, 
Ubatuba, litoral norte de São Paulo. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia 
Caiçara. Pp. 147 – 163. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
CLAUZET, M. Etnoictiologia e uso de recursos naturais por pescadores 
artesanais costeiros no Brasil. Tese de doutorado. Campinas: Unicamp, 2009. 
CORRÊA, I. F. L. A congada de Ilhabela na festa de São Benedito. Escola de 
Folclore. Livramento: São Paulo, 1982. 
CUNHA, E. Ilha de Busios. Anais do IX Congresso Brasileiro de Geografia. Vol. 5. 
Rio de Janeiro, 1944.  
DIEGUES, A. C. Pesca e marginalização no litoral paulista. Dissertação de 
Mestrado: USP, 1973.  
DIEGUES, A. C. A pesca em Ubatuba: um estudo sócio-econômico. São Paulo, 
Sudelpa/ Governo do Estado de São Paulo, 1974. 
DIEGUES, A. C. Pescadores, sitiantes e trabalhadores do mar. São Paulo: USP, 
1979. 
DIEGUES, A. C. Pescadores, camponeses e trabalhadores do mar. São Paulo, 
1983. 
FIDA, A.; RICCI, F. Litoral Norte paulista: e exclusão do caiçara no século XX. 
In: XIX Encontro Regional de História: Poder Violência e Exclusão. ANPUH/SP – 
USP. São Paulo, 2008. 
FIGUEIREDO, G. M. de. Etnoictiologia da comunidade do Puruba (Ubatuba-SP). 
Relatório de pesquisa Depto. de Ecologia IB, UFRJ, Rio de Janeiro, s/d.  
FRANÇA, A. As paisagens humanizadas da Ilha de São Sebastião. Boletim 
Paulista de Geografia. São Paulo, 1951.  
FRANÇA, A. A Ilha de São Sebastião – estudo de Geografia Humana. Boletim 
178 de Geografia, FFLCH, USP. São Paulo, 1954.  
FURLAN, S. As ilhas do litoral paulista: turismo e áreas protegidas. 1997.  
FURLAN, S. A. Lugar e cidadania: implicações socioambientais das políticas de 
Conservação Ambiental (situação do Parque Estadual da Ilhabela na Ilha de 
São Sebastião, SP).  Tese de doutorado. São Paulo: USP, 2000. 
FURLAN, S. A. Lugar e cidadania: implicações socioambientais das políticas de 




253. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
HANAZAKI, N. Uso de recursos e dieta da população de caiçaras da Ponta do 
Alma (Ubatuba - SP). Campinas: UNICAMP, 1995. 
HANAZAKI, N. Conhecimento e uso de plantas, pesca e dieta em comunidades 
caiçaras do município de Ubatuba (SP). São Paulo: USP 1997. 
HOGAN, D. Transformações nos padrões de ocupação humana no litoral norte 
paulista. Campinas: IFHC, Unicamp, 1991. 
JONAS, M. Q. Saberes e práticas na relação entre caiçaras e animais no sertão 
da fazenda. (Picinguaba, Ubatuba, SP). Dissertação de mestrado. Campinas: 
Unicamp, 2006.  
JUNIOR, G. C. Matemática caiçara: etnomatemática contribuindo na formação 
docente. Dissertação de Mestrado. Campinas: Unicamp, 2002.  
LIMA, R. T. et all. O folclore do litoral norte de São Paulo. Universidade de 
Taubaté, Taubaté. 1981  
LOPES, P. F. M. Ecologia caiçara: pesca e uso dos recursos na comunidade da 
praia do Puruba. Dissertação de mestrado. Campinas: Unicamp, 2004.  
LOPES, P.F.M.; BEGOSSI, A. Temporal changes in caiçara artisanal fishing and 
alternatives for management: a case study on the southeastern Brazilian coast. 
Biota Neotrop. 8(2). 2008. 
LUCHIARI, M. T. D. Caiçaras, migrantes e turistas: a trajetória da apropriação 
da natureza do litoral norte paulista (São Sebastião, distrito de Maresias). 
Dissertação de mestrado. Campinas: Unicamp, 1992. 
LUCHIARI, M. T. D. P. A relação do homem com o meio ambiente no universo 
caiçara. In: Textos NEPAM (Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais). Ambiente 
e Sociedade: possibilidades e perspectivas de pesquisas. Campinas, Unicamp, 
NEPAM, 1992. 
LUCHIARI, M. T. D. P. Turismo, Natureza e Cultura caiçara: um novo colonialismo?. 
In SERRANO, Célia Maria de T., BRUHNS, Heloisa Turini (orgs.) Viagens à 
Natureza. Campinas SP: Papirus, 1997. (Coleção Turismo) 
LUCHIARI, M. T. D. O lugar no mundo contemporâneo: turismo e urbanização 
em Ubatuba, SP. Tese de doutorado. Campinas: Unicamp, 1999. 
MALDONADO, W. Comunidades caiçaras e o Parque Estadual de Ilhabela. In: 




NUPAUB, 1997.  
MALDONADO, W. A construção material e simbólica da canoa caiçara em 
Ilhabela/SP. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia Caiçara. Pp. 297-321. São 
Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
MANSANO, C. F. Do tempo dos antigos ao tempo de hoje: o caiçara de Camburi 
entre a terra e o mar. Dissertação de mestrado. Campinas: Unicamp, 1998. 
MANSANO, C. Do “tempo dos antigo” ao “tempo de hoje em dia”: o caiçara de 
Camburi entre a terra e o mar. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia Caiçara. Pp. 
193-225. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
MARCÍLIIO, M. L. Caiçara, terra e população: estudo de demografia histórica e 
da história social de Ubatuba. São Paulo: Paulinas e CEDHAL, 1986.  
MENDONÇA, J. O. de. Léxico do falar caiçara de Ubatumirim. Tese de 
Doutorado, USP, São Paulo, 1978. 
MERLO, M. As vozes do Bonete. In: Diegues, A. C. (Org.) Ilhas e sociedades 
insulares. Pp. 111 – 125. São Paulo: NUPAUB, 1997. 
MERLO, M. Faces e vozes de Ilhabela. In: DIEGUES, A. C. (Org.) Enciclopédia 
Caiçara. Pp. 341-359. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004.  
MIRANDA, M. A. de M. Recuperando Nossos Temas. São Sebastião- Ilhabela. 
2010  
MOREIRA, S. O saber fazer da comunidade tradicional caiçara da praia do 
Bonete na Ilhabela. Dissertação de Mestrado. São Paulo: PUC, 2009. 
MORENO, L. T.; CARVALHAL, M. D. Trabalhadores do mar: uma discussão 
sobre as transformações do trabalho do pescador artesanal de Ubatuba, SP. In: 
Revista Pegada, pp. 139 – 163. Vol. 14, n. 1, Julho de 2013.  
MUSSOLINI, G. O Cerco da tainha na Ilha de São Sebastião. Revista de 
Sociologia 7 (3). São Paulo, 1945. 
MUSSOLINI, G. O Cerco Flutuante: uma rede de pesca japonesa que teve a Ilha 
de São Sebastião como centro de difusão no Brasil. Revista de Sociologia 8(3). 
São Pulo, 1946. 
MUSSOLINI, G. Os pasquins do Litoral Norte de São Paulo e suas 
particularidades na Ilha de São Sebastião. USP, São Paulo, 1950. 
MUSSOLINI, G. Os japoneses e a pesca comercial no litoral norte de São Paulo.  




e Terra, 1980.  
NOFFS, P. Os caiçaras de Toque-Toque pequeno. USP: Tese de Mestrado, 1988.  
NOFFS, P. Os caiçaras de Toque-Toque pequeno. In: DIEGUES, A. C. (Org.) 
Enciclopédia Caiçara. Pp. 275-297. São Paulo: Editora Hucitec – NUPAUB, 2004. 
NOFFS, P. da S. A disputa pela hegemonia do espaço na Baía dos Castelhanos. 
Tese de doutorado. USP: 2007. 
NOFFS, P da S.. As mudanças sociais e a cultura caiçara. Artigo. NUPAUB USP.  
NOGUEIRA, L.; ALENCAR, G. Camburi, o oásis dos bandeirantes ainda resiste. 
Pau Brasil, nº1, ano 1. 1984.  
OLIVEIRA, C. Boiçucanga, de bairro rural a bairro urbano. São Paulo, USP, 
1998. 
PAES, S. R. Espaço da vida, espaço da morte na trajetória caiçara. Dissertação 
de mestrado. Araraquara: Unesp, 1998.  
PAIOLETT, G.; NETO, F. A. V.; KAMIMURA, Q. P. A logística da cultura da 
banana no município de Ubatuba, litoral norte de São Paulo: utilização 
sustentável dos recursos naturais e conservação da biodiversidade da Mata 
Atlântica. In:  XIII SIMPEP, Bauru, 2006. 
PIRRÓ, M. S. A. Um trabalho com história oral no Canto do Ribeirão. Artigo 
Nupaub, s. d.  
PIRRÓ, M. S. A. Práticas de pesquisa de campo com comunidades tradicionais: 
contribuições para a gestão participativa do Arquipélago de Ilhabela, SP. 
Dissertação de mestrado. São Paulo: USP, 2010. 
RIMOLI, A. C. Homens do mar e seu drama. Tese de Doutorado. São Paulo: USP, 
1996.  
ROSSATO, S. C.; LEITÃO-FILHO, H. F.; BEGOSSI, A. Plantas medicinais de 
Puruba, Ubatuba-SP: uso e diversidade. In: III Simpósio de Ecossistemas da 
Costa Brasileira, vol. II pp. 125-127. Serra Negra, 1993. 
ROSSATO, S. C. Utilização de plantas por populações do litoral norte do 
Estado de São Paulo. São Paulo: USP, 1996. 
SALVADOR, M.C.C.; PEDROSO, R.; BASTOS, F.B. Projeto de turismo de base 
comunitária: comunidade tradicional do Bonete, Ilhabela (SP). In: Revista 
Brasileira de Ecoturismo, pp.1052-1069. São Paulo, v.6, n.5, nov-2013/jan-2014.  




rural: iniciativas de turismo de base comunitária no Bonete, Ilhabela, São 
Paulo, Brasil. In: IX Congresso Internacional sobre Turismo Rural e 
Desenvolvimento Sustentável. São Paulo, 2014.  
SEABRA, O. C. de L. A muralha que cerca o mar: uma modalidade de uso do 
solo urbano. Dissertação de Mestrado, FFLCH, USP. São Paulo, 1979.  
SETTI, K. Ubatuba nos cantos das praias: um estudo do caiçara paulista e de 
sua produção musical. São Paulo: Ática, 1985.  
SILVA, A. C. O litoral norte de São Paulo. São Paulo: Editora da USP, 1975.  
SILVA, M. B. Consumo alimentar na comunidade caiçara da praia do Bonete, 
Ilhabela, São Paulo. Dissertação de mestrado. Campinas: Unicamp, 2006.  
SILVA, S. R. da. Camburi, território de negros, brancos e índios no limite do 
consenso caiçara. Transformações de uma população tradicional camponesa. 
Dissertação de mestrado. São Paulo: Usp, 2004.  
SILVA, S. R. da. Questão agrária em Camburi: território, modo de vida e 
problemas fundiários. Artigo NUPAUB – USP, s.d.  
SIQUEIRA, P. O genocídio dos caiçaras. São Paulo: Expressão, 1980.  
SIQUEIRA, P. Os caiçaras e a Rio – Santos. São Paulo FSEADE vol. 3, nº4, s.d.  
SIQUEIRA, P. Os caiçaras do Litoral Norte de São Paulo. In: Encontro de 
Ciências Sociais e do Mar, pp. 263 – 272. São Paulo, 1989. 
TERAMOTO, C. S. Peixes marinhos da enseada do Flamengo e a percepção 
ambiental da população em Ubatuba, São Paulo. 2004.  
VIANNA, L. P.; BRITO, M. C. W. de. Vila de Picinguaba: o caso de uma 
comunidade caiçara no interior de uma área protegida. In: 2º Congresso 
Nacional sobre Essências Nativas, pp.1067 – 1073. São Paulo:1992. 
WILLEMS, E. The Búzios Island. Universidade de Washington, Washington, 1953. 
WILLEMS, E.; MUSSOLINI, G. Buzios Islands: a caiçara community in southern 
Brazil. Nova York, 1952. 






Anexo 2 – Questionários aplicados a moradores e a turistas no bairro do 
Bonete, Ilhabela, SP. 




Local de nascimento: 
Trabalha com o que? 
 
Caso tenha vindo de outro lugar: Há quanto tempo está no Bonete?  
 
1) Autodeterminação/significação do lugar 
 
1.1) Você se considera caiçara? Por quê? O que significa ser caiçara para você?  
 
1.2) Você já ouviu o termo “populações tradicionais”? Se sim, o que significa para 
você? 
 
1.3) O que a mata significa para você? E a praia? E o mar? São importantes para 
você? Por quê? 
 
2) Motor de transformações: turismo e participação na atividade 
 
2.1) Como a comunidade participa do turismo, existe alguma organização coletiva 
da atividade? A maioria das pessoas participa do turismo de alguma forma? 
 
2.2) Em quais épocas os turistas mais frequentam a praia? Em quais frequentam 
menos? Você saberia dizer de que cidades vêm a maioria dos turistas? 
 
2.3) Você trabalha com alguma atividade relacionada direta ou indiretamente ao 
turismo?  
- Em caso de resposta afirmativa: 
a) o que especificamente você faz?  
b) desde quando trabalha com atividades relacionadas ao turismo?  
c) na época em que o fluxo de turistas diminui você exerce alguma outra atividade? 
 
-Em caso de resposta negativa 
a) o que especificamente você faz? Gosta de fazer isso? 
 
2.4) Você praticava alguma atividade econômica antes dessa? Qual?  
Ganhava mais ou menos? Gostava mais ou menos? 
 
2.5) O que você acha sobre a construção de casas para veraneio (casas para 
pessoas de fora ficarem apenas alguns dias)? Estão sendo construídas casas para 
veraneio atualmente?  
 
2.6) Na sua opinião, de maneira geral, o turismo traz mais benefícios ou malefícios 




3) Redes/urbanização  
 
3.1)  Você está sabendo da proposta de mudança no Zoneamento Ecológico 
Econômico, que prevê uma possibilidade de urbanização maior no Bonete?  
Se a resposta for positiva: qual a sua opinião sobre esta proposta? 
 
3.2) Você está sabendo da proposta de ampliação do porto e do terminal de óleo?  
Se a resposta for positiva: qual a sua opinião sobre essa proposta? 
 
3.3) Na sua opinião, a estrada deveria chegar até o Bonete? Por quê? 
 
4) Organização social 
 
4.1 Existem formas de organização coletiva no Bonete, como, por exemplo, 
associação de bairro, associação de pescadores, cooperativas, etc.? Como elas 
atuam?  
 
4.2 Essas organizações relacionam-se com a coordenação das atividades turísticas? 
Qual a sua opinião sobre as associações? 
 
4.3 Quem decide sobre onde pode e onde não pode pescar e plantar?  
 
4.4 Quem decide sobre onde pode ou não construir casas, sobre quem pode ou não 
fazer bares, pousadas, campings?  
 
4.5 E sobre o abastecimento de água, o destino do lixo e do esgoto?  
 
4.6 E sobre o uso de energia elétrica, telefonia, internet? 
 
 
5) Ações diretas do Estado  
 
5.1 Os Boneteros de beneficiam de programas do governo, como o Bolsa Família, 
ou seguros sociais (como o salário-defeso)? Você se beneficia de algum deles? 
 
5.2 A criação do Parque Estadual de Ilhabela proibiu alguma atividade que vocês 
praticavam e gostariam de continuar praticando, como a caça, a roça, por exemplo? 
 
5.3  Você acha importante a existência do Parque Estadual de Ilhabela? Por quê? 
 
5.4 Como é a relação da prefeitura com o Bonete? A prefeitura municipal de Ilhabela 
atende às reivindicações dos Boneteiros facilmente ou não?  
 
6) Propriedade e uso da terra 
 
6.1 Você sabe dizer como funciona o sistema de propriedade da terra, se há registro 






6.2 E a herança, como funciona? 
 
6.3 Hoje em dia está havendo venda de terras para pessoas de fora? Existem muitas 
pessoas que querem comprar? 
 
6.4 Qual a sua opinião sobre a venda de terras para pessoas de fora, acha que traz 
benefícios para o Bonete ou acha que pode prejudicar? 
 
7) Territórios/reservas extrativistas 
 
7.1 Você já ouviu falar dos territórios indígenas, quilombolas e/ou das reservas 
extrativistas?  
 
Em caso afirmativo: acredita que seria bom se a posse da terra no Bonete fosse 
coletiva, como no caso dos quilombolas? E se fosse transformado em reserva 
extrativista? 
 (“Reservas caiçara” ou “Territórios caiçara” por exemplo.) 
 
 
8) Migração e propostas de melhoria 
 
8.1 Você pretende sair do Bonete? Por quê? 
 Em caso afirmativo: Pretende voltar depois de sair ou pretende sair para sempre? 
  


































Local onde mora (de onde vem): 
1) Autodeterminação/significação do lugar 
 
1.1) Você se considera caiçara? Por quê? O que significa ser caiçara para você?  
 
1.2) Você já ouviu o termo “populações tradicionais? Se sim, como você entende? 
O que significa para você? 
 
1.3) O que a mata significa para você? E a praia? E o mar? São importantes para 




2.1)  Por que você escolheu o Bonete como destino turístico? O que faz você vir ao 
Bonete? 
 
2.2)  Você vem com que freqüência para o Bonete? 
 
2.3) Onde fica hospedado? 
 
2.4)  Como/onde se alimenta? 
 
2.5) (caso não seja proprietário) Você compraria uma casa no Bonete? 
 
2.6) Na sua opinião, a construção de casas para veraneio (casas para pessoas de 
fora ficarem apenas alguns dias) prejudica ou ajuda a comunidade?  
 
2.7) Na sua opinião, o turismo traz mais benefícios ou malefícios ao Bonete? 
  
3) Redes/urbanização  
 
3.1) Você está sabendo da proposta de mudança no Zoneamento Ecológico 
Econômico, que prevê uma possibilidade de urbanização maior no Bonete?  
Se a resposta for positiva: qual a sua opinião sobre essa proposta? 
 
3.2) Você está sabendo da proposta de ampliação do porto e do terminal de óleo? 
Se a resposta for positiva: qual a sua opinião sobre essa proposta? 
 
3.4) Na sua opinião, a estrada deveria chegar até o Bonete? Por quê? 
 





Anexo 3 – Edital de convocação da audiência pública para discussão da 
Proposta de Revisão do Zoneamento Ecológico-Economico do Município de 
Ilhabela, Sp, realizada em 12 de agosto de 2013.  
 
Edital de convocação da Audiência Pública 
 
O Conselho Estadual do Meio Ambiente, usando de sua competência legal, convoca audiência 
pública para discutir a “Proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico do Município de Ilhabela” de 
responsabilidade da Coordenadoria de Planejamento Ambiental-CPLA, da Secretaria de Estado do 
Meio Ambiente, para o dia 12 de agosto de 2013, às 17h00, no Ginásio de Esportes “Gilson Gomes 
Pinna”, Avenida dos Bandeirantes, 446, Itaquanduba, Ilhabela/SP. O Conselho Estadual do Meio 
Ambiente informa que cópias da “Proposta de Zoneamento Ecológico-Econômico do Município de 
Ilhabela” estarão à disposição dos interessados, para consulta, no período de 18 de julho a 12 de 
agosto de 2013, de segunda a sexta-feira, das 09h às 17h, nos seguintes locais:  
 Parque Estadual de Ilhabela: 
Praça Coronel Julião de Moura Negrão, 115 – Vila Centro Histórico, Ilhabela/SP, 
Fone: (12) 3896.2585 / 3896.1646; 
 Guarita Parque Estadual de Ilhabela: 
Estrada dos Castelhanos, s/nº, Ilhabela/SP, 
Não possui telefone; 
 
 
 Secretaria Municipal de Turismo de Ilhabela: 
Praça Vereador José Leite dos Passos, 14 – Barra Velha, Ilhabela/SP, 
Fone: (12) 3895.7220 / 3895.7259; 
 Instituto Ilhabela Sustentável: 
Rua Olímpio Leite da Silva, 77 – sobreloja, Pereque, (Rua da lotérica, ponto de referência: em cima 
do Sonho Enxoval) Ilhabela/SP, 
Fone: (12) 3896.3015; 
 Correios: 
Avenida José Pacheco do Nascimento, 7.696, Praia do Curral, Ilhabela/SP, 
Fone: (12) 3894.1765; 
 Associação Bonete Sempre: 
Pousada Canto Bravo, Praia do Bonete, Ilhabela/SP, 
Telefone Público: (12) 3894.7000 / 3894.7001. 
De acordo. Publique-se 
São Paulo, 12 de julho de 2013. 
Cecília Martin Pinto 








Anexo 4 – Comprovante de inscrição e de situação cadastral da Associação 
Bonete Sempre no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
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CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL  
94.30-8-00 - Atividades de associações de defesa de direitos sociais  
  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS  
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ANEXO 5 – Tabelas contendo o sexo, a idade e a ocupação dos moradores e 
dos turistas entrevistados.  
Moradores   SEXO IDADE OCUPAÇÃO 
Entrevistado 1 M 65 Dono de bar/ex presidente da associação de bairro 
Entrevistado 2 M 70 Dono de Camping 
Entrevistado 3  F 38 Trab. Doméstico 
Entrevistado 4 F 12 Estudante 
Entrevistado 5 F 25 Serv. em pousada 
Entrevistado 6 M 18 Serv. Em quiosque/construção civil 
Entrevistado 7 F 38 Professora/Dona de pousada 
Entrevistado 8 F 80 Desempregada 
Entrevistado 9 M 30 Serv. em Pousada 
Entrevistado 10 F 32 Desempregada 
Entrevistado 11 M 30 Trabalhos ocasionais, bicos. 
Entrevistado 12 M 44 Pescador/dono de quiosque 
Entrevistado 13 F 65 Trab. Doméstico 
Entrevistado 14 M 22 Desempregado 
Entrevistado 15 M 14 Estudante 
Entrevistado 16 M 43 Pescador/caseiro 
Entrevistado 17 M 26 Pescador/Turismo (lancha) 
Entrevistado 18 M 57 Pescador/Arrenda um bar 
Entrevistado 19 M 65 Aposentado/funcionário público/ex presidente da associação de bairro 
Entrevistado 20 F 59 Dona de camping/Trab. Doméstico 
Entrevistado 21 M 61 Aposentado 
Entrevistado 22 M 22 Construção civil 
Entrevistado 23 F 24 Estudante/Artesã/Serv. Em pousada/Trabalha no Instituto Bonete 
Entrevistado 24 M 18 Estudante/Serv. em pousada 
Entrevistado 25 M 33 Turismo (lancha) 
Entrevistado 26 F 35 Trab. Doméstico 













Turistas  SEXO IDADE OCUPAÇÃO 
Entrevistado 28 M 35 Eng. Civil 
Entrevistado 29 M 32 Estudante 
Entrevistado 30 M 33 Bancário 
Entrevistado 31 M 27 Economista 
Entrevistado 32 F 31 Eng. De Qual. 
Entrevistado 33 M 20 Estag/Estudante universit. 
Entrevistado 34 F 26 Desempregada 
Entrevistado 35 M 27 Pesquisador 
Entrevistado 36 M 28 Bancário 
Entrevistado 37 M 43 Artista 
Entrevistado 38 F 48 Professora Universit. 
Entrevistado 39 M 27 Contador 
Entrevistado 40 M 24 Disigner gráfico 
Entrevistado 41 M 39 Comerciante 
Entrevistado 42 F 32 Freelancer 
Entrevistado 43 M 25 Estudante 
Entrevistado 44 F 30 Produtora de orquídeas 























Com a proposta de atender com exclusividade, aqueles que procuram realizar a compra, venda e construção de 
propriedade na praia do Bonete de Ilhabela – SP. 
Atuando a mais de 20 anos, no Mercado Imobiliário Nacional. 
Em São Paulo – SP, nas empresas: Vivenda Imóveis, Camargo Dias, Plus Imóveis, Abyara e Lopes. 
Atuei como Corretor de Imóveis, Coordenador de Vendas e Superintendente de Vendas, nos seguimentos: 
Prontos (residenciais e comerciais), Remanescentes, Lançamentos ( Residenciais – Comerciais – Fundos de 
Investimentos Imobiliários), Áreas e Terrenos. 
Hoje atendendo com exclusividade na Praia do Bonete de Ilhabela – SP: 
Na compra e na venda de propriedades locais. 
Regularização da Posse – Escritura de Posse. 
Cadastramento junto a PMI (IPTU). 
Criação, desenvolvimento e aprovação de projeto (80m² área construída). 
Fernando Ballario 
CRECI – 65714 
CREA – 260690621-7 
www.boneteimoveis.com.br 
Rua Domingos de Souza. 
Praia do Bonete, Ilhabela – SP – Brasil. 
 
TERRENO PLANO. (MORRO DO GADO). - COD. C26 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área do terreno: 200 




CASA EM ALVENARIA, COM MEZANINO. - COD. C25 
 
 Localização: Paoco 
 Área construída: 85 
 Área do terreno: 420 
Ver mais detalhes 
 
ÓIMO LOTE, 600M², PLANO, COM VISTA PARA O MAR - COD. T24 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área do terreno: 600 
Ver mais detalhes 
 
AMPLO TERRENO, PROXIMO DA PONTE DO PAOCO. - COD. T23 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 1300 





TERRENO AMPLO COM VISTA PREVILEGIADA PARA O MAR. 
(VENDIDO). - COD. T13 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área do terreno: 2000 
 Ver mais detalhes 
 
TERRENO COM VISTA PARA O MAR. (VENDIDO) - COD. T07 
 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área do terreno: 800 
 
AMPLO TERRENO COM CONSTRUÇÃO INICIADA. R$99.000,00 - 
COD. C19 
 
 Localização: Ibetara 
 Área construída: 20 
 Área do terreno: 1800 




VENDIDO – AMPLO TERRENO. TRANQUILIDADE, NATUREZA 
ABUNDANTE. - COD. T04 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 1400 
Ver mais detalhes 
 
CASA TÉRREA – ACESSO DE BARCO PELOS FUNDOS DO 
TERRENO. - COD. C18 
 
 Localização: Porto 
 Área construída: 120 
 Área do terreno: 450 
 Num. de suítes: 1 
Ver mais detalhes 
 
CASA TÉRREA EM AMPLO TERRENO. - COD. C17 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área construída: 100 
 Área do terreno: 800 




TERRENO DE FRENTE PARA A PRAIA. PÉ NA AREIA. VENDIDO - 
COD. T16 
 
 Localização: Porto 
 Área do terreno: 1300 
Ver mais detalhes 
 




 Localização: Paoco 
 Área construída: 93 
 Área do terreno: 2900 
 
LINDO SOBRADO, MOBILIADO. - COD. C14 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área construída: 220 
 Área do terreno: 406 
 Num. de suítes: 01 




TERRENO PRÓXIMO DO RIO. - COD. T21 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 400 
Ver mais detalhes 
 
CASA CAIÇARA – OPORTUNIDADE. - COD. C12 
 
 Localização: Paoco 
 Área construída: 50 
 Área do terreno: 300 
Ver mais detalhes 
 
TERRENO COM VISTA PARA O MAR. OPORTUNIDADE - COD. T11 
 
 Localização: Paoco 





TERRENO PLANO, A 50 METROS DA CACHOEIRA POÇO FUNDO. - 
COD. T10 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 500 
Ver mais detalhes 
 
TERRENO PLANO PERTO DA CACHOEIRA COD. T09 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 1200 
 
ÓTIMA CASA DE FRENTE PARA A PRAIA. - COD. C08 
 
 Localização: Porto 
 Área construída: 280 
 Área do terreno: 1000 
 Num. de suítes: 1 





AMPLO TERRENO NO BONETE - COD. T20 
 
 Localização: Ibetara 
 Área do terreno: 22000 
Ver mais detalhes 
 
CASA DE PESCADOR, NATUREZA E TRANQUILIDADE. - COD. 
C06 
 
 Localização: Ibetara 
 Área construída: 40 
 Área do terreno: 4280 
Ver mais detalhes 
 
VENDIDO - COD. T05 
 
 Localização: Ibetara 
 Área do terreno: 921m2 





TERRENO PRÓXIMO DA PRAIA. - COD. T22 
 
 Localização: Morro do Gado 
 Área do terreno: 1800 
Ver mais detalhes 
 
AMPLO TERRENO COM VISTA PANORÂMICA - COD. T03 
 
 Localização: Ibetara 
 Área do terreno: 11400 
 
VENDIDO - COD. T02 
 
 Localização: Paoco 
 Área do terreno: 700 
Ver mais detalhes 
CHALÉ DE MADEIRA – 50 METROS  DO POÇO FUNDO - COD. C01 
 
 Localização: Paoco 
 Área construída: 30 




ANEXO 7 – Legenda da proposta de alteração no Zoneamento Ecológico 
Econômico de Ilhabela. 
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